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LEI MUNICIPAL Nº 537, de 15 de dezembro de 2017. 

Institui o 
Tributário do 
Afrânio PE 
providências. 

novo Código 
Município de 

e dá outras 

o PREFEITO MUNICIPAL DE AFRÂNIO, ESTADO DE PERNAMBUCO, no 
uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1° Esta Lei dispõe, com fundamento nos §§ 3.o e 4.o do art. 34 dos 
Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, nos §§ 1.o e 2.o, bem 
como os incisos I, II e III, do art. 145 e nos incisos I , II e III, § 1.o, com os 
seus incisos I e II, § 2.o, com os seus incisos I e II e § 3.o, com os seus 
incisos I e II, do art. 156, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
sobre o sistema tributário municipal, as normas gerais de direito tributário 
aplicáveis ao Município, sem prejuízo, com base no inciso I do art. 30 da 
Constituição da República Federativa do Brasil, da legislação sobre assuntos 
de interesse local, em observância ao inciso II do art. 30 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, e da suplementação da legislação federal e 
estadual, no que couber. 

Parágrafo único. Esta Lei denomina-se "Código Tributário do Municíp io de 
Afrânio", Estado de Pernambuco . 

LIVRO PRIMEIRO 
SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 2º O Sistema Tributário Municipal é regido: 

I - à Constituição Federal; 

II - ao Código Tributário Nacional, instituído pela Lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966; 

III - pela Lei Complementar n° 116, de 31 de julho de 2003 e alterações 

posteriores, em especial, a Lei Complementar nº 157, de 29 de dezembro 

de 2016. 

IV - pelas demais leis complementares federais, instituídoras de normas 

gerais de direito tributário, desde que, conforme prescreve o § 5.o do art. 

34 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, compatíveis com a 

novo sistema trbutário nacional; 

V - pelas resoluções do Senado Federal; 

VI - pelas leis ordinárias federais, pela Constituição Estadual e pelas leis 

complementares e ordinárias estaduais, nos limites das respectivas 

competências; 

VII - pela Lei Orgânica Municipal. 

Art. 3º Tributo é toda prestação pecun1ana compu lsória, em moeda ou 

cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, 

instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente 

vinculada. 

Art. 4° A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato 

gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevante para qualificá-la: 

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei; 

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação. 

Art. 5° Os tributos são impostos, taxas, contribuição para o custeio do 

serviços de iliminação pública e contribuições de melhoria decorrentes de 

obras públicas. 
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TÍTULO II 
COMPETÊNCI A TRIBUTÁRIA 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 6º O sistema tributário mun icipa l é composto por: 

I - impostos: 

a) sobre a propriedade predial e territorial urbana; 

b) sobre a Transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, 

de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre 

imóveis, exceto os de garantia , bem como cessão de direitos a sua 

aquisição; 

c) sobre serviços de qualquer natureza, não compreendidos no inciso II do 

art. 155, da Constituição da República Federativa do Brasil, definidos em lei 

complementar federa l ; 

II - taxas: 

a) em razão do excercício do poder de pol ícia: 

1 - de Fiscalização de Localização, de Instalação e de Funcionamento; 

2 - de Fiscalização Sanitária; 

3 - de Fiscalização de Anúncio; 

4 - de Fiscalização de Veículo de Transporte de Passageiro; 

5 - de Fiscalização de Funcionamento de Estabelecimento em Horário 

Extraord inário; 

6 - de Fiscalização de Obra Particular; 

7 - de Fiscalização de Ocupação e de Permanência em Áreas, em Vias e em 

Logradouros Públicos; 
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b) pela utilização efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e 

divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição: 

1 - de serviços de coleta domiciliar e remoção de lixo; 

2 - de remoção de entulhos e restos de construção; 

4 - de conservação de calçamentos 

III - preços públiços : 

IV - a Contribuição de Melhoria, decorrente de obras públ icas ; 

V - Contribuição para o Custeio do Serviços de !liminação Públ ica. 

CAPÍTULO II 
LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 

Art. 7º Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte é 

vedado ao Município: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça ; 

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em 

situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação 

profissional ou função por eles exercida, independentemente da 

denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 

III - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes da vigência da lei que os 

houver instituído o aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os 

instituiu ou aumentou; 
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c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada lei 

que os instituiu ou aumentou , exceto no caso da base de cálculo do Imposto 

sobre a propriedade pred ial e territorial urbana - IPTU ; 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco ; 

V - instituir impostos sobre : 

a) o patrimônio ou os serviços da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

de outros Municípios; 
b) templos de qualquer culto ; 

c) patrimônio ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, 

das entidades sindicais dos t rabalhadores, das instituições de educação e de 

assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei ; 

d) livros, jorna is e periódicos e o papel destinado a sua impressão; 

e) autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que 

se refere ao patrimônio aos serviços, vinculados a suas finalidades 

essenciais ou às delas decorrentes. 

VI - estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer 

natureza, em razão de sua procedência ou destino. 

§ 1.o A vedação para o Município instituir impostos sobre patrimônio ou 

serviços, da União e dos Estados, do Distrito Federal e de outros Municípios; 

I - não se apl ica ao patrimônio e aos serviços : 

a) relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas 

normas aplicáveis a empreendimentos privados; 

b) em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo 

usuário; 

II - não exonera o promitente comprador da obrigação de paga r imposto 

relativamente ao bem imóvel. 
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III - aplica-se, exclusivamente, aos serviços próprios da União e do Estado, 

bem como aos inerentes aos seus objetivos, não sendo extensiva ao 

patrimônio e aos serviços: 

a) de suas empresas públicas; 

b) de suas sociedades de economia mista; 

c) de suas delegadas, autorizadas, permissionárias e concessionárias de 

serviços públicos; 

§ 2.o A vedação para o Município instituir impostos sobre templos de 

qualquer culto, compreende somente o patrimônio e os serviços 

relacionados com as suas finalidades essenciais. 

§ 3.o A vedação para o Município institu ir impostos sobre pat ri mônio ou 

serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades 

sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência 

social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei: 

I - compreende somente o patrimônio relacionado com as finalidades 

essencia is das entidades mencionadas; 

II - aplica-se, exclusivamente, aos serviços relacionados com as fina lidades 

essenciais das entidades mencionadas, bem como os, diretamente, 

relacionados com os objetivos das entidades mencionadas, previstos nos 

respectivos estatutos ou atos const itutivos; 

III - está subordinada à observância, por parte das entidades mencionadas, 

dos seguintes requisitos: 
a) não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, 

a qualquer título; 

b) aplicarem integralmente, no país, os seus recursos na manutenção dos 

seus objetivos institucionais; 

c) manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos 

de formalidades capazes de assegurar a sua exatidão. 
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§ 4 .o Na falta de cumprimento do disposto nos incisos I, II e III, "a", " b" e 

"c", do § 3.o ou do § 6.o, deste art. 7 .o, a autoridade competente pode 

suspender a aplicação do benefício. 

§ 5.o A vedação para o Município instituir impostos sobre patrimônio ou 

serviços, das autarquias e das fundações instituídas e mantidas pelo Poder 

Público: 

I - refere-se apenas ao patrimônio e aos serviços vinculados a suas 

finalidades essenciais ou às delas decorrentes; 

II - não se aplica ao patrimônio e aos serviços: 

a) relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas 

normas aplicáveis a empreendimentos privados; 

b) em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo 

usuário; 

III - não exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto 

relativamente ao bem imóvel. 

§ 6.o A vedação para o Município instituir impostos sobre o patrimônio ou 

os serviços das entidades mencionadas no inciso V deste art. 7 .o, não exclu i 

a tributação, por lei, às entidades nele referidas, da condição de 

responsáveis pelos tributos que lhes caiba reter na fonte, e não as dispensa 

da prática de atos, previstos em lei, assecuratórios do cumprimento de 

obrigações tributárias por t erceiros. 

TÍTULO III 
IMPOSTOS 

CAPÍ TULO I 

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL 

URBANA 

Seção I 
Fato Gerador e Incidência 
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Art. 8 º O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 

tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem 

imóvel, por natureza ou acessão física, como definido na lei civil, 

localizado na Zona Urbana do Município. 

§ l.o Para os efeitos deste imposto entende-se como zona urbana a 

definida em lei municipal, observado o requisito mínimo da existência de 

melhoramentos indicados em pelo menos dois dos incisos seguintes, 

construídos ou mantidos pelo Poder Púb lico: 

I - meio- fio ou calçamento, com canal ização de águas pluviais; 

II - abastecimento de água; 

III - sistema de esgotos sanitários; 

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição 

domiciliar; 

V - escola primaria ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) 

quilômetros do imóvel considerado. 

§ 2.o A lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, ou de 

expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos 

competentes, destinados à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo 

que loca lizados fora das zonas definidas nos termos do parágrafo anterior. 

§ 3.o Os loteamentos das áreas situadas fora da zona urbana, referidos no 

§ 2.o deste artigo, só serão permitidos quando o proprietário de terras 

próprias para a lavoura ou pecuária, interessado em loteá-las para fins de 

urbanização ou formação de sítios de recreio, submeter o respectivo projeto 

à prévia aprovação e fiscalização dos órgãos federais competentes. 

§ 4 .o Não será permitido o parcelamento do solo: 

I - em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as 

providências para assegurar o escoamento das águas ; 

II - em terrenos que t enham sido aterrados com material nocivo à saúde 

pública, sem que sejam previamente saneados; 
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III - em terreno com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), 

salvo se atendidas exigências específicas das autoridades competentes; 

IV - em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a 

edificação; 

V - em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça 

condições sanitárias suportáveis, até a sua correção. 

§ 5.o O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 

incide, ainda, sobre os imóveis: 

I - edificados com "habite-se", ocupados ou não, mesmo que a construção 

tenha sido licenciada por terceiro ou feita em terreno alheio; 

II - edificados e ocupados, ainda que o respectivo "habite-se" não tenha 

sido concedido; 

III - localizados fora da zona urbana, utilizados, comprovadamente, como 

sítio de recreio ou chácara , mesmo a eventual produção não se destinando 

ao comércio, desde que situados na zona de expansão urbana ou 

urbanizável. 

Art. 9° O fato gerador do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana - IPTU ocorre no dia lo de janeiro de cada exercício financeiro. 

Art. 10. Ocorrendo a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel, 

por natureza ou acessão física, como definido na lei civil, localizado na Zona 

Urbana, Urbanizável ou de Expansão Urbana do Município, nasce a 

obrigação fiscal para com o Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana - IPTU, Independentemente: 

I - da validade, da invalidade, da nulidade, da anulabilidade, da anulação 

do ato, efetivamente, praticado ; 

II - da legalidade, da ilegalidade, da moralidade, da imoralidade, da licitude 

e da ilicitude da natureza do objeto do ato jurídico ou do malogro de seus 

efeitos. 
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Seção II 
Base de Cálculo 

Art. 11. A base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU é o valor venal do imóvel, apurado conforme os 
elementos constantes no Mapa Genérico de Valores . 

Parágrafo Único. Na determinação da base de cálculo, não se considera o 
valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou t emporário, 
no imóvel, para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento 
ou comodidade. 

Art. 12. O Executivo procederá, anualmente, através do Mapa Genérico de 
Valores, à avaliação dos imóveis para fins de apuração do valor venal. 

§ 1. o O valor venal, apurado mediante lei , será o atribuído ao imóvel para o 
dia lo de janeiro do exercício a que se referir o lançamento. 

§ 2. 0 Não sendo expedido o Mapa Genérico de Valores, os valores venais 
dos imóveis poderão ser atualizados monetariamente, através de Decreto, 
com base na variação anual do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE, ou outro que venha a substituí-lo. 

Art. 13. O Mapa Genérico de Valores conterá a Planta Genérica de Valores 
de Terrenos, a Planta Genérica de Valores de Construção e a Planta 
Genérica de Fatores de Correção, que fixarão, respectivamente, os valores 
unitários de metros quadrados de terrenos, os va lores unitários de metros 
quadrados de construções e os fatores de correções de terrenos e os fatores 
de correções de construções. 

Art. 14. O valor venal de terreno resultará da multiplicação da área total de 
terreno pelo correspondente valor unitário de metro quadrado de terreno e 
pelos fatores de correção de terreno, previstos no Mapa Genérico de 
Valores, que serão aplicáveis, de acordo com as caract erísticas do terreno. 

§ 1. o O valor unitário de metro quadrado de terreno corresponderá: 

I - ao da face de quadra da situação do imóvel; 
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II - no caso de imóvel com duas ou mais esquinas ou de duas ou mais 
frentes, ao do logradouro relativo à frente indicada no título de propriedade 
ou, na falta deste, ao do logra douro com maior valor de metro quadrado de 

terreno; 

III - em se tratando de terreno interno, ao do logradouro que lhe dá acesso 
ou, havendo mais de um logradouro de acesso, ao do logradouro com maior 
valor de metro quadrado de terreno ; 

IV - em relação a terreno encravado, ao do logradouro correspondente à 
servidão de passagem. 

§ 2. o Para os efeitos desta Lei, consideram -se: 

I - terreno de duas ou mais frentes, aquele que possui mais de uma testada 
para logradouros públicos; 

II - terreno interno, aquele localizado em vila, passagem, travessa ou local 
assemelhado, acessório de malha viária do Município ou de propriedade de 
particulares; 

III - terreno encravado, aquele que não se com unica com a via pública, 
exceto por servidão de passagem por outro imóvel. 

§ 3.º No cá lculo do valor venal de terreno, no qual exista prédio em 
condomínio, será considerada a fração ideal de terreno comum 
correspondente a cada unidade autônoma, conforme a fórmula abaixo: 

FITC = (ATxAU)/AC, onde, 

FITC = fração ideal de terreno comum 
AT = área tota l de terreno do condomínio 
AU = área construída da unidade autônoma 
AC= área total construída do condomínio 

§ 4. 0 Para os efeitos deste imposto considera-se imóvel sem edificação, o 
terreno e o solo sem benfeitoria ou edificação, assim entendido também o 
im óve l que conte nha: 
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I - construção temporária ou provisória que possa ser removida sem 

destruição ou alteração; 

II - construção em andamento ou paralisada; 

III - construção interditada , condenada , em ruínas, ou em demolição ou 

abandonadas por inércia dos proprietários; 

IV - prédio em construção, até a data em que estiverem prontos para 

habitação; 

V - construção que a autoridade competente considere inadequada quanto 

à área ocupada, para a destinação ou utilização pretendidas; 

VI terrenos edificados, cuja construção não atinja o seguinte 

escalonamento: 

a) para terrenos de O a 2.000 m 2 - área ed ificada = 5% (cinco por cento) 

da área do terreno; 

b) para terrenos de 2.001 a 5.000 m 2 - área edificada = 100 m2 + 3% 

(três por cento) da área do terreno que exceder a 2.000 m2; 

c) para terrenos de 5.001 a 10.000 m2 - área edificada = 190 m2 + 1,5% 

(um e meio por cento) da área do terreno que exceder a 5.000 m2; 

d) para terrenos acima de 10.001 m 2 - área edificada = 265 m2 + 1% (um 

por cento) da área do terreno que exceder a 10.000 m2. 

§ 3.º Quando se tratar de gleba, que é a porção de terra contínua com mais 

de 5.000 m2, a área excedente será corrigida em 30% (trinta por cento). 

Art. 15. Pa ra efe ito de tributação, os terrenos com até 200 m2 (duzentos 

metros quadrados) de área territorial (AT) ou profundidade média menor 

que 20 (vinte) metros, serão considerados integra lmente. 

§ 1 o. Considerar-se-á como profundidade média o coeficiente resultante da 

divisão da área territorial pela testada principal do terreno. 
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§ 2º. Para os terrenos não enquadrados na regra explicitada no "caput" 
deste artigo, calcular-se-á a área tributável territorial (ATI) em função da 
relação testada principal (TP) e profundidade padrão (PP), aplicando-se as 
seguintes fórmulas matemáticas: 

a) terrenos com área territorial igual ou inferior a 200 m 2 (duzentos metros 
quadrados) e profundidade média maior que 20 (vinte) metros lineares: 

ATI = TP x 20 + (AT - TP x 20) X 0,55 

b) terrenos com mais de 200 m 2 (duzentos metros quadrados) de área 
territorial: 

ATI = TP x 20 + (AT - TP x 20) x 0, 12 

Art. 16. O valor venal de construção resultará da multiplicação da área 
total de construção pelo valor unitário de metro quadrado de construção e 
pelos fatores de correção de construção, previstos no Mapa Genérico de 
Valores, aplicáveis de acordo com as características da construção . 

Art. 17. A área total de construção será obtida através da medição dos 
contornos externos das paredes ou, no caso de pilotis, da projeção do andar 
superior ou da cobertura , computando-se, também, a superfície das 
sacadas, cobertas ou descobertas, de cada pavimento. 

§ 1. º Os porões, jiraus, terraços, mezaninos e piscinas serão computados 
na área construída , observadas as disposições regulamentares. 

§ 2.0 No caso de cobertura de postos de serviços e assemelhados será 
considerada como área construída a sua projeção sobre o terreno. 

§ 3.º As edificações condenadas ou em ruínas e as construções de natureza 
temporária não serão consideradas como área edificada. 

Art. 18. No cálculo da área total de construção no qua l exista prédio em 
condomínio será acrescentada à área privativa de construção de cada 
unidade, a parte correspondente das áreas construídas comuns em função 
de sua quota-parte. 
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Parágrafo Único. A quota -parte de área construída comum correspondente 
a cada unidade autônoma será calculada conforme a fórmula aba ixo: 

QPACC = (ATxAU)/AC, onde: 

QPACC = quota -parte de área constru ída comum 
AT = Área Total Comum Construída do Condomínio 
AU = área construída da un idade autônoma 
AC = área total constru ída do condomínio 

Art. 19. O valor unitário de metro quadrado de terreno, o valor unitário de 

metro quadrado de construção, os fatores de correção de terreno e os 

fatores de correção de construção serão obtidos, respectivamente, na 

Tabela de Preço de Terreno, na Tabela de Preço de Construção, na Tabela 
de Fator de Correção de Terreno e na Tabela de Fator de Correção de 
Construção, conforme determinações a seguir: 

I - os valores unitários de metro quadrado do terreno no Município de 

Afrânio, conforme Pla nta de Valores Genérica de terrenos são os seguintes: 

PLANTA DE VALORES TERRRENOS 

VALOR BÁSICO UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE TERRENO POR 
LOGRADOUROS - AFRÂNIO 

(VALORES EM REAIS) 

CÓDIGO DENOMINAÇÃO DO LOG RA DOU RO BAIRRO/DISTRITO 
VALOR 

Mi 

AV. DOM MALAN CENTRO 34.42 

A\! . .IU'>I l· A lOLLllü CENTRO 21.90 

PRAÇA PADRE CICERO CENTRO 37,55 

PRAÇA BENVINDO RAMOS CENTRO 40,68 

~A( A . ÀO JOÃO BATISTA CENTRO 56,33 

PRAÇA ~l:.BAS l IÀO COELHO CENTRO -1 3.81 

RUA AFONSO RAMOS C A YALCANTI CENTRO 15,64 

RUA AFRANIO DE MELO FRANCO CENTRO 43 ,81 
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RUA AGAMENO MAGALHÃES CENTRO 34,42 

RUA ANTON IO LUI/ DE A CAVALCANTI CENTRO 15,64 

RUA BERNARDINO JOÃO RODRIGUES CENTRO 18,78 

RUA CACHOEIRA CENTRO 43,8 1 

RUA CAP JUBILINO COELHO DE MACEDO CENTRO 50,07 

RL'A Cl:.L Bl::. 11\iDO F-1=.RREIRA GOMES CENTRO 50,07 

RUA CEL CLEMENTINO COELHO CENTRO 50,92 

RUA CEL JUB ILINO CAVALCANTI CENTRO 34,42 

RUA DONA JOANINHA CENTRO 3 1,29 

RUA l::MILIA ARAÚJO CENTRO 34,42 

RUA FLORIANO PEIXOTO CENTRO 25.03 

RUA FRANCISCO RODRIGUES CENTRO 77,61 

RUA JOÃO MILITÃO MARQUES CENTRO 31,29 

RUA JOAQUIM BERNARDES CENTRO 31,29 

RUA JOAQUIM MANOEL GOMES CENTRO 28, 16 

RUA JOSÉ AURELIANO RODRIG UES CENTRO 34,42 

RUA JOSÉ MACEDO CAVALCANTI CENTRO 12,52 

RUA JOSÉ VICENTE DE ARAÚJO CENTRO 43,81 

RUA Ll::OV IGILDO CA ALCANTI CE TRO 18,78 

RUA MARIA DO CARMO C. RODRIGUES CENTRO 25.03 

RUA MESTRE RAIMUNDO CENTRO 25.03 

RUA OZEAS PERGENTINO CENTRO 28, 16 

RL A PADRE CÍCERO ROMÃO CENTRO 43,81 

RUA PETROLINA CENTRO 43,81 
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RUA PETRONILA RAMOS CAVALCANTI CENTRO 28, 16 

RUA SEM IDOCEIA DA SILVA CAVALCANTI CENTRO 28,16 

RUA SETC OI:: SETEMBRO CENTRO 43,81 

RUA ZÉ M IGUEL CENTRO 6,26 

RUA ZÉ PI TADO CENTRO 37,55 

TRV. ANTONIO JUB ILI O CAVALCANTI CENTRO 50,07 

or 1•\I 1 OGRADOUROS CENTRO 12.52 

RUA AFONSO ARI OS DE MELO FRA CO ISABEL GOMES 37,55 

RUA CAP JOSÉ FRANSCISCO CAVALCANTI ISABEL GOMES 37,55 

RUA ELI AS NUNES DE LIMA ISA BEL GOMES 25,03 

RLA FRA 1CI CO ALVE . CORREIA ISABEL GOMES 21.90 

1 
JOÃO BA 11 - r A DE BRITO ISABEL GOMES 21.90 

RUA JOÃO CRISOSTOMO COELHO ISABEL GOMES 21,90 

RUA JOSÉ JUBILINO CAVALCANTI FILHO ISABEL GOMES 21.90 

RUA JO l IACCDO IRMÃO ISABEL GOMES 31.29 

RUA JOSELITA CAVALCANTI RAMOS ISABEL GOMES 21,90 

RUA MARCOS FERREIRA GOMES ISABEL GOMES 2 1,90 

RUA MARIA COELHO C. RODRIGUES ISA BEL GOMES 21,90 

RUA MARIA VILANI CAVALCANTI ISABEL GOMES 21,90 

RLA PI::. JO~[ DE CASTRO 1 ABEL GOMES 31.29 

RUA VALDECY CLAUDINA DE LIMA ISABEL GOMES 21,90 

DEMAIS LOGRADOUROS CENTRO 2 1,90 

RUAAMADEU CRI TO ÀOCAVALCANTI COHAB 2 1,90 

RUA ANTONIO F[RNANDES RODRIGUES COllAB 21.90 
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RUA ARTUR COELI 10 DE ALENCAR COHAB 2 1,90 

RUA GREGÓRIO RAIM UN DO COELHO COHAB 2 1.90 

RUA JANUÁRIO VIEIRA DE CARVALHO COHAB 2 1,90 

RlJA MAR IA O 1-ELl~l\ ll NO GOMES COHAB 21,90 

RUA NATHAN MARQUES DOS REIS COHAB 21 ,90 

RUA POLÍBIO SILVA BARRETO COHAB 6,26 

RUA A~ADEU JOÃO DE SOUSA MARIA AUXILIADORA 6,26 

RLA ANA CA l .•\Rl i'-A DA CO\!CEIÇÃO MARIA AUXILIADORA 6.26 

RUA BENf:.DITO ADÃO DE SOUSA MARIA AUXILIADORA 6.26 

RUA JOSÉ AGOSTINHO A CAVALCANTI MARIA AUXILIADORA 6,26 

RUA MELQUIADES ADÃO DE SOUSA MARIA AUXILIADORA 6,26 

RUA PEDRO RAI \l l ll\00 DA CRLJZ MARIA AUX ILIADORA 6,26 

AV IRENE MARIA RA 10S COELHO BE VI DO RAMOS 12,52 

RUA DJALMA SIQUEIRA SANTOS BENVINDO RAMOS 12,52 

RUA AURELIA O FRA CISCO ETO A TON IO AVELAR 12,52 

RUA ROGÉRIO C A VALCAN rt FERNANDES ANTON IO AVELAR 6,26 

RUA SIMÃO DI:. AMORIM DURA DO JOSÉ RAMOS 6,26 

RUA ZACARIAS FRA CELINO DA ILVA JOSÉ RAMOS 9,3 9 

RUA JOÃO BATISTA C. RODRIGUES ROBERTO LUIZ 9.39 

RUA MAR IA ALVES CAVA LCANTI ROBERTO LUIZ 34.42 

RL ,.\ LIBA O COELHO DIA ' 
CLÁUDIO GA LI DO 12.52 

RUA MO ICA OLI DETE DE OLIVEIRA RAMOS 
CLÁUDIO GALINDO 12,52 

RUA JUSTINO ANTON IO DA SILVA 
CLÁUDIO GALINDO 12,52 

RUA PEDRO MARQUE DA LUZ 
CLÁUDIO GALIN DO 12,52 
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1 RUA A':--TO 10 C A V All /\ '\ íl DE MACCDO 
CLÁUDIO GALI DO 12.52 

RUA JOAO DA CRUL CAVALCA T I JOSE RAM OS 
12.52 

RUA JOÃO FRA CISCO BATI TA 
LOT. M ARCOS FERREIRA 

(SEM PROJETO) 12.52 

RUA ZE AIDE MARQUES RAMOS 
CENTRO 37.55 

RUA DURVALI A RA 10S CAVALCA T I 
CENTRO 37,55 

RUA JOAQUIM FERREIRA CAVALCA TI CENTRO 34.42 

RUA LUIZ GONZAGA CAVALCANTI RODRIGUES 
CENTRO 34,42 

RUA MARI A DARCY COELHO FER A DES 
CE T RO 34.42 

RLA RO~AL l~A . 11'.0BILI NA RODRIGLJFS 
CENTRO 34.42 

RUA JOÃO MARQUES RODRIGUES 
CENTRO 34.42 

RUA PROFESSORA MARIA IVO ETE 
CAVALCANTI CE TRO 34,42 

RUA DO A LORA 
CE T RO 34.42 

RLA CGIDIO [)[ OU AuOME ' 
37.55 

ISA BEL GOMES 

AV. EVAL DO SOUZA FEITOSA 
JOSE RAM OS 34.42 

RUA A A PAULA RODRIGUES DA ILVA 
JOSE RAMOS 12.52 

RUA A TO 10 JOVITO PEREIRA 
JOSE RAMOS 12,52 

Rl A 1 AIAS OI OU A L ES 
JOSE RA MOS 12,52 

RUA E FERMEIRA PERPETUA RODRI GUE DA 
PA IXÃO JOSE RAMOS 34,42 

RUA JOSE FERREIRA GOMES 
JOSE RAMOS 34,42 

RUA JOAO PAIXAO DE BRITO 
JOSE RAMOS 12.52 

1 

1 

RLA 1 Ll /I'\ Dü~~A'i l O~ lAVALCA T I 
JOSE RAMOS 12.52 

RUA MAE CA JA 
JOSE RAMOS 12,52 

RUA MESTRE HORÁCIO 
JOSE RAMOS 12.52 
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1 

RLA ZOZIA RODRIGL f COI· LHO (JO ' IA >j 
JOSE RAMOS 12.52 

RLA A íl Nl'-11 IA D1\ CRUZ A' ros 
JO E RAMOS 12.52 

RUA DIÓGE ES ANTO ' ROA 
A TO 10 AVELAR 18,78 

RUA DA 11::.LDO A 'TOS DA ILVA 
A TO 10 AVELAR 18.78 

RUA MARGARIDA 1ARIA MACIEL 
A TO 10 AVELAR 18,78 

AV. PER IM E rRAL JO ' I PI IA DE ~OULA COELI 10 VARIO BAIRROS 
18.78 

RUA TIAGO VALERIO GOMES co STA CIO COELHO 12,52 

RUA ALTI A ZUM IRA DA ILVA U ES co STA CIO COELHO 12.52 

RUA JOA A MARIA DA ILVA co STA CIO COELHO 12.52 
-

RUA OSVA I DO MARTI S PI RLIRA 
LOT. CIDADE JARDIM 12.52 

RLA IÀL JU LI A 
LOT. CIDADE JARDIM 12.52 

RUA FRA CI CO X AVIER ALVE RAMOS 
LOT. CIDADE JARDIM 12,52 

RUAM" DOS HUMILDE CAVALCA TI-LIA 
LOT. CIDADE JARDIM 12.52 

RLA JOAO \IARCOLI O DE:. l\IACEDO 
LOT. CIDADE JA RDIM 12.52 

1 

RUA JO L MARIA O DE OU A FILllO 
LOT. CIDADE JARDIM 12.52 

RUA A LBERT! O PEREIRA u ES 
LOT. CIDADE JARDIM 12.52 

RUA MA RIA LEITE CAVALCA T I 
LOT. CIDADE JARDIM 12.52 

R Ar AUS ri O , EVERO DF BRITO 
LOT. CIDADE JARDIM 12.52 

RlJA MARIA RO A DC LI MA 
ROBERTO LUIZ 12.52 

RUA PAULO JOAQU IM CAVALCA T I RAMOS 
ROBERTO LUIZ 12.52 

RUA POMPILIO FERREIRA CAVALCA T I 
ROBERTO LUIZ 12,52 

RLA PAULO IZAAC PLREIRA
1 ROBERTO LUIZ 12.52 

- ~ -
Rl /\ JO L 1- IDl::.LI C..101\ 11: 

ROBERTO LU IZ 12.52 

RUA A IBAL RAMO DA SILVAI ROBERTO LU IZ 12,52 
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RUA A TA MARIA DE BRITO 
MARIA AUXILIADORA 12,52 

RUA EDUCADORA ALI E A 'DRA DE DUARTE 
MARIA AUX ILIADORA 12,52 

-
R A JO .E DL IACEDOCAVALCA TI 

CE TRO 25.03 

RUA HILDETE LU TO A CANTARELLI 
CAVALCANTI JO É RAMOS 12,52 

RUA DEPUTADA 1 ABEL CRISTI A 
JOSÉ RAMOS 12,52 

DEM AIS LOGRADOUROS DEM AIS BAIRROS 9,39 

Parágrafo Único. Para o exercício 2018, os valores do m etro quadrado de 
terreno serão reajustados de acordo com o IPCA acumulado de 31 de 
Dezembro/20 16 a 31 de Dezembro/20 17. 

II - os valores unitários de Preço de Construção são os relacionados a 
seguir: 

a) Valores Unitários de Metros Quadrados de Construções segundo o 
setor e o t ipo de edificação, conforme t abela a seguir : 

TABELA DE PREÇOS DE CONSTRUÇÃO 
(VALORES EM UFM) 

TABELA DE PREÇOS DE METRO QUADRADO DE CONSTRUÇÃO 
(VALORES EM REAIS) 

Areas T ipos de imóveis Va lor m2 construção 
Centro. Isabel Gomes e Casa 87,62 

condomín ios fechados em todos Hla/ Loja/Hotel/ 
o · bairros. ln~titu içãn Finance ira 100,13 

,\ panaml!nto 125, 17 
Demais ti pos 50.07 

Demais bairros Casa 62.59 
a la1Loja/Hotel/ 

Instituição Financeira 87.62 

Apa rtamento 11 2,65 
Demais tipos 37.55 
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Parágrafo Único. Para o exercício 2018, os valores do metro quadrado de 

terreno serão reajustados de acordo com o IPCA acumulado de 31 de 
Dezembro/2016 a 31 de Dezembro/2017. 

b) valores unitários de construção por especificação: 

E PECI FICA AO 

TORRE DE 

TR SMI SÃO 
TELEFO IA 

CAPTAÇAO 

DE 1 A I 

E 
DE 

UNIDADE 

VALOR POR 

U IDADE 

ALOR POR 

ELÉTRICA UNIDADE 

TRANSFORMADORES EM VALOR POR 

SUBESTAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA U IDADE 

TORR E DE CA PTAÇÃO E VALORPOR 

1 R 11 O DE SI A I ~ DI RADIO IDADE 

TORRE DE C E 

TRA M I ÃO DE A I DE RÁDIO 

AMADOR 

TORRE DE CAPTAÇÃO E 
TRA MI ÃO DE INAI D 

o 

VALOR POR 

U IDADE 

VALOR POR 
UNIDADE 

VALOR em 
UFM 

120.000 

7.000 

25000 

50.000 

5.000 

160.000 

III - os fatores de correção de terreno são os constantes nas tabelas a 

seguir: 

FATORES DE CORREÇÃO DO TERRENO PARA O CÁLCULO DO IPTU 

a) correção quanto à situação do terreno na quadra: 

ituação lndice 

Uma frente 1,0 

Mais de uma frente 1, 1 
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Cond. Hori LOntal 1.2 

Encravado 0,8 

Gleba 0,7 

Conjunto popular 0,8 

b) correção quanto à topog rafia do terreno : 

Topografia lndice 

Plano 1.0 

Acli\ e 0.9 
1 

Dec li\ e 1 0.8 

Irregu lar 0,7 

c) correção quanto à pedologia do terreno: 

Pedologia lmlice 

Inundável / terreno baixo 0,8 

Firme 1.0 

A renoso 
1 

0.9 

Rochoso 0.8 
--

IV - os Fatores de Correção de Construção são os constantes nas tabelas 
abaixo: 

FATORES DE CORREÇÃO DA CONSTRUÇÃO PARA O CÁLCULO DO 
IPTU 

a) correção quanto à estrutura da edificação: 

Estrutura lndice 

A lvenaria/concreto 1,0 
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Madeira 1 0.7 
1 

h.:ta 1 i1.:a 0.9 

Taipa 0,5 

Outra 0,8 

b) correção quanto ao estado de conservação da edificação : 

-
E ·tacl o lndice 

Otima 1.2 

Boa I ormal 1.1 

Regu lar 1,0 

c) correção quanto ao padrão da ed ificação: 

Padrão Indice 

Luxo 1.5 

Alto 1.2 
,...._ ~ 

'\. ü rrn a 1 1.0 

Bai:-.o 0.9 

d) a tabela de componentes da edificação (somatório de pontos) 

. omatório de ponto 

- -~ 

omponente · d:t asa Apto ala/ Ga lpão/ Telheiro 
ed ificação 

Loja Garagem 

L Isolada 20 20 

o Conjugada 13 13 20 00 00 

e G~1n inada 08 08 

1 1 1 

1 
p em ºº 00 00 00 

A Alvenaria 30 30 30 25 
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R Madeira 20 00 20 20 00 30 

E Pedra 30 30 30 25 

D 1 aipa 05 05 05 os 
E F i broc i menta 20 20 20 20 

s 

e Metá lica 05 os 20 10 

o imento amianto 15 15 10 ,-_ ) 

B 1 elha de barro 18 ., -
_) 18 20 25 25 

E Laje 
., -
_ ) 25 30 30 

R Especial ., -
_) 25 30 30 

R Sem 00 00 00 00 

E 
Re\ e timento 

V 
Reboco 10 10 10 10 

E 
Cerâmico 12 12 12 12 00 15 

Madeira os 05 05 05 

r bpecial 15 15 15 15 

E Madeira 08 08 08 

s Ferro 05 05 05 

Q Aluminio 10 10 10 10 00 10 

p e 05 05 05 

A em 00 00 00 

D 

Limite máximo 100 100 100 80 30 100 
de pontos 

1 

e) correção quanto a equipamentos especiais: 
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Equi pamen to lnd ice 

Garagem 1,02 

E tacionamento 1,01 

l::le' ador l:Omum 1,02 

Elevador panorâmico 1,03 

Escada rolante 1.01 

Piscina 1.03 

Sauna 1.01 

Quad ra de e porte!> 1,01 

alão de festa 1,01 

Salão de jogo 1,01 

Auditório 1.01 

§ 1°. O terreno para fins de cálculo, que se limitar com mais de um 
logradouro será considerado como situado naquele em que a testada 
apresentar maior va lor. 

§ 2º . Para terrenos situados em vias ou logradouros não especificados na 
pauta de valores, utilizar-se-á o coeficiente resultante da média aritmética 
das vias ou logradouros públicos em que começa e termina a via ou 
logradouro considerado, ou, em se tratando de via com um acesso, o valor 
da via principal com redução de 30,0% (trinta por cento ) . 

§ 3° Para efeito da Tabela de que trata inciso IV, deste artigo, considera-se 
loja em edificação especial, as lojas em shopping-centers. 

Art. 20. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 
será calculado através da multiplicação do valor venal do imóvel com a 
alíquota correspondente. 

Art. 21. O valor venal do imóvel, no qual não exista prédio em condomínio, 
será calculado através somatório do valor venal do terreno com o valor 
venal da construção. 
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Art. 22. O valor venal do imóvel, no qual exista prédio em condomínio, será 
ca lculado através somatório do valor venal do terreno mais a fração ideal de 

terreno comum correspondente a cada unidade autônoma, com o valor 
venal da construção mais a quota-parte de área construída comum 
correspondente a cada unidade autônoma, conforme a fórmula abaixo: 

VVI = (VVT + FITC) + (VVC + QPACC), onde : 

VVI = Valor Venal do Imóvel; 
VVT = Valor Venal do Terreno ; 
FITC = Fração Ideal de Terreno Comum ; 
VVC = Valor Venal da Construção ; 
QPACC = Quota-Parte de Área Construída Comum. 

Art. 23. Não será permitido ao Município, em relação ao Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU: 

I - adotar como base de cálculo a superfície do imóvel ou o "status" 
econômico de seu proprietário; 

II - a fi xação de adicional progressivo em função do número de imóveis do 

contribuinte ; 

III - mediante decreto, proceder a sua atualização em percentual superior 
aos índices oficiais de correção monetária divulgados pelo Governo Federal. 

Seção III 
Das Alíquotas 

Art. 24. As alíquotas do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana são as seguintes: 

§ 1°. Imóvel edificado: 

a) de uso residencial: 0,8 % (zero ví rgula oito por cento) do valor venal; 

b) demais usos: 1,0 % (um por cento) do valor venal. 

c) para fábricas e indústrias em gera l : 0 , 5% (zero vírgu la cinco por cento). 
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d) para outros empreendimentos considerados estratégicos para o 
desenvolvimento do mun1c1p10, por prazo determinado, definidos em 
Decreto do Executivo: 0,5 (zero virgu la cinco por cento). 

§ 2°. São considerados empreendimentos estratégicos aqueles indicados 
pela órgão municipa l responsável pelo fomento ao desenvolvimento 
econômico. 

§ 3º. Imóvel não edificado: 

Alíq uotas 

Faixa de Area de Imóveis não Edificados Setor % 

Com Area até 200111 - Todos os etores 2,0 

Com Area ac ima de 200111- aré l .OOOm-. Todos os setores 2.0 

Com Area acima de l .OOOm- aré 1 O.OOOm2
. Todos os setores 2.5 

Com Area ac ima de 10.000111-. Todos os setores 2 5 

§ 4º. Pa ra imóveis não edificados, a alíquota do imposto será decrescida em 
O, 10 ( zero virgula um) quando a testada da propriedade, em toda a sua 
extensão , estiver murada e/ou 0,10 ( zero virgula um) quando possu ir 
calçada. 

§ 5º . Para imóveis ed ificados a alíquota do imposto será decrescida em 
0 ,10 (zero virgula um) quando o imóvel possuir ca lçada. 

Seção IV 
Sujeito Passivo 

Art . 25. Contribuinte do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU é o proprietário do imóvel, o titu lar do seu domínio útil , ou o 
seu possuidor a qualquer título. 

Seção V 
Solidariedade Tributár ia 
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Art. 26. Por terem interesse comum na situação que constitui o fato 

gerador do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territoria l Urbana - IPTU 

ou por estarem expressamente designados, são pessoalmente solidários 

pelo pagamento do imposto: 

I - o adquirente do imóvel, pelos débitos do alienante, existentes à data do 

título de transferência, salvo quando conste deste a prova de sua quitação, 

limitada esta responsabilidade, nos casos de arrematação em hasta pública, 

ao montante do respectivo preço ; 

II - o espólio, pelos débitos do "de cujus", existentes à data da abertura 

dcoa sucessão; 

III - o sucessor, a qualquer título, e o cônjuge meeiro, pelos débitos do "de 

cujus" existentes à data da partilha ou da adjudicação, limitada esta 

responsabilidade ao montante do quinhão, do legado ou da meação; 

IV - a pessoa jurídica que resultar da fusão, transformação ou incorporação 

de outra, ou em outra, pelos débitos das sociedades fundidas, 

transformadas ou incorporadas existentes à data daqueles atos; 

V - a pessoa natural ou jurídica que adquirir de outra, por qualquer título, 

fundo de comércio ou de estabelecimento comercial, industrial ou de 

serviço, e continuar a exploração do negócio sob a mesma ou outra razão 

social ou sob firma ou nome individual, pelos débitos do fundo ou do 

estabelecimento adquirido, ex istentes à data da transação. 

§ 1.o Quando a aquisição se fizer por arrematação em hasta pública ou na 

hipótese do inciso III deste artigo, a responsabilidade terá por limite 

máximo, respectivamente, o preço da arrematação ou o montante do 

quinhão, legado ou meação. 

§ 2.o O disposto no inciso III deste artigo aplica-se nos casos de extinção 

de pessoas jurídicas, quando a exploração da respectiva atividade seja 

continuada por qualquer sócio remanescente ou se espólio, com a mesma 

ou outra razão social, ou sob firma individual. 

S eção VI 

La nça mento e Recolhimento 
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Art. 27. O lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territoria l 
Urbana IPTU será anual , efetuado de ofício pela autoridade 
administrativa, ocorrerá até o último dia útil do mês de dezembro, levando­
se em conta a situação fática do imóvel existente no momento do 
lançamento, notificando-se os contribuintes mediante aviso de lançamento 
por editais afixados na Prefeitura Municipal e publicados e/ou divulgados, 
uma vez, pelo menos, na imprensa oficial, ou pela entrega da guia para 
pagamento, no seu domicílio fiscal. 

§ l.o Serão lançados e cobrados com o Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana - IPTU as taxas de serviços públicos específicos e 
divisíveis que se relacionam , direta ou ind iretamente, com a propriedade, o 
domín io útil ou a posse do imóvel, por natureza ou acessão física, como 
definido na lei civil, local izado na zona urbana, urbanizável e de expansão 
urbana do mun icípio. 

§ 2. 0 O lançamento de ofício será feito com base nas informações e nos 
dados levantados pelo órgão competente, ou em decorrência dos processos 
de "baixa e habite-se", "modificação ou subdivisão de terreno" ou, ainda, 
tendo em conta as declarações do sujeito passivo e de terceiros. 

§ 3°. Sempre que julgar necessário, à correta administração do tributo, o 
órgão fazendário competente poderá notificar o contribuinte para , no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da cientificação, prestar 
declarações sobre a situação do imóvel, com base nas quais poderá ser 
lançado o imposto. 

§ 4°. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Terri torial Urbana - IPTU 
será lançado em nome de quem constar o imóvel no CIMOS - Cadastro 
Imobi liário. 

§ 5.o Fica suspenso o pagamento do imposto relativo a imóvel declarado de 
utilidade públ ica para fins de desapropriação, por ato do Município, 
enquanto este não se imitir na respectiva posse . 

§ 6.o Se caducar ou for revogado o decreto de desapropriação, ficará 
restabelecido o direito da Fazenda Pública à cobrança do imposto, a partir 
da data da suspensão, sem atualização do va lor d este e sem mu lta de 
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mora, se pago dentro de trinta dias, contados da data em que for feita a 

notificação do lançamento. 

§ 7 .o Imitido o Município na posse do imóvel, serão definitivamente 

cancelados os créditos fiscais cuja exigibilidade tenha sido suspensa , de 

acordo com este artigo. 

Art. 28. O recolhimento do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU e das taxas de serviços públicos específicos e 

divisíveis, que com ele serão cobradas, far-se-á em até 10 (dez) parcelas, 

cujos vencimentos ocorrerão entre os meses de janeiro a dezembro do 
exercício a que se refere o IPTU , podendo em situações extraordinárias, que 
serão definidas por meio de decreto do Executivo, ser cobrado no exercício 
subsequente ao fato gerador, na rede bancá ria devidamente autorizada , na 
Tesouraria da Prefeitura ou outros postos de arrecadação a critério do 

Executivo. 

§ 1. 0 O executivo defini rá através de decreto o Calendário Fiscal com as 

datas de vencimentos da parcela única, da primeira e demais parcelas, e 

prorrogará o vencimento quando preciso, para atender as necessidades 
administrativas de remessa e outras. 

§ 2º. O valor mínimo original de cada parcela não poderá ser inferior a 7,00 

(sete) UFMs. 

Art . 29. Para o pagamento do imposto até a data do vencimento será 

assegurado ao contribuinte o direito aos seguintes descontos: 

I - para os contribuintes adimplentes: 

a) até 20% (vinte por cento) para pagamento em parcela única; 

b) até 10% (dez por cento ), para pagamento parcelado; 

II - para os contribuin tes inad implentes : 

a) até 5% (cinco por cento) para pagamento em parcela única ; 

b ) sem desconto, para pagamento parcelado. 
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§ 1 o Consideram-se contribuintes adimplentes, aqueles que não possuírem 
débitos com a Fazenda Municipal, até 31 de dezembro do exercício anterior. 

§ 2º. O contribuinte incurso em juros de mora e multa, pelo não pagamento 
da primeira parcela, ficará dispensado dessas obrigações, se efetuar o 
pagamento integral do imposto e taxas imobiliárias até o final do exercício 
fiscal correspondente. 

Se ção VII 
Das Isenções 

Art. 30. Ficam isentos do pagamento do imposto sobre propriedade predial 
e territorial urbana: 

I - os imóveis de propriedade das sociedades desportivas sem fins 
lucrativos, licenciados e filiados à federação Esportiva do Estado, quando 
utilizar o imóvel efetivamente no exercício de suas atividades sociais; 

II - o proprietário de um único imóvel residencial com área construída até 
40 m 2 (quarenta metros quadrados), e ou que perceba até um salário 
mínimo mensal, desde que outro imóvel não possua, o conjugue, o filho 
menor ou maior inválido. 

III - os imóveis pertencentes às seguintes entidades: Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micros e pequenas empresas - SEBRAE, Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural - SENAR, Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
- SESC/SENAC, e Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte -
SEST/SENAT, quando utilizar o imóvel efetivamente no exercício de suas 
atividades sociais. 

IV - os imóveis de propriedade das pessoas portadoras de doença grave, 
contagiosa ou incurável, assim entendidos os portadores tuberculose ativa, 
alienação mental, neoplasia maligna, hanseníase, esclerose múltipla, 
cegueira , paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de 
Parkinson, espondiloartrose anqui losante, nefropatia grave, hepatopatia 
grave, insuficiência respiratória crônica, estados avançados da doença de 
Paget (osteíte deformante}, síndrome de imunodeficiência adquirida (AIDS), 
contaminação por radiação, com base em conclusão da medicina 
especializada, desde que possuam um único imóvel no qual residam e não 
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aufiram rendimento, sob qualquer forma, superior a 3 (três) salários 

mínimos. 

§ 1º. O benefício estabelecido neste artigo deve ser requerido anualmente, 

devendo os requisitos serem comprovados por documentação hábil. 

§ 2º . Para efeito do benefício estabelecido nos incisos IV e V deste artigo, a 

comprovação far-se-á mediante apresentação de: 

I - laudo médico comprobatório emitido por profissional médico credenciado 

junto ao Sistema Único de Saúde - SUS ou documento médico equivalente; 

II - documento de propriedade, domínio útil ou posse do bem imóvel objeto 

do pedido de isenção. 

III - comprovante de rendimentos; 

IV - comprovante de residência . 

CAPÍTULO II 

IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "I NTER VIVOS" A QUALQUER 

TÍTULO, POR ATO ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU 
ACESSÃO FÍSICA, E DE DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETO 

OS DE GARANTIA, BEM COMO CESSÃO DE DIREITOS A SUA 

AQUISIÇÃO 

Seção I 
Fato Gerador e Incidência 

Art. 31. O Imposto sobre a transmissão "inter vivos", a qualquer título, por 
ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a 

sua aquisição - ITBI tem como fato gerador: 

I - a transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso: 

a) da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis, por natu reza ou por 
acessão física , conforme definido no Código Civil; 
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b) de direitos reais sobre imóveis, exceto os direitos rea is de garantia; 

II - a cessão de direitos relativos às transmissões referidas nas alíneas do 
inciso I deste artigo. 

Parágrafo Único. O imposto refere-se a atos e contratos relativos a 
imóveis situados no território do Município. 

Art. 32. O imposto incide sobre as seguintes mutações patrimoniais: 

I - a compra e a venda, pura ou condicional, de imóveis e de atos 
equivalentes; 

II - os compromissos ou promessas de compra e venda de imóveis, sem 
cláusulas de arrependimento, ou a cessão de direitos dele decorrentes; 

III - o uso, o usufruto e a habitação; 

IV - a dação em pagamento; 

V - a permuta de bens imóveis e direitos a eles relativos; 

VI - a arrematação e a remição; 

VII - o mandato em causa própria e seus substabelecimentos, quando estes 
configurem transação e o instrumento contenha os requisitos essenciais à 
compra e à venda; 

VIII - a adjudicação, quando não decorrente de sucessão heredit ária; 

IX - a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de 
assinado o auto de arrematação ou adjudicação; 

X - incorporação ao patrimônio de pessoa j urídica, ressalvados os casos 
previstos nos incisos I , II e III do art. 33 desta Lei; 

XI - t ransferência do patrimônio de pessoa jurídica para o de qualquer um 
de seus sócios, acionistas ou respectivos sucessores; 

XII - tornas ou reposições que ocorram: 
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a) nas partilhas efetuadas em virtude de dissolução da sociedade conjugal 
ou morte, quando o cônjuge ou herdeiros receberem, dos imóveis situados 
no Município, quota-parte cujo valor seja maior do que o da parcela que 
lhes caberiam na totalidade desses imóveis; 

b) nas divisões para extinção de condomínio de imóvel, quando for 
recebida, por qualquer condômino, quota-parte material, cujo valor seja 
maior do que o de sua quota-parte final; 

XIII - instituição, transmissão e caducidade de fideicomisso; 

XIV - enfiteuse e subenfiteuse; 

XV - subrogação na clausula de inalienabilidade; 

XVI - concessão real de uso ; 

XVII - cessão de direi tos de usufruto; 

XVIII - cessão de direitos do arrematante ou adjudicante; 

XIX - cessão de promessa de venda ou cessão de promessa de cessão; 

XX - acessão física, quando houver pagamento de indenização; 

XXI - cessão de direitos sobre permuta de bens imóveis; 

XXII - lançamento em excesso, na partilha em dissolução de sociedade 
conjugal, a título de indenização ou pagamento de despesa; 

XXIII - cessão de direitos de opção de venda, desde que o optante tenha 
direito à diferença de preço e não simp lesmente à comissão; 

XXIV - transferência, ainda que por desistência ou renúncia, de direito e de 
ação a herança em cujo montante existe bens imóveis situados no 
Município ; 

XXV - transferência , ainda que por desistência ou renúncia, de direito e de 

ação a legado de bem imóvel situado no Município; 
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XXVI - transferência de direitos sobre construção em terreno alheio, 
ainda que feita ao proprietário do solo; 

XXVII - qualquer ato judicial ou extrajudicial "inter-vivos", não 
especificado nos incisos de I a XXVI , deste artigo, que importe ou resolva 
em transmissão, a t ítulo oneroso, de bens imóveis, por natureza ou 
acessão física, ou de direitos sobre imóveis, exceto os de garantia, bem 
como a cessão de direitos relativos aos mencionados atos; 

XXVIII - todos os demais atos e contratos onerosos, translativos da 
propriedade ou do domínio útil de bens imóveis, por natureza ou por 
acessão física , ou dos direitos sobre imóveis. 

Art. 33. O imposto sobre a transmissão "inter vivos", a qualquer título, por 
ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a 
sua aquisição - ITBI não incide sobre a transmissão de bens ou direitos, 
quando: 

I - incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em rea lização de capital; 

II - decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa 
jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirente 
for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou 
arrendamento mercantil ; 

III - em decorrência de sua desincorporação do patrimônio da pessoa 
jurídica a que foram conferidos, retornarem aos mesmos alienantes; 

IV - este voltar ao domínio do antigo proprietário por força de retrovenda, 
retrocessão ou pacto de melhor comprador. 

Art. 34. Não se aplica o disposto nos incisos I a III do art. 33 desta Lei , 
quando a ativ idade preponderante do adquirente for a compra e venda 
desses bens e direitos, a sua locação ou arrendamento mercantil. 

§ 1°. Considera-se caracterizada a atividade preponderante, quando mais 
de 50% (cinquenta por cento) da rece ita operacional da pessoa jurídica 
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adquirente, nos 02 (dois) anos anteriores à aquisição, decorrer de 
transações mencionadas no "caput" deste artigo. 

§ 2º. Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a 
aqu1s1çao, ou menos de 02 (dois) anos antes dela , apurar-se-á a 
preponderância, levando-se em conta os 03 (três) primeiros anos seguintes 
à data da aquisição. 

§ 3° . A inexistência da preponderância de que trata o §1.º deste artigo será 
demonstrada pelo interessado, quando da apresentação da "Declaração 
para Lançamento do ITBI", sujeitando-se a posterior verificação fiscal. 

Art. 35. Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto sobre a 
transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou acessão física , e de direitos reais sobre imóveis, 
exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aqu isição - ITBI 
no momento da transmissão, da cessão ou da permuta dos bens ou dos 
direitos, respectivamente, transmitidos, cedidos ou permutados. 

Art. 36. Ocorrendo a transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato 
oneroso, da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis, por natureza 
ou por acessão fís ica, conforme defin ido no Cód igo Civil, de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os direitos reais de garantia, bem como da cessão 
onerosa de direitos a sua aquisição, nasce a obrigação fiscal para com o 
Imposto sobre a transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato 
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua 
aquisição - ITBI, Independentemente : 

I - da validade, da invalidade, da nulidade, da anulabilidade, da anulação 
do ato, efetivamente, praticado ; 

II - da legalidade, da ilegal idade, da moralidade, da imoralidade, da licitude 
e da ilicitude da natureza do objeto do ato jurídico ou do malogro de seus 
efeitos. 

Seção II 
Base de Cálculo 
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Art. 37. A base de cálculo do imposto é o valor dos bens ou dos direitos 
transmitidos, cedidos ou permutados, no momento da transmissão, da 
cessão ou da permuta. 

§ 1. o Para os imóveis loca lizados no perímetro urbano, o valor dos bens ou 
direitos transmitidos, cedidos ou permutados no momento da transmissão, 
cessão ou da permuta será determinado pela administração fazendária, 
através de aval iação com base nos elementos aferidos no mercado 
imobiliário ou constantes do CIMOS - Cadastro I mobiliário ou no valor 
declarado pelo sujeito passivo, se um destes últimos fo r maior. 

§ 2. 0 Para os imóveis localizados fora do perímetro urbano, o valor dos bens 
ou direitos transmitidos, cedidos ou permutados no momento da 
transmissão, cessão ou da permuta será determinado pela administração 
tributária municipa l, através de avaliação feita com base nos elementos 
aferidos no mercado imobiliário ou o valor declarado pelo sujeito passivo, se 

este último for maior. 

§ 3. o O sujeito passivo, antes da lavratura da escritura ou do instrumento 
que servir de base à transmissão, é obrigado a apresentar ao órgão 
fazendário a "Declaração para Lançamento do ITBI", cujo modelo será 
instituído por ato do Secretário responsáve l pela área fazendária . 

Art . 38. Na avaliação do imóvel serão considerados, dentre outros, os 
seguintes elementos : 

I - situação, topografia e pedolog ia do terreno; 

II - localização do imóvel; 

III - estado e conservação; 

IV - características internas e externas; 

V - valores de áreas vizinhas ou situadas em zonas economicamente 
equivalentes ; 

VI - custo unitário de construção; e 

VII - va lores aferidos no mercado imobiliário . 
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§ 1. o Caberá aos "avaliadores" "ad-hoc", nomeados pelo Prefeito Municipal, 
e na falta destes, à fiscalização tributária, proceder a avaliação dos bens 
imóveis ou direitos transmitidos. 

§ 2. o A avaliação do bem ou direito transmitido poderá ser arbitrada, 
quando o contribuinte não cu mprir as disposições legais previstas 
nesta Lei ou em caso de unidades autônomas construídas através de 
incorporações ou "condomín io fechado" , será considerado a situação em 
que se encontrar o imóvel na data da aval iação, sem prejuízo das sanções 
legais. 

§ 3.0 Na situação de "condomínio fechado", onde os recursos para 
execução da obra sejam de responsabilidade de cada condômino, a base de 
cálculo, para fins de avaliação, será a fração ideal do terreno. 

Art. 39. O Imposto sobre a transmissão "inter vivos", a qualquer título, por 
ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a 
sua aquisição - ITBI será calculado através da multiplicação do va lor dos 
bens ou dos direitos transmitidos, cedidos ou permutados, no momento da 
transmissão, da cessão ou da perm uta com a alíquota correspondente. 

Seção III 
Das A líquotas 

Art. 40. As alíquotas correspondentes são: 

I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro de Habitação, a 
que se refere à Lei Federal n° 4 .380, de 21 de agosto de 1964: 

a) 1,0% (um por cento) sobre o valor efetivamente financiado; 

b) 3,0% (dois por cento) sobre o valor restante. 

II - 3,0% (três por cento) nos demais casos. 

S eção IV 
Suj eito Passivo 
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Art. 41. Contribuinte do Imposto sobre a transmissão "inter vivos", a 
qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão 
física, e de direitos rea is sobre imóveis, exceto os de garantia , bem como 
cessão de direitos a sua aquisição - ITBI é: 

I - na transmissão de bens ou de direitos, o adquirente do bem ou do 
direito transmitido; 

II - na cessão de bens ou de direitos, o cessionário do bem ou do direito 
cedido; 

III - na permuta de bens ou de direitos, cada um dos permutantes do bem 
ou do direito permutado. 

Seção V 
Solidariedade Tributária 

Art. 42. Por terem interesse comum na situação que constitui o fato 
gerador do Imposto sobre a transmissão "inter vivos", a qualquer títu lo, 
por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de 
direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de 
direitos a sua aquisição - ITBI ou por estarem expressamente designados, 
são pessoalmente solidários pelo pagamento do imposto : 

1 - na transmissão de bens ou de direitos, o adquirente, em relação ao 
transmitente do bem ou do direito transmitido; 

II - na transmissão de bens ou de direitos, o transmitente, em re lação ao 
adquirente do bem ou do direito transmitido; 

III - na cessão de bens ou de direitos, o cessionário , em relação ao cedente 
do bem ou do direito cedido; 

IV - na cessão de bens ou de direitos, o cedente, em relação ao cessionário 
do bem ou do direito cedido; 

V - na permuta de bens ou de direitos, o permutante, em relação ao outro 
permutante do bem o u do direito permutado; 
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VI - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, relativamente 
aos atos por eles ou perante eles praticados em razão do seu ofício, ou 
pelas omissões de que forem responsáveis . 

Seção VI 
Lançamento e Recolhimento 

Art. 43. O lançamento do Imposto sobre a transmissão "inter vivos", a 
qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão 
física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como 
cessão de direitos a sua aquisição - ITBI deverá ter em conta a situação 
fática dos bens ou dos direitos transmitidos, cedidos ou permutados, no 
momento da transmissão, da cessão ou da permuta . 

Art. 44. O Imposto sobre a transmissão "inter vivos" , a qualquer título, por 
ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a 
sua aquisição - ITBI será recolh ido: 

I - até a data de lavratura do instrumento que servir de base à 
transm issão, à cessão ou à permuta de bens ou de direitos transmitidos, 
cedidos ou permutados, quando realizada no Município; 

II - no prazo de 15 (quinze) dias: 

a) da data da lavratura do instrumento referido no inciso I, quando 
realizada fora do Município; 

b) da data da assinatura , pelo agente f inanceiro, de instrumento da 
hipoteca, quando se tratar de transmissão, cessão ou permutas financiadas 
pelo Sistema Financeiro de Habitação - SFH; 

c) da arrematação, da adjudicação ou da remição, antes da assinatura da 
respectiva carta e mesmo que essa não seja extraída; 

III - nas transmissões realizadas por termo judicial, em virtude de sentença 
judicial, o imposto será pago dentro de 10 (dez) dias, contados da sentença 
que houver homologado sem cálculo . 
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Parágrafo Único. Caso oferecidos embargos, relativamente às hipóteses 
referidas na alínea "c", do inciso II, deste artigo, o imposto será pago 
dentro de 10 (dez) dias, contados da sentença que os rejeitou. 

Art. 45. Sempre que julgar necessário, à correta administração do tributo, 
o órgão fazendário competente poderá notificar o contribuinte para, no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da cientificação, prestar 
declarações sobre a transmissão, a cessão ou a permuta de bens ou de 
direitos transmitidos, cedidos ou permutados, com base nas quais poderá 
ser lançado o imposto. 

Art. 46. O Imposto sobre a transmissão "inter vivos", a qualquer título, 
por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de 
direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia , bem como cessão de 
direitos a sua aquisição - ITBI será lançado em nome de qualquer das 
partes, da operação tributada, que solicitar o lançamento, ao órgão 
competente, ou for identi ficada , pela autoridade administrativa, como 
sujeito passivo ou solidário do imposto. 

Seção VII 
Obrigações dos Notários e dos Oficiais de Registros de Imóveis e de 

seus Prepostos 

Art. 47. Os escrivães, tabeliães, oficia is de notas, de registro de imóveis e 
de registro de títulos e de documentos e de quaisquer outros serventuários 
da justiça, quando da prática de atos que importem transmissão de bens 
imóveis ou de direitos a eles relativos, bem como suas cessões, ficam 
obrigados: 

I - a exigir que os interessados apresentem comprovante original do 
pagamento do imposto, o qual será t ranscrito em seu inteiro teor no 
instrumente respectivo; 

II - a facil itar à fiscalização da Fazenda Pública Municipa l o exame, em 
cartório, dos livros, dos registros e dos outros documentos e a lhe fornecer, 
quando solicitadas, certidões de atos que foram lavrados, transcritos, 
averbados ou inscr it os e concernentes a imóveis ou direitos a eles relativos ; 
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III - no prazo máximo de 15 (quinze) dias do mês subsequente a prática do 
ato de transmissão, de cessão ou de permuta de bens e de direitos, a 
comunicar à Prefeitura os seus seguintes elementos constitutivos: 

a) o imóvel , bem como o valor, objeto da transmissão, da cessão ou da 
permuta ; 

b) o nome e o endereço do transmitente, do adquirente, do cedente, do 
cessionário e dos permutantes, conforme o caso; 

c) o valor do imposto, a data de pagamento e a institu ição arrecadadora ; 

d) cópia da respectiva guia de recolhimento; 

e) outras informações que julgar necessária. 

Art. 48. São isentos do ITBI : 

Seção VIII 
Das isenções 

1 - a aquisição de bens imóveis para residência própria feita por servidor 
público municipal efetivo, que outro imóvel não possua e que também outro 
não possua o cônjuge, o filho menor ou maior invál ido; 

II - a transmissão do domínio útil, por reg ime de aforamento, das áreas da 
União e do Estado inclu ídos no Plano Diretor de Desenvolvimento do 
Município; 

§ 1° - Para os efeitos deste artigo, as partes interessadas apresenta rão 
provas de seu enquadramento na respectiva situação . 

§ 2º - El idirá a concessão do benefício a que se refere o inciso 1, deste 
Artigo, a circunstância de ser o servidor ou seu cônjuge proprietário ou 
titular de direitos sobre outro imóvel residencial , a não ser que : 

1 - em caráter irrevogável e irretratável, o imóvel tenha sido prometido em 
venda ou cessão; 
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II - o imóvel seja possuído em regime de condomínio. 

§ 3° - O disposto no inciso I do parágrafo anterior dependerá de prova do 
pagamento integral do preço de promessa ou de cessão. 

§ 4º - Os que se enquadram no inciso IV do art. 30 terão este imposto 

( ITBI) reduz ido em 50% da alíquota constante em inciso III do art. 40. 

, 
CAPITULO III 

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

Seção I 
Fato Gerador e Incidência 

Art. 49. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza tem como fato 

gerador a prestação de serviços constantes nos itens e subitens da Lista de 

Serviços, prevista no art. 136 desta Lei, ainda que esses não se constituam 
como atividade preponderante do prestador. 

§ 1. 0 O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do 

País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do Pa ís. 

§ 2. 0 Ressalvadas as exceções expressas na lista a que se refere o "caput" 

deste artigo, os serviços nela mencionados não ficam sujeitos ao Imposto 
Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de 
Serviços de Transporte Interes tadual e Intermunicipal e de Comunicação -
ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias. 

§ 3. 0 O imposto de que trata o "caput" deste artigo incide ainda sobre os 
serviços prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos 

explorados economicamente mediante autorização, permissão ou 
concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final 
do serviço. 

§ 4.o A incidência do Imposto Sobre Serv iços de Qualquer Natureza - ISS 
não depende da denominação dada ao serviço prestado, ao objetivo social, 

ao objeto contratual, à ativ idade econômica, profissiona l ou social, ao 

evento contábi l, à conta ou subconta utilizados para reg istros da rece ita, 
mas, tão somente, de sua identificação si mples, litera l, específica, explíci ta 
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e expressa ou ampla, analógica e extensiva, com os serviços previstos na 
Lista de Serviços. 

§ 5.o Para fins de enquadramento na Lista de Serviços: 

I - o que vale é a natureza do serviço, sendo irrelevante o nome dado pelo 
contri bu inte; 
II - o que importa é a essência do serviço, ainda que o nome do serviço 
não esteja previsto, literalmente, na Lista de Serviços. 

§ 6.o Ocorrendo a prestação, por pessoa física ou jurídica, com ou sem 
estabelecimento fi xo, de serviço de qualquer natureza não compreendidos 
no art. 155, II , da Constituição da República Federativa do Brasil, defin idos 
na lista de serviços, nasce a obrigação fiscal para com o Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS, independentemente: 

I - da va lidade, da invalidade, da nulidade, da anulabilidade, da anu lação 
do ato, efetivamente, praticado; 

II - da legalidade, da ilegalidade, da moralidade, da imoralidade, da licitude 
e da ilicitude da natureza do objeto do ato jurídico ou do malogro de seus 
efeitos. 

Art. 50. O imposto não incide sobre: 

I - as exportações de serviços para o exterior do Pa ís; 

II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores 
avulsos, dos diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho 
fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos 
gerentes-delegados; 

III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobil iários, o 
valor dos depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórias 
re lativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras. 

Parágrafo único . Não se enquadram no disposto no inciso I deste artigo, 
os serviços desenvolv idos no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda 
que o pagamento seja feito por residente no exterior. 
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Art. 51. O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do 

estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no loca l do 
domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXV, 

quando o imposto será devido no local: 

I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta 
de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § l.o do 
art. 49 desta Lei; 

II - da instalação dos anda imes, palcos, cobertu ras e outras estruturas, no 

caso dos serviços descritos no subitem 3.05 da Lista de Serviços; 

III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7 .02 e 
7 .19 da Lista de Serviços ; 

IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7 .04 da Lista 

de Serviços ; 

V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no 

caso dos serviços descritos no subitem 7 .OS da Lista de Serviços ; 

VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, 
reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeites e outros resíduos 
quaisquer, no caso dos serviços descritos no sub item 7 .09 da Lista de 

Serviços; 

VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e 
logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e 
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7 .10 da Lista de 

Serviços; 

VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, 

no caso dos serviços descritos no subitem 7 .11 da Lista de Serviços; 

IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de 
agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no 
subi tem 7 .12 da Lista de Serviços; 

X - VETADO 
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XI - VETADO 

XII - do florestamento , reflorestamento, semeadura, adubação, reparação 
de solo, plantio, silagem, colhei ta , corte, descascamento de árvores, 
silvicultura, exploração florestal e serviços congêneres indissociáveis da 
formação, manutenção e colheita de florestas para quaisquer fins e por 
quaisquer meios; 

XIII - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e 
congêneres, no caso dos serviços descritos no sub item 7. 17 da Lista de 
Serviços ; 

XIV - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 
7. 18 da Lista de Serviços; 
XV - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços 
descritos no subitem 11.01 da Lista de Serviços; 

XVI - dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados, 
segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 
da Lista de Serviços; 

XVII - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda 
do bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da Lista de 
Serviços ; 

XVIII - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e 
congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto 
o subitem 12. 13, da Lista de Serviços; 

XIX - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos 
serviços descritos pelo item 16 da Lista de Serviços; 

XX - do estabelecimento do tomador da mão de obra ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços 
descritos pelo subitem 17.05 da Lista de Serviços; 

XXI - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o 
planejamento , organização e administração, no caso dos serviços descritos 
pelo subitem 17 .10 da Lista de Serviços; 
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XXII - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou 
metroviário, no caso dos serviços descritos pelo item 20 da Lista de 
Serviços. 

XXII! - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 
5.09; 

XXIV - do domicíl io do tomador do serviço no caso dos serviços prestados 
pelas administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos no 
subitem 15.01; 

XXV - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09. 

§ l.o No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da Lista de 
Serviços, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada 
Município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, 
cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, 
sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não. 

§ 2.o No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da Lista de 
Serviços, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada 
Município em cujo território haja extensão de rodovia explorada. 

§ 3.o Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do 
estabelecimento prestador nos serviços executados em águas marítimas, 
excetuados os serviços descritos no subitem 20.01 da Lista de Serviços. 

Art. 52. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte 
desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou 
temporário, e que configure unidade econômica ou profissional , sendo 
irrelevantes para caracterizá- lo as denominações de sede, filial, agência, 
posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou 
quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 

§ l.o Unidade econômica ou profissional é uma unidade física avançada, 
não necessariamente de natureza jurídica , onde o prestador de serviço 
exerce atividade econômica ou profissional. 
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§ 2.o A existência da un idade econômica ou profissional é indicada pela 

conjunção, parcial ou total, de pelo menos um dos seguintes elementos: 

I - manutenção de pessoal, de material, de mercadoria, de máquinas, de 
instrumentos e de equipamentos ; 

II - estrutura organizacional ou administrativa; 

III - inscrição em órgãos públ icos, inclusive previdenciários; 

IV - indicação como domicílio tributá rio para efeito de outros tributos; 

V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração 
econômica ou social da ativ idade exteriorizada através da indicação do 

endereço em impressos, formulários ou correspondência, contrato de 

locação de imóvel, propag anda ou publicidade, ou em contas de telefone, 
de fornecimento de energia elétrica, de água ou de gás. 

Seção II 
Base de Cálculo da Prestação de Serviço sob a Forma de Trabalho 

Pessoal do Próprio Cont r ibuinte 

Art. 53. A base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

- ISS sobre a prestação de serviço sob a forma de trabalho pessoal do 
próprio contribuinte prestado por pessoa física será determinada, 
anualmente, conforme Tabela abaixo: 

ITENS DA 
LI TA 

ATI 10 DE 1 FI XO ANUAL 

4.0 l,4 .12e 17. 14 Médicos. Ad' ogados e Dentistas 300,00 UFMs 

4.08. 5.01,17.19, Fonoaudiólogo . médicos veterinários. 
7.0 1. 4.06. 4.1 O. contabilidade. engenheiros. arqui tetos. 

150.00 UFMs 4. 16 agrônomo-.. enformell'o~. nutricionistas. 
JhlCÓIOg.lh 

4 1 J. 4.14.1 7. l lJ Ortt)ptitll'I. prntelltll~. tecn1nh em IJOUFM~ 

contabilid.idi.: 

Demais N1vel Superior 100 UFMs 

Demais N1vel Medio 50 UFMs 
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Demai~ outro-. 30 UFMs 

Parágrafo único. Os profissionais que iniciarem a atividade após o mês de 
janeiro recolherão, no primeiro exerc1c10 fiscal, o ISS em valores 
proporcionais ao período de funcionamento restante. 

Art. 54. As sociedades que se enquadrarem no conceito de sociedades de 
profissionais recolherão o imposto por meio de alíquotas fixas mensais, 
vencíveis no dia 15 (quinze ) de cada mês, calculado multiplicando-se o 
número de profissionais habi litados, sócios ou não, que prestem serviços 
em nome da sociedade pelos valores estabelecidos nas tabelas a seguir: 

I - Sociedades com até 03 (três) profissionais habilitados: 

ITFvl 1 /\ T IVllMDí LC O\JO\ltl CA UFM's 

--
-1.01 Medicina 70 

4.02 Análi se Clínica 70 

4.06 Enfermagem 25 

-t 08 Fonoaudiologia 25 

- --
-1.11 Obs1e1r1c 1a 70 

-t . 12 Odontologia 50 

4.13 Ortóptica 25 

-t . 1-t Prótese Dentária 25 

-t . 16 Psicologia 25 

5.01 Medicina Veterinaria 30 

7.01 Engenharia. agronomia. arquitetura e urbanismo. 30 

17. 13 Advocacia 70 

17. 15 Auditoria 25 

17.18 Comabil idade. inclusive serv iços técnicos e au\iliares. 25 

17. 19 Con'>ultornt e ª""e" oria eu>nõm1ca ou li nanceira. efetuados por 25 
I econorn 1 '>ta~. 
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II - Sociedades com 04 (quatro) a 07 (sete) profissionais habilitados: 

ITEM /\ ílVIDADr ECONOM ICA UFM's 

-1.01 M ed icina 80 

4.02 Análise Clínica 80 

4.06 Enfermagem 30 

-l.08 Fonoaudiologia 30 

- --
. .J.I 1 Ob!>tetrn:ia 80 

-1 . 12 Odontologia 60 

4. 13 Ortóptica 30 

4. 14 Prótese Dentária 30 

4. 16 Psicologia 30 

5.01 Medicina Ve1erinaria 35 

-
7.01 Engenharia. agronomia. arquitetura e u rban i~mo . 35 

17. 13 Ad vocacia 80 

17. 15 Auditoria 30 

17.18 Contabi lidade. inclusive sen iços técnicos e auxiliares. 30 

17. 19 Con~u ltoria e " ~~e~~ori .i l:(llltôm ira ou fi nanceira. efetuados por 30 
econom i -.ta~. 

III - Sociedades com 08 (oito) a 10 (dez) profissionais habilitados : 
(AC) 

--
ITEM A TI V IDADE ECONOMICA UFM 's 

4.01 Medicina 90 

4.02 Anál ise Clínica 90 

4.06 Enfermagem 35 

-1 .08 Fonoaudiologia 35 

..... 
..! . 11 Ob~tct ncin 90 

..1 . 12 Odontologia 70 
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4.1 3 Ortóptica 35 

4.14 Prótese Dentária 35 

4.16 Psicologia 35 

5.0 1 Medicina Veterinária -10 

7.01 Engenharia. agronomia. arquitetura e urbanismo. -10 

17. 13 Advocacia 90 

17.15 Auditoria 35 

17. 18 Comabi lidade. inclu i ve erviços técnicos e auxiliares. 35 

17. 19 Con<;ultoria e as ·.:-.soria eco11ô111ica ou financeira. efetuados por 35 
econom i<;ta~. 

1 1 

IV - Sociedades co m mais de 10 (dez) profissionais habi litados : (AC) 

ITEM ATIV I DADE ECONOMICA 

--- - --
-1.01 Medicina 

4.02 Anál ise C l inica 

4.06 Enfermagem 

-1 .08 Fonoaudiologia 

-1 li Obstetric ia 

- ·-
-1 . 1~ Odontolog.ia 

-1 . 13 Onóptica 

-1.1.J Prótese Dentária 

4. 16 Psicologia 

-.o 1 Medicina Veterinària 

7.01 Lngenharia. agronomia. arquitetura e urbanismo. 

17.13 Advocacia 

17.15 Audi toria 

17. 18 Comabi l idade. inclusi\e serv iços técnicos e auxi liares. 

17. 19 Consultoria e as<ie'>sona econõ1111ca ou financeira. efetuados por 

econom istc1 ~. 
1 
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100 

100 

40 

40 

100 

80 

-10 

40 

40 

-15 

-15 

100 

40 

40 

40 



§ 1 º· Para fins de enquadramento, serão consideradas sociedades de 
profissionais as que prestem os serviços descritos nos subitens da lista de 
serviços do art. 49 desta Lei, relacionados a seguir: 

I - Medicina, descrito no subitem 4.0 1; 

II - Análises clínicas, descrito no subitem 4.02; 

III - Enfermagem, descrito no subitem 4.06; 

IV - Fonoaudiologia, descrito no subitem 4.08; 

V - Obstetrícia, descrito no subitem 4.11; 

VI - Odontologia , descrito no subitem 4.12; 

VII - Ortóptica , descrito no sub item 4 .13; 

VIII - Prótese dentár ia, descrito no sub item 4.14; 

IX - Psicologia, descrito no subitem 4.16; 

X - Medicina veterinária, descrito no subitem 5.01; 

XII - Engenharia , agronomia, arqu it etura e urbanismo, descritos nos 
subitens 7.01; 

XIII - Advocacia, descrito no subitem 17 .13; 

XIV - Auditoria, descrito no subitem 17 .15; 

XV - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxil iares, descritos 
no subitem 17.18; 

XVI - Consultoria e assessoria econômica ou financeira, efetuados por 
economistas, descritos no subitem 17.19; 
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§ 2º. Exclui-se do disposto no caput deste artigo as sociedades: 

I - constituída sob as formas de sociedades empresárias, nos termos da lei 
civil, ou que tenham sido registradas no Registro Publico de Empresas 
Mercantis, desde na sua atividade tenha caráter empresarial ; 

II - cujo objeto social contenha, ou que exerça atividade comercial ou outra 
ativ idade que não seja exclusivamente a prestação do serviço objeto do 
exercício da habilitação profissional do sócio; 

III - que tenham como sócio pessoa jurídica; 

IV - que sejam sócias de outra sociedade; 

V - que desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados 
profissiona lmente ou que sócios não possuam, na sua totalidade, a mesma 
habi litação profissional ; 

VI - que tenham sócio que delas participe tão somente para aportar ca pital 
ou admin istrar, sem qua lquer participação na prestação de serviços da 
sociedade; 

VII - que explorem mais de uma atividade de prestação de serviços; 

VIII - que utilize do trabalho de auxiliares ou t erceiros, empregados ou não, 
desde que exerçam a mesma atividade profissional do sócio contribuinte 
autônomo em qua lquer etapa da execução da atividade precípua da 
sociedade; 

I X - cuja prestação do serviço não se destine ao usuário final ; 

X - que tenham sócio ou profissional empregado que não preste 
serviço em nome da sociedade; 

XI - que explorem serviços sob a forma de concessão do Poder 
Público Municipal, Estadual ou Federal; 
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§ 30. Para efeito do disposto no inciso I do § 2º deste artigo, considera-se 
com caráter empresarial a prestação de serviços que não se caracterize 
como trabalho pessoal e intelectua l dos sócios, sob responsabilidade deles e 
com remuneração relativa ao seu trabalho, mas como trabalho da própria 
sociedade com remu neração parti lhada entre os sócios de acordo com o 
investimento do capital, ou a titu lo de dividendos ou lucro da sociedade, ou 
ainda por outro modo que não expresse remuneração pelo seu trabalho 
realizado e responsabilidade pessoal assumida; 

§ 4º. Os prestadores de serviços que se enquadrarem no conceito de 
Sociedade de Profissionais ficam dispensados da emissão e escrituração de 
documentos fiscais. 

§ 5°. As sociedades enquadradas no conceito de Sociedades de Profissionais 
deverão informar no mês de janeiro de cada exercício, por meio de 
declaração, a quantidade de pro fissionais, soc1os ou não, anexando para 
tanto , cópia do contrato social atualizado e comprovante de registro do 
profissiona l empregado . 

Art. 55. As sociedades profissionais para recolherem o imposto por meio de 
alíquotas f ixas mensais, deverão requerer previamente o seu 
enquadramento à Fazenda Municipal, fazendo prova dos requisitos 
estabelecidos nos parágrafos do art. 54 desta Lei. 

Art. 56. A prestação de serv iço sob forma de trabalho pessoal do próprio 
contribuinte é o simples fornecimento de traba lho, por profissional 
autônomo, com ou sem estabelecimento, que não tenha, a seu serviço, 
empregado com a sua mesma qualificação profissional. 

Art. 57 . Quando a prestação de serviço sob forma de traba lho pessoal do 
próprio contribu inte não for o simp les fornecimento de trabalho, por 
profissional autônomo, com ou sem estabelecimento, tendo, a seu serv iço, 
empregado com a sua mesma qual ificação profissional, a base de cálcu lo do 
Imposto Sobre Serv iços de Qualquer Natureza - ISS será determinaada , 
mensalmente, levando-se em conta o preço do serviço. 

Seção III 
Da Base de Cálculo da Prest ação de Serviço Sob a Forma de 

Tra balho Impessoal do Próprio Contribuinte e de Pessoa Jurídica 

não Incluída nos Subitens 3 .04 e 22.01 da Lista de Serviços 
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Art. 58. A base de cálcu lo do Imposto Sobre Serv iços de Qualquer Natureza 
- ISS sobre a prestação de serviço sob a forma de trabalho impessoal do 
próprio contribuinte e de pessoa jurídica não incluída nos subitens 3.04 e 
22.01 da Lista de Serviços é o preço do serviço. 

Art. 59. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre a 
prestação de serviço sob a forma de trabalho impessoal do próprio 
contribuinte e de pessoa jurídica não incluída nos subitens 3.04 e 22 .01 da 
Lista de Serviços, será calculado, mensalmente, através da multiplicação do 
preço do serviço pela alíquota correspondente. 

Art. 60. O preço do serv iço é a receita bruta a ele correspondente, tudo o 
que for cobrado em virtude da prestação do serviço, em dinheiro, bens, 
serviços ou direitos, seja na conta ou não, inclusive a título de reembolso, 
de ressarcimento, de reajustamento ou de outro dispêndio de qualquer 
natureza, independentemente do seu efet ivo pagamento: 

I - incluídos: 

a) os materiais a serem ou que tenham sido utilizados na prestação dos 
serviços; 

b) as mercadorias a serem ou que tenham sido utilizadas na prestação dos 
serviços, ressa lvadas as exceções previstas nos subitens 7.02, 7.05, 9.01 , 
14.01, 14.03 , 14.09 e 17 .10 , da Lista de Serviços; 

II - sem dedução de subempreitadas. 

Art. 61. Para efeitos desta Lei entende-se por mercadoria: 

I - é o objeto de comércio do produtor ou do comerciante, por grosso ou a 
retalho, que a adquire para revender a out ro comerciante ou ao 
consumidor; 

II - é a coisa móvel que se compra e se vende, por atacado ou a varejo, 
nas lojas, armazéns, mercados ou feiras; 

III - é todo bem móvel suje ito ao comércio , ou seja, com dest ino a ser 
vendido; 
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IV - é a coisa móvel que se encontra na posse do titular de um 
estabelecimento comercial, industrial ou produtor, destinando-se a ser por 

ele t ransferida , no estado em que se encontra ou incorporada a outro 
produto. 

Art. 62. Para efeitos desta Lei entende-se por material: 

I - é o objeto que, após ser comercializado, pelo comércio do produtor ou 
do comerciante, por grosso ou a retalho, é adquirido, pelo prestador de 

serviço, não para revender a outro comerciante ou ao consumidor, mas 
para ser utilizado na prestação dos serviços previstos na Lista de Serviços; 

II - é a coisa móvel que, após ser comprada, por atacado ou a varejo, nas 
lojas, armazéns, mercados ou feiras , é adquirida, pelo prestador de serviço, 
para ser empregada na prestação dos serviços previstos na Lista de 

Serviços; 

III - é todo bem móvel que, não sujeito mais ao comércio, ou seja, sem 
destino a ser vendido, por se achar no poder ou na propriedade de um 

estabelecimento prestador de serviço, é usado na prestação dos serviços 

previstos na Lista de Serviços ; 

IV - é a coisa móvel que, logo que sai da circulação comercial, se encontra 
na posse do titular de um estabelecimento prestador de serviço, destina-se 

a ser por ele aplicada na prestação dos serviços previstos na Lista de 

Serviços. 

Art. 63. Pa ra efeitos desta Lei entende-se por subempreitada: 

I - é a terceirização total ou parcial de um serviço global previsto na Lista 

de Serviços; 

II - é a terceirização de uma ou de mais de uma das etapas específicas de 

um serviço geral previsto na Lista de Serviços. 

Art. 64. O preço do serviço ou a receita bruta compõe o movimento 
econômico do mês em que for concluída a sua prestação. 
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Art. 65. Os sinais e os adiantamentos recebidos pelo contribuinte durante a 
prestação do serviço, integram a receita bruta no mês em que forem 
recebidos. 

Art. 66. Quando a prestação do serviço for subdividida em partes, 
considera-se devido o imposto no mês em que for concluída qualquer etapa 
contratual a que estiver vinculada a exigibilidade do preço do serviço. 

Art. 67. A aplicação das regras relativas à conclusão, total ou parcial, da 
prestação do serviço, independe do efetivo pagamento do preço do serviço 
ou do cumprimento de qualquer obrigação contratual assumida por um 
contratante em relação ao outro. 

Art. 68. As diferenças resultantes dos reajustamentos do preço dos 
serviços integrarão a receita do mês em que sua fixação se tornar 
defin itiva. 

Art. 69. Na falta do preço do serviço, ou não sendo ele desde logo 
conhecido, poderá ser fixado, mediante estimativa ou através de 
arbitramento. 

Subseç ã o 1 
Base de Cá lculo dos Serviços Previstos no Item 1 e Subitens de 

1.01 a 1.08 da Lista de Serviços 

Art. 70. Os serviços previstos no item 1 e subitens de 1.01 a 1.08 da lista 
de serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - I SS 
calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desse serviço, sendo computados além dos serviços literalmente, 
especificamente, explicitamente e expressamente elencados na Lista de 
Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais como: 

1 - compilação, fornecimento e transmissão de dados, arquivos e 
informações de qualquer natureza; 

II - serviços públicos, remunerados por preços ou tarifas; 
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III - acesso ao conteúdo e aos serviços disponíveis em redes de 
computadores, de dados e de informações, bem como suas interligações e 
provedores de acesso a "internet" e "intranet"; 

IV - elaboração, reformulação, modernização e hospedagem de "sites", 
"home pages" e páginas eletrônicas. 

Subseção II 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 2 e Subitem 2.01 

da Lista de Serv iços 

Art. 71. Os serviços previstos no item 2 e subitem 2.01 da lista de serviços 
terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS calculado 
sobre a receita bruta ou o movimento econômico resu ltante da prestação 
desse serviço, sendo computados, além dos serviços literalmente, 
especificamente, explicitamente e expressamente elencados na Lista de 
Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais como: 

I - serviços públicos, remunerados por preços ou tarifas ; 

II - serviços de pesquisa de opin ião. 

Subseção III 
Base d e Cálculo dos Serviços Previstos no Item 3 e Subitens 3.02, 

3 .03, 3.04 e 3 .05 da List a de Serviços 

Art. 72. Os serviços previstos no item 3 e subit ens 3 .02 a 3.05 da lista de 
serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especificamente, expl icitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais 
como: 

I - cessão de direito de uso e de gozo de expressão e de textos de 
propaganda; 
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II - cessão de direito de uso e de gozo de propriedade comercial, industrial, 
artística, literária e musical ; 

III - cessão de direito de uso e de gozo de patentes; 

IV - cessão de direito de uso e de gozo de demais direitos autorais e de 
personalidade; 

V - cessão de direito de uso e de gozo de dependências de clubes, de 
boates, de escolas e de hotéis para recepção, para cerimonial, para 
encontro, para evento, para "show", pa ra "ballet", para dança, para desfi le, 
para festividade, para baile, para peça de teatro, para ópera, para concerto, 
para recital, para festiva l, para "reveillon", para folclore , para quermesse, 
para feiras, para mostras, para salões, para congressos, para convenção, 
para simpósio, para seminário, para treinamento, para curso, para palestra, 
para espetáculo, para rea lização de atividades, de eventos e de negócio de 
qualquer natureza; 

VI - acessórios, acidentais e não elementa res de comunicação: aluguel, 
arrendamento e cessão de direito de uso e de gozo de linha, de circuito, de 
extensão, de equipamentos, de telefone, de central privativa de comutação 
telefônica, de acessórios, de outros equipamentos e de outros aluguéis; 

VII - postais: caixa postal. 

Subseção IV 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 4 e Subitens de 

4.01 a 4.23 da Lista de Serviços 

Art. 73. Os serviços previstos no item 4 e subitens 4.01 a 4 .23 da lista de 
serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - I SS 
calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especificamente, expl icitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, os valores da enfermaria , do quarto, do apartamento, 
da alimentação, dos medicamentos, das injeções, dos curativos, dos demais 
materiais similares e mercadorias congêneres, bem como outros serviços 
similares, congêneres e correlatos, ta is como : 
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I - eletroencefalograma, eletrocardiograma, eletrocauterização, radioscopia 

e vacinação; 

II - bioquím ica; 

III - psicopedagog ia; 

IV - farmácia de manipulação; 

V - taxas de inscrição, adesão e vinculação, receitas de convênios e 
mensalidades percebidas por planos de saúde, seguros-saúde e 
cooperativas méd icas e odontológicas. 

§ 1 o. Para efeito de interpretação do disposto no "caput" deste artigo, 

rela ti vamente aos serviços prestados pelas pessoas jurídicas de direito 

privado que operam planos de assistência à saúde, descritos nos itens 4.22 
e 4 .23 da Lista de Serviços, considera-se base de cálculo do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN a receita de serviços prestados 
pelos planos de saúde e cooperativas de médicos, odontológicos, odonto­

médicos e congêneres, tais como: 

I - as receitas das contraprestações emitidas de planos de assistência 
médico-hospitala r com cobertura a preço pré-estabelecido e pós­

estabelecido; 

II - as receitas correspondentes à administração de planos privados de 
assistência médica e/ou odontológicos de terceiros (taxa de administração); 

III - receitas proven ientes de opera ções e assistência à saúde; 

IV - o valor dos eventos/sinistros recuperados por glosa, restituições e 

cancelamento de assistência médico-hospitalar ou odontológico em análise; 

V - a receita de serviço de atos não cooperados; 

§ 2º. Consideram atos não cooperados as operações de contratação de 

serviços médicos ou au xi liares, realizados entre as cooperativas e pessoas 
físicas ou júridicas não associadas ou cooperadas . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRANIO ~ 
Rua Cel. Clementina Coelho, nº 203 - Centro - Afrânio - PE - CEP 56360-000 

Fone · (87) 3868 1054 - CNPJ. 10 358.174/ 0001-84 . 

(t 



~l. 

AFRÂNIÕ 
1( MPO or CUIDAR o:.s PESSOAS 

§ 30. Da base de cálculo definida no § 1° deste artigo, poderão ser 

deduzidas as seguintes despesas relativas a pagamentos de serviços 
médicos ou auxiliares de saúde que estejam diretamente vinculados a sua 

atividade fim: 

I - os va lores dos eventos conhecidos avisados de assistência médico­
hospitalar e/ou odontológicos, inclusive os decorrentes provisões técnicas 

de operações relativas a remissão ; 

II - os valores repassados aos cooperados das sociedades cooperativas 
decorrentes dos serviços por eles prestados resultantes dos contratos 

celebrados pelas cooperativas singulares, centrais e confederações; 
III - o valor dos eventos conhecidos avisados de consultas de assistência 

médico-hospitalar e/ou odontológicos em corresponsabilidade assumida; 

IV - o valor dos materia is de alto custo adquiridos pelas 

relativos a órteses, próteses e congêneres a serem 

procedimentos méd ico-hospitalares; 

V - o valor dos repasses de intercambio efetuados no período; 

operadoras, 

usados em 

VI - os valores repassados aos usuários a título de reembolso por despesas 
médicas pagas por estes; 

VII - os valores re lativos ao ressarcimento de despesas médicas e 
hospitalares ao Sistema Único de Saúde - SUS; 

VIII - as faturas canceladas, desde que devidamente justificadas; 

IX - o valor da receita de serviços dos atos não cooperados, cujo o ISSQN 
tenha sido retido na fonte pagadora, quando for o caso. 

§ 4 0. As operadoras de planos de assistência à sa úde são responsáveis, por 

substituição tributária, pelo pagamento do ISSQN devido pelos seus 

serviços tomados . 

§ 50 . Para efeito do disposto do § 3º deste artigo, o valor dos serviços 
t ributados pelo ISSQN somente poderão ser deduzidas da base de cálculo 
pelo prestador de servi ços principal, se este tiver efetuado a retenção do 
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AFRÂ NIÕ 
tributo na fonte dos serviços tomados e repassado os valores à Fazenda 
Municipal. 

§ 6º. Cabe também ao contribuinte substituto, em ca ráter suplet ivo, o 
cumprimento total ou parcial da referida obrigação, incl usive no que se 
refere à multa e aos acréscimos legais. 

§ 7° . A obrigação descrita no § 4º deste artigo também abrange os serviços 
prestados por associados, cooperados, ou credenciados, autônomos ou 
sociedades de profissiona is liberais, mesmo em regime especial de 
recolhimento do ISSQN (alíquota fixa anual) conforme art. 9º, §§ 1º e 3º do 
Decreto-Lei 406/68, quando estes não comprovarem o recolh imento do 
valor fixo. 

§ 8º . Comprovado pelo prestador do serviço terceir izado o recolhimento do 
imposto pelo regime adequado de tributação do ISSQN, a operadora de 
planos de assistência à saúde está dispensada de promover a retenção na 
fonte . 

§ 9º. Mensalmente, as operadoras de Planos de Assistência à Saúde -
substitutas tributárias - deverão prestar ao Fisco Municipa l, através da 
Declaração Mensa l de Serviço Tomado, as seguintes informações : 

I - nome do prestador de serviços (contribuinte substituído), o número de 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou no Cadastro da 
Pessoa Física - CPF, e o número de inscrição municipa l do contribu inte, se 
domiciliado no Município; 

II - número e data da Nota Fiscal de Serviço; 

III - valor dos serviços prestados; 

IV - base de cálculo tributada; 

V - al íquota apl icada; 

VI - valor da retenção na fonte; 

VII - valor e data do recolhimento. 
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Subseção V 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 5 e Subitens de 5.01 

a 5.09 da Lista de Serviços 

Art. 74. Os serviços previstos no item 5 e subitens de 5.01 a 5.09 da lista 
de serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especificamente, expl icitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, os valores da enfermaria, do quarto, do apartamento, 
da alimentação, dos medicamentos, das injeções, dos curativos, dos demais 
materiais similares e mercadorias congêneres, bem como outros serviços 
similares , congêneres e correlatos, tais como: 

I - acupuntura, serviços farmacêuticos, inclusive de manipulação, nutrição, 
patologia, zoologia; 

II - quimioterapia , ressonância magnética, tomografia computadorizada, 
instrumentação cirúrgica, bancos de óvulos; 

III - corte, apara, poda e penteado de pelos, corte, apara e poda de unhas 
de patas, depilação, banhos, duchas e massagens. 

Subseção VI 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 6 e Subitens de 6.01 a 6.05 
da Lista de Serviços 

Art. 75. Os serviços previstos no item 6 e subitens 6.01 a 6.05 da lista de 
serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico result ante da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especificamente, expl icitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais 
como: 

1 - hidratação de pele e de cabelo; 

II - descoloração, t ingimento e pintura de pelos e de cabelos. 
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Subseção VII 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 7 e nos Subitens 

7 .01 a 7.21 da Lista de Serviços. 

Art. 76. Os serviços previstos no item 7 e nos sub itens 7 .01 a 7 .21 da lista 
de serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
calculado sobre a receita bru ta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desses serviços: 

I - incluídos: 

a) os materiais a serem ou que tenham sido utilizados na prestação dos 
serviços ; 

b) as mercadorias a serem ou que tenham sido utilizadas na prestação dos 
serviços, exceto para os subitens 7 .02 e 7 .05, em que somente incidirá o 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - I SS sobre: 

1 - as mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços no local da 
prestação dos serviços ; 

2 - as mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços no caminho do 
local da prestação dos serviços; 

II - sem dedução de subempreitadas. 

§ l º. São computados na receita bruta ou no movimento econômico 
resultante da prestação desses serviços, além dos serviços literalmente, 
especificamente, explicitamente e expressamente elencados na Lista de 
Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais como: 

I - a colocação de pisos e de forros, com materia l fornecido pelo usuário 
final do serviço; 

II - limpeza, manutenção e conservação de saunas; 

III - aplainar, vedar, li xar, limpar, encerar e envernizar pisos, paredes e 
divisórias; 
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IV - incineração de resíduos tóxicos, venenosos e rad ioativos; 

V - esgotamento sanitá rio; 

VI - limpeza de dutos, condutos e tubos de fogão, fornalha e lareira; 

VII - limpeza, manutenção, repara ção, conservação e reforma de ferrovias, 

de hidrovias e de aeroportos; 

VIII - planejamento e projeto paisagístico, construção de canteiros, 

ornamentação, adorno, embelezamento, enfeite, planejamento e projeto 

estético e funcional, de ambientes; 

XI - aviação e pulverização agrícola; 

X - potalização e fornecimento de água; 

XI - arborização, reposição de árvores, plantio, replantio e colheita; 

XII - co locação de espeques e de escoras, construção de canais para 

escoamento de águas pluviais e plantação de árvores para conter 

enxurradas; 

XIII - implosão. 

§ 2°. O fornecimento de mercadorias produzidas, pelo prestador dos 

serviços, previstos nos subitens 7 .02 e 7 .OS da lista de serviços, fora do 

local da prestação dos serviços, fica sujeito apenas ao ICMS. 

§ 3°. Nas prestações de serviços a que se referem os itens 7.02, 7.05 e 

7 .17 da Lista de Serviços desta Le i, o imposto será calculado sobre o preço 

deduzido os materiais até o limite de 40% (quarenta por cento) do valor 

dos serviços. 

Art. 77. Na execução, por administração, de construção civil, de obras 

hidráulicas e de outras obras semelhantes, a responsa bilidade é dos 

proprietários ou dos adquirentes, que pagam o custo integral do serviço; 
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A F RA N 10 
§ 10. A construtora constrói e administra a obra, encarregando-se da 
execução do projeto, pagando o beneficiário um valor mensal que 
corresponde ao preço de custo da obra, que pode ser fixo ou percentual 
sobre seus custos; 

§ 2°. O construtor assume, apenas, a direção e a responsabilidade pela 
obra, prestando os serv iços, não arcando com qualquer encargo econômico 
pela obra. 

§ 3°. Em relação aos subitens 7.02, 7.04 e 7.05, na impossibilidade de 
apuração do valor efetivamente pago a t ítu lo de mão de obra, ou na falta da 
emissão de documentos fiscal hábil para a operação ou do contrato de 
prestação de serviços, o valor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS deverá ser recolh ido antecipadamente à entrega do alvará 
de licença para construção, conforme valores arbitrados pela Municipalidade 
através da aplicação dos índices e valores conforme Tabela a seguir: 

I - construções em alvenaria e/ou alvenaria e concre to: 

ITEM 
1 

T IPO DI CONSTRL ÇÃO LOCALIZAÇAO 

(valores em UFM) 

C ENTRO DEMAIS BAIRROS 

A té Acima A cé Acima 

50 m2 50 m2 50 m2 50 m2 

() 1 Con~trução em Ah l'llaria t 

e !rutura em 1:0111;re10 111 
2.00 2.50 1.50 2.00 

102 Construção em A 1 venaria - 111 -

1 

1.50 2.00 0,80 1,50 

03 Construção em Madeira - m-

0.80 0.80 0.70 0.70 
- ' - ,_ 

-~ 

O..J Galpão de Ahenaria - 111-

1.50 1.50 1.50 1.50 

§ 4 0. Terminada a construção é facul t ad o a a mbas as partes, sujeito ati v o 

e passivo da relação tributária, exigir o imposto apurado a maior do que a 
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estimativa para a ed ificação ou a devolução pelo recolh imento a ma ior, em 
razão de prestação de serviços insuficientes para alcançar o imposto 
lançado. 

§ 5° . O sujeito ativo da relação tributária, de que trata o parágrafo anterior, 
terá o prazo máximo de 30 (trinta ) dias, para efetuar a devolução, ao 
sujeito passivo, do reco lhimento a maior em razão de prestação de serviços 
insuficientes para alcançar o imposto lançado. 

§ 6°. A apuração de que tratam os parágrafos anteriores serão efetuadas 
pela fiscalização tributária do Município. 

§ 7° Os contribuintes, pessoas j urídicas estabelecidas no município e 
cadastradas como prestadores de serviço, no ramo da construção civil, 
desde que venham recolhendo seus tributos co m normalidade, poderão 
recolher o imposto mensalmente sobre os serviços prestados, após o fato 
gerador. 

§ 8° . No caso das construções administradas por pessoas físicas, 
proprietárias dos imóveis, o imposto devido poderá ser parcelado em até 5 
(cinco) parcelas desde o valor de cada parcela não seja inferior a 50 
(cinquenta) UFMs. 

Art. 78. Na execução, por empreitada , de construção civi l, de obras 
hidráulicas e de outras obras semelhantes há fi xação de preço fi xo ou de 
preço reajustável por índices previamente, determinados. 

§ 1° A empreitada consiste num contrato de Direito Civil em que uma ou 
mais pessoas se encarregam de fazer uma obra , mediante pagamento 
proporcional ao trabalho executado. 

§ 2°. O empreiteiro assume os riscos e a responsabilidade pela obra , 
atuando de maneira autônoma, arca com os riscos de sua atividade, não 
tendo qualquer subord inação com o contratante dos serviços. 

Art. 79 . A execução, por subempreitada, de construção civil, de obras 
hidráulicas e de outras obras semelhantes, também chamada de 
"terceirização", envolve a prestação de serviço delegada a terceiros, que, no 
conjunto, irão construir a obra, observando-se o seguinte: 
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AFRÃNIO 
I - a construtora , apenas, administra a obra, sendo que os serviços, em sua 
maior parte, são prestados por tercei ros ; 

II - o subempreiteiro assume os riscos e a responsabilidade pela obra, 
atuando de manei ra autônoma , arca com os r iscos de sua atividade, não 
tendo qua lquer subordinação com o contratante dos serviços. 

Art. 80. Construção civil é toda obra de edificação, pré-moldada ou não, 
desti nada a estruturar edifícios de habitação, de trabalho, de ensino ou de 
recreação de qualquer natureza. 

§ 1 o Na construção civil para fi ns de incorporação imobiliária, quando a 
comercialização de unidades ocorrer antes do reg istro do bem imóvel em 
nome do incorporador, mesmo após a liberação do " habite-se", há 
incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 

§ 2° Quando a comercial ização de unidades ocor rer após o registro do bem 
imóvel em nome do incorporador, não há incidência do Imposto Sobre 
Serviços de Qua lquer Natureza - ISS. 

Art. 81. Obra hidrául ica é toda obra relacionada com a dinâmica das águas 
ou de outros líquidos, tendo em vista a direção, o emprego ou o seu 
aproveita mento, ta is como : barragens, diques, drenagens, irrigação, cana is, 
adutoras, reservatórios, perfuração de poços, artesianos ou semi-a rtesianos 
ou man ilhados, destinados à captação de água no subsolo, rebaixamento de 
lençóis freáticos, ret ificação ou regularização de leit os ou perfis de córregos, 
rios, lagos, praias e mares, galerias pluviais, estações, centrais, sistemas, 
usinas e redes de distribu ição de água e de esgotos, centrais e usinas 
hidráulicas . 

Art. 82. Obra semelhante de construção civil é: 

I - toda obra de estrada e de logradouro públ ico destinada a estruturar, 
dentre outros, v ias, ruas, rodovias, ferrovias, hidrovias, portos, aeroportos, 
praças, pa rques, j ardins e demais equipamentos urbanos e paisagísticos; 

II - toda obra de arte destinada a estruturar, dentre out ros, túneis, pontes 
e viadutos; 
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III - toda obra de instalação, de montagem e de estrutura em gera l 
assentadas ao subsolo, ao solo ou ao sobressolo ou fixadas em edif icações, 
tais como: refina rias, oleod utos, gasodutos, usinas hidrelétricas, 
elevadores, centrais e sistemas de condiciona mento de ar, de refrigeração, 
de va por, de ar comprimido, de condução e de exaustão de gases de 
combustão, estações e centrais telefônicas ou outros sistemas de 
telecomunicações e telefonia, estações, centra is, sistemas, usinas e redes 
de distribuição de força e luz e complexos industriais; 

§ 1.o Nas obras de estações e de centrais te lefônicas ou de outros sistemas 
de telecomunicações e de telefonia, estão incluídos, dentre outros, os 
serviços acessórios, acidentais e não elementares de comunicação : serviço 
técnico prestado na construção e instalação de bens de propriedade de 
terceiros . 

§ 2.o Nas obras de estações, centrais, sistemas, usinas e redes de 
distribuição de força e luz, estão incluídos, dentre outros, os serviços 
acessórios, acidentais e não elementares de fornecimento de energia 
elétrica : remoção, supressão, escoramento e reaprumação de postes, 
extensão, remoção, afastamento e desligamento de linhas e redes de 
energia elétrica, serviços de corte de cabos, fios e alteamento de linhas, 
serviços de operação e manutenção de rede elétrica . 

Art. 83. Obra semelhante de obra hidrául ica é toda obra assemelhada com 
a dinâmica das águas ou de outros líqu idos, tendo em vista a direção, o 
emprego ou o seu aproveitamento. 

Art. 84. Os serviços de engenharia consultiva, para construção civil, para 
obras hidráulicas e para outras obras semelhantes de construção civil e de 
obras hidráulicas, são os seguintes: 

I - elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade técnica, estudos 
organizacionais e outros, relacionados com obra e serviços de engenharia; 

II - elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para 
trabalhos de engenharia; 

III - fiscalização e supervisão de obras e serviços de engenhar ia . 
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Art. 85 . Os serviços auxiliares ou complementares de construção civil, de 
obras hidráulicas e de outras obras semelhantes de construção civil e de 
obras hidráulicas, são: 

I - as obras: 

a) de terra, abrangendo, dentre outros, estaqueamentos, fundações, 
escavações, perfurações, sondagens, escoramentos, enrocamentos e 
derrocamentos; 

b) de terraplenagem e de pavimentação, abrangendo, dentre outros, 
aterros, desterros e serviços asfálticos; 

c) de concretagem e de alvenaria, abrangendo, dentre outros, pré­
moldados e cimentações; 

II - os serviços: 

a) de revestimento e de pintura, abrangendo, dentre outros, pisos, tetos, 
paredes, forros e divisórias; 

b) de impermeabilização e de isolamento, abrangendo, dentre outros, 
temperatura e acústica; 

e) de fornecimento e de colocação, abrangendo, dentre outros, decoração, 
jardinagem, paisag ismo, sinalização, carpintaria, serralharia, vidraçaria e 
marmora ria; 

III - as obras e os serviços relacionados nos itens 7.04, 7 .05, 7.08, 7.09, 
7.10, 7 .11, 7 .12, 7.13, 7 .16, 7 .18, 7 .19, 14.01, 14.03, 14.05, 14.06, 
17.08, 32.01 da lista de serviços, quando, etapas auxiliares ou 
complementares, forem partes integrantes de construção civil, de obras 
hidráulicas e de outras obras semelhantes de construção civil e de obras 
hidráulicas. 

Subseção VIII 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 8 e nos Subitens 

8.01 e 8 .0 2 da Lista d e Se rviços 
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Art. 86. Os serviços previstos no item 8 e nos subitens 8.01 e 8.02 da lista 
de serviços terá o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desse serviço, sendo computados, além dos serviços literalmente, 
especificamente, explicitamente e expressamente elencados na Lista de 
Serviços: 

I - outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais como: 

a) cursos livres, alfabetização, pós-graduação, mestrado, doutorado, 
especial, técnico, profissional, de formação, especialização, extensão, 
pesquisa, religioso, artístico, esportivo, musical, militar, de idiomas, 
motorista, de defesa pessoal, de culinária, de artesanato e de trabalhos 
manuais; 

b) acessórios, acidentais e não elementares de comunicação: serviços de 
transferência de tecnologia e de treinamento; 

II - as mensalidades e as anuidades pagas pelos alunos, inclusive as taxas 
de inscrição e de matrícula; 

III - as receitas, quando incluídas nas matrículas, nas mensalidades ou nas 
anuidades, decorrentes de fornecimento de: 

a) uniformes e vestimentas escolares, de educação física e de práticas 
esportivas, artísticas, musicais e culturais de qualquer natureza; 

b) material didático , pedagógico e escolar, inclusive livros, jornais e 
periódicos; 

c) merenda, lanche e alimentação; 

IV - outras receitas oriundas de: 

a) cursos esportivos, artísticos, musica is, educacionais e culturais de 
qualquer natureza, ministrados, paralelamente, ao ensino regular, ou em 
períodos de férias; 
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AFRÂNIO 
b) transportes intramunicipal de alunos, incluindo, também, as excursões, 
os passeios e as demais atividades externas, quando prestados com 
veículos: 

1 - de propriedade do estabelecimento de ensino, de instrução, de 
treinamento e de avaliação de conheci mentos, de qua lquer natureza, bem 
como de estabelecimentos simila res, congêneres e correlatos ; 

2 - arrendados pelo estabelecimento de ensino, de instrução, de 
treinamento e de avaliação de conhecimentos, de qualquer natureza, bem 
como por estabelecimentos simi lares, congêneres e correlatos; 

c) comissões auferidas por transportes de alunos, incluindo, também, as 
excursões, os passeios e as demais atividades externas, quando prestados 
com veículos de propriedade de terceiros; 

d) permanência de alunos em horários diferentes daqueles do ensino 
regular; 

e) ministração de aulas de recuperação; 

f) provas de recuperação, de segunda chamada e de outras similares, 
congêneres e correlatas; 

g) serviços de orientação vocacional ou profissional, bem como aplicação de 
testes psicológicos; 

h) serviços de datilografia , de digitação, de cópia ou de reprodução de 
papéis ou de documentos; 

i) bolsas de estudo. 

Subseção IX 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 9 e nos Subitens 

9 .0le 9 .02 da Lista de Serviços 

Art . 87. Os serviços previstos no item 9 e nos subitens 9.0 1 e 9.02 da lista 
de serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
calcu lado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desses serviços: 
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I - incluídos: 

a) os materiais a serem ou que tenham sido util izados na prestação dos 
serviços, tais como: sabonetes, xampus, cremes, pastas, aparelhos de 
barbear, aparelhos de depilar e similares; 

b) as mercadorias a serem ou que tenham sido util izadas na prestação dos 
serviços, exceto a alimentação não incluída no preço da diária; 

c) as gorjetas, quando incluída no preço da diá ria; 

d ) as bebidas, independentemente de estarem ou não, incluídas no preço 
da diária; 

e) a alimentação, desde que incluída no preço da diária. 

§ 1.o São computados na receita bruta ou no movimento econômico 
resultante da prestação desses serviços, além dos serviços literalmente, 
especificamente, explicitamente e expressamente elencados na Lista de 
Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais como: 

I - hotelaria terrestre, fluvial, lacustre, pousadas, dormitórios, "campings", 
casas de cômodos e quaisquer outras ocupações, por temporada ou não, 
com fornecimento de serviço de hospedagem e de hotelaria; 

II - agenciamento, intermediação, organização, promoção e execução de 
programas de peregrinações, agenciamento ou venda de passagens 
terrestres, áreas, marítimas, fluviais e lacustres, reservas de acomodação 
em hotéis e em estabelecimentos similares no país e no exterior, emissão 
de cupons de serviços turísticos, legalização de documentos de qualquer 
natureza para viajantes, inclusive serviços de despachantes, venda ou 
reserva de ingressos para espetáculos públicos esportivos ou artísticos, 
exploração de serviços de transportes turísticos por conta própria ou de 
terceiros; 

III - outros serviços au xiliares, acessórios e complementares, tais como: 

a) locação, guarda ou estacionamento de veículos; 
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b) lavagem ou passagem a ferro de peças de vestuário; 

c) serviços de barbearia, cabeleireiros, manicures, pedicuros, tratamento de 
pele e outros serviços de salões de beleza; 

d) banhos, duchas, saunas, massagens e utilização de apa relhos para 
ginástica; 

e) aluguel de toalhas ou roupas ; 

f) aluguel de aparelhos de som, de rádio, de toca fita, de televisão, de 
videocassete, de "compact disc" ou de "digital vídeo disc"; 

g) aluguel de salões para festas, congressos, exposições, cursos e outras 
atividades; 

h) cobrança de telefonemas, telegramas, rádios, telex ou portes; 

i) aluguel de co fres; 

j) comissões oriundas de atividades cambiais. 

§ 2.o São indedutíveis dos serviços de agenciamento, de organização, de 
intermediação, de promoção e de execução de programas de turismo, de 
passeios, de excursões, de peregrinações, de viagens e de hospedagens, de 
guias de turismo, bem como de intérpretes, quaisquer despesas, tais como 
as de financiamento e de operações de crédito, de passagens e de 
hospedagens, de guias e de intérpretes, de comissões pagas a terceiros, de 
transportes, de restaurantes, dentre outras. 

Subseção X 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 10 e nos Subitens de 

10.01 a 10.10 da Lista de Serviços 

Art. 88. Os serviços previstos no item 10 e nos subitens 10.01 a 10.10 da 
lista de serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante 
da prestação desses se rviços , sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especificamente, expl icitamente e expressamente elencados 
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na Lista de Serviços, outros serviços simila res, congêneres e correlatos, tais 
como : 

I - taxa de coordenação recebida pela seguradora líder de suas congêneres, 
pelos serviços a elas prestados de liderança em cosseguro; 

II - comissão de cosseguro recebida pela seguradora líder de suas 
congêneres, como recuperação da despesa de aquisição, consubstanciada 
na corretagem para ao corretor e na remuneração dos serviços de gestão e 
de administração; 

III - comissão de resseguro recebida pela seguradora, como recuperação 
da despesa de aquisição, consubstanciada na corretagem para ao corretor e 
na remuneração dos serviços de gestão e de administração, quando efetua 
o resseguro junto ao órgão federa l competente. 

IV - comissão de agenciamento e de angariação paga nas operações com 
seguro; 

V - participação contratual da agência , da filial ou da sucursa l nos lucros 
anuais obtidos pela respectiva representada ; 

VI - comissão de corretagem, de agenciamento e de angariação de 
seguros; 

VII - remuneração sobre com issão relativa a serviços prestados; 

VIII - a comissão auferida por sócios ou dir igentes das empresas e dos 
clubes; 

IX - agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos de capital ização 
e de clubes ; 

X - agenciamento, corretagem ou intermediação de marcas, de patentes e 
de " soltwares"; 

XI - elaboração de fi cha, realização de pesquisa e taxa de adesão ao 
contrato. 
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XII - agenciamento, corretagem ou intermediação de veículos, marítimos, 
aéreos, terrestres, fl uviais e lacustres, de mercadorias, de objetos, de 
equipamentos, de máquinas, de motores, de obras de arte, de t ransportes e 
de cargas; 

XIII - agenciamento fiduciá rio ou depositário ; agenciamento de crédito e de 
financiamento; captação indireta de recursos oriundos de incentivos fiscais . 

XIV - distribuição de livros, jorna is, revistas e periód icos de terceiros em 
representação de qualquer natureza; 

XV - distribu ição de va lores de terceiros em representação comercial: 
títulos de capitalização, seguros, rev istas, livros, gu ias de vestibu lares, 
apostilas de concursos e consórcios. 

XVI - agente de propriedade industri al, artíst ica ou literária. 

§ 2.o "Franchise" ou "franchising" é a franquia, repassada a terceiros, do 
uso : 

I - de uma marca; 

II - da fabricação e/ ou da comercialização de um produto; 

III - de um método de trabalho. 

§ 3.o Franqueador é a pessoa detentora de uma marca, da fabricação e/ou 
da comercia lização de um produto ou de um método de trabalho, que 
repassa a terceiros, sob o sistema de "franchise" ou de " franch ising " , o seu 
dire ito de uso. 

§ 4.o Franqueado é a pessoa que adquire, sob o sistema de "franchise" ou 
de " franchising", o direito do uso : 

I - de uma marca; 

II - da fabricação e/ou da comerciali zação de um produto ; 

II I - d e um m étod o de trabalho . 
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§ S.o " Factoring " ou faturação é o contrato mercantil em que uma pessoa 
cede a outra pessoa seus créditos de vendas a prazo, na totalidade ou em 
parte, recebendo a primeira da segunda o montante desses créditos, 
antecipadamente ou não antes da liquidação, mediante o pagamento de 
uma remuneração. 

§ 6.o Faturizador é a pessoa que recebe, de outra pessoa, seus créditos de 
vendas a prazo, na totalidade ou em parte, pagando, para aquela outra 
pessoa, o montante desses créditos, antecipadamente ou não antes da 
liquidação, mediante uma remuneração. 

§ 7 .o Faturizado é a pessoa que cede, para outra pessoa, seus créditos de 
vendas a prazo, na totalidade ou em parte, recebendo, daquela outra 
pessoa, o montante desses créditos, antecipadamente ou não antes da 
liquidação, mediante o pagamento de uma remuneração . 

Subseção XI 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 11 e nos Subitens 

11.01 a 11.04 da Lista de Serviços 

Art. 89. Os serviços previstos no item 11 e nos subitens de 11.01 a 11.04 
da lista de serviços terão o I mposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante 
da prestação desse serviço, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especificamente, explicitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais 
como: 

I - conservação de bens de qualquer espécie; 

II - proteção e escolta de pessoas e de bens. 

Subseção XII 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 12 e nos Subitens 

de 12.01 a 12.17 da Lista de Serviços 

Art. 90 . Os serviços previstos no item 12 e nos subitens de 12.01 a 12.17 
da lista de serviços t e rão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS ca lcu lado sobre a recei ta bruta ou o movimento econômico resultante 
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da prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especificamente, explicitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais 
como: 

I - táxi-boys e táxi-g i rls ; 

II - sinuca, bocha, dama, xadrez, gamão, jogos com cartas de baralho, 
jogos instrutivos, educacionais, culturais e intelectuais, pebol im, e jogos 
não permitidos; 

III - "reveil lon ", desfiles de moda, quermesses e demais espetáculos 
públicos, cessão de direito de uso e de gozo de auditórios, de casas de 
espetáculos, de parques de diversão, para realização de atividades, de 
eventos e de negócios de qualquer natureza; 

IV - pebolim eletrônico e fliperama ; 

V - jogos de futebol, de futsal, de futebol de praia, de basquete, de 
voleibol, de vôlei de praia, de handebol, de tênis de quadra, de tênis de 
mesa, de golfe, de futebol americano, de basebol, de "hockey", de 
"squash", de polo , de boxe, de luta greco-romana", de luta livre, de "vale 
tudo", de judô, de karatê, de "jiu-jitsu", de "tae kwon do", de "kung fu ", de 
boxe tailandês, de capoeira, de artes marciais, competições de ginástica, 
competições de corridas, de arremessos e de saltos, corridas de veículos 
terrestres, aéreos, marít imos, fluviais e lacustres, automotores ou não, e 
demais competições esportivas e de destreza física terrestres, aéreas, 
marítimas, fluviais e lacustres, maratonas educacionais, cessão de direito 
de uso e de gozo de quadras esportivas, de estádios e de ginásios; 

VI - venda de direitos à transmissão, pelos meios de comunicação escrita, 
falada ou visual, de competições esportivas ou de destreza física ou 
intelectual, com ou sem a participação do espectador; 

VII - "couvert" artístico ; 

VIII - fornecimento de música, mediante transmissão para vias públicas, 
por processos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e eletrônicos; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRANIO 
Rua Cel. Clementino Coelho, n° 203 - Centro - Afrânio - PE - CEP 56360-000 /~ / 

Fone, (87) 3868-1054 - cN•,, 10.358.11410001-84 . ~e 



AFRÂNIO 
IX - cessão de direitos de reprodução ou de transmissão, pelo rádio, pelo 
rádio-cha mada, pelo rádio "beep", pela televisão, inclusive a cabo ou por 
assinatura, pela "internet" e pelos demais meios de comunicação, de 
recepção, de cerimonial, de encontro, de evento, de "show", de " ballet", de 
dança, de desfile, de festividade, de baile, de peça de teatro, de ópera, de 
concerto, de recital, de festival , de "reveillon", de folclore, de quermesse, 
de feiras , de mostras, de salões, de congressos, de convenção, de simpósio, 
de seminário, de treinamento, de curso, de palestra, de espetáculo, de 
competições esportivas, de destreza física ou intelectual de qualquer 
natureza; 

X - produção e coprodução, para terceiros, mediante ou sem encomenda 
prévia, de festividade, de "reveillon", de folclore e de quermesse. 

§ 1° . A base de cálculo do imposto incidente sobre diversões públicas 
quando se tratar de: 

I - cinemas, auditórios, parques de diversões, é o preço do ingresso, 
bilhete ou convite; 

II - bilhares, beliches e outros jogos permitidos, é o preço cobrado pela 
admissão ao jogo; 

III - ba iles e "shows", é o preço do ingresso, reserva de mesa ou 
"couvert" artístico; 

IV - competições esportivas de natureza física ou intelectual, com ou sem 
participação do espectador, inclusive as realizadas em auditórios de rádio 
ou televisão, é o preço do ingresso ou da admissão ao espetáculo; 

V - execução ou fornecimento de música por qualquer processo, é o 
valor da ficha ou talão, ou da admissão ao espetáculo, na falta deste, o 
preço do contrato pela execução ou fornecimento da música; 

VI - diversão públ ica denominada "dancing", é o preço do ingresso ou 
participação ; 

VII - apresentação de peças teatra is, música popular, concertos e recitais 
de música erudita, espetáculos folclóricos e populares realizado em caráter 
temporário, é o preço do ingresso, bilhete ou convite; 
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VIII - espetáculo desportivo, é o preço do ingresso. 

§ 2º. Não sendo possível apurar o preço real do serviço, a base de cálculo 
será estimada em 60% (sessenta por cento) do produto do número de 
ingressos confeccionados ou da capacidade de lotação do local onde for 
prestado o serviço, pelo seus respectivos preços. 

§ 3º. A realização de jogos e diversões públicas ficará condicionada a prévia 
autorização, que deverá ser requerida à Fazenda Municipal. 

§ 4º. O requerimento para solicitação de autorização para rea lização de 
shows deverá ser obrigatoriamente instruído com a cópia do contrato do 
artista ou banda com o produtor do evento. 

§ s0 . Os empresários, proprietários, arrendatários, cessionários ou quem 
quer que seja responsável, individual ou coletivamente, por qualquer casa 
de divertimento público acessível mediante pagamento são obrigados a dar 
bilhete, ingresso ou entrada individual ou coletiva, aos espectadores ou 
freqüentadores, sem exceção. 

§ 6°. Os documentos a que se refere o § 4º deste artigo só terão valor 
quando chancelados em via única pela Fazenda Municipal, exceto os 
bilhetes modelo único obrigatoriamente adotados pelos cinemas por 
exigência do órgão competente . 

§ 7° . Os promotores de jogos e diversões públicas não inscritos no 
Cadastro Municipal de Contribuintes deverão caucionar no ato do pedido de 
chancelamento prévio dos ingressos, o valor do imposto correspondente; 

§ 8°. Havendo sobra de ingressos dos eventos progamados, devidamente 
chancelados, poderá o interressado requerer a Fazenda Municipal, no prazo 
de 10 (dez) dias contados da real ização do evento, a devolução do valor 
correspondente, devendo acompanhar o requerimento a guia de depósito e 
os ingressos não vendidos; 

§ 9° . A fa lta de apresentação dos bilhetes ou ingressos não vendidos 
implica na exigibilidade do imposto sobre o valor tota l dos ingressos 
chancelados; 
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§ 10. Os promotores estabelecidos ou domiciliados neste Município, 
devidamente registrados no órgão competente da Prefeitura, ficarão 
dispensados de depositar prev iamente o valor do imposto, devendo o 
mesmo ser recolhido até 72 horas antes da realização do evento . 

§ 11. Os divertimentos como bilhar, ti ro ao alvo, autorama e outros 
assemelhados, que não emitam bi lhete, ing resso ou admissão serão 
lançados, mensalmente, de acordo com a receita bruta . 

§ 12. A critério do Fisco, o imposto incidente sobre os espetáculos avulsos 
relataivos às exibições esporádicas de sessões cinematográficas, teatrais, 
"shows", festivais, bailes, reci tais ou congêneres, assim como temporadas 
circences e de pa rques de diversões, poderá ser arb itrado. 

§ 13. O proprietário de local alugado ou cedido para a prestação de serviços 
de diversões públicas, independente de sua condição de imune ou isento, 
sej a pessoa física ou jurídica, é obrigado a exigir do responsável ou 
patrocinador de ta is divertimentos a comprovação do pagamento de 
imposto e a prévia autorização da Fazenda Municipal. 

§ 14. Realizado qualquer espetáculo sem o cumprimento da obrigação 
tri butária, ficará o proprietário do local onde se verificou a exibição 
responsável perante à Fazenda Públ ica Municipal pelo pagamento do tributo 
devido. 

Subseção XIII 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 13 e nos Subitens 

13.01 a 13.04 da Lista de Serviços 

Art. 91. Os serviços previstos no it em 13 e nos subitens de 13.01 a 13.04 
da lista de serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resu ltante 
da prestação desses serviços, sendo com putados, além dos serviços 
litera lmente, especificamente, explicitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços sim ilares, congêneres e corre latos, ta is 
como : 

I - gravação e dist ribu ição de "digit al vídeo disc", "compact disc", de "CD 
Room" ; 
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II - locação de filme, de "video-tapes" e de " digital vídeo disc"; 

III - produção, coprodução, gravação, edição, legendagem, e sonoplastia 
de disco, fita cassete, "compact disc", de "CD Room" e de "digital vídeo 
disc"; 

IV - produção, coprodução e edição de fotografia e de cinematografia; 

V - retocagem, coloração, montagem de fotografia e de cinematografia; 

VI - cópia ou reprodução, por processo termostático ou eletrostático, de 
documentos e de outros papéis, de plantas ou de desenhos e de quaisquer 
outros objetos; 
VII - heliografia, mimeografia , "offset" e fotocópia. 

VIII - composição, editoração, eletrônica ou não, serigrafia, "silk-screen", 
diagramação, produção, edição e impressão gráfica ou tipográfica em geral ; 

IX - feitura de rótulos, de fitas, de etiquetas, adesivas ou não, caixas e 
sacos de plásticos, de papel e de papelão, destinados a acomodar, 
identifica r e embalar produtos, mercadorias e bens comercializados pelo 
encomendante do impresso, e demais impressos personalizados, 
independentemente: 

a) de terem sido solicitados por encomenda ou não; 

b) de o encomendante ser ou não, consumidor final; 

c) das mercadorias serem ou não, destinadas à comercia lização; 

d) dos produtos serem ou não, destinados à industrialização; 

e) de se prestarem ou não, à utilização de outras pessoas que não o 
encomendante; 

X - nota fiscal , fatura , duplicata , papel para correspondência, cartão 
comercial, cartão de visita, convite, ficha, talão, bula, informativo, folheto, 
capa de disco, de fita cassete, de "compact disc", de "vídeo", de " CD 
Roem", de " digital vídeo disc", encartes e envelopes; 
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XI - postais: serviços gráficos e assemelhados. 

Subseção XIV 
Base de Cálculo dos Serviços Previst os no Item 14 e nos Subitens de 

14.01 a 14.13 da Lista de Serviços 

Art. 92. Os serviços previstos no item 14 e nos subitens de 14.01 a 14.13 
da lista de serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante 
da prestação desses serviços, incluídos os materiais a serem ou que tenham 
sido utilizados na prestação dos serviços e a as mercadorias a serem ou que 
tenham sido utilizadas na prestação dos serviços. 

§ l.o O fornecimento de peças e de partes - de mercadorias - na prestação 
dos serviços previstos nos subitens 14.01 e 14.03 da lista de serviços fica 
sujeito apenas ao ICMS. 

§ 2.o São computados na receita bruta ou no movimento econômico 
resultante da prestação desses serviços, além dos serviços literalmente, 
especificamente, explicitamente e expressamente elencados na Lista de 
Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais como : 

I reforma, retifica, reparação, reconstrução, recuperação, 
restabelecimento e renovação de máquinas, de veículos, de motores, de 
elevadores, de equipamentos ou de quaisquer outros objetos; 

II - radiochamada ou rádio " beep": conserto, reparação, restauração, 
reconstrução, recuperação, restabelecimento, renovação, manutenção e 
conservação de aparelho de radiochamada ou rádio " beep"; 

III conserto, reparação, 
restabeleci mento, renovação, 
vulcanização de pneus; 

restauração, reconstrução, 
manutenção, conservação, 

recuperação, 
raspagem e 

IV - transformação, embalajamento, enfardamento, descaroçamento, 
descascamento, niquelação, zincagem, esmaltação, douração, cadmiagem e 
estanhagem de quaisquer objetos ; 
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V - vidraçaria, marcenaria, marmoraria, funilaria, caldeiraria e ótica 
(confecção de lentes sob encomenda) ; 

VI - empastamento, engraxamento, enceramento e envernizamento de 
móveis, de máquinas, de veículos, de aparelhos, de equipamentos, de 
elevadores e de quaisquer outros objetos ; 

VII - instalação, montagem e desmontagem de motores, de elevadores e 
de quaisquer outros objetos; 

VIII - desmontagem de aparelhos, de máquinas e de equipamentos; 

IX - colocação de molduras em quadros, em papéis, em retratos, em 
" posters" e em quaisquer outros objetos; 

X - encadernação, gravação e douração de papéis, de documentos, de 
plantas, de desenhos, de jornais, de periódicos e de qua isquer outros 
objetos. 

XI - bordado e tricô; 

§ 3.o Em relação ao subitem 14.06, não haverá incidência do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS quando a insta lação e a 
montagem de aparelhos, de máqu inas, e equipamentos: 

I - não seja realizada a usuário fi na l; 

II - mesmo sendo para o usuário final, não forem com material por ele 
fornecido. 

§ 4.o Serão considerados serviços de construção civi l quando a instalação e 
a montagem industrial de aparelhos, de máquinas, de equipamentos, de 
motores, de elevadores e de quaisquer outros objetos aderirem à superfície 
do solo. 

Subseção XV 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 15 e nos Subitens de 

15.01 a 15.18 da Lista de Serviços 
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AFRÃNIO 
Art. 93. Os serviços previstos no item 15 e nos subitens de 15.01 a 15.18 
da lista de serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante 
da prestação desses serviços, sendo incluídos inclusive : 

I - os valores cobrados a tí t ulo de ressarcimento de despesas com 
impressão gráfica, com cópias ou co m serviços prestados por terceiros; 

II - os valores relativos ao ressarcimento de despesas de serviços, quando 
cobrados de coligadas, de controladas ou de outros departamentos da 
instituição; 

III - a remuneração pela devolução interna de docu mentos, quando 
constituir receita do estabelecimento localizado no Município; 

IV - o valor da participação de estabelecimentos, localizados no Município, 
em receitas de serviços obtidos pela Instituição como um todo. 

§ l.o Não há dedução da base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - I SS dos gastos com portes do Correio, com 
telegramas, com telex, com teleprocessamento e com outros, necessários à 
prestação dos serviços previstos no presente item, independentemente de 
serem remunerados por taxas ou por tarifas fixas ou variáveis. 

§ 2.o São computados na receita bruta ou no movimento econômico 
resu ltante da prestação desses serviços, além dos serviços literalmente, 
especificamente, explicitamente e expressamente elencados na Lista de 
Serviços, outros serviços sim ilares, congêneres e correlatos, tais como : 

1 - administração de planos de saúde e de previdência privada; 

II - administração de condomínios ; 

III - admin istração de bens imóveis, inclusive : 

a) com issões, a qualquer título ; 

b) taxas de administração, de cadastro, de expediente e de elaboração ou 
de rescisão de contrato; 
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c) honorários decorrentes de assessoria administrativa, contábil e jurídica e 
assistência a reuniões de condomínios; 

d) acréscimos contratuais, juros e multas, e moratórios; 

IV - bloqueio e desbloqueio de talão de cheques; 

V - reemissão, visamente, compensação, sustação, bloqueio, desbloqueio e 
cancelamento de cheques de viagem ; 

VI - bloqueio e desbloqueio de cheques administrativos; 

VII - cancelamento de cadastro e manutenção de ficha cadastra l ; 

VIII - emissão, reemissão, alteração, bloqueio, desbloqueio, cancelamento 
e consulta de segunda via de avisos de lançamentos de extrato de contas ; 

IX - emissão e reemissão de boleto, de duplicata e de quaisquer outros 
documentos ou impressos, por qualquer meio ou processo . 

X - "leasing" financeiro, " leasing" operacional ou " senting" ou de locação de 
serviço e "lease back", substitui ção de garantia, alteração, ca ncelamento e 
registro de contrato, e demais serviços relacionados com arrendamento 
mercantil ou "leasing", "leasing " financeiro, "leasing" operacional ou 
"senting" ou de locação de serviço e " lease back" ; 

XI - assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, 
seleção, gerenciamento de informação, administração de contas a receber 
ou a pagar e taxa de adesão de contrato, relacionados com a locação de 
bens, o arrendamento mercantil, o " leasing ", o " leasing" finance iro, o 
" leasing" operacional ou o " senting" ou o de locação de serviço e o " lease 
back". 

§ 3.o Os serviços de administração de cartões de créditos incluem: 

I - taxa de filiação de estabelecimento ; 

II - comissões recebidas dos estabelecimentos fil iados; 

III - taxa de inscrição e de renovação, cobrada dos usuários; 
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AFRÂNIO 

IV - taxa de alterações contratuais ; 

§ 4.o Arrendamento mercanti l ou " leasing" é o negocio jurídico realizado 
entre pessoa jurídica, na qual idade de arrendadora, e pessoa física ou 
jurídica, na qualidade de arrendatária , e que tenha por objeto o 
arrendamento de bens adquir idos pela arrendadora, segundo as 
especificações, bem como para o uso próprio, da arrendatária. 

§ 5.o " Leasing" financei ro é o negócio juríd ico realizado entre pessoa 
j urídica, na qual idade de arrendadora, e pessoa física ou jurídica, na 
qual idade de arrendatária, e que tenha por objeto, por parte da 
arrendadora, a compra do bem que se quer arrendar e a sua entrega ao 
arrendatário, mediante o pagamento de uma certa taxa e ao final do 
contrato o arrendatário pode dar o arrendamento por terminado, adquirir o 
objeto, compensando as parcelas pagas e fe ita à depreciação. 

§ 6.o " Leasing " operacional ou " sent ing" ou de locação de serviço é o 
negocio jurídico realizado entre pessoa juríd ica, na qualidade de 
arrendadora, e pessoa física ou jurídica, na qualidade de arrendatária , e que 
tenha por objeto o arrendamento de bens a curto prazo ligado a um ou 
mais negócios jurídicos, podendo ser, un ilateralmente, rescindido pelo 
locatário, sendo, norm almente, feito com objetos que tendem a se tornar 
obsoletos em pouco tempo, como aparelhos eletrônicos . 

§ 7 .o "Lease back" é o negócio j urídico rea lizado entre pessoa jurídica, na 
qualidade de arrendadora, e pessoa físi ca ou jurídica, na qualidade de 
arrendatária, e que tenha por objeto a venda do bem, por parte do 
arrendatário, que, ainda, continua na posse do bem, pagando a taxa 
combinada a títu lo de arrendamento. 

Subseção XVI 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 16 e no Subitem 

16.01 da Lista de Serviços 

Art. 94. Os serviços previstos no item 16 e subitem 16.01 da lista de 
serviços terão o I mposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
calculad o sobre a receita bruta ou o mov imen to econ ô mico resultante da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
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literalmente, especificamente, explicitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais 
como: transporte rodoviário , ferroviário, metroviário, aerov1ano e 
aquaviário de pessoas e de cargas, realizado através de qualquer veículo, 
desde que de natureza municipa l. 

§ l.o Não há incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS quando o transporte não for de natureza municipal. 

§ 2.o São transportes de natureza municipal aqueles autorizados, 
permitidos ou concedidos pelo Poder Público Municipal. 

§ 3º. Os serviços de transporte coletivo de passageiros de natureza 
municipal terão uma redução de 60% (sessenta por cento) na sua base de 
cálculo, a partir de 01 de janeiro de 2015. 

Subseção XVII 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 17 e nos Subitens de 

17.01 a 17.23 da Lista de Serviços 

Art. 95. Os serviços previstos no item 17 e nos subitens de 17 .01 a 17.23 
da lista de serviços terá o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante 
da prestação desse serviço, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especificamente, explicitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços simi lares, congêneres e correlatos, tais 
como: 

I - organização, execução, registro, escrituração e demonstração contábil; 

II - perícias grafotécnicas, de insalubridade, de periculosidade, contábeis, 
médicas, de engenharia, verificações físico-químico-biológicas, estudos 
oceanográficos, meteorológ icos e geológ icos e inspeção de dutos, de soldas, 
de metais, e de medição de espessura de chapas; 

III - planejamento, organização, administração e promoção de simpósios, 
encontros, conclaves e demais eventos; 

IV - organização de comemorações, solenidad es, cerimô nias, batizados, 
formaturas, noivados, casamentos, velórios e "coffee break"; 
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AFRÂNIÕ 

V - pregões 

VI - arregimentação, abastecimento, provisão e locação de mão de obra, 
mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados do prestador do 
serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados. 

VII - economista, economista doméstico e comercista exterior; 

§ 2.o No caso do recrutamento, da arregimentação, do agenciamento, da 
seleção e da colocação de mão de obra , mesmo em caráter temporário, 
inclusive por empregados do prestador do serviço ou por trabalhadores 
avulsos por ele contratados, o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS será ca lculado sobre a receita bruta ou o movimento 
econômico resultante da prestação desses serviços. 

§ 3.o No caso do fornecimento, do abastecimento, da provisão e da locação 
de mão de obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados 
do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados: 

quando os encargos trabalh istas, inclusive salário e FGTS, 
previdenciários e tributários, ficarem por conta da contratada , o Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS será calculado sobre a receita 
bruta ou o movimento econômico resultante da prestação desses serviços; 

II quando os encargos trabalhistas, inclusive salário e FGTS, 
previdenciários e tributários, ficarem por conta da contratante, o Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS será calculado sobre o va lor 
cobrado, por parte da contratada, pelo fornecimento, pe lo abastecimento, 
pela provisão e pela locação da mão de obra. 

§ 4.o Trabalhador avulso é a pessoa física que presta serviços a uma ou 
mais de uma empresa, sem vínculo empregatício, sendo filiado ou não a 
sindicato, porém arregimentado para o traba lho pelo sindicato profissional 
ou pelo órgão gestor da mão de obra. 

§ 5.o Em relação ao subi tem 17 .06, o Imposto Sobre Serviços de Qua lquer 
Natureza - ISS devido pela Agencia de Publicidade/ Propaganda, não incidirá 
sobre os serviços de terceiros decorrentes: 
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r - da veiculação e da divulgação em geral , realizadas por ordem e por 
conta do cliente; 

II - da aquisição de bens ou da contratação de serviços, realizadas por 
ordem e por conta do cliente; 

III - da execução de campanhas ou de sistemas de publicidade, elaboração 
de desenhos, textos e demais materiais publicitários, inclusive sua 
impressão, reprodução ou fabricação, veiculadas e divulgadas: 

a) em separado, e não como parte integrante, em livros, em jornais, em 
revistas e em periódicos; 

b) em rádios, em telev isões, em "internet" e em quaisquer outros meios de 
comunicação; 

IV - da análise de produto e de serviço, da pesquisa de mercado, ao estudo 
de viabilidade econômica e da ava liação dos meios de veiculação e de 
divulgação; 

V - da gravação e da reprodução de textos, de sons, de "jingles", de 
composições, de músicas e de trilhas sonoras para campanhas ou para 
sistemas de pub licidade ; 

VI - da locação de ponta de gôndola para dar evidência a determinado 
produto em estabelecimento vendedor. 

§ 6.o Propaganda é toda e qua lquer forma de difusão de idéias, de 
mercadorias, de sentimentos e de símbolos, por parte de um anunciante 
identificado. 

§ 7.o Publicidade e toda e qualquer forma de tornar algo público, utilizando­
se de veículos de comunicação, tendo como finalidade influenciar o público 
como consumidor. 

§ 8.o Em relação ao sub item 17 .10 não incidirá o Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS sobre o valor do fornecimento de alimentação e 
bebidas cobrados separadamente, os quais ficam sujeitos a incidência do 
ICMS. 
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Subseção XVIII 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 18 e no Subitem 

18.0 1 da Lista de Serviços 

Art. 96. Os serviços previstos no item 18 e no subitem 18.01 da lista de 
serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desse serviço, sendo computados, além dos serviços literalmente, 
especificamente, explicitamente e expressamente elencados na Lista de 
Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais como: 
normatização e controle de sinistros cobertos por contratos de seguros; 
análise e apuração de riscos para cobertura de contratos de seguros ; 
estudo, controle, monitoramento e administração de ri scos seguráveis. 

Subseção XIX 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 19 e no Subitem 

19.01 da Lista de Serviços 

Art. 97. Os serviços previstos no item 19 e no subitem 19.01 da lista de 
serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especificamente, explícitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais 
como: 

1 - operação, jogo ou aposta para obtenção de um prêmio em dinheiro ou 
em bens de outra natureza , mediante colocação de bilhetes, listas, cupons, 
vales, papéis, manuscritos, sinais, símbolos ou qualquer outro meio de 
distri bu ição de números e designação dos jogadores ou apostadores; 

II - rifa, loto, sena, tele-sena, bi lhete dos signos, raspadinhas, bingos, 
loteria esportiva e congêneres. 

III - bilhete de aposta nas corridas de animais, inclusive de cava los. 
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Subseção XX 
Base de Cálculo dos Serviços Prev istos no Item 20 e nos Subitens 

20.01 e 20.02 da lista de Serviços 

Art. 98. Os serviços previstos no item 20 e nos subitens 20 .01 e 20.02 da 
lista de serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qua lquer Natureza -
ISS calculado sobre a rece ita bruta ou o movimento econômico resultante 
da prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especificamente, explicitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais 
como: 

1 - serviços rodoportuários, rodoviários, ferroportuários e metroviários; 

II - util ização de rodoportos, de rodoviárias, de ferroportos e de metrôs; 

III - serviços rodoportuários, rodoviários e metroviários; 

IV - recebimento, conferência, transporte interno, abertura de volumes 
para conferência aduaneira , arrumação, entrega, carga e descarga de 
mercadorias; 

V - guarda interna , externa e especial de cargas e de mercadorias; 

VI - suprimento de energia e de combustível; 

VII - exames de veículos, de passageiros, de cargas, de mercadorias e de 
documentação; 

VIII - serviços de apoio portuário, aeroportuário, rodoportuário, rodoviário, 
ferroportuário e metroviário; 

IX - guarda e estacionamento de veículos terrestres, aéreos, fluv iais, 
lacustres e marít imos ; 

X - utilização de terminais, de esteiras e de compartimentos diversos; 

XI - serviço de movimentação ao largo, de armadores, de estiva e de 
logística; 
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XII - empilhamento interno, externo e especial de cargas e de mercadorias. 

Subseção XXI 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 21 e no Subitem 

21.01 d a Lista de Serviços 

Art. 99. Os serviços previstos no item 21 e no subitem 21.01 da lista de 
serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qua lquer Natureza - ISS 
calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especificamente, explicitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais 
como: 

I - as cópias ; 

II - as cópias autenticadas; 

III - as autenticações; 

IV - os reconhecimentos de fi rmas; 

V - as certidões; 

VI - os registros efetuados, inclusive de notas, de títulos, de documentos e 
de iimóveis. 

Subseção XXII 
Base de Cá lculo dos Se rviços Previstos no Item 23 e no Subitem 

23.01 d a Lista de Serviços 

Art. 100. Os serviços previstos no item 23 e no subitem 23 .01 da lista de 
serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especificamente, expl icitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serv iços sim ila res, congêneres e correlatos, ta is 
como : 
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I - computação gráfica; 

II - "designer" gráfico. 

Subseção XXII! 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 24 e no Subitem 

24.01 da Lista de Serviços 

Art. 101. Os serviços previstos no item 24 e no subitem 24.01 da lista de 
serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qua lquer Natureza - ISS 
calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especificamente, explicitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços similares, congêneres e corre latos, tais 
como: 

I - conserto, reparação e manutenção de fechaduras; 

II - serviço de "flip chart". 

Su bseção XXI V 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 25 e nos Subitens 

25.01 a 25.03 da Lista de Serviços 

Art. 102. Os serviços previstos no item 25 e nos subitens de 25.01 a 25.03 
da lista de serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante 
da prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especificamente, expl ícitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais 
como: 

I - transporte de caixão, urna ou esquife; 

II - colocação e troca de vestimentas em cadáveres. 
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Subseção XXV 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 26 e Subitem 26.01 

da Lista de Serviços 

Art. 103. Os serviços previstos no item 26 e no subitem 26.01 da lista de 
serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especificamente, explicitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços simi la res, congêneres e correlatos, tais 
como : 

I - coleta, remessa ou entrega de carta , telegrama, sedex, "folder" e 
impressos; 

II - coleta, remessa ou entrega de numerários e malotes. 

Subseção XXVI 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 27 e no Subitem 

27 .01 da Lista de Serviços 

Art. 104. Os serviços previstos no item 27 e no subitem 27.01 da lista de 
serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
calcula do sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especificamente, explicitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais 
como: 

I - assistência à criança, à infância e ao adolescente; 

II - assistência ao idoso e ao presidiário . 

Subseção XXVII 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 28 e no Subitem 

28.01 da Lista de Serviços 
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Art. 105. Os serviços previstos no item 28 e no subitem 28.01 da lista de 
serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qua lquer Natureza - I SS 
ca lculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especificamente, explicitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços simi lares, congêneres e corre latos, tais 
como : 

I - aval iação de móveis, imóveis, máquinas e veículos ; 

II - avaliação de joias e obras de arte. 

Subseção XXVIII 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 29 e no Subitem 

29.01 da Lista de Serviços 

Art. 106. Os serviços previstos no item 29 e no subitem 29 .01 da lista de 
serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especificamente, explicita mente e expressa mente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, ta is 
como: 

I - organização, disposição, distribuição e localização de enciclopédias, 
livros, rev istas, jornais e periódicos; 

II - etiquetagem e catalogação de enciclopédias, livros, revistas, jornais e 
periódicos. 

Subseção XXIX 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 30 e no Subitem 

30.01 da Lista de Serviços 

Art. 107. Os serviços previstos no item 30 e no subitem 30 .01 da lista de 
serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
calculado sobre a receita bruta ou o movimento econôm ico resultan te da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
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literalmente, especificamente, explicitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais 
como : 

I - captura e coleta de amostras botân icas e zoológicas; 

II - etiquetagem e catalogação de amostras botânicas e zoológicas. 

Subseção XXX 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 31 e no Subitem 

31.01 da Lista de Serviços 

Art. 108. Os serviços previstos no item 31 e no subitem 31.0 1 da lista de 
serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - I SS 
calcu lado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especificamente, explicitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais 
como: 

I - topografia e pedologia ; 

II - conserto, reparação e manutenção em equipamentos, instrumentos e 
demais engenhos eletrônicos, eletrotécnicos, mecânicos e de 
telecomunicações. 

Subse ção XXXI 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 32 e no Subitem 

32.01 da Lista de Serviços 

Art. 109. Os serviços previstos no item 32 e no subitem 32.0 1 da list a de 
serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especificamente, explicitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais 
como: desenhos de objetos, peças e equipamentos, desde que não 
eletrônicos, eletrotécnicos, mecân icos e de telecomunicações. 
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Subseção XXXII 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 33 e no Subitem 

33.01 da Lista de Serviços 

Art. 110. Os serviços previstos no item 33 e no subitem 33.01 da lista de 
serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
calcu lado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
literalment e, especificamente, expl icitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços sim ilares, congêneres e correlatos, tais 
como: obtenção, transferência e pagamento de papéis, documentos, 
licenças, autorizações, atestados, e certidões. 

Subseção XXXIII 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 34 e no Subitem 

34.01 da Lista de Serviços 

Art. 111. Os serviços previstos no item 34 e no subitem 34.01 da lista de 
serviços t erão o I mposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
calcu lado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especi fi camente, explicitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços sim ilares, congêneres e correlatos, tais 
como : tiragem de fotografias, fi lmagens, elaboração, confecção e 
montagem de "dossiês". 

Subseção XXXIV 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 35 e no Subitem 

35.01 da Lista de Serviços 

Art. 112. Os serviços previstos no item 35 e no subitem 35.01 da lista de 
serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
calcu lado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especifi camente, expl icitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais 
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como: cessão de direito de uso e de transmissão de reportagens e 
realização de matéria jornalística , 

Subseção XXXV 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 36 e no Subitem 

36.01 da Lista de Serviços 

Art. 113. Os serviços previstos no item 36 e no subitem 36.01 da lista de 
serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natu reza - I SS 
calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especificamente, expl icita mente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços simi la res, congêneres e correlatos, tais 
como: elaboração e divulgação de previsões do tempo. 

Subseção XXXVI 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 37 e no Subitem 

37.01 da Lista de Serviços 

Art. 114. Os serviços previstos no item 37 e no subitem 37.01 da lista de 
serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
litera lmente, especificamente, explicitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais 
como: exposições artísticas, demonstrações atléticas, desfiles e "books". 

Subseção XXXVII 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 38 e no Subitem 

38.01 da Lista de Serviços 

Art . 115. Os serviços previstos no item 38 e no subitem 38.01 da lista de 
serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qua lquer Natureza - ISS 
calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resu ltante da 
prestação desses serviços , sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especificamente, expl icitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços similares, congêneres e correla tos, tais 
como: 
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I - exposições de peças de museu; 

II - organização, disposição, distribuição e localização de peças de museu; 

III - etiquetagem e catalogação de peças de museu. 

Subseçã o XXXVIII 
Base de Cálculo dos Serviços Previstos no Item 39 e no Subitem 

39.01 da Lista de Serviços 

Art. 116. Os serviços previstos no item 39 e no subitem 39.01 da lista de 
serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
calculado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
litera lmente, especi ficamente, explicitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços simila res, congêneres e correlatos, tais 
como: conserto, restauração, reparação, conservação, transformação e 
manutenção de peças de ouro e de pedras preciosas. 

Subseção XXXI X 
Base de Cálculo dos Serviços Pre v istos no Item 40 e no Subitem 

40.01 d a Lista de Serviços 

Art. 117. Os serviços previstos no item 40 e no subitem 40.01 da lista de 
serviços terão o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
calcu lado sobre a receita bruta ou o movimento econômico resultante da 
prestação desses serviços, sendo computados, além dos serviços 
literalmente, especifi camente, explicitamente e expressamente elencados 
na Lista de Serviços, outros serviços similares, congêneres e correlatos, tais 
como: confecção de quadros, esculturas e demais obras de arte, desde que 
sob encomenda. 

Seção I V 
Base de Cálculo da Prestação de Serviço sob a Forma de Pessoa 

Juríd ica Incluída no Subitem 3 .03 d a Lista de Serviços 
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Art. 118. A base de cálcu lo do I mposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS sobre a prestação de serviço sob a forma de pessoa jurídica 
incluída no subitem 3.03 da lista de serviços, será determinada, 
mensalmente, em função do preço do serviço. 

Art. 119. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre a 
prestação de serviço sob a forma de pessoa jurídica incluída no subitem 
3.03 da Lista de Serviços será calculado: 

I - proporcionalmente, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, 
dutos e condutos de qualquer natureza, ca bos de qualquer natureza, ou ao 
número de postes, existentes em cada Município; 

II - mensalmente, conforme o caso: 

a) através da multiplicação do preço do serviço apurado, da al íquota 
correspondente e da extensão municipa l da ferrovia, rodovia , dutos, 
condutos e cabos de qua lquer natu reza, divid idos pela extensão total da 
ferrovia , rodov ia, dutos, condutos e cabos de qualquer natureza. 

b) através da multiplicação do preço do serviço apurado, da al íquota 
correspondente e da quantidade de postes locados no município, divididos 
pela quantidade total de postes locados. 

Art. 120. O preço do serviço é a receita bruta a ele correspondente, tudo o 
que for cobrado em virtude da prestação do serviço, em dinheiro, bens, 
serviços ou direitos, seja na conta ou não, inclusive a título de reembolso, 
de ressarcimento, de reajustamento ou de outro dispêndio de qualquer 
natureza, independentemente do seu efetivo pagamento, sendo 
computados, além dos serviços literalmente, especificamente, 
explicitamente e expressamente elencados na Lista de Serviços, outros 
serv iços similares, congêneres e correlatos, ta is como: locação, sublocação, 
arrendamento, dire ito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou 
não, de torres de linhas de transmissão de energia elétrica e de captação de 
sinais de celulares, bem como de fios de transmissão de dados, informações 
e energia elétrica. 

Art. 121. O preço do serviço ou a receita bruta compõe o movimento 
econômico do mês em que for concluída a sua prestação. 
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Art. 122. Os sinais e os adiantamentos recebidos pelo contribuinte durante 
a prestação do serviço, integram a receita bruta no mês em que forem 
recebidos. 

Art. 123. Quando a prestação do serviço fo r subdivid ida em partes, 
considera-se devido o im posto no mês em que fo r concluída qua lquer etapa 
contratual a que estiver vincu lada a exigibi lidade do preço do serviço. 

Art. 124. A apl icação das regras relativas à conclusão, total ou parcia l, da 
prestação do serviço, independe do efet ivo pagamento do preço do serviço 
ou do cumprimento de qualquer obrigação contratual assumida por um 
contratante em relação ao outro. 

Art. 125. As di fe renças resul tantes dos reaj ustamentos do preço dos 
serviços integrarão a receita do mês em que sua fixação se tornar 
definitiva. 

Art. 126. Na falta do preço do serviço apurado, ou não sendo ele desde 
logo conhecido, poderá ser fi xado, mediante estimativa ou através de 
arbitramento. 

Seção V 
Base de Cálculo da Prestação de Serviço sob a Forma de Pessoa 

Jurídica Incluída no Subitem 22.01 da Lista de Serviços 

Art. 127. A base de cálculo do I m posto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS sobre a prestação de serviço sob a forma de pessoa jurídica 
inclu ída no subitem 22.01 da lista de serviços, será determinada, 
mensalmente, em função do preço do serviço. 

Art. 128. O Imposto Sobre Serv iços de Qualquer Natureza - ISS sobre a 
prestação de serviço sob a forma de pessoa jurídica incluída no subitem 
22.01 da list a de serviços será calcu lado, proporcionalmente à extensão da 
rodovia explorada, mensalmente, através da multiplicação do preço do 
serviço apurado, da alíquota correspondente e da extensão municipa l da 
rodovia explorada , divididos pela extensão considerada da rodovia 
explorada . 
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Art. 129. O preço do serviço é a receita bruta a ele correspondente, tudo o 
que for cobrado em virtude da prestação do serviço, em dinheiro, bens, 
serviços ou direitos, seja na conta ou não, inclusive a título de reembolso, 
de ressarcimento, de reajustamento ou de outro dispêndio de qualquer 
natureza, independentemente do seu efetivo pagamento, sendo 
computados, além dos serviços literalmente, especificamente, 
expl icitamente e expressamente elencados na Lista de Serviços, outros 
serviços similares, congêneres e correlatos, tais como: reboque de veículos. 

Art. 130. O preço do serviço ou a receita bruta compõe o movimento 
econômico do mês em que for concluída a sua prestação. 

Art. 131. Os sinais e os adiantamentos recebidos pelo contribuinte durante 
a prestação do serviço, integram a receita bruta no mês em que forem 
recebidos. 

Art. 132. Quando a prestação do serviço for subdividida em partes, 
considera-se devido o imposto no mês em que for concluída qualquer etapa 
contratual a que estiver vinculada a exigibilidade do preço do serviço. 

Art. 133. A aplicação das regras relativas à conclusão, total ou parcial, da 
prestação do serviço, independe do efetivo pagamento do preço do serviço 
ou do cumprimento de qualquer obrigação contratual assumida por um 
contratante em relação ao outro . 

Art. 134. As diferenças resul tantes dos reajustamentos do preço dos 
serviços integrarão a receita do mês em que sua f ixação se tornar 
definitiva. 

Art. 135. Na falta do preço do serviço apurado, ou não sendo ele desde 
logo conhecido, poderá ser fi xado, mediante estimativa ou através de 
arbitramento. 

Seção VI 
Das alíquotas 

Art. 136. As alíquotas do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS são as seguintes : 
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LISTA DE SERVIÇOS DO ARTIGO 49 DESTA LEI MUNICIPAL E 
ALIQUOTAS DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA 

- ISS CONFORME ART 136 DESTA LEI MUNICIPAL. 

Item 
1 

De crição Alíquota 

1 Sen iço::. de 111 rorma t i1.:a l! C(ll1gc11erc ... 5% 
--

1.01 náli e e de em oh ime1110 de i ·temas. 5% 

1.02 Programação. 5% 

1.03 Processamento. armazenamento ou hospedagem de dados, textos. 5% 
imagen . 'ídeo . páginas e let rôn icas. aplicativo e si temas de 
informação. entre outro formato . e congênere . 

1.0-l ' Elaboração de progra11Hb de i..:0111 pu tndores. inc lusive de j ogos 5% 
eletrônico::.. i11depende111emente da arquitetura con truti a da máquina 
em que o programa ::.erá e:-.ecutado. incluindo tablets. smartphones e 
congêneres. 

1.05 Licenc iamento Oll ce são de direito de li o de programas de 5% 
computação. 

-- - -
1.06 As::.e::.::.lll'IH e i..:lHhulhma em 111llwmá1ica. 5% 

1.07 Suporte técnico em informática. inclu i\e instalação. configuração e 
manutenção de programas de computação e bancos de dados. 

5% 

1.08 Planejamemo. confecção. manutenção e awal ização de páginas 5% 
eletrônicas. 

1.09 Oi ponibilia1çào. -,em ce -,:io definiti,a. de comeúdos de áudio, vídeo. 5% 
imagem e te'\to por me tn da internet. re peitada a imunidade de li ros. 
jornai e periódi o::. (exceto a d istri bu ição de conteúdos pelas 
pre tadora de en iço de A ces o Condicionado. de que trata a Lei 
n' 12.-185. di.: 12 de sct1.:111bro de 2º 11 , sujei ta ao ICM ). 

2 en iços de pe qui as e de em oh imento de qualquer naturet.a. 

1 5% 
-- -

2.01 en IÇOS Ch.' rôqui::.él'I e de'>l!l1\llh il11Cl1t0 de qualquer natureza. 5% 
., 
J Sen iços pre 1ado::. mediante locação. cessão de direito de li o e 

congênere . 
5% 

3.01 (VETADO) 
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3.02 

3.03 

3.04 

3.05 

4 

-LOI 

-1 .02 

4.03 

1 

1 ..j .0-1 

-1 .05 

-1.06 

4.07 

4.08 

-1.09 

4.10 

4. 11 

-1.12 

1-1 . 13 

-1 . 14 

-1 .15 

~ 
I" -:;;..' 

f[Mfl() Ot 10:..~ ()H') PESSOAS. 

Cessão de direito de uso de marcas e de inais de propaganda. 

bploração de sa lões de lestas. centro de convenções. escri tórios 
'irtuais. stands. quadra esponi,as. estád ios. ginásios, auditórios, casas 
de espetáculos, parq ues de di' ersões, canchas e congêneres, para 
realização de eventos ou negócios de qua lquer natureza. 

Locação. sublocação. arrendamento, direito de passagem ou permissão 
de u o. compartilhado ou não. de íerrO\ ia. rodovia. postes. cabos, dutos 
e cond utos de qualquer nature1a 

---
Cessão de andaimes. pa lco . coberturas e outra e truturas de uso 
temporário. 

Serviços de saúde. ass istência médica e congêneres. 

Medicina e biomedicina. 

Análi e clínicas. pato logia. e tetricidade médica, radioterapia, 
quimioterapia, ultra- onografia. ressonância magnética. radiologia, 
tomografia e congêneres. 

Hospita is, clín icas. laboratório . sanatórios. manicômios, casas de 
saúde. promo - ocorros. ambulatórios e congêneres. 

Instrumentação cirú rgica . 
---

Ac upuntura. 

Enfermagem, incl usi' e sen iço au.\.i 1 iares. 

Serviços farmacêuticos . 

Terapia ocupac ional. fisioterapia e fonoaudiologia . 

1 erapia de qualquer e-., péc ic destinada ao tratamento físico. orgânico 
e mental. 

Nutrição. 

Obstetríc ia. 

Odontologia. 
- --Ortóp11ca. 

Próteses ob encomenda . 

P icaná li e. 
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AFRÂNIO - l . ., 

4.16 P icologia. 5% 

4.17 Casas de repouso e de recuperação, creches. asi los e congêneres. 5% 

4.18 ln eminação artificial. fertilização in 'i1ro e congênere . 5% 

-l . 19 Banco::. de angm:. lei1e. pele. olho . Ó\ ulo!>. sêmen e congêneres. 5% 

1-1 .20 oleta de sangue, lei1e, tecidos. sêmen. órgãos e materiais biológicos 5% 
de qualquer e pécie. 

4.2 1 Unidade de atendimento. a istência ou tratamento móvel e congêneres. 5% 

-l .22 Planos de medic ina de grupo ou ind iv idual e convênios para prestação 
de a i tência médica. ho pita lar. odontológica e congêneres. 

5% 

1 üu1ro plalllh de saúde que 
. 
-l.23 e cumpram alra\ é de en iços de terceiros 

con tratados. credenciado . cooperado::. ou apena pagos pelo operador 
5% do plano mediante indicação do beneficiár io. 

5 Ser iços de medicina e a si tência veterinária e congêneres. 

5% 

ts.o 1 
~ 

1edicina \Clcrinaria e 1ootecnia 5% 

5.02 Hospitais. clínicas. ambulatorio . pron1os- ocorros e congêneres, na 5% 
área veterinária . 

5.03 1 Laboratórios de análi se na área 'eterinária. 5% 

5.0-l Inseminação artificia l, fcr1i lizaçào in 'itro e congêneres. 5% 

5.05 Bancos de sangUt: e de org.ão" e Cl)ng.ênere:-. 5% 

5.06 Coleta de sangue. leite. tecidos. !>êmen, órgão e materiais biológicos 5% 
de qualquer espécie. 

5.07 Unidade de atend imento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 5% 

5.08 Guarda. tratamento. amesrramcnto. embe lezamento, alojamento e 5% 
congênere . 

- ~ 

5.09 1 Planos de mendimento e a ::.i tência mécl ico-' eterinária. 5% 

6 1 en iços de cuidado pe!> oai!>. estéti ca. ati' idades fí ica e congêneres. 

1 
5% 

6.0 1 Barbearia. cabeleireiros. manicuros, pedicuro!> e congêneres. 5% 

6.02 1 b tet icistas. tratamento de pele. depi lnçào e congênere . 5% 
-~ - --
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AFRÂNló 
6.03 Banhos, duchas, auna, massagcn e congêneres. 5% 

6.0-l Ginástica. dança. espone . natação. artes marciais e demais atividades 5% 
fí icas. 

6.05 Centro de emagrecimento. pa e congênere 5% 

l 6.06 plicação de tatuagen:.. piercing e congêneres. 5% 

7 Serviços relati\ o a engenharia. arquitetura. geo logia. urbanismo, 
construção civil , manutenção, limpeza. meio ambiente, saneamento e 

5% congêneres. 

7.0 1 Engenharia. agronomia. agrimen ura. arqui tetura , geologia. urban ismo, 5% 
pai agi.,mo e co11g.011ere:,, 

---
7. 02 E.\ecução. por atlmini:,,traçào. empreitada ou :.ubempráada. de obra 5% 

de construção Ci \ i 1. hidráu lica ou elétrica e de outra obra 
semelhantes, inclu si e sondagem. perfuração de poços, escavação, 
drenagem e irrigação. terraplanagem. Pª ' imentação. concretagem e a 
instalação e montagem de produtos. peças e equipamentos (exceto o 
fornec imento de mercadoria produzidas pelo prestador de ser iços 
fora do loca l da pn:staçàu chi'> ... cn iços. que fica ujei to ao lCM ). 

--
7.03 l::. laboraçào de plano:. diretores. e tudos de viabi li dade, estudos 5% 

organizacionais e outros. relacionado com obras e erviços de 
engenharia: elaboração de anteprojetos. projetos bá icos e projetos 
executi vos para trabalho de engenharia. 

7.04 Demolição. 5% 

7.05 1 Reparaçi'lo. con en ação e reforma de etlillcio:.. estradas. pontes. portos 
e congênere ( e\ccto o forne1: 11nento de mercadoria produzida pelo 

5% prestador do :.cn iços. fora do loca l da pre tação do en iços. que fi ca 
ujciro ao lCM ). 

7.06 Colocação e instalação de tapetes. carpetes. assoa lho , cortinas, 
revestimento de parede. 'idros. di' i órias. placas de ge so e 
congêneres. com materia l fornecido pelo tomador do er iço. 5% 

7 07 Recuperação. ra ... pagem. po li ment o e lustração de pisos e congêneres. 5% 
1- - .___ ---

7.08 Calafetação. 5% 

7.09 Varrição. coleta. remoção. incineração. tratamento, reciclagem, 
separação e destinação final de lixo. rejeitos e outros resíduos 
quai quer. 5% 

7. 1 o 1 irnpeill. 111anutc11~ào e crnhen ação de ''ª" e logradouro públicos. 

1 

I imó,ei :,,. chamin0:-.. pi ... cirnh. parqm::s.jardin-, e congênere . 
5% 
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AFRÂt~i'IÓ 
7.11 Decoração e jardinagem. inclusi' e corte e poda de árvore . 5% 

7.12 Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes 5% 
físicos. químicos e biológicos. 

7. 13 Dedetizaçào. desinfecção. de inseti1açào. imunização. higienização, 5% 
desrat izaçàli. pu l\\.·rin1çào l' Cl1 11gênere . 

1 

17. 14 (VETADO) 

7. 15 (VETADO) 

7.16 Florestamento, re fl oresta 111 en to. semeadura. adubação, reparação de 5% 
olo. plantio. ilagem. colheita. corte e descascamento de ár ores. 

si lvicu llll ra. e.\.ploração fl orestal e dos enriços congêneres 
indissociáH:is da fo rmélçào. manutenção e colheita de flore tas. para 
quaisquer fins e por quaisquer meios. 

7. 17 E coramento. contenção de encostas e sen iços congêneres. 5% 

7. 18 Limpeza e dragagem de rios. portos. canai , baías. lagos, lagoas, 5% 
repre as. açudes e congênere . 

7. 19 companhamento e fi si.:élli Laçào da l:!.\.ecução de obras de engenharia. 5% 
arquitetura e urbanisrmi. 

--
7.20 Aero fotogrametria ( i nc l us i\í: i nterpretaçào ). cartografia, mapeamento. 

le' antamentos túpográ ficas. bati métricos. gcográ ficas. geodé icos, 
geológicos. geofhicos e congêneres. 5% 

7.21 Pesquisa, perfuração. cimen tação. mergulho, perfilagem, concretação, 
te temunhagem. pescaria. estimu lação e outros ser iços re lacionados 

1 com a e.\.ploraçào e e'plotaçào de petróleo. gás natura l e de outros 
recur ... os minerai -. 

5% 

7.22 ucleaçào e bombardeamento de nu' ens e congêneres. 5% 

8 Serviços de educação, en ino, orien tação pedagógica e educacional, 
instrução. treinamento e a\aliação pe oal de qualquer grau ou 
natureza. 5% 

8.01 En .., ino regular pre-esi.:ti lar. t"undaml:!rllal. médio e uperior. 5% 
~ 

8.02 Instrução, treiname1110. orientação pedagógica e educacional. avaliação 
de conhecimentos de qua lquer natureza. 

5% 

9 er iços relat ivo a hospedagem, ruri mo. viagens e congêneres. 5% 
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l 9.01 1 Ho~pedagern de qualqut:r nmureai em hotéi . apan- ervice 
condominiai , ílat, apart-hntt:i.,. hotéi residência. residence-ser ice, 
suite senice, hotelaria marítima. motéis. pensões e congêneres; 
ocupação por temporada com fornecimento de serv iço (o va lor da 5% 
alimentação e gorjeta. quando incluído no preço da diária, fica sujeito 
ao Imposto obre erviços). 

9.02 Agenciamento. organização. promoção. intermediação e execução de 5% 
programa:. de tu ri ·mo. pa-.~eio . 'iagen . excur õe . ho pedagens e 
congênere . 

9.03 Guias de tu ri mo. 5% 

10 en iços de intermediação e congêneres. 5% 

10.01 Agenciamento. corretagem ou intermediação de câmbio. de seguros, de 5% 
ca11õe de crédi to. de plano de aúde e de planos de previdência 
pri' ada. 

- - -- --10.02 Agenciamento. corretagem OU in termediação de título em geral. 5% 
\ alore mobiliário:. e contrato:. quai:.quer. 

10.03 Agenciamento. correrngem ou intermediação de direitos de propriedade 5% 
indu triai. artística ou literária. 

10.0-1 Agenciamento. corretagem OU intermediação de contrato de 
a1-rendamento 1111:'.rcant li ( ka-. ing). de franquia (franchising) e de 
la tun zaçfü1 ( lactoringJ. 5% 

1 

10.05 Agenciamento. corretagem Oll intermediação de ben móveis ou 
imó\t~ i s. não abrangidos em outro~ itens ou subitens. inclusive aqueles 

5% rea lizados no âmbito de Boi a:. de lercadorias e Futuros, por 
quai quer meios. 

10.06 Agenciamen to marít imo. 5% 

10.07 Agt:nciaml.!nto d\: 11ot11.:ia :.. 5% 

10.08 Agenciamento de publicidnde e propaganda. inclu ive o agenciamen to 5% 
de veiculação por quai quer meios . 

10.09 Repre entação de qualquer natureza. inclusive comercial. 2% 

110.10 Oi tribu içào de bens de terce iro:.. 5% 
- - - -11 I ~en 1~0:. d.: guarda. e tac ionnrm.:n to. a rm a7cna men to. 'igi lância e 

1 

congenere'>. 
5% 
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Tl~PO •L 

11.01 Guarda e e tacionamento de \eÍcUIO!> terre tre automotores. de 
aerona' e e d(' emban.:açõe-, 

5% 

11.02 V igi lância. egurança ou monitoramento de ben , pessoas e 5% 
semoventes. 

11.03 Escolta. inclu i ede , eículo e carga . 5% 

11 .0-l Armazenamento. depósi to. carga. de!>carga. arrumação e guarda de 5% 
ben de qualquer e pécie . 

' --
12 Serv iço de di' er!>Õe!>. lazer. entrett!nimento t! congêneres. 5% 

12.01 Espetáculos teatrais. 5% 

12.02 Exibiçõe cinematográficas. 5% 

12.03 E petáculo circen e . 3% 

12.04 Programa!> di; aud i tori ll. 5% 

12.05 Parques de di' ersõe . centro de lazer e congênere . 5% 

12.06 Boate . ta>.i-danc ing e congêneres. 5% 

12.07 ShO\vS, ballet, dança . de fil es. ba iles. óperas. concertos. rec itai s, 5% 
festi va is e congêneres. 

12.08 ' Feira!>. e:-.po-.içõe-.. congre-. o-. e congênere 5% 
-

1 Bilhare . boliche:. e d1H~r!>ÔC!> eletrônica!> ou não. 12.09 5% 

12.10 Corridas e competições de animai . 5% 

12.11 Competiçõe esporti\ as ou de destreza física ou intelectual. com ou 3% 

1 
sem a partic ipação do e pectador. 

12. 12 b.t>cução de mli-.ica. 5% 
-- --12. 13 Produção. med iante ou -,em t'ncomenda pré\ ia. de eventos. espetáculos. 

emrev istas. shO\\ . ballet. dança-. de lile . baile . teatros. ópera • 
concertos. recitais. festivai e congênere . 

5% 

12. 1-l Fornecimento de 1m1 1ca para ambientes fechados ou não. mediante 5% 
transmissão por qualquer proccs o. 

12.15 De-, file de bloco::. carna' ale!>co ou fo lclóricos. trios elétricos e 5% 

1 
1 congêneres. 

PREFEITURA MUNICIPAL D E AFRANIO 
Rua Cel. Clementino Coelho, n° 203 - Centro - Afrânio - PE - CEP 56360-000 d~ > / 

Fone: (87) 3868·1054 - CNPJ: 10.358. 174/ 0001·84. ~~ 



AFRÂNIO 
12.16 Ex ibição de filmes. entre' i la . musicai . e petáculo , shows. 

concertos. de files. ópera .... competições esportivas. de destreza 
intelect ual ou congêneres. 5% 

1 

12.17 Recreação e animação. inclusi' e em lestas e e\ en tos de qua lquer 5% 
natureza. 

13 Serviços rela ti \ os a fonografia. fotografia. cinematografia e 
reprogra fia . 

5% 

13 .01 (VETA DO) 

13 .02 Fonografia OU gra\ ação de SOll • inclusi'e trucagem. dublagem. 5% 
m i:'l.agem e congêneres. 

13.03 Fotogra fi a e cinematografia. inclusive re\ e lação. ampliação, cópia, 5% 
reprodução, trucagem e congêneres. 

13.0-1 Reprografi a. microfil magem e digitalização. 5% 

13.05 Compo ição gra fica. inclusi\ e confecção de impre o gráficos. 5% 
fotocom pos içào. e 1 ichi;;ria. zincografia. litografia e foto! itografia, 
e:\cetu se de tinados a pu:.terior operação de comercia lização ou 
indu trializaçào. ai nda que incorporados. de qua lquer fo rma. a ou tra 
mercadoria que de\a ser objeto de po terior circu lação. tais como 
bu las, róru los, etiqueta . ca ixa . cartuchos. emba lagens e manuais 
técnicos e de instrução. quando ficarão ujeitos ao !CM 

1-1 en iço relativo.., a bens de tercei ro . 5% 
1 1-1 .01 Lubri licaç;il). 1 i mpeLa. lustraçfil1. rc' i ão. carga e recarga. conserto, 

restauração. bli ndagem. man utenção \! conservação de máquinas, 
\eículos, aparelhos. equipamentos. motores. ele,adores ou de qualquer 
objeto (exceto peça e partes empregadas. que fi cam uje ita ao !CM ). 5% 

1-1.02 Assi tência técnica. 5% 

1-1 .03 Recondicionamento de mott>re:. (e.\ceto peças e parte empregadas. que 5% 
ti am :.ujeitas ao I Cl'vl~ ) . 

1-1 .0-1 Recauchutagem ou regeneração de pneus. 5% 

1-1.05 Re tauração. recond icionamcn to. acondicionamento. pintura. 
beneficiamento. lavagem. secagem. tingimento. gal anaplastia, 
anodização. co11e. recorte. pia tificação. costura. acabamento, 
po limento e congênere de objetos quai quer. 5% 
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14.06 

1-1.07 
t---

1-1 .08 

1-1.09 

14 . 10 

1-1 . 11 
f-

1-1 . 1::! 

14. 13 

14.1-1 

15 

15.01 

15 .0~ 

15.03 

15.04 

15 .05 

-$1 
A FRÂNIÕ 

Instalação e montagem de apare lhos. máquinas e equipamentos, 
inclusive montagem indu triai, prestados ao usuário final, 
exclusivamente com material por ele fornecido. 

Colocação de moldura::. e cong~11cres. 

- --
f:.ncadernaçào. gra' ação e douração de li\ ro::.. revista e congêneres. 

Alfa iataria e co tu ra. quando o material for fornec ido pelo usuário 
fi nal. exceto av iamento. 

T inturaria e la anderia . 

Tapeçaria e reforma de cstolàmen tos em geral. 
--

h111 i la ria e lanternagem 

Carpintaria e serralheria. 

Gu incho intramun icipal. gu indaste e içamento. 

Serviços re lac ionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles 
pre tado por in tituições financeiras autorizadas a funcionar pela 

nião ou por quem de direito. 

Administração de fundos quai quer, de consórcio, de ca11ão de crédito 
ou débito e congêneres. de carteira de clientes. de cheques pré-datados 
e congêneres. 

bertura de conta em geral. inc lu i\e conta-corrente. con ta de 
i n\ esti 1nt:ntn-. e aplicação e çadcrneta de poupança. no País e 110 
c~tcrior. bem comn a 111am1tcnçfü1 da relerida conta ati,as e inat iva . 

Locação e manutenção tk cofres particulares. de terminais eletrônicos. 
de terminai de atendimento e de bens e equipamentos em gera l. 

Fornecimento ou emissão de ate lados em geral. inclusi'e atestado de 
idoneidade. ate tado de capacidade fi nanceira e congêneres. 

Cada::.tro. claborac,:ào de li dia cadastral. renO\ ac,:ào cadastral e 
congêneres. inc lusão ou c.\.c lusào no Cadastro de Emitentes de Cheques 
sem Fundos - CC F ou em qua i quer outro bancos cadastrais. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRANIO 
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AFRÃNIÔ 
15.06 Emis ão, reem1ssão e fornecimento de ª' isos, comprovantes e 

documento em gera l: abono de firmas: coleta e entrega de 
documentos, bens e va lores: comunicação com outra agência ou com a 
admini stração cemra l: licenc iamen10 eletrônico de veículos: 
tran ferência de 'eiculos: agenciamento fiduciário ou depositário: 
de,ol uçào de ben.., em cu tó<.lia. 

15.07 Acesso. mo' imentação. atendimen10 e con ulta a conta em geral. por 
qualquer meio ou proce so. inclusive por telefone, fac-sími le, internet e 
telex, acesso a terminai de atendimento, inclusive vi nte e quatro horas: 
aces o a outro banco e a rede compartilhada: fornecimento de saldo, 
e.:-.trato e dema i informaçõe relatÍ\as a contas em geral. por qualquer 
me io ou proce o. 

------.-----15.08 E:m issão. reemissão. al teração. cessão. substituição. cancelamento e 
registro de contrato de <.:rédito: estudo. análise e aval iação de operações 
de crédito: emissão, concessão, alteração ou con tratação de ava l, fiança. 

5% 

5% 

an uência e congênere : sen iço relati vos a abenura de crédito, para 5% 

15.09 

15.10 

15.11 

15.1'.! 

15 13 

quaisquer fin . 

Arrendamenw mercan til (lea..,ing) de quaisquer bens. inclusi'e cessão 
de direito'> e obrig.açõl.!-,. substituição de garantia. alteração. 
cancelamento e regi!:>tro de contrato. e tkmais en iços relac ionado ao 
arrendamento mercant i 1 ( lea ing). 

Serv iços relacionado a cobranças, recebimentos ou pagamentos em 
geral, de tíwlos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio. de tributos e 
por conta de terceiros. inclusi\e os efetuados por meio eletrônico, 
automático ou por máq uina <.le atendimento: fornecimen to de posição 
de cobrança. recebimento ou pagamento: emissão de ca rnês. fichas de 
cnmpensação. impre o e <.locumen tos em gera l. 

De a lução de tí tulos. prote to de títulos. sustação de protesto. 
manutenção de título . reapresentação de títulos. e demais ser iços a 
eles relacionados. 

Cu tódia em geral. inclusi\e de títulos e 'alores mobi liários. 
f---- - --. en 1ços relacionado-, a operações de càmbio em gera l. edi ção. 
alten11;ão. prorrogaçiki. cancelamemo e ba1:-.a de contra to de câmbio: 
emi são de registro ck e.\.portação ou de crédito: cobrança ou depó iro 
no exterior: emissão. fornecimen to e cance lamento de cheques de 
viagem: fornec imento. transferência. cance lamento e dema is serviços 
relativos a cana de créd ito de importação. exponação e garantias 

5% 

5% 

5% 

5% 

recebida~: en io e n.:ccb imcnw de men~agen:, l.!m gera l relacionadas a So/o 
1 operaçõe de câm bio. 

'------~ 
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1 S.14 Fornecimento. emi ão. reemi::. ão. reno' ação e manutenção de cartão 
magnético, ca rtão de crédito. cartão de débito, cartão salário e 
congênere . 5% 

1 S. IS Compensação de cheque e titulo quai squer: serviços relacionados a 
dcpó ito. in clu j,c dcpó., ito identificado. a aque de conta quaisquer. 
por qua lquer meil) ou prl)CC:.:.n. 111c lu-.i'e em terminai eletrônico e de 
atend imento. 5% 

15. 16 Emissão, reem i são, liquidação, alteração. cancelamento e baixa de 
ordens de pagamento. ordens de crédito e similares, por qualquer meio 
ou processo: serviços relacionados à tran ferência de va lores. dados, 
fu ndo . pagamento e similare . inc lu i' e entre contas em geral. 5% 

15.17 Emt ão. fornecimento. de' oluçào. su tação. cancelamento e oposição 
de cheques quaisquer.ª' ui o ou por talão. 

5% 

15.18 er iços relacionados a crédito imobi li ário. avaliação e vistoria de 
imóvel ou obra. aná li se técnica e jurídica. emissão. reemissão, 
alteração. tran ferência e renegoc iação de contrato. -em1ssao e 
reem issão do termo de quitação e demais en iço relacionados a 5% 
rédito imobiliário. 

- -- -
16 .·en iço::. d1: tran pur1e de naturez.a municipal. 5% 

16.01 en iços de tran porte colcti' o munici pal rodO\ iário. metrov iário. 5% 
ferroviário e aquaviário de pas ageiro . 

16.02 Outros sen iços de transporte de natureza mun icipal. 5% 

17 Sen iços de apoio técnico. admini trati' o. jurídico. contábil. comerc ial 
e congenere::. . 

5% 

17.01 As e::.soria ou co1hultoria de qualquer nalllreza, não contida em outros 
itens desta lista: amíli e. exame. pesquisa. coleta, com pi lação e 
fornec imento de dados e informações de qualquer natu reza. inclusive 2% 

cadastro e similare . 

111.02 Datilografia. digitação. e tcnografia. c~pedientc. ecretaria em gera 1. 
rc::.posta aud1' el. n:'da.;ào. edição. imerpretaçào. revi::.ào. tradução. 
apo io e infra-estru tu ra administrmi'a e congênere . 5% 

1 

117.03 Planejamento, coordenação. programação ou organização técnica. 5% 
financeira ou administrativa . 

17.04. Recrutamento. agenciamento. eleção e colocação de mão de obra. 5% 
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17.05 Fornec imento de mão de obra. mesmo em caráter remporário. inclu i\ e 
de empregados ou traba lhadon.: ·. avulsos ou temporá ri os. conrratados 
pelo presrador de sen iço. 

5% 

17.06 Propaganda e publicidade, inclu i' e promoção de vendas, planejamento 
de campanhas ou istema-. de publicidade. elaboração de desenhos, 

5% te.\tos e demais materiai publ il'itárin-.. 

17.07 ( C1 ADO) 

17.08 Franquia ( franchising). 5% 

17.09 Períc ias. laudos. exames técnicos e aná lises técnica . 5% 
-

17.10 Planejamento. organ izaçào e administração de feiras. exposiçõe . 5% 
l'nngresslh e congent!re'>. 

17.11 Organização de festas e recepçõe : bu fê ( e.\ceto o fornecimento de 
a li mentação e beb ida . que fica sujeito ao ICM ). 

5% 

17. 12 Administração em gera l. inclush e de ben e negócio de terceiros. 5% 

17.13 Leilão e congêneres. 5% 
- - -- --1 7 . 1-l Ad,ocacia . 5% 

17.15 Arbi tragem de qualquer e péc ie. inclusi' e jurídica. 5% 

17. 16 Auditoria. 5% 

17. 17 Análise de Organ ização e Método . 5% 

17. 18 tuaria e cá lculo téc nicos ue qualquer natureLa. 5% 

1 17.19 Contabil idadt:. ind us1\e sen iços técnicos e auxil iare . 5% 

17.20 1 Con ultoria e a es oria econômica ou financeira. 5% 

17.2 1 1 E tat ística . 2% 

17.22 Cobrança em gera l. 5% 

17.23 A e soria. ann I ise. ma 1 iaçào. atendimento. consulta. cadastro. 
elcçàn. g.erenciamen to de informações. admini stração de conras a 

receber ou a pagar e cm gera l. relacionados a operações de faturização 
(fac1oring). 5% 

17.24 Apresentação de palestras. conferências, semi nários e congêneres. 5% 

- - ~ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRANIO 
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17.15 

AFRÂN'IO 
Inserção de te:-.to . cksenho~ e outros materiais de propaganda e 
publicidade. em qualquer meio (e:-.ceto em li\ ros. j ornais. periódicos e 
na modal idades de en iços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens de recepção li' re e gratuita). 

18 erviços de regu lação de sinistros vinculados a contratos de seguros: 

18.01 

in peção e ª' aliaçào de ri co para cobertura de contratos de seguros: 
pre' enção e gerência de ri co egurá\ eis e congênere . 

en iços de regulação de sini tros 'inculado a contratos de seguros: 
in peção e ª' aliaçào de ri co para cobertura de contratos de seguros: 
prevenção e gerência de ri cos seguráve is e congênere . 

19 Serviços de distri buição e venda de bilhetes e demais produtos de 
loteria. bingos. cartõe . pules ou cupons de apostas. orteios, prêmios. 
inclu i' e o decorrentes de títulos de capitali zação e congêneres. 

19.0 1 

10 

erviço de distri bu ição e venda de bilhetes e demais produtos de 
loteria. bingos. cartõe . pules ou cupon de apo ta • orteios, prêmio . 
inclusive o decorrentes de títulos de capi talização e congêneres. 

en iços portuário . aeroponuúrio . rerro portuários. de terminais 
rodO\ iários. ferro' iário e metro' iários. 

10.0 1 erviço ponuario . ferro portuário . ut ilização de porto. 

10.01 

10.03 

11 

21.01 

movimentação de pas ageiros. reboque de embarcações. rebocador 
e coteiro. atracação. de atracação. erviços de praticagem, capatazia, 
armazenagem de qualquer nat ureza. sen iço acessórios. movimentação 
de mercadoria • sen iço de apoio marítimo. de mo imentação ao largo, 
er iços de armadores. e ti\ a. conferência. logística e congêneres. 

en iços aeropon uários. uti liLaçào de acropono. mo' imentação de 
passageiros. armazenagem de qualquer natureza, capatazia. 
mo imentação de aero1ia' e . en iços de apoio aeroportuários, ser iços 
acessório . movimentação de mercadoria , logística e congêneres. 

en iços de termina is rodO\ iários. fe rro\ iário . metroviários. 
mo' imentação de pa ag.eiro . mercadoria . inclu i' e suas 
operaçõe . lng.1 llrn e cong~ncre ... . 

en iços de registro pub lico . canorario-. e notariais. 

er iços de registros públicos. canorários e notariais. 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 
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22 

22.01 

23 

23.01 

2-l 

1 

2-l .O 1 

r _) 

25.01 

1 

25 .02 

25.03 

25.0-l 

25.05 

26 

1 26.01 

1 

~~ 
1 l .._.· ...,. __ 

'L"'º or .JIOAI> D~~ PESSOA~ 

Serviços de exploração de rodo' ia. 

er" iços de exploração de roJo, ia mediante cobrança de preço 
pedágio dos usuários. en' oh cndo e:-.ecução de erviços 
con cn ação. manutenção. mel horamcntos para adequação 

Oll 

de 

de 
capacidade e segurança de trânsito. operação. monitoração. assistência .. 

outros el'\ iços definido em contratos. atos de aos usuanos e 
concessão ou de permissão ou em norma ofic iais. 

Sen iço de programação e comunicação 'i-,ual. de enho indu triai e 
Clrng.êncre .... 

en iços de programação e comunicação 'i uai. desenho industrial e 
congêneres. 

Sen iças de cha' e iro . confecção de carimbos, placas, inalização 
'i uai. banner , ade ivos e congênere . 

en iço de cha' eiros. con 1'1.!1.:ção de carimbos. placas. sinalização 
\ isual. banners, ade ivos e congêneres. 

Sen iços funerários. 

Funerais. inclusi'e fornecimento de cai:-.ão. urna ou e quifes: aluguel 
de capela: tran porte do corpo cada\ érico: fornecimento de flores. 
coroas e outro pa ramentos: de embaraço de certidão de óbito: 
fornecime1110 de \eu. e sa e OlllrO adorno : embalsamento. 

1 embelezamento. consen ação ou re tau ração ele cadáveres . 

Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de corpos 
cadavéricos. 

Plano ou coll\ ênio funerários. 

Manutenção e consen ação de jaLig.o e cemitério . 

Ce ão de uso de e paços em cemitérios para sepu ltamento. 

Ser iços de coleta. remes a ou entrega de correspondência , 
documento . objeto . bens ou va lore . inclusive pelos correios e suas 
agências franqueadas: courrier e congênere . 

-- --
Sei'\ iços <le Cl>kta. reml.!ssu ou entrega de correspondências. 
documentos. objeto . bens ou ' alores, inc lus1' e pelo correio e uas 
agências franqueada::. : courric r e congêneres. 
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A F RÂ N 10 
27 Ser iços de ass istência socia l. 5% 

27.0 1 Sen iço de a sistênc ia soe ia 1. 5% 

28 en. iços deª' a li ação tk bens e '>en iços de qua lq uer natureza. 

5% 

28.0 1 erviço de ª' aliaçào de ben e ser IÇO de qua lquer natureza. 5% 

29 Serviços de bibl ioteconomia. 5% 

29.01 er iços de bibl ioteconomia 5% 

10 en iços de biologia. biotecno logia e química. 

5% 

30.01 Se r iços de bio logia, biotecno logia e química. 5% 

31 Ser iços técnicos em ed i ficaçõe . e letrônica. e letrotécnica, mecâ nica. 
te lecomunicações e congênere . 

5% 
1 3 1.01 Sen i os técnicos em ed i licaçõcs. eletrônica. c letrotéc n ica. mecânica. 

te lecomunicações e congênere . 
5% 

32 en iços de desenhos técnicos. 5% 

32.01 Serviços de desenhos técnico . 5% 

33 Sen iço de desembaraço adu aneiro. comissário . despachantes e 
congenere., 

5% 

33.0 1 Serviço de desembaraço ad uane iro, comis ário . despachantes e 5% 
congênere . 

34 Serviços de investigaçõe · pa1t iculare . deteti\ e e congêneres. 

5% 
- ~ iços de im estigaçõc.., part icul are . deteti\ es e congênere , 3~.01 5% 

35 en iço de repon agem. a essoria de imprensa. jorna lismo e relações 
pública . 

5% 

JS.O 1 Ser iços de reportagem. as e oria de imprensa. jornalismo e relações 5% 
públicas. 

136 ·en iços (k meteo ro log.ia . 5% 
- 1 · en iço 

----136.0 1 ck metemologia. 5% 
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AFRÂNIÕ 
37 erviços de arti tas, atletas. modelo e manequins. 

5% 

37.01 erviços de arti stas. atleta . modelos e manequin . 5% 

38 en iço de mu eologia . 5% 

138.01 erv iços de 11H1 eologia . 5% 

39 Serviços de ouri' esaria e lapidação. 5% 

39.01 Serviços de ouri vesaria e lapidação (quando o material for forneci do 5% 
pelo tomador do serviço). 

40 en iço relati' º" a obras de ane ·ob encomenda. 

5% 

40.01 Obras de ane ·ob encomenda. 5% 

Art. 136-A. A al íq uota m1nima do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza é de 2% (dois por cento) e a máxima é de 5% (cinco por cento). 

§ 1 º. É nula a lei ou o ato do Município que não respeite as disposições 
relativas às alíquotas mínima e máxima previstas no parágrafo anterior no 
caso de serviço prestado a tomador ou intermediário localizado em 
Município diverso daquele onde está localizado o prestador do serviço. 

§ 2º. A nulidade a que se refere o § l o deste artigo gera , para o prestador 
do serviço, perante o Município que não respeitar as disposições deste 
artigo, o direito à restituição do valor efetivamente pago do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza ca lculado sob a égide da lei nu la. 

§ 3°. O imposto não será objeto de concessão de isenções, incentivos ou 
benefícios tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de cálculo 
ou de crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma que 
resulte, direta ou indiretamente, em carga tributária menor que a 
decorrente da aplicação da alíquota mínima estabelecida no caput, exceto 
para os serviços a que se referem os subitens 7.02, 7.05 e 16.01 da lista de 
serviços. 

Seçã o VII 
Sujeito Passivo 
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AFRÂNIÕ - .., 

Art. 137. O contribuinte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS é o prestador do serviço. 

Seção VII 
Responsabilidade Tributária 

Art. 138. As empresas estabelecidas ou não no município, relacionaas 
nos incisos do art. 139 desta Lei, na condição de tomadores de serviços e 
fontes pagadoras de serviços executados no Afrânio, ficam sujeitas a 
Regime de Responsabilidade Tributária, devendo efetuar a retenção e o 
recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 
quando devido no Município, dos seus prestadores de serviços. 

Art. 139. Os tomadores de serviços e fontes pagadoras de serviços, 
estabelecidos ou não no município de Afrânio, ficam sujeitos a Reg ime de 
Responsabil idade Tributária, devendo efetuar a retenção e o recolhimento 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS dos seus 
prestadores de serviços, quando devido no Município, nos seguintes casos: 

I - os bancos e demais entidades financeiras, pelo imposto devido por seus 
prestadores de serviços, inclusive dos serviços das empresas de guarda e 
vigilância, transportes de correspondencias e valores, de conservação e 
limpeza e de seus respectivos correspondentes bancários; 

II - as empresas imobil iárias, incorporadoras e construtoras, pelo imposto 
devido sobre as comissões pagas às pessoas físicas e às empresas que 
pratiquem corretagem de imóveis; 

III as empresas que explorem serviços médicos, hospita lares, 
odontológicos e assistenciais, mediante pagamento prévio de planos de 
assistência, pelo imposto devido sobre as comissões pagas às pessoas 
físicas e às empresas que agenciem, intermediem ou façam a corretagem 
desses planos junto ao público; 

IV - as empresas que explorem serviços de plano de saúde ou de 
assistência médica, hospita la res e congêneres, ou de seguro através de 
planos de medicina de grupos e convênios em relação aos serviços, 
remoção de doentes, serviços de hospita is , clínicas, sanatórios, laboratórios 
de análise, ambulatórios, prontos socorros, manicômios, casas de saúde, de 
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repouso e de recuperação, clínicas de radioterapia, eletricidade médica, 
ultra-sonografia, radiologia, tomografia e congêneres, prestados a elas por 
terceiros, no território do município ; 

V - os hospitais, maternidades, clínicas, sanatórios, laboratórios de análise, 
ambulatórios, prontos socorros, manicômios, casas de saúde, de repouso e 
de recuperação e congêneres pelo imposto devido por seus prestadores de 
serviços; 

VI - as empresas seguradoras e de capitalização, pelo imposto devido 
sobre as comissões das corretoras de seguros, de capitalização, sobre o 
pagamento às oficinas mecânicas, relativos ao conserto de veículos 
sinistrados e sobre o pagamento aos reguladores de sinistros cobertos por 
contratos de seguros; 

VII - as empresas e entidades que explorem loterias e outros jogos 
permitidos, inclusive apostas, pelo imposto devido sobre as comissões 
pagas aos seus agentes, revendedores ou concessionários; 

VIII - as associações com ou sem fins lucrativos, de qualquer finalidade pelo 
imposto devido por seus prestadores de serviços; 

IX - as pessoas jurídicas, tomadoras ou intermediárias dos serviços 
beneficiadas por imunidade ou isenção tributária ou qualquer outro 
benefício fiscal, pelo imposto devido por seus prestadores de serviços; 

X - as empresas que explorem a atividade agroindustrial, em relação aos 
serviços que lhes sejam prestados ; 

XI - as empresas concessionárias de veículos automotores, pelo imposto 
devido por seus prestadores de serviços; 

XII - as empresas administradoras de consórcios, pelo imposto devido por 
seus prestadores de serviços; 

XIII - as cooperativas, pelo imposto devido por seus prestadores de 
serviços; 
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XIV - as empresas cujo faturamento bruto anua l no exercício anterior tenha 
sido igual ou superior a 1.100.000 vezes a UFM (Unidade Fiscal do 
Município), pelo imposto devido por seus prestadores de serviços; 

XV - os condôminos residenciais e comerciais fechados, pelo imposto devido 
por seus prestadores de serviços ; 

XVI - os " shopping centers", pelo imposto devido por seus prestadores de 
serviços; 

XVII - as empresas de transporte em geral , pelo imposto devido por seus 
prestadores de serviços; 

XVIII - o tomador de serviços na relação com planejamento, organização e 
administração de fe iras, exposições, congressos e congêneres, pelo imposto 
devido por seus prestadores de serviços; 

XIX - as empresas que explorem os serviços de terminais rodoviários, 
aeroviários e fluvial, pelo imposto devi do por seus prestadores de serviços; 

XX - os titulares dos estabelecimentos que explorem, de tercei ros, 
máquinas, computadores, aparelhos e equipamentos, pelo imposto devido 
por seus prestadores de serviços; 

XXI - as operadoras de cartões de crédito, pelo imposto devido por seus 
prestadores de serviços ; 

XXII - as entidades desportivas e promotoras de bingos e sorteios, pelo 
imposto devido por seus prestadores de serviços; 

XXIII - as corretoras e empresas de previdência privada, pelo imposto 
devido por seus prestadores de serviços; 

XXIV - os estabelecimentos e instituições de ensino, pelo imposto devido 
por seus prestadores de serviços; 

XXV - as operadoras turísticas, pelo imposto devido sobre as comissões 
pagas a seus agentes intermediários; 
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AFRÂr;i10 
XXVI - as empresas de rádio, jornal e televisão, em relação ao pagamento 
de comissões sobre veiculação; 

XXVII - as agências de propaganda, pelo imposto devido pelos prestadores 
de serviços classificados como produção externa; 

XXVIII as empresas proprietárias de aparelhos, 
equipamentos instalados em estabelecimentos de terceiros 
de co-exploração, pelo imposto devido sobre a parcela de 
auferida pelo co-explorador; 

máquinas e 
sob contrato 
receita bruta 

XXI X - o proprietário do imóvel ou possuidor a qualquer título pelo imposto 
devido pela prestação de serviços na execução material de projeto de 
engenharia e sobre os serviços previstos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da 
Lista de Serviços a que se refere o art. 49 desta Lei. 

XXX - as empresas de construção civil , pelo imposto devido pelos 
respectivos empreiteiros; 

XXXI - as empresas empreiteiras, pelo imposto devido pelos respectivos 
subempreiteiros ou fornecedores de mão de obra; 

XXXII - as empresas concesionárias de fornecimento de energia elétrica, 
pelo imposto devido pelos seus prestadores de serviços; 

XXXIII as empresas concesionárias de serviços públicos de 
telecomunicações, pelo imposto devido pelos seus prestadores de serviços; 

XXXIV - as empresas responsáveis pelo fornecimento dos serviços de água 
e esgoto, pelo imposto devido por seus prestadores de serviços; 

XXXV - o proprietário de casas de "shows", espetáculos e diversões em 
geral, independente de sua condição de isento ou imune, no caso de aluguel 
ou cedência do espaço, pelo imposto devido pelos promotores de eventos, 
se estes não comprovarem sua inscrição no órgão fazendário municipa l; 

XXXVI - a Prefeitura, pelo imposto devido pelos respectivos prestadores; 
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AFRÂNIO 
XXXVII - as entidades da Administração Pública, Direta, Indireta e 
Fundacional, sejam elas Federais, Estaduais e Municipais, pelo imposto 
devido pelos seus respectivos prestadores de serviços; 

XXXVIII - as entidades esportivas, os clubes sociais, as empresas de 
diversões públicas, os blocos carnavalescos e de trio elétrico e os 
promotores de eventos de diversões públicas em geral, pelo im posto devido 
pelos seus respectivos prestadores de serviços; 

XXXIX - as empresas tomadoras de serviços, quando: 

a) prestador de serviço não comprovar sua inscrição no Cadastro 
Mobiliário; 

b) o prestador do serviço, obrigado à emissão de Notas Fiscal de Serviço, 
deixar de fazê-lo; 

c) a execução de serviço de construção civil for efetuada por prestador não 
estabelecido no município; 

d) o prestador de serviços for inscrito em outro Município e prestar serviços 
no Município de Afrânio . 

XL - o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do Pa ís 
ou cuja prestação se tenha iniciado no exte rior do País; 

XLI - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou 
intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 
7.09, 7. 10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista 
de serviços do art. 49 desta Lei. 

XLII - a pessoa jurídica tomadora do serviço ou intermediária de serviços, 
ainda que imune ou isenta, quando, a alíquota do serviço tomado, na sede 
do município do estabelecimento prestador, for inferior a 2% ou quando o 
imposto for objeto de concessão de isenções, incentivos benefícios 
tributários ou financeiros, inclusive de redução de base de cálculo ou de 
crédito presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma que resulte, 
direta ou indiretamente, em carga tributária menor que a decorrente da 
aplicação da alíquota mín ima de 2%, exceto para os serviços a que se 
referem os subitens 7 .02, 7.05 e 16.0 1 da lista de serviços . 
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§ 1 o. O Regime de Responsabilidade Tributária previsto neste artigo em 
relação ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS não exime a 
responsabilidade do prestador de serviços. 

§ 2º. A responsabilidade tributária é extensiva ao promotor ou ao 
patrocinador de espetáculos esportivos e de diversões públicas em geral e 
às instituições responsáveis por ginásios, estádios, teatros, salões e 
congêneres, em relação aos eventos realizados. 

§ 30. As empresas enquadradas no Regime de Responsabilidade Tributária, 
ao efetuarem pagamento às pessoas físicas ou jurídicas relacionadas, 
reterão o imposto correspondente ao preço dos respectivos serviços. 

§ 4. 0 Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao 
recolhimento integral do imposto devido, multa e acréscimos legais, 
independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte. 

§ 5°. Para efeito do disposto no inciso XXVII e XXXI deste artigo, 
respectivamente, consideram-se: 

I - produção externa, os serviços gráficos, de compos1çao gráfica, de 
fotolito, de fotografia, de produção de filmes publicitários por qualquer 
processo, de gravação sonora, elaboração de cenários, painéis e efeitos 
decorativos; desenhos, textos e outros materiais publicitário; 

II - fornecedores de mão de obra, as pessoas jurídicas fornecedoras de 
mão de obra para serviços de conservação, limpeza, guarda e vigilância de 
bens móveis e imóveis. 

Art. 140. O disposto nos itens I a XLI do art. 139 desta Lei, não se aplica: 

1 - quando o contribuinte prestador do serviço estiver sujeito ao pagamento 
com base fixa, prevista no art. 9 ° , §§ 1° e 30 do Decreto-Lei nº 406, de 31 
de dezembro de 1968, devendo esta condição ser comprovada . 

II - quando o prestador do serviço utilizar notas fiscais de serviços emitidas 
pela Secretaria Responsável pela Arrecadação Tributária do Município de 
Afrânio. 
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AFRÂNIO 
Art. 141. A retenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS deverá ser, devidamente, comprovada mediante envio da Declaração 
Mensal de Serviço Tomado (OMS-e), por parte do tomador de serviço. 

Parágrafo único. O tomador do serviço no ato da retenção do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, entregará ao prestador do 
serviço o " Recibo de Retenção na Fonte de ISS", conforme modelo 
estabelecido pelo Secretário responsável pela área fazendária. 

Art. 142. A base de cálculo pa ra a retenção e o recolhimento do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre a prestação de serviço 
sob a forma de t rabalho im pessoal do próprio contribuinte e da pessoa 
jurídica, será calculada através da multiplicação do preço do serviço pela 
alíquota correspondente. 

Art. 143. Na apuração da base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS devido pelo prestador de serviço no período, serão 
deduzidos os valores retidos na fonte e recolhidos pelos tomadores de 
serviços. 

Art. 144. As empresas e as entidades alcançadas, de forma ativa ou 
passiva, pela retenção do Imposto Sobre Serviços de Qua lquer Natureza -
ISS, manterão controle, em separado, de forma destacada, em pastas, em 
livros, em arquivos ou em quaisquer outros objetos, das operações ativas e 
passivas sujeitas ao regime de responsabil idade tributária por substitu ição 
total, para exame periódico da fiscalização municipal. 

Seção VIII 
Lançamento e Recolhimento 

Art. 145. O lançamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS será: 

I - efetuado de ofício pela autoridade administrativa, na prestação de 
serviço sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte; 

II - efetuado, de forma espontânea, diretamente, pelo próprio sujeito 
passivo, na prestação de serviço sob a forma de trabalho impessoal do 
próprio contribuinte ou da empresa, sujeito a homologação. 
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§ 1 o. Os prestadores de serviços sob a forma de trabalho pessoal do 
próprio contribuinte, enquadrados como pessoa física poderão recolher o 
ISS em 05 (cinco) parcelas mensais, vencíveis a partir de janeiro de cada 
ano, no último dia de cada mês, não podendo a parcela ser inferior a 50 
(cinquenta) UFMs (Unidade Fiscal do Município). 

§ 2°. Em se tratando de lançamento sujeito a homologação, efetuado, de 
forma espontânea, diretamente, pelo próprio sujeito passivo, na prestação 
de serviço sob a forma de trabalho impessoal do próprio contribuinte e por 
empresa, o imposto deverá ser recolhido até o dia 15 (quinze) do mês 
subsequente ao do exercício. 

Art. 146. O pagamento antecipado do sujeito passivo extingue, 
potencialmente, o crédito tributário, todavia , a extinção, efetiva, fica 
condicionada à resolução da ulterior homologação do lançamento. 

Art. 147. Os atos anteriores à homologação do lançamento, praticados pelo 
sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do 
crédito, não influem sobre a obrigação tributária. 

Art. 148. No caso previsto no inciso 1, do art. 145, desta lei, o Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre a prestação de serviço 
sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte prestado por pessoa 
física será lançado de ofício pela autoridade administrativa, anualmente, de 
acordo com os valores estabelecidos na Tabela do art. 53 desta Lei. 

Art. 149. No caso previsto no inciso 1, do art. 145, desta lei, o Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre a prestação de serviço 
sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte prestado por 
sociedades profissionais será lançado, de ofício pela autoridade 
administrativa, anualmente, de acordo com os valores estabelecidos na 
Tabela do art. 54 desta Lei. 

Art. 150. No caso previsto no inciso II, do art. 145, desta lei, o Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre a prestação de serviço 
sob a forma de pessoa j urídica, não inclu ídas nos subitens 3.03 e 22.01 da 
lista de serviços, deverá ser lançado, de forma espontânea, diretamente, 
pelo próprio sujeito passivo, mensalmente, através da multiplicação do 
preço do serviço pela alíquota correspondente. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRANIO y Rua Cel. Clementino Coelho, nº 203 - Cent ro - Afrânio - PE - CEP 56360-000 ?dC Fone: (87) 3868- 1054 - CNPJ: 10 .358. 174/000 1-84. (2, 



AFRÂNIO 

Art. 151. No caso previsto no inciso II , do art. 145, desta lei, o Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre a prestação de serviço 
sob a forma de pessoa juríd ica, incluída no subitem 3.03 da lista de 
serviços, deverá ser lançado, de forma espontânea, diretamente, pelo 
próprio sujeito passivo: 

I - proporcionalmente, conforme o caso, à extensão da ferrov ia, rodovia, 
dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qua lquer natureza, ou ao 
número de postes, existentes em cada Município ; 

II - mensalmente, conforme o caso: 

a) através da multipl icação do preço do serviço apurado, da alíquota 
correspondente e da extensão municipal da ferrovia, rodovia , dutos, 
condutos e cabos de qualquer natureza, divididos pela extensão total da 
ferrovia , rodovia , dutos, condutos e cabos de qualquer natureza; 

b) através da multiplicação do preço do serviço apurado, da alíquota 
correspondente e da quantidade de postes locados no município, divididos 
pela qtpl - quantidade total de postes locados . 

Art. 152. No caso previsto no inciso II, do art. 145, desta lei, o I mposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre a prestação de serviço 
sob a fo rma de pessoa jurídica, incluída no subitem 22.01 da lista de 
serviços, deverá ser lançado , de forma espontânea, diretamente, pelo 
próprio sujeito passivo, proporcionalmente à extensão da rodovia 
explorada, mensalmente, através da multiplicação do preço do serviço 
apurado, da alíquota correspondente e da extensão municipal da rodovia 
explorada, div ididos pela extensão considerada da rodovia explorada. 

Art. 153. O lançamento do Imposto Sobre Serv iços de Qualquer Natureza -
ISS deverá ter em conta a situação fática dos serviços prestados no 
momento da prestação dos serviços. 

Art. 154. Sempre que julgar necessário, à correta administração do tributo, 
o órgão fazendário competente poderá notificar o contribuinte para , no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da cientificação, prestar 
declarações sobre as prest ações de serv iços, com base nas quais poderá ser 
lançado o imposto. 
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TÍTULO IV 

TAXAS 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 155. As taxas de competência do Município decorrem em razão do 
exercício do poder de pol ícia ou da utilização, efetiva ou potencial, de 
serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à 
sua disposição 

Art. 156. Para efeito de instituição e cobrança de taxas, consideram-se 
compreendidas no âmbito das atribuições municipais aquelas que, segundo 
a Constituição Federal , a Constituição Estadual, a Lei Orgânica do Município 
e a legislação com elas compatível, competem ao Município. 

Art. 157. As taxas cobradas pelo Município, no âmbito de suas respectivas 
atribuições: 

I - têm como fato gerador: 

a) o exercício regular do poder de polícia; 

b) a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, 
prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição; 

II - não podem: 

a) ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que correspondam a 
imposto; 

b) ser calculadas em função do capital das empresas . 

Art. 158. Considera-se poder de polícia a atividade da administração 
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou a abstenção de fato , em razão de interesse 
público concernente à segurança , à higiene, à ordem, aos costumes, à 
disciplina da produção e do mercado, ao exercício de ativ idades econômicas 
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dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade 

pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Parágrafo único. Considera -se regular o exercício do poder de polícia 

quando desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, 

com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei 

tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder. 

Art. 159. Os serviços públicos consideram-se: 

I - util izados pelo contribuinte: 

a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título; 

b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à 
sua disposição mediante atividade administrativa em efetivo 

funcionamento; 

II - específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de 

intervenção, de utilidade ou de necessidade públicas; 

III - divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte 

de cada um dos seus usuários. 

Parágrafo Único É irrelevante para a incidência das taxas 

I - em razão do exercício do poder de polícia: 

a) o cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou 

administrativas; 

b) a licença, a autorização, a permissão ou a concessão, outorgadas pela 

União, pelo Estado ou pelo Município; 

c) a existência de estabelecimento fixo, ou de exclusividade, no local onde 

é exercida a atividade; 

d) a finalidade ou o resultado econômico da atividade ou da exploração dos 

locais; 
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e) o efetivo funcionamento da atividade ou a efetiva utilização dos locais; 

f) o recolhimento de preços, de tarifas, de emolumentos e de quaisquer 
outras importâncias eventualmente exigidas, inclusive para expedição de 
alvarás, de licenças, de autorizações e de vistorias; 

II - pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e 
divisíveis, prestados ao contribu inte ou postos a sua disposição, que os 
referidos serviços públicos sejam prestados diretamente, pelo órgão 
públ ico, ou, indiretamente, por autorizados, por permissionários, por 
concessionários ou por contratados do órgão público. 

CAPÍTULO II 

ESTABELECIMENTO EXTRATIVISTA, PRODUTOR, INDUSTRIAL, 
COMERCIAL, SOCIAL 

E PRESTADOR DE SERVIÇO 

Art. 160. Estabelecimento : 

I - é o local onde são exercidas, de modo permanente ou temporário, as 
atividades econom1cas ou soc1a1s, sendo irrelevantes para sua 
caracterização as denominações de sede, de filial, de agência, de sucursal , 
de escritório de representação ou de contato ou de quaisquer outras que 
venham a ser utilizadas; 

II - é, também , o local onde forem exercidas as atividades de diversões 
públicas de natureza itinerante; 

III - é, ainda, a residência de pessoa física, quando de acesso ao públ ico 
em razão do exercício da atividade profissional; 

IV - a sua existência é indicada pela conjunção, parcial ou total, dos 
seguintes elementos: 

a) manutenção de pessoa l, de material , de mercadoria, de máquinas, de 
instrumentos e de equipamentos; 

b) estrutura organizacional ou administrativa ; 
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c) inscrição nos órgãos previdenciá rios; 

d) indicação como domicílio tributário para efeito de outros tributos; 

e) permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração 
econômica ou social da ativ idade exteriorizada através da indicação do 
endereço em impressos, formulários ou correspondência , contrato de 
locação do imóvel , propaganda ou publicidade, ou em contas de telefone, 
de fornecimento de energia elétrica, de água ou de gás. 

Parágrafo único. A circunstância da atividade, por sua natureza, ser 
executada, habitual ou eventualmente, fora do estabelecimento, não o 
descaracteriza como estabelecimento. 

Art. 161. Para efeito de incidência das taxas, consideram-se como 
estabelecimentos distintos: 

I - os que, embora no mesmo local e com idêntico ramo de atividade ou 
não, pertençam a diferentes pessoas físicas ou jurídicas; 

II - os que, embora com idêntico ramo de atividade e pertencentes à 
mesma pessoa física ou jurídica , estejam situados em prédios distintos ou 
em locais diversos, ainda que no mesmo imóvel. 

Art. 162. O lançamento e o pagamento das taxas não importam no 
reconhecimento da regularidade da atividade exercida. 

, 
CAPITULO III 

DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO, 
DEINSTALAÇÃO E DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Do Fato Gerador e da Incidência 

Art. 163. A Taxa de Fiscalização de Localização, de Instalação e de 
Funcionamento, fundada no poder de pol ícia do Município, concernente ao 
ordenamento das atividades urbanas, tem como fato gerador a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRANIO ~ 

Fone: (87) 3868- 1054 - CNPJ: 10.358.174/0001-84 . (À 
Rua Cel. Clementino Coelho, nº 203 - Centro - Afrânio - PE - CEP 56360-000 <!@2,J 

~ 



E MI ::>f CUIDAR DAS PE~SOAS 

fiscalização exercida sobre a localização e a instalação de estabelecimentos 

extrativistas, produtores, industriais, comerciais, sociais e prestadores de 

serviços, bem como sobre o seu funcionamento em observância à 

legislação do uso e ocupação do solo urbano e às normas municipais de 

posturas relativas à ordem pública. 

Art. 164. O fato gerador da taxa considera-se ocorrido: 

1 - na data de início da atividade, relativamente ao primeiro ano de 

exercício; 

II - no dia primeiro de janeiro de cada exercício, nos anos subsequentes; 

III - na data de alte ração do endereço e/ou da atividade, em qualquer 

exercício. 

Art. 165. A taxa não incide sobre as pessoas físicas não estabelecidas. 

Parágrafo Único. Consideram-se não estabelecidas as pessoas físicas que 

exerçam suas atividades em suas próprias residências, desde que não 

abertas ao público em geral, bem como aqueles que prestam serviços no 

estabelecimento ou residência dos respectivas tomadores . 

Seção II 

Do Suje ito Passivo 

Art. 166. O sujeito passivo da taxa é a pessoa física ou jurídica sujeita à 

fiscalização municipal em razão da local ização, da instalação e do 

funcionamento de estabelecimentos extrativistas, produtores, industriais, 

comerciais, sociais e prestadores de serviços. 

Seção III 

Da Solidariedade Tributária 

Art. 167. São solidariamente responsáveis pelo pagamento da taxa, o 

proprietário do imóvel, bem com o responsável pela sua locação. 

Seção I V 
Da Base de Cá lculo 
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Art. 168. A base de cálculo da taxa será determinada em função do custo 

da respecti va atividade pública específica. 

Parágrafo Único. A Taxa de Fiscalização de Localização, de Instalação e de 

Funcionamento será ca lculada de conformidade com a tabela aba ixo: 

1 ITEM ! POR ANO E POR ESTABELECIMENTO 

OI 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

08 

1- EST A BELEC IJ\I E0. T O COMCRCIA IS, OC IA IS E DE 

PRE TAÇÀO DE ERVIÇOS 

Até 15 111 2 

Mais de 15 m2 acé 30 m2 

Mais de 30 111! até 50 m2 

Mais de 50 111 - até 80 1ii-

Mais de 80 111! até 120 111 2 

Mais de l 20m2 até 200m2 

Mais de 200 1112 até 350 m2 

Mais de 350 m= até 700 111 2 

>------1--

09 Ma1::. de 700 111 - até 1000 1111 

07 Acima de 1000 111" até 10.000 m!: 

Pelos primeiros 1000 111 2 

Por área de 500 rn2 ou fração excedente 

ITE-M--+----POR AO E POR ESTABELECIMENTO 

li - ESTABELECIM E TOS 1 OU TRIA IS 

OI Até 80 1112 

02 Mais de 80 m! até 120 111-

03 Mai:. dt! 12 0111! a tt! 200111 2 
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VALORE 
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15.00 

37.55 

40,00 

50.00 

100,00 

130,00 

220.00 

340,00 

600.00 

600,00 
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VALORES 
EM UFM 

45,00 

90.00 

120.00 
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04 Mais de 200 m2 até 350 m2 200,00 

05 Mais de 350 m2 até 700 m2 300,00 

06 Mais de 700 m2 até 1000 m2 500,00 

07 cima de 1000 111
2 até 10.000 111

2
: 

Pelos primeiros 1000 111- 500,00 

Por área de 500 m2 ou fração excedente 120,00 

ITEM POR ANO E POR E TABELECIMENTO VALORE 

EM UFM 

Ili - ESTABELCCI I [ 10 EX rRA ílVI TA, 

AG ROPEC ÁRIO e PRODUTORE . 

OI Até 800 1112 90,00 

02 Mais de 800 rn ~ até 2000 rn2 200.00 

03 lai · de 2000111 2 até 50001111 250,00 

-- --
04 lais de 5000 m- ate 1 OUUU m~ 320.00 

05 Mais de 10000 rn2 até 50000 m~ 500,00 

06 Acima de 50000 rn2 até 200000 1112
: 

Pelos primeiro · 50000 1112 500.00 

Por area Je :!5000 m- ou fração e\cedente 250.00 

ITEM OI CRIMI AÇÃO VALORE 

EMUFM 

1 - ESTABELECI IENTOS BANCA RIOS. DE CREDITO, 

FI A CIAME TO E 1 VE TIM E TO AUTORIZADO 

F 10 AR PE:LO BA O CE TRAL. 

01 Agências bancárias 3.500,00 

02 Postos de atendimento bancário 1300,00 

03 Cai:\aS eletrônicos fora da agências ou dos po to de 

atendimento. por ca i:\a . 400.00 

1 1 -
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04 Ca ·a lotérica ou corr~ pondente bancários. 
1 

170,00 

ITEM 01 CRIMI NAÇÃO VALORES 
EM UFM 

V - TI VID DES LV I: '\. Tl AIS 

01 Circos e parques. por mês ou fração. 100 

02 Eventos de dh ersões púb licos em estabe lecimentos não fixos, 

por evento 

a) o bairro Centro 
100 

b) a demai área 
50 

ITEM DISCRIMINAÇÃO VALORE 
EM UFM 

VI - DEM AIS ATIVIDA DE ÃO INCL IDAS NOS 

ITEN ATERIORE 

OI Torre e antenas de !> ina de te lefonia. por equipamento, por 
ano. 

5.000.00 

02 Subestação de energia elétrica 2.500,00 

03 Torres para geração de energia eó lica. 1000,00 

0-1 Estação de tratamento de água 2.500,00 

os Torn: th: sinai!> de rád io amador. por equipamento. por ano. -10,00 

06 Torres de sinais de rádio. por equipamen to, por ano. 80,00 

Seção V 

Do Lançamento e do Recolhimento 

Art. 169. A taxa será devida integral e anualmente, independentemente 

da data de transferência do local ou qualquer alteração contratual ou 

estatutá ria. 
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Parágrafo único. Os contribuintes que iniciarem a atividade após o mês de 

janeiro pagarão, no primeiro exerc1c10 fiscal, a taxa em valores 

proporcionais ao período de funcionamento no exercício. 

Art. 170. Sendo anual o período de incidência, o lançamento da taxa 

ocorrerá: 

I - no ato da inscrição, relativamente ao primeiro ano de exercício; 

II - no mês de janeiro, com vencimento no dia 31 (trinta e um) de janeiro, 

nos anos subsequentes; 

III - no ato da alteração do endereço e/ou da atividade, em qualquer 

exercício . 

Art. 171. Para valores maiores que 100 (cem) UFMs, o pagamento poderá 

ser efetuado em duas parcelas; a primeira com vencimento em 31 (trinta e 

um) de janeiro e a segunda com vencimento em 30 (trinta) de junho de 

cada ano. 

, 
CAPITULO I V 

DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA 

Seção I 
Do Fato Gerador e da Incidência 

Art . 17 2 . A Taxa de Fiscalização Sanitária fundada no poder de polícia do 

Município concernente ao controle da saúde pública e do bem-estar da 

população tem como fato gerador a fiscalização por ele exercida sobre a 

localização, a instalação, bem como o seu funcionamento, de 

esta belecimentos extrativistas, produtores, industriais, comerciais, sociais e 

prestadores de serviços, onde são fabricados, produzidos, manipulados, 

acondicionados, conservados, depositados, armazenados, transportados, 

distribuídos, vendidos ou consumidos alimentos, bebidas, medicamentos e 

produtos de higiene pessoal, bem como o exercício de outras atividades 

pertinentes à higiene pública, em observância às normas municipais 

sanitárias. 
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Parágrafo único. A competência para dispor lançamento, cobrança e 

fiscalização da Taxa de Fiscalização Sanitária é da Secretaria Municipal de 

Saúde, conforme legislação pertinente . 

Art. 173. O fato gerador da taxa considera-se ocorrido: 

I - na data de início da atividade, relativamente ao primeiro ano de 

exercício; 

II - no dia primeiro de janeiro de cada exercício, nos anos subsequentes; 

III - na data de alteração do endereço e/ou, quando for o caso, da 

atividade, em qualquer exercício . 

Seção II 
Do Sujeito Passivo 

Art. 174. O sujeito passivo da taxa é a pessoa física ou jurídica sujeita à 

fiscalização municipal em razão da atividade exercida estar relacionada com 

alimento, saúde e higiene pública e às normas sanitárias . 

Seção III 
Da Solidariedade Tributária 

Art. 175. São solidariamente responsáveis pelo pagamento da taxa, o 

proprietário do imóvel , bem com o responsável pela sua locação, o 

promotor de feiras, exposições e congêneres, o proprietário, o locador ou 

o cedente de espaço em bem imóvel, com relação às barracas, aos 

veículos, aos "traillers", aos "stands" ou assemelhados que comercializem 

gêneros alimentícios. 

Seção IV 
Da Base de Cálculo 

Art. 176. A base de cálculo da taxa será determinada em função do custo 
da respectiva atividade pública específica. 
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Parágrafo Único. A referida taxa será cobrada conforme a tabela abaixo : 

ITEM DISCR IM l 'AÇÃO VALORES 

EMUFM 

1 - DIVISÃO DE CO TROLE DE ALIME TO - DICO A 

OI Bar 50 

02 Botequins. qu iosque. trai lles 35 

03 Boate . Casa de Sho\\ 200 
1 

04 Cales. Pastelaria, Confeitaria. Casa de chá 35 

05 Lanchonete, canti na (esco lar) 50 

06 Casa de doces e sa lgados 50 

07 Casa de sucos de frutas 35 

08 Son eteria (n:!\ enda de sonete e picolé) 35 

-
09 ~en iço de Bu!Tet 150 

10 Açougue (pequeno porte) 70 

11 Frigorífico (médio e grande porte) 150 

12 Comercio varejista de embalagens de alimento 70 

1--- - --
13 Barraca de i;:-.ti' a 50 

14 Comércio 'areji ta de la11cín ios 70 

15 Mercearia/Mercado 100 

16 Padarias 100 

17 Re taurante . churra caria, pizzaria 100 

18 1 Refe itorio de empresa 150 

19 upermercados (lojas de departamentos) 200 

20 Especiarias 50 

21 Comercio varejista de ho11igranjeiros ( legumes. verduras, frutas, 50 

ovo . ª' es) 

'')') Rel~ içõe-. indu-.triar .., (cor1ces'>ll"1ariél'>. marmitas) 150 
--
').., 
_.) lomércio \al'l::jiSta tle bebida:. (alcoólicas. refrigerantes. agua 100 

mineral) 
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24 Comércio arej ista de produto dietéticos 50 

") -_ ) Bomboniere 50 
1 

26 
1 

omércio 'a rej ista de aliml.!111l) 
--
lliil) e-.,pl!ci ficado:. ou elas ificados 150 

27 Comércio atacadi ta de produtos honigranj eiro 150 

28 Comércio atacadisra de bebidas (aré 60m2
) 70 

19 Comércio aracadista de bebidas (acima de 60m2
) 140 

30 Comércio atacadi ta de alimen to 150 

31 Comércio aracaui ta de alimento:. cm geral 150 

1 .,") Comércio acacadi ta de carne em gera 1 (pescados. crusráceo . aves 150 J _ 
1 

e animai abat idos) 

.,., 
JJ Comércio atacadi ta de alimento não especificado ou não 150 

class ificados 

34 lndú tria de alimento em gera l 300 

35~ú:.tria de bebida:. alcoo l1cas 300 

36 lndúscria de bebida · não alcoól icas e refrigerantes 300 

37 Indústria de embalagens para alimentos 300 

38 Industria de aditi\ OS para al imentos 300 

39 Lotai de elabllraçào de alimen to-. ane anai 100 

-10 Reembaladora de al imento:. 100 

-11 Beneficiamentos de produtos de origem animal 200 

-12 Indústrias não especificada ou não class ificadas 400 

1 -li - OI 1 o l)I:. co 1 ROLE DE EAME TO - DICO A: 

01 Pousada geriátrica 200 

02 Pensão e pensionato 150 

03 Casa de cômodo 100 

04 Pousada 200 
1 

05 vtotel 300 

1 06 Clube oc ia l 200 
1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRANIO 

Rua Cel. Clementino Coelho, nº 203 - Centro - Afrân10 - PE - CEP 56360-000 ·' / 

Fone: (87) 3868·1054 - CNPJ : 10.358.174/ 0001· 84. ~t 



' 

~ 

AFRÂNiO 

07 Hotel 150 

08 Restaurante 100 

09 Boate 200 

10 Piscina 50 

11 1-ábrica de gelo 300 

12 Albergue 100 

13 Distribu idora de água mineral 150 

14 Limpador de fossa 200 

15 Colônia de féria 150 

-,.-
16 

17 

18 

19 

20 

21 

01 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

08 

09 

10 

Ba lneário 150 

Lavanderia 150 

Perfuradora de poços artesianos 300 

Dedetizadora e serviços congêneres 150 

Laboratório de análi e de agua 300 

Carro pipa (distribuição de água) 200 

111 - DIV ISÃO DE co T ROLE DE MEDICAM E TOS E 

CORR ELATO - DICMEC 

Barbearia 50 

Drogaria 150 

Distribuidor de drogas e med icamentos 300 

Dispensário de medicamentos (farmácia hospita lar) 100 

Farmácia de man ipulação 150 

Laboratório Industrial 300 

Posto de rnedu.:amento~ 120 

a Ião de belet.a (até 60 m~) 50 

Salão de beleza (acima de 60 1112
) 100 

Posto volame 200 
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Comércio de produtos de higiene e toucador 100 

Farmác ia veterinári a 100 

Comércio de produtos saneantes e congêneres 150 

Distribu idor de produtos de higiene e toucador 150 

Indústria de detergentes. sanean te~ e congênere 300 

lndú tria de produtos de higiene e toucador 300 

Escritór io de representação de produtos de higiene e toucador 100 

Escritório de representação de droga e medicamentos 200 

Escritório de representação de produtos vereri nários e 200 
agropecuário 

E critório de repre entação de produto aneantes e domis anitários 200 

Oi tribuidora de produtos saneanres e domissanitários 150 

Ervanaria (produtos natu ra is/ farmácia homeopática) 70 

Comércio de produtos agroveter inários natu rais 100 

Laboratór io oficial 200 

Escritório de repre~entação de produ to naturais e homeopáticos 100 

Distri bu idora de produtos agro' eterináio e agropecuário 300 

Indústri a de produtos farmacêuticos e correlatos 300 

Comércio de produtos correlatos 100 

1 f::.sc r itor io ele repre emaçàn de produtos correlato~ 200 

Comércio de cola 200 

Distribuidor de produtos químicos 300 

Escri tório de representação de produtos quím ico 200 

D istri bu idor de cosmético . perfumes. produtos saneantes, 200 

dom i an itário e prod uto~ correlatos 

IV - DIY ISAO DE CONTROL E DO EXERCIC IO 

PROFI 10 AL- DICOEP 

Hospi tal geral 300 
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02 Ho pital e pecializado (municipali1adol pri,ado) 300 

03 Maternidade. ca!>a de aude. unidade mista. c linica com 300 

internamento (municipal i?ado/pri\ ado) 

04 Clínicas sem internamento 200 

05 Clínicas radiológica , c línica de radioterapia e que usam fontes 200 

ionizantes 

06 Con ultório (médico . odontológico ·. médico-veterinário, 100 

nutrição. fonoaudió logo. terapia ocupnc ional 

07 mbu latórios 100 

08 Empresa prestadora de serv iços de saúde 100 

09 Laboratório de análi e e patologia clínica 100 

10 Remoção ho pitalar 100 
1 

11 1 O ficina de próte e 100 

12 Casa de ótica 100 

13 Creche, berçário, hotelzinho 115 

14 Casa funerária 150 

15 cademia. auna 100 
1 

1 

Seção V 

Do Lançamento e do Recolhimento 

Art. 177. A Ta xa será devida integral e anualmente, independentemente 

da data de abertura do estabelecimento, transferência do local ou qualquer 

alteração contratual ou estatutária. 

Art. 178. Sendo anual o período de incidência , o lançamento da taxa 

ocorrerá: 

I - no ato da inscrição, relativamente ao primeiro ano de exercício; 

II - no mês de janeiro, com vencimento definido no Calendário Fiscal, nos 

anos subsequentes; 
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III - no ato da alteração do endereço e/ou, quando for o caso da atividade, 

em qualquer exercício. 

CAPITULO V 

DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ANÚNCIO 

Seção I 

Do Fato gerador e da Incidência 

Art. 179. A Taxa de Fisca lização de Anúncio, fundada no poder de pol ícia 

do Município, concernente à utilização de seus bens públicos de uso 

comum, à estética urbana, tem como fato gerador a fiscalização por ele 

exercida sobre a uti lização e a exploração de anúncio, em observância às 

normas municipais de postu ras relativas ao controle do espaço visual 

urbano. 

Art. 180. O fato gerador da taxa considera -se ocorrido: 

I - na data de instalação do anúncio, re lati vamente ao primeiro ano de 

veiculação; 

II - no dia primeiro de janeiro de cada exercício, nos anos subsequentes; 

III - na data de alteração do tipo de veículo e/ou do local da instalação 

e/ou da natureza e da modalidade da mensagem transmitida. 

Art. 181. A taxa não incide sobre os anúncios, desde que sem qualquer 

legenda, díst ico ou desenho de valor pub licitário: 

I - destinados a fins patrióticos e à propaganda de partidos políticos ou de 

seus candidatos, na forma prevista na legislação eleitoral; 

II - no interior de estabelecimentos, divulgando artigos ou serviços neles 

negociados ou explorados; 

III - em emblemas de entidades públicas, cartór ios, tabeliães, ordens e 

cultos religiosos, irmandades, asi los, orfanatos, entidades sindicais, ordens 
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ou associações profissionais e represen tações diplomáticas, quando 

colocados nas respectivas sedes ou dependências ; 

IV - em emblemas de hospitais públicos, sociedades cooperativas, 

beneficentes, culturais, esportivas e entidades declaradas de util idade 

pública, quando colocados nas respectivas sedes ou dependências; 

V - colocados em estabelecimentos de instrução, quando a mensagem fizer 

referência, exclusivamente, ao ensino ministrado; 

VI - em placas ou letreiros que contiverem apenas a denominação do 

prédio; 

VII - em placas que ind iquem uso, lotação, capacidade ou quaisquer avisos 

técnicos elucidativos do emprego ou finalidade da coisa; 

VIII - em as placas ou letreiros destinados, exclusivamente, à orientação do 

público; 

IX - em placas que recomendem cautela ou indiquem perigo e sejam 

destinados, exclusivamente, à orientação do público; 

X em placas indicativas de oferta de emprego, afixadas no 

estabelecimento do empregador; 

XI - em placas de profissionais liberais, autônomos ou assemelhados, 

quando colocadas nas respectivas residências e locais de trabalho e 

contiverem, tão somente, o nome e a profissão; 

XII - em placas de locação ou venda de imóveis, quando colocados no 

respectivo imóvel, pelo proprietário; 

XIII - em pa inel ou tabuleta afixada por determinação legal, 

obra de construção civil, durante o período de sua execução, 

contenha, tão somente, as indicações exigidas e as 

recomendadas pela legislação própria ; 

no local da 
desde que 
dimensões 

XIV - em placas de afixação obrigatória decorrentes de disposição lega l ou 

regulamentar ; 
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Seção II 

Do Suje ito Passivo 

Art. 182. O sujeito passivo da taxa é a pessoa física ou j urídica sujeita à 

fiscal ização municipal em razão da propriedade do veículo de divulgação. 

Seção III 
Da Solidariedade Tributária 

Art. 183. São solidariamente responsáveis pelo pagamento da taxa : 

1 - aquele a quem o anúncio aprovei tar, quanto ao anunciante ou ao objeto 

anunciado ; 

II - o proprietário, o locador ou o cedente de espaço em bem imóvel ou 

móvel, inclusive veículos. 

Seção IV 

Da Base de Cálculo 

Art . 184 . A base de cá lculo da taxa será determinada em função do custo 

da respectiva atividade pública específica . 

Parágrafo Único. A referida taxa será cobrada conforme a tabela abaixo: 

TAXA DE FISCALI ZAÇÃO DE ANÚNCIO 

DISCRIMINAÇÃO VALOREM UFM 

1 - Anúncio afi xado na parte externa de estabelecimentos industria is, 

comerciais, agropecuários. de pre taçào de erviços e outros. Qualquer e pécie 

ou qualidade, por ano. 

a - Publicidade pequena - ate 2 m~: 

b - Publicidade média - acima de 2 1112 até 3 m2
: 

7,50 

b - Publicidade grande - aci ma de 3 111
2

: 
15,00 

20.00 
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2 - Anúncio externo, fi:-..o ou removível em 'dculo de transporte de pessoas 

ou passageiros e de carga, por veículo por ano. quando anúnc io objetivar 

lucro. 

a) Luminoso ou iluminado: 

b) ão i luminado: 45,00 

30,00 

3 - Anúncio sonoro em veículos dest inados exc lusivamente a publicidade. 

por eícu lo. Por ano. 

a) Veículos de pequeno pone 75,00 

b ) Veículos de médio porte 90.00 

c) Veículo de grande po1te 120,00 

4 - A núnc io escrito em eículos de tinados exclusivamente a public idade, por 

'eículo. Por ano 10,00 

5 - Anúnc io escrito no interior de veículos de uso público não destinado à 

publicidade como ramo de negócio. Qualquer espécie ou quantidade por 

produto anunciado e por ano. 
7,00 

6 - A núnc io em cinem<b. teatros. cin:os. boates e similares, por meio de 

proj eção de filmes ou dispo itÍ\ os matéria anunc iada. por ano. -10.00 

7 - A núnc ios colocados em campos de esportes, clubes, associações, qualquer 

que eja o sistema de co locação. desde que ' isívei de quaisquer vias ou 

logradouros públ icos. inc lu i"~ as rodO\ ia . estrada e caminhos mun ic ipais. 

Por maten a anunc iada e Por ano 

30,00 

8 - Anúncio por meio de ' 'out-door" ' e congênere por metro quadrado e por 

sem e tre. 2,50 
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9 - Anúncio por meio de luminosos: 

! - luminosos inanimados: 

a) .. outside·· e similares. por unidade e por eme tre 20,00 

b) acoplados a relógio e/ou termômetro . por unidade e por semestre 25,00 

e) .. bacl- light ..... front light .. e demai lumino o não especi ficados nos itens 

anteriore:.. por metro quadrado e por eme tre. 
5,00 

li - luminosos animados. em mo\ imento e imilare , por unidade e por 

semestre. 
150,00 

10 - nuncio por meio de autofa lante em prédio. por unidade e por ano 4.00 

11 - Publ icidade por meio de fa ixas, painéis. placas ou similares em vias ou 

logradouros públicos. Por matéria anunciada e por dia. 
2.50 

1 

1 

12 - Anúncio em abrigo ou estação de transporte de passageiros: 

- por anúncio e por mês 8,00 

- por anúncio e por ano 40.00 

13 - A núncio por sistema aéreo. em aviõe:.. hei icópteros. asas-delta e 

J a:.semelhados. por aparelho por ano 90,00 

Seção IV 

Do lançamento e do Recolhimento 

Art. 185. A taxa será devida integra l e anualmente, independentemente 

da data de instalação, transferência de local ou qualquer alteração no 

tipo e na característica do veículo de divulgação e na natureza e na 

modalidade da mensagem tra nsmitida. 
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Art. 186. Sendo anual o período de incidência , lançamento da taxa 

ocorrerá : 

I - no ato da inscrição do anúncio, relativamente ao primeiro ano de 

exercício; 

II - no mês de janeiro, com vencimento definido no Calendário Fiscal , nos 

anos subsequentes; 

I II - no ato da alteração do endereço e/ou, quando for o caso, da 

atividade, em qualquer exercício. 

CAPÍTULO VI 

DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE VEÍCULO 

DE TRANSPORTE DE PASSAGEIRO 

Seção I 

Do Fato Gerador e da Incidência 

Art. 187. A Taxa de Fiscal ização de Veículos de Transporte de Passageiro, 

fundada no poder de polícia do município, concernente à preservação da 

segurança pública e ao bem-estar da população, tem como fato gerador a 

fiscal ização por ele exercida sobre o util itário motorizado, em observância 

às normas municipa is de autorização, permissão e concessão ou outorga 

para exploração do serviço de transporte de passageiro. 

Parágrafo único. A competência para dispor sobre a Taxa de Fiscal ização 

de Veículos de Transporte de Passageiro é da Secretaria Municipal de 

Finanças ou outro órgão determinado, por meio de decreto do Chefe do 

Executivo Municipal . 

Art. 188. O fato gerador da taxa considera-se ocorrido: 

I - na data de início da efet iva circulação do util itário motorizado, 

relativamente ao primei ro ano de exercício; 

II - no dia primei ro de janeiro de cada exercício, nos anos subsequentes ; 
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III - na data de alteração das características do utilitário motorizado, em 

qualquer exercício. 

Seção II 

Do Sujeito Passivo 

Art. 189. O sujeito passivo da taxa é a pessoa física ou jurídica, 

proprietária, titular de domínio útil ou possuidora, a qualquer título, do 

utilitário motorizado, sujeita à fiscalização municipal em razão do veículo 

de transporte de passageiro. 

Seção III 

Da Solidariedade Tributária 

Art. 190. São solidariamente responsáveis pelo pagamento da taxa: 

I - o responsável pela locação do utilitário motorizado; 

II - o profissional que exerce atividade econômica no veículo de transporte 

de passageiro. 

Seção IV 
Da Base de Cálculo 

Art. 191. A base de cálculo da taxa será determinada em função do custo 

da respectiva atividade pública específica. 

Parágrafo Único. A referida ta xa será cobrada conforme a tabela abaixo: 

TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS 

DISCRIMINAÇÃO VALOREMUFM 

1 - Ta:-..a de Fi ca li zação para Táxi 

--
Ta:-..a dt! L ict! nça 21.50 

Taxa de Fiscalização 2 1.50 
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2 - Taxa de Fiscalização Moto-Serviço de transpo11e 

Taxa de Licença 2 1,50 

Taxa de Fiscalização 2 1.50 

J - Ta:-..a de Fi ca lizaçào de ans para Transporte complementar. escolar e 

fretam em o 

Taxa de Licença 32,00 

Taxa de Fiscalização 32,00 

4 - Taxa de Fiscalização para micro-ôni bus 

Taxa de Licença -B .00 

1 axa de I· iscalizaçào -1 3,00 

5 - Taxa de Fiscalização para Onibus 

Taxa de Licença 64,40 

Taxa de Fiscalização 64 ,40 

Seção V 

Do Lançamento e do Recolhimento 

Art. 192. A taxa será devida integral e 

da data de início da efetiva circu lação 

característ icas do utilitário motorizado. 

anualmente, independentemente 

ou de qualquer alteração nas 

Art . 193. Sendo anua l o período de incidência , o lançamento da taxa 

ocorrerá : 

I - na data da inscrição, relativamente ao primeiro ano de exercício; 

II - no mês de janeiro, com vencimento no definido no Calendário Fiscal, 

nos anos subsequentes; 

III - no ato da alteração das ca racterísticas do utilitário motorizado, em 

qualquer exercício. 

CAPÍTULO VII 
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DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE 

ESTABELECIMENTO EM HORÁRIO EXTRAORDINÁRIO 

Seçã o I 
Do Fato Gerador e da Incidência 

Art . 194. A Taxa de Fiscalização de Funcionamento de Estabelecimento 

em Horário Extraordiná rio, fundada no poder da polícia do Município, 

concernente ao ordenamento do exercício de atividades econômicas, tem 

como fato gerador a fiscalização por ele exercida sobre o funcionamento 

em horário extraordinário de estabelecimentos comercias, em observância 

às posturas municipais relativas à ordem, aos costumes e à tranquilidade 

pública. 

Art. 195. O fato gerador da taxa considera -se ocorrido com o 

funcionamento do estabelecimento comercial, fora do horário normal de 

abertura e fechamento do comércio. 

Seção II 
Do Sujeito Passivo 

Art. 196. O sujeito passivo da taxa é a pessoa jurídica sujeita à 

fiscalização municipal em razão do funcionamento, em horário 

extraordinário, do estabelecimento comercial. 

Seção III 
Da Solidariedade Tributária 

Art. 197. São solidariamente responsáveis pelo pagamento da taxa: 

I - o proprietário e o responsável pela locação do imóvel onde esteja em 

funcionamento a atividade de comércio; 

II - o condomínio e o síndico do edifício onde esteja em atividade o 

estabelecimento comercial. 

Seção IV 
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Da Base de Cálculo 

Art. 198. A base de cálculo da taxa será determinada em função do custo 

da respectiva atividade pública específica. 

Parágrafo Único. A referida ta xa será cobrada conforme a tabela abaixo: 

TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE 

ESTABELECIMENTO EM HORÁRIO EXTRAORDINÁRIO 

DISCRIMINAÇÃO 

I - PARA ESTABELECIMENTOS ATE 50 111 2 

1 - Para antecipa.yào dt: horário e/ou prorrogação de horario de segunda a sexra-feira 

até à 22:00 horas e no ábado além da 13:00 horas 

Por mês 

Por ano 

2 - Para prorrogação de horário de segunda a e.\ta-feira a lém às 22:00 horas e para 

fu ncionamento nos domingo-; e feriado : 

Por mê 

Por ano 

II - PARA ESTABEL ECIMENTOS OE MA IS DE 50 m2 ATE 200 m2 

1 - Para antec ipação de horári o. prorrogação de horário de segunda a sexta-feira até 

às 22:00 hora e no sábado além das 13:00 horas 

Por me 

Por ano 

2 - Para prorrogação de horário de segu nda a sexta-fei ra além às 22:00 horas e para 

funcionamento no domingo e feriados: 

Por mê 

Por ano 

111 - PARA E TABELECIMENTO OE MAi OE 200 m2 ATE 500 m2 

1 - Para antecipação de horário prorrogação de horá rio de segunda a sexta-feira até 

às 22:00 horas e no sábado além da 13:00 horas 

VALORE 
EMUFM 

2.00 

12,00 

3,00 

20.00 

3.00 

20,00 

-l,00 

32.00 
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Por mês 4,00 

Por ano 32.00 

2 - Para prorrogação de horário de segunda a sexta-fei ra além às 22:00 horas e para 

func ionamento nos domingos e feriados: 

Por mês 6.00 

Por ano 40,00 

1 - PARA E T ABELECIMENTO DE MAi DE 500 m 2 ATE 1000 m 2 

1 - Para amecipação de horário. prorrogação de horário de segunda a sexta-feira até 

às 22:00 horas e no sábado além das 13:00 horas 

Por mês 12.00 

Por ano 60,00 

2 - Para prorrogação de horário de segunda a exta-feira além às 22:00 horas e para 

funcionamento no domingos e feriado:.: 

Por mês 20,00 

Por ano 80,00 

V- PARA E TABE LECIMENTOS DE MAIS DE 1000 m 2 

' 1 - Para antecipação de horário. prorrognçào de horário de segunda a exta-feira até 

a:. 22:00 hora:. e no sábado alem das 13:00 horas 

Por mê 20.00 

Por ano 80,00 

2 - Para prorrogação de horá rio de egunda a exta-fei ra além às 22:00 horas e para 

funcionamento nos domingo e feriados: 

Por mê 32.00 

Por ano 120.00 

Seção V 
Do lançamento e do Recolhimento 

Art. 199. A taxa será devida por dia, mês ou ano, conforme moda lidade 

de licencia mento solicitada pelo sujeito passivo ou constatação fisca l. 
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Art. 200. Sendo diária, mensal ou anual o período de incidência, o 

lançamento da taxa correrá: 

I - no ato da solicitação, quando requerido pelo sujeito passivo; 

II - no ato da comunicação, quando constatado pela fiscalização. 

CAPÍTULO VIII 

DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE OBRA PARTICULAR 

Seção I 

Do Fato Gerador e da Incidência 

Art. 201. A Taxa de Fiscalização de Obra Particular fundada no poder de 

polícia do Município, concernente à tranquilidade e bem -estar da 

população, tem como fato gerador a fiscalização por ele exercida sobre a 

execução de obra particular, no que respeita à construção em geral, 

reforma de prédio e similares e execução de loteamento de terreno, em 

observância às normas municipais relativas à disciplina do uso do solo 

urbano. 

Artigo 202. O fato gerador da taxa considera-se ocorrido com a 

construção, reforma e execução de loteamento de terreno. 

Seção II 

Do Sujeito Passivo 

Art. 203. O sujeito passivo da taxa é a pessoa física ou jurídica, 

proprietária, titular do domínio útil ou possuidora, a qualquer título, do 

imóvel, sujeito à fi scalização municipal em razão da construção e reforma 

do prédio ou execução de loteamento do terreno. 

Art. 204. A taxa não incide sobre: 

I - a limpeza ou pintura interna e externa de prédios, muros e grades; 

II - a construção de passeios e logradouros públ icos providos de meio­

fio ; 
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III - a construção de muros de contenção de encostas; 

IV - a construção de templos religiosos de qualquer culto; 

V - a construção de escolas pela administração pública. 

Seção III 

Da Solidariedade Tributária 

Art. 205. São solidariamente responsáveis pelo pagamento da taxa : 

I - as pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pelos projetos ou por sua 

execução; 

II - o responsável pela locação e o locatário do imóvel onde esteja sendo 

executada a obra. 

Seção IV 
Da Base de Cálculo 

Art. 206. A base de cálculo da taxa será determinada em função do 

custo da respectiva atividade pública específica. 

§ 1º. A referida taxa será cobrada conforme a tabela abaixo: 

TAXA OE FI CALIZAÇÀO OE OBRA PA RT ICUL A R 
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DISCRIMINAÇAO VALOR EM UFM 

1- TAXA DE FISCALIZAÇAO PARA : 

1. Execução de loteamento. excluídas as áreas destinadas a logradouros públicos e 

ias que sejam doadas ao município. Preço po1 m2 da área do loteamento. 

a) Ate 30 000 00 m2 0.05 

b) Mais de 30 000.00 ate 100.000.00 m~ 0.04 

c Mais de 100 000,00 0.03 

2. Execução de edificações ou instalações referentes à habitações uni familiares e 

ampliações. 
Habitação popular. ate 50,00 m2 5,00 

Habitação de 50 .0 1 a 100.00 m2 20.00 

Habitação de 100 O 1 a 200.00 m- 0,90 m2 

Habitação de 200 O 1 a 300 00 m- 1,00 111" 

Hab1taçào acima de 300 00 m 1, 10 m· 

Hab11açào em taipa. adobe ou outros materiais s1m1lares isento 

3. Execução de habitações mult1familiares 0,90 m2 

4. Execução de construções para usos comerciais. de diversões. hotelaria. serviços 

prestados às empresas. serviços pessoais . comunicações. serviços de reparo e 

manutenção. grandes equipamentos e industnas(construção ou ampliação) com área de: 

(por m2) 
a) Ate 100.00 m=. 1,0011112 

bJ Mais de 100 00 ate 300 00 m· 1.1 O m2 

e, Mais de 300.00 m- 1.20,m· 

5. Execução de construções pra usos de. educação, saude. culto, partidos poll t1cos. 

organizações sindicais de classe em suas atividades essenciais, culturais e assistência 

social: (por m2) 
a) Ate 200.00 m2 0,70 m2 

bl Mais de 200.0 ate 500.0 111- 0,75 m2 

e Mais de 500 O m- 0,80 1112 

6 Execução de construção de p1sc1na 1.00 m3 

7 Execução de construção e levantamento de obra antiga. re torma. reconstrução 

(exceto projeto de ampl1açào): (por m2) 

a) Ate 50,00 m2 ...... 0,20 m2 

b) Mais de 50,00 até 100,0 m2 ...... 0,301m2 

e) Mais de 100.0 até 300.0 m2 . ...... 0,401m2 

d) Mais de 300.00 ... ..... 0,60 m2 

8 Execução de construção de ob1a de arte t por m=i. 2.10 m< 

9 Execução de muro d1v1sorio. abertura de vaos. alvenaria, coberta e guari ta. 10,00 

1 O. Execução de construção de fachadas e muros. 10.00 
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1 1. Execucão de reforma, construção de oalpão ou quadra de esportes. 40.00 

12. Execução de obras diversas: 
a) Demolição(por metro quadrado) .. ...... O, 1 O/m2 

b) Marquise(por metro quadrado ... 0,30/m2 

c) Tapume(por metro quadrado\ ....... . 0.1 Otm2 

13. Execução de Escavação em vias publlcas(por metro quadrado) 

a) Em barro ............ 2,00/m2 

b) Em paralelepípedo ..... ... 15,00/m2 

e) Em asfalto ...... 20,00/m2 

d) Em concreto ...... 25,00.'m2 

14. Execução de abertura de vala (por metro linear) 1,50 

15 Execução de obras (por metro linear\ 
a RedPS de Transmissão de energia eletrrca e telecomunrcações 0.50 m 

bJ Reda::. de agua e esgoto 0.30m 

e) Quaisquer outras que dependam de licença oor metro linear 0,30/m 

Seção V 

Do Lançamento e do Recolhimento 

Art . 207. A taxa será devida por execução de obra, conforme 

comu nicação do sujeito passivo ou constatação fiscal. 

Art. 208. Sendo por execução de obra a forma de incidência, o lançamento 

da taxa ocorrerá: 

I - no ato do licenciamento da obra , quando comun icada pelo sujeito 

passivo; 

II - no ato da informação, quando constatada pela fisca lização . 

CAPÍ TU LO I X 

DA TAXA DE FISCALI ZAÇÃO DE OCUPAÇÃO E DE PERMANÊNCIA EM 

ÁREAS, EM VIAS E EM LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Seção I 
Do Fato Gerador e da Incidência 
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Art. 209 . A Taxa de Fiscalização de Ocupação e de Permanência em Áreas, 

em Vias e em Logradouros Públ icos, fundada no poder de polícia do 

Município - limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula 

a prática de ato ou a abstenção de fato , em razão de interesse públ ico 

concernente à segurança, à higiene e ao respeito à propriedade e aos 

direitos individuais ou coletivos - tem como fato gerador o desempenho, 

pelo órgão competente, nos limites da lei apl icável e com observância do 

processo legal, da fiscalização exercida sobre a localização, a instalação, a 

ocupação e a permanência de móveis, de equ ipamentos, de veículos, de 

utensílios e de quaisquer outros objetos, pertinente à lei de uso e de 

ocupação do solo e ao zoneamento urbano, à estética urbana, aos 

costumes, à ordem, à tranquilidade, à higiene, ao trânsito e à segurança 

públ ica, em observância às normas municipais de posturas . 

Art. 210. O fato gerador da Ta xa de Fiscalização de Ocupação e de 

Permanência em Áreas, em Vias e em Logradouros Públicos considera-se 

ocorrido: 

1 - no primeiro exercício, na data de início da localização, da instalação e 

da ocupação em áreas, em vias e em logradouros públicos, pelo 

desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com 

observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a localização, 

a instalação e a ocupação de móveis, de equipamentos, de veículos, de 

utensílios e de qua isquer outros objetos; 

II nos exercícios subsequentes, pelo desempenho, pelo órgão 

competente, nos limites da lei aplicável e com observância do processo 

legal, da fiscalização exercida sobre a permanência de móveis, de 

equipamentos, de veículos, de utensílios e de quaisquer outros objetos; 

III - em qualquer exercício, na data de alteração da loca lização ou da 

instalação ou da ocupação em áreas, em vias e em logradouros públicos, 

pelo desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com 

observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a localização 

ou a instalação ou a ocupação de móveis, de equipamentos, de veículos, de 

utensílios e de quaisquer outros objetos. 

Parágrafo único. A Taxa de Fiscalização de Ocupação e de Permanência 
em Áreas, em Vias e em Logradouros Públicos não incide sobre a 
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localização, a instalação, a ocupação e a permanência de veículos de 

particulares não destinados ao exercício de atividades econômicas. 

Seção II 

Do Sujeito Passivo 

Art. 211. O sujeito passivo da Taxa de Fiscalização de Ocupação e de 

Permanência em Áreas, em Vias e em Logradouros Públicos é a pessoa 

física ou jurídica sujeita ao desempenho, pelo órgão competente, nos 

limi tes da lei aplicável e com observância do processo legal, da fiscalização 

exercida sobre a localização, a instalação, a ocupação e a permanência de 

móveis, de equipamentos, de veículos, de utensílios e de quaisquer outros 

objetos, pertinente à lei de uso e de ocupação do solo e ao zoneamento 

urbano, à estética urbana, aos costumes, à ordem, à tranquilidade, à 

higiene, ao trânsito e à segurança pública , em observância às normas 

municipais de posturas. 

Seção III 

Da Solidariedade Tributária 

Art. 212. Por terem interesse comum na situação que constitui o fato 

gerador da Taxa de Fiscal ização de Ocupação e de Permanência em Áreas, 

em Vias e em Logradouros Públicos ou por estarem expressamente 

designados, são pessoalmente solidários pelo pagamento da taxa, as 

pessoas físicas ou jurídicas : 

I - responsáveis pela instalação dos móveis, dos equipamentos, dos 

veícu los, dos utensílios e dos outros objetos; 

II - responsáveis pela locação, bem como o locatário, dos móveis, dos 

equipamentos, dos veículos, dos utensílios e dos outros objetos. 

Seção IV 

Da Base de Cálculo 

Art. 213. A base de cálculo da taxa será determinada em função da 

natureza, da atividade e da finalidade de util ização do móvel, equipamento, 

utensílio, veículo e ou qualquer outro objeto: 

l lTEM 01 C RIMINAÇÃO VALORE 
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1 Circo. parque de di\er õe e e:\posiçõe e imilares. por m2
• por mês ou 

fração 0,06 

2 Caçamba ou similar, por unidade. por ano ou fração 5,00 

3 Bancas de jornais e revistas, por banca. por exercício ou fração 20,00 

..i Postes e similares, por unidade. por ano ou fração 5,00 

5 Cabina tele fôn ica · ou :,,i 111 i lare . por unidade. por ano ou fração 5,00 

6 Cai :\as postab e 11nilare • por unidade. por ano ou fração 5,00 

7 Caixas eletrônico e similares. por unidade, por mês ou fração 30,00 

8 Guinches de vendas diver as ou similares, por unidade. por ano ou 

fração 
5,00 

9 Outras ati vidade . por 1111 de área ocupada. por evento dia ou fração 0.50 

10 Espaço ocupado na:,, 'ia!> e logradouros publicas por andaime ou 

tapume: 

a) por mês ou fração e por metro linear 
2,00 

b) por ano e por obra e por metro linear 
10,00 

12 bpaço ocupado nas 'ia-, e logradouro publ ico para depósito de 

ma Leria is de con trução: 

a) por dia e por metro quadrado 
0,50 

b) por mês e por metro quadrado 
20,00 

13 Espaço ocupado na via e logradouros públicos. por balcão, mesas. 

tabulei ros e objetos di, ersos: 

a) por dia e por unidade 
0.50 

b) por mês e por unidade 
10.00 

Seção V 
Do Lançamento e do Recolhimento 
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Art. 214. A taxa será devida por dia, por mês, por ano ou fração, 

conforme modalidade de licenciamento solicitada pelo sujeito passivo ou 

constatação fiscal. 

Art. 215. Sendo mensal ou anual o período de incidência, o lançamento 

da taxa ocorrerá: 

I - no primeiro exercício, na data da autorização e do licenciamento dos 

móveis, dos equipamentos, dos veículos, dos utensílios e dos outros 

objetos; 

II - nos exerc1c1os subsequentes, até o último dia útil do mês de janeiro 

com vencimento defin ido no Calendário Fiscal; 

III - em qualquer exercício, havendo alteração da localização, da 

instalação, da ocupação e da permanência de móveis, de equipamentos, de 

veícu los, de utensílios e de quaisquer outros objetos, na data da nova 

autorização e do novo licenciamento. 

Seção VI 
Das Isenções 

Art. 216. Ficam isentos do pagamento da Taxa de Fiscalização de 

Utilização de Vias e Logradouros Públicos a ocupação de área em vias e 

logradouros públicos por: 

1 - feira de livros, exposições, concertos, retretas, palestras, conferências e 

demais atividades de caráter notoriamente cultural ou científico; 

II - exposições, palestras, conferências, pregações e demais atividades de 

caráter de cunho notoriamente religioso . 

CAPITULO X 

DA TAXA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Seção I 
Do Fato Gerador 
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Art. 217. A Taxa de Licenciamento Ambiental tem por fato gerador o 

exercício do poder de polícia do Município decorrente do licenciamento 

ambiental para a execução de planos, programas, obras, a local ização, a 

instalação, a operação e a ampliação de empreendimentos ou atividades 

considerados efetiva ou potencialmente causadores de poluição local e o 

uso e exploração de recursos ambientais de qualquer espécie, capazes, sob 

qualquer forma, de causar degradação ambienta l local. 

Parágrafo Único. A competência para dispor sobre a Taxa de 

Licenciamento Ambienta l é da Secretaria Municipal de Finanças ou outro 

órgão municipal designado mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Seção II 

Do Suj e ito Passivo 

Art. 218. É sujeito passivo da Taxa de Licenciamento Ambiental o 

empreendedor, público ou privado, pessoa física ou jurídica, responsável 

pelo pedido da licença ambiental para o exercício da atividade respectiva. 

Seção III 

Do La nçame nto e do Recolhimento 

Art. 219. O pagamento da Taxa de Licenciamento Ambiental será exigido 

do contribuinte por ocasião do requerimento, ao órgão ambiental municipal, 

da Licença Ambiental para o seu empreendimento ou de sua renovação, 

sendo seu adimplemento pressuposto para análise dos projetos. 

Seção IV 

Do Cálculo 

Art. 220. A Taxa de Licenciamento Ambiental terá seu valor calculado, 

dependendo do porte do empreend imento e do potencial polu idor da 

atividade, de acordo com a tabela a segu ir : 

TAXAS PARA OBTENÇÃO DE LICENÇAS AMBIENTAIS 
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LICENÇA LICENÇA DE LICENÇA DE LICENÇA 

PRÉVIA IN TALAÇÀO OPERAÇÃO ÚNCA 

ENQUADRAMENTO (VALORES EM (VALORES E:vt (VALORES (VALORE 

UFM) UFM) EM UFM) EMUFM) 

A 25,33 33,79 25,34 16,89 

B 33.79 67.59 33.79 33,79 

50.69 101.38 67.59 67.59 

D 67.59 135. 17 101.38 10 1.38 

E 101,38 202.76 135, 17 13 5, 17 

F 135. 17 269.00 202.76 202. 76 

G 202.76 -105.53 270.35 270.35 

li 270.35 5-10. 71 405.53 -l05.53 

J 405,53 811,07 540,71 540,7 1 

J 540.71 108 l.-l3 811,07 811,07 

L 8 11 ,07 1622,1 4 1081 ,43 1081 ,43 

M l .08 l .-l3 2.162.86 1.622.14 1.622.14 

N 2.903.6-l 3.2-l.:i.29 2. 162,86 2. 162.86 

o 2.162.86 -1.325.72 3.244,29 3.244,29 

p 2.703,58 5.407.16 4.325,72 4.325,72 

Art. 221. Para a renovação de licenças, não sujeitas a novos estudos, o 

va lor da ta xa corresponderá a cinquenta por cento daquele estabelecido na 

tabela do art. 220 desta Lei. 

CAPITULO XI 

TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE 

VEÍCULOS DE TRANSPORTE DE ÁGUA POTÁVEL EM CAMINHÕES 

PIPA 

Seção I 

Do Fato Gerador e Da Incidência 

Art. 222. A taxa de licença para funcionamento e fiscalização de veículos 

de transporte de água potável em caminhões tem como fato gerador a 

atuação do Poder de Polícia Administrativa do Município de Afrânio-PE, 
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med iante a realização de dil igências, vistorias e outros atos administrativos 

vinculados às at ividades econômicas. 

Art. 223. A Taxa de Fiscalização Sanitária tem como fato gerador a 

fiscalização exercida pelo Município sobre o funcionamento regular dos 

veículos que exercem transporte de água em caminhões-pipa, tudo em 

observância às normas municipa is de higiene e autorização para exploração 

do serviço. 

Art. 224. A Taxa de Fiscal ização Sanitária de veículos de transporte de 

água potável em caminhões- pipa , concernente à preservação da segurança 

públ ica e ao bem-estar da população, a qual é devida pelas verificações do 

funcionamento regular e pelas dil igências efetuadas nos referidos veículos. 

Seção II 

Dos Contribuintes 

Art. 225. O sujeito passivo da taxa é t oda pessoa física ou j urídica sujeita à 

fisca lização municipal em razão da ex istência de prestação de serviços de 

exploração e serviço de transporte de água por caminhões-pipa . 

Seção III 

Do Lançamento e da Cobrança 

Art. 226. As taxas serão cobradas anualmente de acordo com os valores 

fixos seguintes 

ITEM 1 DISCRM I A(ÀO UFM 

0 1 istoria e Fiscalização de Caminhão-pipa 200.00 

para Tran porte de Água Potá\ el. por ano e 

por veículo. 

02 Exploração e serviço de transporte de água 40,00 

por caminhõe -pipa. por ano e por ve ículo. 

Parágrafo Único. A Taxa de Licença para Funcionamento e Fiscalização de 

veículos de transporte de água potável em ca minhões-pipa será cobrada 

anualmente, a fim de que o Município verifique se o estabelecimento ou 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRANIO 
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veículo está funcionando regularmente durante todo o exercício, visando ao 

exame das condições iniciais da licença. 

CAPITULO XII 

DA TAXA DE SERVIÇOS URBANOS 

Seção I 

Do Fato Gerador e Da Incidência 

Art. 227. A taxa de serviços urbanos tem como fato gerador a utilização 

dos serviços públicos municipais, específicos e divisíveis, efet ivamente 

prestados ao contribuinte ou posto à sua disposição, relativos à: 

I - coleta e remoção de lixo domicil ia r ou não; 

II - remoção de entulhos e restos de construção; 

III - conservação de pavimentação aberta para ligação água e de esgoto e 

outros serviços; 

§ 1 o A quant idade de lixo orgânico a ser recolhida terá como li mite 6 (seis) 

metros cúbicos anuais, ou 0,5 (zero vírgula cinco) metro cúbico mensal por 

contribuinte, independentemente da quantidade de coletas. 

§ 2º A coleta, o transporte, o tratamento, o processamento e a destinação 

final de resíduos orgânicos de estabelecimentos comercia is, industriais, de 

prestação de serv iços, que excederem aos limites fixados no § 1° deste 

artigo, são de responsabilidade da fonte geradora, independentemente da 

contratação de terceiros, de direito público ou privado, para execução de 

uma ou mais dessas atividades. 

Seção II 

Dos Contribuintes 

Art. 228. São contribuintes da taxa de serviços urbanos os proprietá rios, 

titulares do domínio útil ou os possuidores, a qualquer título, de imóveis 

localizados no território do Município que efetivamente se util izam ou 

, 
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tenham à sua disposição quaisquer dos serviços públicos a que se refere o 

artigo 227, isolada ou cumulativamente. 

Seção III 

Da Solidariedade Tributária 

Art. 229. Respondem solidariamente pelo pagamento taxa de serviços 

urbanos o titular do domínio pleno, o justo possuidor, o titular de direito de 

usufruto, uso ou habilitação, os promitentes compradores imitidos de posse, 

os cessionários, os posseiros, comandatários e os ocupantes a qualquer 

título do imóvel . 

Seção IV 

Da Base de Cálculo 

Art. 230. A taxa de serviços urbanos será calculada pela aplicação da 

tabela abaixo : 

I - COLETA E REMO ÃO DE LIXO DOl\ II 

ÃO EDif'ICAOO 

1.1 !MOVEI CO STRUIDO , DEU O 

EXCLUSIVAMENTE RESIDENC IAL 

l---1 1 l n~c riçõe'> em logrndl)lll\)-, de uma a cinco coleta '>emanai:,: 

a) com até 40111 2 de área con tru ída 

b) acima de 40m2 até 801112 de área constru ída 

e) acima de 80m2 até l 60m2 de área construída 

d) aci ma de l 60m2 até 2501112 de área con:.truída 

e) ac ima de ~SOm- até 400111- de área con tru ída 

1) acima de 400m2 de área con:,truída 

ONÃO 

1.2 ln:,cr içõe'> em logradouro'> de uma a cinco co lela::. semanais 

ÃO (POR A 0): 

ETORES 

VALOR EM FM 

3.00 

5,00 

8,00 

12,00 

20,00 

25.00 
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a) com até 401112 de área constru ída 

b) acima de 40m2 até 80m2 de área construída 5,00 

e) ac ima de 80m2 até l 60m2 de área construída 8,00 

ti) acima de 1601112 até 250111 2 de área con truída 12,00 

e) aci ma de 250rn- até -100m2 de area con~tru1da 18,00 

f) acima de 400111 2 de área constru ída 25,00 

30,00 

Ili - REMOÇÃO OE ENTULl-I OS E RESTOS OE CONSTRUÇAO, quando solicitados ou 

Cl)ll">talado pela li calização municipal. (por caçamba 6 1113 ou fração) 

IV - CONSERVAÇÃO OE PAVI MENTAÇÃO 

Con en ação de Pª' imentação quando rea liLada a abertura de ' ia públ ica para quaisquer 

linal idade . por 1112 

Parágrafo Único. Para efeito do disposto na Tabela de que tra ta o "caput" 

deste artigo considera-se : 

Seção V 
Da arrecadação e do pagamento 

Art. 231. A taxa de serviços urbanos relativa a remoção de entulhos e 

restos de construção e a abertura de pavimentação para ligação hidráulica, 

de esgoto e outros serviços é devida quando solicitada pelo proprietário do 

imóvel ou quando constatada pela fiscalização municipa l. 

Art. 232. A taxa de serviços urbanos relativa à coleta domiciliar de lixo será 

devida anualmente, podendo o seu lançamento bem como os prazos e 

formas assinaladas para o pagamento coincidirem, a critério do Poder 

Executivo, com os do Imposto Sobre a Propriedade Pred ial Territorial 

Urbana. 

P REFEITURA MUNI CIPAL DE AFRANIO 
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TÍTULO V 
DOS PREÇOS PÚBLICOS 

CAPÍTULO XIII 
SERVIÇOS PÚBLICOS NÃO COMPULSÓRIOS DIVERSOS 

Seção I 
Da Incidê ncia e Dos Contribuintes 

Art. 233. Os Serviços Públicos não Compulsórios Diversos compreendem a 
execução, por parte dos órgãos próprios ou por eles autorizados, dos 
seguintes serviços: 

I - depósito e liberação de bens, animais e mercadorias apreendidas; 

II - demarcação, al in hamento e nivelamento; 
III - cemitér ios; 
IV - abate de animais. 

Art. 234. O preço do serviço que se refere este artigo é devido: 

I - na hipótese do inciso I, deste artigo, pelo proprietário, possuidor a 
qualquer título ou qualquer outra pessoa, física ou jurídica, que requeira, 

promova ou tenha interesse na liberação; 

II - na hipótese do inciso II , pelos proprietários, titu lares do domínio útil ou 
possuidores a qualquer título dos imóveis dema rcados, al inhados ou 
nivelados; 

III - na hipótese do inciso III, pelo ato de prestação dos serviços 

relacionados em cemitérios, segundo as condições e formas previstas na 
Tabela do art. 229. 

IV - na hipótese do inciso IV, pelo abate de animais no território do 
Município. 

Seção II 
Do Cálculo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRANIO / 

Rua Cel. Clement ino Coelho, n° 203 - Centro - Afrânio - PE - CEP 56360-000é~ 
Fone : (87) 3868 -1054 - CNPJ: 10.358.174/ 0001-84. 

(L 



Art. 235. O preço dos Serviços Públ icos não Compulsór ios Diversos será 
calculado mediante a apl icação da tabela aba ixo: 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 

1 Depós ito e liberação de bens apreendidos: 

A nimai de pequeno e meio porte: 

Manutenção (por dia) 

A nimais de grande porte; 

M anutenção (por dia) 

Mercador ias e objetos: 

eicu lo: 

Manutenção de \t!Íc ulo~ (por dia) 

2 Alinhamento e nive lamento de imóveis (por metro linear) 

Na zona urbana; 

Fora da zona urbana 

3 Cem itério (por ano) 

ln u maçào: 

- em epultura rasa 

adulto 

criança 

4 - carneiro 

adulto 

criança 

S Prorrogação de prazo (por ano) 

- sepu ltura rasa 

6 Exumação (por execução): 

- ames de vencido o prazo regu lame111ar de decompo içào 

- depois de vencido o prazo regulamentar de decomposição 

7 Perpetuidade (por ano): 

UFM 

12,00 

0,50 

24,00 

1,60 

8 00 

32,00 

1,00 

0,80 

1,60 

8,00 

5,00 

12,00 

8.00 

8,00 

20,00 

12,00 
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- sepultura ra a 

- carneiro 

- jazigo (carneiro duplo) gemido 

- nicho 

Di, er o:.. 

Abertura de epu ltura. carneiro ou mau o léu para nova iluminação; 

Entrada e retirada de ossada 

Permissão para qualquer construção no cemitério (embelezamento. 
colocação de in crição. etc) 

' Abate de animai:. {por cabeça) 

-
-
-
-
-
-
-

bo' ino e equino acé 150 kg 
bovino e equino acima de 150 kg 
suíno 
caprino ou º' ino com magarefe do proprietário 
caprino ou º' ino com magarefe do Matadouro Municipa l 
ª' e~ dl! grande porte 
ª'e~ de pequeno porte 

Seção III 
Do Pagamento 

24,00 

40,00 

64,00 

48,00 

8.00 

32,00 

12,00 

12,70 

19,05 

6.35 

1.90 

3. 17 

5.08 

0,40 

Art. 236. O preço dos Serviços Públicos não Compulsórios Diversos será 
pago mediante guia, conhecimento ou autenticação mecânica, 
anteriormente à execução dos serviços ou pela ocasião do abate. 

Seçã o IV 
Da Isenção 

Art. 237. Ficam isentas do pagamento de Serviços Públ icos não 
Compulsórios Diversos: 

I - os imóveis de propriedade da União dos Estados e do Município; 

-- ---------------------PREFEITURA MUNI CIPAL DE AFRANIO 
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II - os imóveis de propriedades de instituições de educação e os utilizados 
como templo de qualquer cultos, observadas as disposições desta Lei 
quanto à imunidade tributária. 

CAPÍTULO XIV 
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS NÃO COMPULSÓRIOS DE EXPEDIENTE 

Seção I 
Da Incidência e dos Contribuintes 

Art. 238. Os Serviços Públicos não Compulsórios de Expediente 
compreendem toda e qualquer prestação dos serviços administrativos, dos 
serviços referentes a transporte, de aprovação de projetos de construção de 
obras e de regularização de imóveis prestados pelo Município e pela 
utilização e serviços de agentes de transito e respectivos equipamentos da 
Empresa responsável pela gestão do transporte público municipa l em 
eventos de cunho particular, relacionados na Tabela do art. 234 desta Lei. 

Seção II 
Do Cálculo 

Art. 239. O preço será cobrada , pela aplicação dos valores relacionados na 
Tabela a seguir : 

ITEM OI CRIM INAÇÃO VALORES 
EMUFM 

1- erviços Administrath os 

1 Ceni<lào negati\a de tri butos e multa 4,80 

') Certidão de reconhecimento de i ·ençào e imunidade 4,80 

., 
J Certidão de de pacho , parecere . informações e demais atos 

discriminati \ OS. independente do numero de linhas. por laudas 
4,80 

Autenticação de li\ ro fi ca i - por li\ ro 
4,80 

t mi s ão de nota fiscal de sen iço a\ ui a. por nora 
1,00 

1 Emi ào de DAM - em cada DAM emit ido 
1,00 
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AFRÂNíO 
Alvará de licença 5,00 

Segundas vias. inclusive de documentos de arrecadação 2,40 

Certidão de complementação de áreas transfer idas 4,80 

Cert idão arrath a 

a) imóveis com área construída até 80 rn2 20,00 

b) imó eis com área construída de 80,01 m2 até 150 m2 25,00 

c) imóveis com área construída de 150,0 1 1112 até 250 m2 30.00 

d) imóve is com área construída aci ma de 250 m2 35.00 

umeraçào de casa::. e prt!d ios 

- por emplacamento 10,00 

Quai squer outros serviços quando solic itados por conveniência ou interesse 
do requerente 

4,80 

Certidão de área con truida 20.00 

Cert idão de li mites e metragem e/ou de retificação de quadra e lote 20,00 

Cen idão de inscrição de Cadastro Municipal 4,80 

Certidão de baixa de inscrição municipal 4,80 

li - erviços referente a tra nsporte 

Vistoria Para 1 áxi 15,00 

Vistoria Para Transporte Escolar, Transporte Complementar, Transporte 
Fretado. 

25,00 

Vistoria para ônibus. 50.00 

cio de i::.tona para fá:\i 5.00 

Selo de Vistoria para tra n porte Escolar. Fretado. Complementar e ôni bus. 10,00 

Transferência de Permissão Pessoa Física/Jurídica para Táx i. 60,00 

Transferência de Permissão para transporte Complemen tar, Escolar, 
Fretado e ôni bus. 

60,00 

Penrnssão Pe soa 1 1 ica para Tá:\i . 15.00 
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Permissão Pessoa Física/Jurídica para transporte Complementar, Escola. 
Fretado e ônibus. 

45,00 

Permissão Pe oa Jurídica para H1:-.. i. 60,00 

1 ransferênc ia de Permissão para sw.:e são hered itária pa ra transporte 
complementar. e ·cola r. fretado e ônibu . 

45,00 

Substi tuição de Veiculo por ou tro de fabricação mais recente para 
transporte Escolar, Complementa r. Fretado, e ôni bus. 

45.00 

Substituição de Veículos por outro de fabri cação mais recente para táxi. 30.00 

Ili - Aprovação de projeto de con trução de obra (por metro 
quadrado) 

Construção de casas. por m~ . 0,30 

Casa térreas com laje e ed ificaçõe até três pa imentos, por m2
: 0,40 

!='d i ticaçõe com mais de três Pª ' imentos. por m2
: 0,50 

---
Dependência em pred io residências. por m2

: 0,40 

Dependência em quai quer outro préd io para quaisquer fi na lidades. por 
mi: 

0,50 

Barracõe e galpões. por rn2 0.40 

Rccon truções. reformas. repar"\h e dcmoliçõe . por m2 0.-1 0 
--

Outras obras não enquad radas no itens anteriores, por m2 0,40 

1 - Aprovação de projeto para Execução de obra (por metro linear) 

Redes de Transmissão de energia elétrica e telecomun icações 0,30 

Rt!des lle água e esgoto 0.20 

Quai quer outra obras que dependa m não enquadradas no itens anteriores 

0.20 

V - Regularização de imóvei 

Regularização <las tra nsferências dos imó' eis doados pe la municipa l idade: 15.00 
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VI - Serviços de agente de trânsito e u o de equipamento da empresa 
respon ável pelo trâ n ilo em eventos de cunho pa rticular 

OI Automóveis, por período de até 08 horas. por unidade S0,00 

02 Motos. por período de até 08 horas. por unidade 19,00 

03 Ca' alete:.. por período de até 08 hora:.. por unidade 3.00 

04 Cones, por período de até 08 horas. por unidade 3,00 

os Demais apetrechos. por período de até 08 horas, por unidade 6,00 

VI l - Serv iços relac ionado ú Vigilância ' anitária 
- --

OI ·egunda 'ia L11.:ença an itaria 10 

02 Encerramento de arividade (bai:-.a) 10 

03 Transferência de endereço 30 

04 Alteração responsá,el técnico 10 

os Eve nto (Sho\\ s art í tico:. de grande porte) 200 

06 1 L \l.!1110:. ( ho"::. aru ·t icos de p~4 ueno porte) 100 

§ 1°. O servidor municipal, qualquer que seja o seu cargo, função ou 
vínculo empregatíc io, que prestar o serviço, realizar a atividade ou 
formalizar o ato pressuposto do fato gerador do tributo, sem o pagamento 
do respectivo valor, responderá solidariamente com o sujeito passivo, pelo 
va lor não recolhido, bem como pelas penalidades cabíveis. 

Seção III 
Do Pagamento 

Art. 240. O pagamento do preço do serviço será feito por meio de guia , 
reconhecimento ou autenticação mecânica, antes de protocolado, lavrado o 
ato ou registrado o contrato, conforme o caso. 

§ 1 o. O órgão do protocolo não poderá aceitar qualquer documento sem o 
comprovante do pagamento do preço respectivo do serviço, sob pena de 
responsabilidade do servidor encarregado. 
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§ 2º . Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, o servidor responderá 
pelo pagamento do preço do serviço, cabendo-lhe o direito regressivo de 
reaver a quantia desembolsada junto ao contribuinte . 

§ 3º. O indeferimento do pedido, a formulação de novas exigências ou a 
desistência do peticionário não dão origem à restituição do preço pago. 

§ 4°. O disposto no parágrafo anterior aplica-se, como couber, aos casos 
de autorização, permissão, concessão e à celebração de contratos. 

Seção IV 
Da Isenção 

Art . 241. Ficam isentos do pagamento do preço de Serviços Públicos não 
Compulsórios de Expediente: 

I - os pedidos e requerimentos de qualquer natureza e finalidade, 
apresentadas pelos órgãos da administração direta da União, Estados, 
Distritos Federal e Municípios, desde atendam às seguintes condições: 

a) sejam apresentados em papel timbrado e assinados pelas autoridades 
competentes; 
b) refiram-se a assuntos de interesse público ou matéria oficial, não 
podendo versar sobre assuntos de ordem particular, ainda que atendido o 
requisito da alínea " a" deste inciso; 

II - os contratos e convênios de qua !quer natureza e final idades, lavrados 
com órgãos a que se refere o inciso I, deste artigo, observados as condições 
nele estabelecidas; 

III - os requerimentos e certidões de servidores municipais ativos ou 
inativos, sobre assuntos de natureza funcional; 

IV - os requerimentos relativos ao serviço de alistamento militar ou para 
fins eleitorais. 

§ 1°. O disposto no inciso I , deste artigo, observados as ressalvadas 
constantes de suas alíneas respectivas, aplica-se aos pedidos e 
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requerimentos apresentados pelos órgãos dos poderes legislativos e 
judiciário. 

§ 2º. Aplicam- se as disposições do inciso III, quando em defesa do direito 
ou contra ilegalidade ou abuso de poder, ou ainda, para defesa de direitos e 
esclarecimento de situações de interesse pessoal. 

§ 3°. A certidão, na hipótese do parágrafo anterior, terá fornecimento 
obrigatório a qualquer interessado, no prazo máximo de quinze dias, sob 
pena de responsabilidade da autoridade ou servidor que negar ou retardar a 
sua expedição. 

TÍTULO VI 
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 242. A Contribuição de Melhoria cobrada pelo Município é instituída 
para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização 
imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite 
individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel 
beneficiado. 

CAPÍTULO II 
FATO GERADOR E INCIDÊNCIA 

Art. 243 . A Contribuição de Melhoria tem como fato gerador o acréscimo do 
valor do imóvel localizado nas áreas beneficiadas direta ou indiretamente 
por obras públicas municipais. 

Art. 244. A Contribuição de Melhoria será devida no caso de valorização de 
imóveis de propriedade privada , em virtude de qualquer das seguintes 
obras públicas municipais: 

I - abertura, alargamento, pavi mentação, iluminação, arborização, 
esgoto pluviais e outros melhoramentos de praças e vias públicas; 
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II - construção e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, 
túneis e viadutos; 

III - construção ou ampliação de sistemas de trânsito rápido, inclusive 
todas as obras e edificações necessárias ao funcionamento do sistema; 

IV - serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos, 
instalações de redes elétricas e telefônicas, transportes e comunicações em 
geral ou de suprimento de gás, funiculares, ascensores e instalações de 
comodidade pública ; 

V - proteção contra secas, inundações, erosão, ressacas, e de saneamento 
e drenagem em geral , diques, cais, desobstrução de barras, portos e canais, 
retificação e regularização de cursos d'água e irrigação; 

VI - construção de estradas de ferro e construção, pavimentação e 
melhoramento de estradas de rodagem; 

VII - construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos ; 

VIII - aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive 
desapropriações em desenvolvimento de plano de aspecto paisagístico. 

§ l.o Considera-se ocorrido o fato gerador da Contribuição de Melhoria na 
data da publicação do Edital Demonstrativo do Custo da Obra de 
Melhoramento. 

§ 2.o Não há incidência de Contribuição de Melhoria sobre o acréscimo do 
valor do imóvel integrante do patrimônio da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e de outros Municípios, bem como de suas autarquias e de 
suas fundações, mesmo que localizado nas áreas beneficiadas direta ou 
indiretamente por obras públicas municipais. 

§ 3.o O disposto neste artigo aplica-se, também, aos casos de cobra nça de 
Contribuição de Melhoria por obras públicas municipais em execução, 
constantes de projetos ainda não concluídos. 

CAPÍTULO III 
BASE DE CÁLCULO 
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Art. 245. A base de cálculo da Contribuição de Melhoria a ser exigida pelo Município, para fazer face ao custo das obras públicas, será cobrada adotando-se como critério o benefício resultante da obra, calculado através de índ ices cadastrais das respectivas Zonas de Influência. 

§ 1.o A apuração da base de cálculo , dependendo da natureza da obra, far­se-á levando em conta a situação do imóvel na Zona de Influência, sua testada, área, finalidade de exploração econômica e outros elementos a serem considerados, isolada ou conjuntamente. 

§ 2.o A determinação da base de cálculo da Contribuição de Melhoria far­se-á rateando, proporcionalmente, o custo parcial ou total das obras, entre todos os imóveis incluídos nas respectivas Zonas de Influência. 

§ 3.o A Contribuição de Melhoria será cobrada dos proprietários de imóveis do domínio privado, situados nas áreas direta e indiretamente beneficiadas pela obra. 

§ 4.o Para a apuração da base de cálculo da Contribuição de Melhoria, o órgão responsável , com base no benefício resultante da obra - calculado através de índices cadastrais das respectivas Zonas de Influência no Custo Total ou Parcial da Obra, no Número Total de Imóveis Beneficiados, situados na Zona de Influência da obra e em função dos respectivos Fatores Relativos e Individuais de Valorização. 

§ 5.o Para a apuração do Número Tota l de Imóveis Beneficiados, situados na Zona de Influência da obra, e dos respectivos Fatores Relativos e Individuais de Valorização, a Administração Pública Municipal adotará os seguintes procedimentos: 

I - delimitará, em planta, a Zona de Influência da obra; 

II - dividirá a Zona de Influência em fa ixas correspondentes aos diversos Í ndices de Hierarqu ização de Benefícios de Imóveis, em ordem decrescente, se for o caso; 

III - individualizará , com base na área territorial, os imóveis localizados em cada fa ixa; 
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IV - obterá a área territorial de cada faixa, mediante a soma das áreas dos 
imóveis nela localizados. 

Art. 246. A base de cálculo da Contribuição de Melhoria terá como limite o 
custo das obras, computadas as despesas de estudos, projetos, 
fiscalização, desapropriações, administração, execução e financiamento, 
inclusive prêmios de reembolso e outras de praxe em financiamentos ou 
empréstimos e terá a sua expressão monetária atualizada na época do 
lançamento mediante aplicação de coeficientes de correção monetária. 

§ l.º Serão incluídos, nos orçamentos de custos das obras, todos os 
investimentos necessários para que os benefícios delas concorrentes sejam 
integralmente alcançados pelos imóveis situados nas respectivas Zonas de 
influência. 

§ 2. 0 A percentagem do custo real a ser cobrada mediante Contribu ição de 
Melhoria será fixada tendo em vista a natureza da obra, os benefícios para 
os usuários, as ativ idades econômicas predominantes e o nível de 
desenvolvimento da região. 

Art. 247. A base de cálculo da Contribuição de Melhoria, rela tiva a cada 
imóvel, será determinada pelo rateio do Custo Total ou Parcial da Obra, pelo 
Número Total de Imóveis Beneficiados, situados na Zona de Influência da 
obra , em função dos respectivos Fatores Relativos e Individuais de 
Valorização. 

Parágrafo único. Os Fatores Relativos e I ndividuais de Valorização são a 
determinação do fator de absorção do benefício da valorização para toda a 
zona e para cada uma das áreas diferenciadas, nela contidas 

Art. 248. A Contribuição de Melhoria, para cada imóvel, será calcu lada 
através da multiplicação do Custo Total ou Parcial da Obra com o respectivo 
Fator Relativo e Individual de Valorização, divididos pelo Número Total de 
Imóveis Beneficiados. 

Art. 249. O Custo Total ou Parcial da Obra, os respectivos Fatores Relativos 
e Ind ividuais de Valorização e o Número Total de Imóveis Beneficiados 
deverão ser demonstrados em edital específico próprio. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRANIO p 
Rua Cel. Clementino Coe lho, nº 203 - Centro - Afrânio - PE - CEP 56360-000 / ) 

Fone : (87) 3868-1054 - CNPJ : 10.358.174/ 000 1-84. I '/ ~ 

\11) 



Art. 250. O somatório de todos os Fatores Relativos e Individuais de 
Valorização deve ser igual ao Número Total de Imóveis Beneficiados. 

Art. 251. A Contribu ição de Melhoria será paga pelo contribuinte de forma 
que a sua Parcela Anual não exceda a 3% (três por cento) do Maior Valor 
Fiscal do seu imóvel, atualizado à época da cobrança . 

CAPÍTULO IV 
SUJEITO PASSIVO 

Art . 252 . O sujeito passivo da Contribuição de Melhoria é a pessoa física 
ou jurídica titular da propriedade ou do domínio útil ou da posse do bem 
imóvel alcançado pelo acréscimo do valor do imóvel localizado nas áreas 
beneficiadas direta ou indiretamente por obras públicas municipais. 

CAPÍTULO V 
SOLI DARIEDADE TRIBUTÁRIA 

Art. 253 . Por terem interesse comum na situação que constitui o fato 
gerador da Contribuição de Melhoria ou por estarem expressamente 
designados, são pessoalmente sol idários pelo pagamento do imposto : 

I - o adquirente do imóvel, pelos débitos do alienante, existentes à data do 
título de transferência , salvo quando conste deste a prova de sua quitação, 
limitada esta responsabi lidade, nos casos de arrematação em hasta pública, 
ao montante do respectivo preço; 
II - o espól io, pelos débitos do " de cujus", existentes à data da abertura da 
sucessão; 

III - o sucessor, a qualquer t ítu lo, e o cônjuge meeiro, pelos débitos do "de 
cujus" existentes à data da partilha ou da adjudicação, limitada esta 
responsabil idade ao montante do quinhão, do legado ou da meação; 

IV - a pessoa jurídica que resultar da fusão, transformação ou incorporação 
de outra, ou em outra, pelos débitos das sociedades fundidas, 
transformadas ou incorporadas existentes à data daqueles atos; 
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V - a pessoa natural ou jurídica que adquirir de outra, por qualquer t ítulo, 
fundo de comércio ou de estabelecimento comercial, industrial ou de 
serviço, e continuar a exploração do negócio sob a mesma ou outra razão 
social ou sob firma ou nome individual, pelos débitos do fundo ou do 
estabelecimento adquirido, existentes à data da transação. 

§ l .o Quando a aquisição se fizer por arrematação em hasta pública ou na 
hipótese do inciso III deste artigo, a responsabilidade terá por limite 
má ximo, respectivamente, o preço da arrematação ou o montante do 
quinhão, legado ou meação. 

§ 2.o O disposto no inciso III deste artigo aplica-se nos casos de extinção 
de pessoas jurídicas, quando a exploração da respectiva atividade seja 
continuada por qualquer sócio remanescente ou se espólio, com a mesma 
ou outra razão social , ou sob firma ind ividual. 

CAPITULO VI 
LANÇAMENTO E RECOLHI MENTO 

Art. 254. A Contribuição de Melhoria , pa ra cada imóvel, será lançada, de 
ofício pela autoridade administrativa , através da multiplicação do custo total 
ou parcial da obra com o respecti vo fator relativo e individual de 
valorização, divididos pelo número total de imóveis beneficiados. 

Art. 255. O lançamento da contribuição de melhoria ocorrerá com a 
publicação do edital demonstrativo do custo da obra de melhoramento. 

Parágrafo único. O Edita l Demonstrativo de Custo da Obra de 
Melhoramento conterá : 
I - o Memorial Descritivo do Projeto; 

II - o Custo Total ou Parcial da Obra a ser ressarcida pela Contribuição de 
Melhoria; 

III - o prazo para o pagamento, as prestações e os vencimentos da 
Contri bu ição de Melhoria ; 

IV - o prazo para impugnação do lançamento da Contribuição de Melhoria; 
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V - o local do pagamento da Contribuição de Melhoria; 

VI a delim itação, em planta, da Zona de Influência da obra, 
demonstrando as áreas, direta e indireta mente, beneficiadas e a relação 
dos imóveis nelas com preendidos; 

VII - a divisão da Zona de Influência em faixas correspondentes aos 
diversos Índices de Hierarqu ização de Benefícios de Imóveis, em ordem 
decrescente, se for o caso; 

VIII - a individual ização, com base na área territorial, dos imóveis 
localizados em cada fai xa; 

IX - a área territorial de cada fai xa, mediante a soma das áreas dos imóveis 
nela localizados; 

X - o Número Tota l de Imóveis Beneficiados, situados na Zona de Influência 
da obra ; 

XI - os Fatores Relativos e Individuais de Valorização de cada imóvel; 

XII - o Plano de Rateio entre os imóveis beneficiados. 

Art. 256. A Contribuição de Melhoria será recolhida através de Documento 
de Arrecadação de Receitas Munici pais, pela rede bancária, devidamente, 
autorizada pela Prefeitura . 

§ l.o O número de parcelas, o va lor do desconto para pagamento 
antecipado e os vencimentos serão estabelecidos, conforme Tabela de 
Pagamento, através de Decreto pelo Chefe do Executivo . 

§ 2.o É lícito ao contribu inte liquidar a Contribuição de Melhoria com títulos 
da dívida pública municipal , em it idos especialmente pa ra o fina nciamento 
da obra pela qual foi lançado; 

§ 3.o No caso do § 2.o deste artigo, o pagamento será feito pelo valor 
nominal do título, se o preço do mercado for inferior. 

§ 4 .o No caso de serviço público concedido, a Administração Pública 
Municipal poderá lançar e arrecadar a Contribuição de Melhoria. 
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Art. 257. O lançamento da Contribuição de Melhoria deverá ter em conta a 
situação fática do imóvel beneficiado, no momento do lançamento. 

Art. 258. Sempre que julgar necessá rio, à correta administração do 
tributo, o órgão fazendário competente poderá notificar o contribu inte 
para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da cientificação, 
prestar declarações sobre a situação do imóvel beneficiado, com base nas 
quais poderá ser lançada a Contribuição de Melhoria. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 259. Fica o Chefe do Executivo autorizado a celebrar convênio com a 
União, para o lançamento e a arrecadação da Contribuição de Melhoria 
devida por obra pública federal. 

TÍTULO VII 
CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 260. A Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública - COSIP -
cobrada pelo Município de Afrânio fica instituída para fazer face ao custeio 
da iluminação de vias, logradouros e demais bens públ icos de uso comum, 
além da insta lação, manutenção, melhoramento e expansão da rede de 
iluminação públ ica municipa l. 

CAPÍTULO II 
FATO GERADOR E INCIDÊNCIA 

Art. 261. A Contribuição incide sobre a propriedade, o domínio útil ou a 
posse, a qua lquer título, de imóveis, edificados ou não, situados no 
território do Município de Afrânio - PE. 

Art. 262. Consideram-se beneficiados pela iluminação pública , para efeito 
de incidência desta Contribuição, as construções ligadas, bem como os 
imóveis não edificados localizados: 
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I - em ambos os lados das vias públicas de caixa única, mesmo que as 
luminárias estejam instaladas em apenas um dos lados; 

II - em ambos os lados das vias públicas de ca ixa dupla quando a 
iluminação for central; 

III - no lado em que estejam instaladas as luminárias no caso de vias 
públicas de caixa dupla, com largura superior a 10 (dez) metros; 

IV - em todo o perímetro das praças públicas, independentemente da forma 
de distribuição das luminárias ; 

V - em escadarias ou ladeiras, independentemente da forma de distribuição 
das luminárias; 

VI - ainda que parcialmente, dentro de círculos, cujos centros estejam em 
um raio de 60 (sessenta) metros do poste dotado de luminária. 

CAPÍTULO III 
BASE DE CÁLCULO 

Art. 263. O valor da CIP será fi xo, em moeda corrente, sendo lançado 
anualmente pelo Município para os imóveis não edificados e ativos em seu 
cadastro . 

§ 1°. A Contribuição para custeio do serviço de iluminação Pública - CIP, 
será calculada sobre o valor líquido da fatura - consumo ativo, consumo 
reativo excedente, demanda ativa e demanda excedente, na fo rma prevista 
neste artigo e será limitado em reais, para cada unidade consumidora , 
conforme tabela do Artigo 262 . 

Art. 264. A contribuição será variável de acordo com a área e a localização 
dos imóveis não edificados e de acordo com a quantidade de consumo e 
categoria de consumidor (consumidor consumo próprio, residencial , 
comercial, industrial, poder público, rural , serviço público e revenda), no 
caso de contribuin tes proprietários, titulares do dom ínio útil, ou 
possuidore s, a título precá r io ou n ão , de imóv eis edificados . 
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CAPÍTULO IV 
SUJEITO PASSIVO 

Art. 265. Sujeito passivo da Contribuição é o proprietário, o t itu lar do 
domínio útil ou o possuidor, a qualquer título, de imóveis, ed ificados ou não, 
situados no Município de Afrânio - PE . 

§ 1º. São sujeitos passivos solidários da CIP, o locatário, o comodatário ou 
possuidor indireto, a qualquer título, de imóvel edificado ou terreno situado 
no território do Município e que possua ou não ligação privada e regu lar de 
energia elétrica. 

§ 2° . O lançamento da contribuição poderá ser feito indicando como 
obrigado qualquer dos sujeitos passivos solidários. 

CAPÍ TULO V 
DAS ISENÇÕES 

Art. 266. Estão isentos da contribuição, os consumidores das segu intes 
classes: 

I - residenciais, até 30Kw/h; 

II - poder público municipal ; 

III - iluminação pública; e 

IV - serviço público municipal. 

CAPÍ TULO VI 
LANÇAMENTO E RECOLHIMENTO 

Art. 267. Ficam estabelecidos os segu intes valores para a 
Contribu ição de Iluminação Pública: 

I - Para contribuintes proprietários, titulares de empreendimentos ou 
loteamentos de imóveis ou lotes situados em qualquer setor da cidade: 

Rua Cel. Clementino Coelho, nº 203 - Cent ro - Afrânio - PE - CEP 56360-000 .) / 
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a) área de até 200m2 - R$ 30,00 (trinta rea is), por ano e por imóvel; 
b) área de 201m2 a 500m2 - R$ 50,00 (cinquenta rea is), por ano e por 

imóvel; 
c) área superior a 50 1m2 - R$ 70 ,00 (setenta rea is), por ano e por imóvel. 

§ 1 o. A cobrança da CIP prevista no caput poderá ser feita junto ao 

carnê do Imposto Predial Territoria l Urbano - IPTU ou em separado. 

II - Para contribuintes proprietários, titu lares do domínio útil, possuidores, 
a t ítulo precário ou não, de imóveis ed if icados e que tenham ligação regular 
e privada de energia elétrica no município, os seguintes valores: 

CLA E lNTERVALO DE VALORE FIXO 
CON UMO Kwh/m COBRADOS EM R$ 

e. Próprio O A 30 ISE TO 

e. Próprio 30 A -1 9.99 4.63 

e. Próprio 50 A 99,99 7.43 

e. Próprio 100 A 299,99 18,22 

e. Próprio 300 A -199.99 35.64 

e. Proprio 500 A 1.000 5-1 .-17 

Próprio AC IMA DE:. 1.000 78.75 

CLA SE INTERVALO DE VALORE FIXO 
o ' MO Kw h/m COBRADOS EM R 

.._ 
1 Re idencial () 30 ISE TO 

Residencial 30 A 49.99 4.63 

Res idencial 50 A 99.99 7.-B 

Res idencial 100 A 299.99 18.22 

Re idencial 300 A -199.99 35.6-1 

Rc~idencia l 500 A 1.000 5-1.-1 7 

Re idencial AC IMA DC 1.000 78 ,75 
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CLASSE INTERVALO DE VALORES FIXOS 

o UMO K" h/m COBRADO EMR$ 

e omerc ia 1 o 30 ISENTO 

Comercial 30 A 49,99 16,63 

Comercial 50 A 99,99 25.48 

Comercial 100 A 299.99 -lS.O 1 

Comercia l 300 A -199.99 83.35 

Comercial 500 A 1.000 120,82 

Comercial AC IMA DE 1.000 157,92 

CLAS E INTERVALO DE VALORES FIXOS 

CON UMO Kwh/m COBRADO EM R$ 

Industrial O A 30 ISE TO 

Industrial 30 A 49,99 16,63 

Industrial 50 A 99,99 25.48 

Industrial 100 A 299.99 45,01 

Industrial 300 A -199.99 83.35 

Industrial 500 A 1.000 120,82 

Industrial AC IMA DE 1.000 157,92 

1 C LA SE INTERVALO DE 
1 

VALORE FIXOS 

CON MO Kwh/m COBRADO EM RS 

-
Rural o 30 ISE TO 

Rural 30 A 49,99 4,63 

Rural 50 A 99.99 7.43 

Rural 100 A 299.99 18.22 

Rural 300 A -199.99 35.6-l 

Rural 500 A 1.000 5-l .-l 7 

Rural ACIMA DE 1.000 78,75 
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CLASSE INTERVALO DE VALOR DA LlMITE MAXIMO 

CONSUMO Kwh/m ALÍQ UOTA (%) PARA COBRANÇA 

P. Público O A 30 25% 52,00 

P. Público 30 A 49,99 25% 52,00 

P. Público 50 A 99.99 25% 52.00 

P. Público 100A 149.99 25% 52,00 

P. Publico 150 A 299.99 25% 52.00 
1 

\ P. Público 300 A 499,99 25% 104,00 

i P. Público SOO A 1.000 25% 160.00 

P. Público AC IMA DE 1.000 25% -l 16.00 

--

ICLA E INTER VALO DE VALOR DA ALIQ UOTA LIMITE MAXIMO 

co UMO Kwh/ m (%) PARA COBRANÇA RS 

S. Público O A 30 20% 26,00 

S. Público 30 A -l9.99 20% 26.00 

. Públ ico 50 A 99.99 20% 26,00 

S. Público 100 A l-l9,99 20% 26.00 

S. Público 150 A 299,99 20% 52,00 

S. Público 300 A 499.99 20% 104.00 

S. Público 1 500 A 1.000 20% 208,00 

. Público CIMA DC 1.000 20% 832.00 

' CLASSE INTER VALO DE VALOR DA LIMITE MAXIMO 

CONSUMO Kwh/m ALÍQUOTA(%) PARA COBRANÇA RS 

Re' enda 0 A 100 20% 52.00 

--
Re, enda IOTAJOO 20% 52,00 

1 
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Revenda 30 1 A SOO 20% 52,00 

Revenda 501 A 1.000 20% 104,00 

Re enda 1.001 A 2.000 20% 208,00 

Re\enda A IM A DE 2.000 20% 832.00 

§ 1 . 0 A determinação da classe/categoria de consumidor observará as 

normas da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL - ou órgão 

regu lador que vier a substituí-la. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 268. O valor da CIP para os exercícios subsequentes a 2018 será 

determinado mediante aplicação, sobre os valores definidos no "caput" do 

Artigo 262, da variação da inflação anual (entre 1º de janeiro e 31 de 

dezembro) medida pela variação do IGPM/ FGV, ou outro índice de preços 

que vier a ser aplicado para correção dos débitos tributários mun icipa is, que 

será estabelecido mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipa l. 

Art. 269. Caso seja, por norma federal, admitida a correção monetária de 

débitos fiscais por período inferior a um ano civil, o valor da CIP devida 

mensalmente passará a ser atualizada em periodicidade mensal, a partir do 

mês subsequente ao da previsão normativa federal. 

Art. 270. O lançamento da CIP será feito diretamente pelo Município, 

anualmente, juntamente com o IPTU ou não, relativamente à contribuição 

devida pelos proprietários do empreendimento ou loteamento, na forma 

disposta em regulamento, o qual deverá estabelecer, inclusive, o prazo de 

pagamento da contribuição. 

Art. 271. A CIP devida pelos proprietários, titulares do domín io útil, 

possuidores, a título precário ou não, e que tenham ligação regular e 

privada de energia elétrica , será lançada mensalmente e será paga 

juntamente com a fatura mensal de energia elétrica, na forma de convênio 

a ser firmado entre o Município e a empresa concessionária distribuidora de 

energia elétrica titular da concessão para distribuição de energia no 

território do Município. 

-
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§ 1. 0 O convênio a que se refere este artigo deverá, 

obrigatoriamente, prever repasse imediato do valor arrecadado pela 
concessionária ao Município, não admitida, em hipótese alguma, a retenção 
dos montantes necessários ao pagamento da energia fornecida para a 
iluminação, energia fornecida para bens públicos e dos valores fixados para 
remuneração dos custos de arrecadação e de débitos que, eventualmente, 

tenha ou venha a ter o Município com a concessionária. 

§ 2. o O montante devido e não pago da CIP a que se refere o "caput" deste 

artigo será inscrito em dívida ativa, por parte da autoridade competente, no 

mês seguinte à verificação da inadimplência, servindo como título hábil pa ra 
a inscrição, a comunicação de inad implência efetuada pela concessionária 
acompanhada de duplicata da fatura de energia elétrica não paga ou de 
outro documento que contenha os elementos previstos no art. 202 e incisos 

do Código Tributário Nacional. 

Art. 272. O Poder Executivo deverá regulamentar a aplicação deste Título 
VI, inclusive firmando convênio a que se refere o "caput" do Art. 266, no 
prazo de 30 (trinta) dias após a publicação, inclusive fazendo a inserção da 
previsão desta rece ita tributária na lei de meios v igentes e subsequentes . 

Art. 273. A Contribuição de Iluminação Pública dos terrenos poderá ser 

cobrada no mesmo Documento de Arrecadação Municipal do Imposto 

Predial e Territorial Urbano. 

Art. 274. Todos os encargos , multa, multa de mora, juros e correções, 
devidos pelo atraso do pagamento da CIP, deverão ser cobrados pela 
Concessionária de Energia Elétrica responsável pelo Convênio previsto no 

Artigo 266. 

, 
CAPITULO I 

DO CADASTRO FISCAL 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

Art. 275. O Cadastro Fiscal da Prefeitura compreende: 

I - o Cadastro Imobiliário - CIMOB ; 
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II - o Cadastro Mobiliário - CAMOB; 

III - o Cadastro de Anúncio - CADAN; 

IV - o Cadastro de Veículo de Transporte de Passageiro - CAVET; 

§ 1. º O Cadastro Imobiliário compreende: 

a) os terrenos vagos existentes nas áreas urbanas e suburbanas do 

Município e os que vierem a resultar de desmembramentos dos atua is e de 

novas áreas urbanizadas; 

b) os prédios existentes, ou que vierem a ser construídos nas áreas 

urbanas e urbanizáveis. 

§ 2.0 O Cadastro Mobiliário compreende: 

a) os estabelecimentos produtores, os industriais, os comerc1a1s, bem 

como quaisquer outras atividades tributáveis exercidas no território do 
município; 

b)os prestadores de serviços de qualquer natureza, compreendendo as 

empresas e os profissionais autônomos, com ou sem estabelecimento fixo. 

§ 3. 0 O Cadastro de Anúncio compreende os veículos de divulgação e 

publicidade instalados: 

a) em vias e logradouros públicos; 

b) em locais que, de qualquer modo, forem visíveis da via pública ou de 

acesso ao público. 

§ 4. º O Cadastro de Veículo de Transporte de Passageiro compreende : 

a) os veículos de transporte, público ou privado, coletivo de passageiro; 

b) os veículos de transporte, privado, individual de passageiro . 

Art. 276. O prazo para inscrição: 
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AFRÂNIO 
I - no Cadastro I mobiliário é de 30 (trinta) dias, 
expedição do documento hábil; 

contados da data de 

II - no Cadastro Mobiliário é de 30 (trinta) dias, 
efetivo início de at ividades no Município; 

contados da data do 

III - no Cadastro de Anúncio é de até 2 (dois) dias antes da data de início 
da instalação do veículo de divulgação de propaganda e publicidade; 

IV - no Cadastro de Veículo de Transporte de Passageiro é de até 2 (dois) 
dias antes da data de início da efetiva circulação do utilitário motorizado. 

Parágrafo Único. Não sendo realizada a inscrição dentro do prazo 
estabelecido, o órgão fazendário competente deverá promovê- la de Ofício, 
desde que disponha de elementos suficientes. 

Art. 277. O órgão fazendário competente poderá intimar o obrigado a 
prestar informações necessárias à inscrição, as quais serão fornecidas 
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da intimação. 

Parágrafo Único. Não sendo fornecidas as informações 
estabelecido, o órgão fazendário competente, valendo-se dos 
que dispuser, promoverá a inscrição. 

Seção II 
Do Cadastro Imobiliário 

no prazo 
elementos 

Art. 278. É obrigado a promover a inscrição dos imóveis no Cadastro 
Imobiliário: 

I - o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor; 

II - o inventariante, síndico, liquidante ou sucessor, em se tratando de 
espólio, massa falida ou sociedade em liquidação ou sucessão; 

III - o titular da posse , ou sociedade de imóvel que goze de imunidade. 

Art. 279. As pessoas nomeadas no artigo anterior desta lei, são obrigadas: 
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I - a informar ao Cadastro I mobiliário qualquer alteração na situação do 
imóvel, como parcelamento, desmembramento, remembramento, fusão, 
demarcação, divisão, ampliação, medição judicial definitiva, reconstrução 
ou reforma ou qualquer outra ocorrência que possa afetar o valor do 
imóvel, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da alteração ou da 
incidência; 

II - a exibir os documentos necessários à atualização cadastral, bem 
como a dar todas as informações solicitadas pelo fisco no prazo constante 
da intimação, que não será inferior a 10 (dez ) dias; 

III - franquear ao agente do fisco, devidamente credenciado, as 
dependências do imóvel para vistoria fiscal. 

Art. 280. Os responsáveis por loteamento, bem como os incorporadores 
ficam obrigados a fornecer, mensalmente, ao órgão competente, a relação 
dos imóveis que no mês anterior tenham sido alienados definit ivamente ou 
mediante compromisso de compra e venda, mencionando o adquirente, 
seu endereço, dados relativos à situação do imóvel alienado e o valor da 

transação . 

Art. 281. As pessoas jurídicas que gozem de imunidade ficam obrigadas a 
apresentar, ao órgão competente, o documento pertinente à venda de 
imóvel de sua propriedade , no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
expedição do documento. 

Art. 282. Nenhum processo cujo objetivo seja a concessão de "Baixa e 
Habite-se", "Modificação ou Subdivisão de Terreno", "Licença para 
Execução e Aprovação de Obras Particulares e Arruamentos e 
Loteamentos", "Alvará de Licença de Localização " e "Licença para 
Exploração e Utilização de Propaganda e Publicidade", será arquivado 
antes de sua remessa ao órgão competente, para fins de atual ização 
cadastral, sob pena de responsabilidade funcional. 

Art. 283. Em caso de litígio sobre o domínio do imóvel, da inscrição 
deverá constar tal circunstância, bem como os nomes dos litigantes, dos 
possuidores do imóvel, a natureza do feito, o juízo e o cartório por onde 
correr a ação . 
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Art. 284. Para fins de inscrição no Cadastro Imobiliár io, considera-se 
situado o imóvel no logradouro correspondente à sua frente efetiva. 

§1.º No caso de imóvel não construído, com duas ou mais esquinas ou com 
duas ou mais frentes, será considerado o logradouro relativo à frente 
indicada no título de propriedade ou, na falta deste, o logradouro que 
confi ra ao imóvel maior valorização. 

§ 2. o No caso de imóvel construído em terreno com as características do 
parágrafo anterior, que possua duas ou mais frentes, será considerado 
o logradouro correspondente à fren te principal e, na impossibilidade de 
determiná-la, o logradouro que confira ao imóvel maior valor. 

§ 3.º No caso de terreno interno será considerado o logradouro que lhe dá 
acesso ou, havendo mais de um logradouro de acesso, aquele a que haja 
sido atribuído maior valor. 

§ 4.º No caso de terreno encravado, será considerado o logradouro 
correspondente à servidão de passagem . 

Art. 285. Considera-se documento hábil, para fins de inscrição de imóvel 
no Cadastro Imobiliário : 

I - a escritura registrada ou não; 

II - contrato de compra e venda reg istrado ou não; 

III - o formal de partilha registrado ou não; 

IV - certidão relativa a decisões judiciais que impliquem transmissão do 
imóvel. 

Art. 286. Considera-se possuidor de imóvel urbano pa ra fins de inscrição, 
aquele que estiver no uso e gozo do imóvel e: 

I - apresentar recibo onde conste a identificação do imóvel, bem como, 
o índice cadastral anterior; 

II - o contrato d e compra e venda , quando o bjeto de cessão e este não for 
levado a registro. 
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Seção III 
Do Cadastro Mobiliário 

Art. 287. São obrigadas a promoverem a inscrição no Cadastro 

Mobiliário : 

I - as pessoas físicas ou jurídicas sujeitas à obrigação tributária principal; 

II - as pessoas físicas ou jurídicas que gozem de imunidade; 

III - as demais pessoas físicas ou jurídicas, 
estabelecidas no território do município. 

bem como entidades, 

Art. 288. As pessoas físicas ou jurídicas referenciadas no artigo anterior, 

desta lei, são obrigadas, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

data da respect iva ocorrência: 

1 - a informar ao Cadastro Mobiliário qualquer alteração contratual ou 
estatutária; 

II - informar ao Cadastro Mobiliário o encerramento de suas atividades, a 

fim de ser dada baixa da sua inscrição; 

III - a exibir os documentos necessários à at ualização cadastral, bem 

como a dar todas as informações solicitadas pelo fisco. 

Seção IV 
Do Cadastro de Anúncio 

Art. 289. É obrigatória a inscnçao, no Cadastro de Anúncio, dos 
veículos de divulgação de propaganda e publicidade instalados: 

I - em vias, logradouros e demais espaços públicos, expostos ao ar livre 
ou nas fachadas externas de edificações; 

II - em lugares que possam ser avistados das vias públ icas, mesmo 
colocados nos espaços internos de terrenos ou edif icações ; 

-
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III - em locais de acesso ao público, exibidos nos recintos de aglomeração 

popular, como ginásios e estádios de esportes ou espetáculos, parques de 

exposições, feiras ou similares. 

Art. 290. Veículo de divulgação de propaganda e publicidade é o 

instrumento portador de mensagem de comunicação visual presente na 

pa isagem rural e urbana do território do Município. 

Art. 291. De acordo com a natureza e a modalidade da mensagem 

transmitida, o anúncio pode ser classificado em: 

I - quanto ao movimento: 

a) animado; 

b) inanimado . 

II - quanto à iluminação : 

a) luminoso ou iluminado; 

b) não luminoso. 

§ 1. ° Considera-se animado o anúncio cuja mensagem é transmitida 

através da movimentação e da mudança contínuas de desenhos, cores e 

dizeres, acionadas por mecanismos de animação própria. 

§ 2. ° Considera-se inanimado o anúncio cuja mensagem é transmitida 

sem o concurso de mecanismo de dinamização própria. 

§ 3.º Considera-se luminoso o anúncio cuja mensagem é obtida através 

da emissão de luz oriunda de dispositivo com luminosidade própria. 

§ 4 . ° Considera -se não-luminoso o anúncio cuja mensagem é obtida sem o 

concurso de dispositivo de iluminação própria. 

Art. 292. O proprietá rio do anúncio é a pessoa física ou jurídica detentora 

do veículo de divulgação. 
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Parágrafo Único. Não sendo encontrado o proprietário do anúncio, 

responde por este o interessado, direta ou indiretamente, pela 

propaganda e publ icidade veiculada. 

Art. 293. O Cadastro de Anúncio será formado pelos seguintes dados do 
veículo de divulgação: 

I - proprietário ; 

II - t ipo; 

III - dimensão; 

IV - local; 

V - data de instalação; 

VI - nome ou razão social do responsável pela elaboração, confecção e 
instalação do veículo de divulgação. 

VII - valor pago pelo serviço prestado e número da respectiva nota fiscal 

emitida. 

Art. 294 . O veículo de divulgação inscrito receberá um número de registro 

e controle no Cadastro de Anúncio. 

§ 1. 0 O número correspondente ao registro e controle no Cadastro de 
Anúncio deverá, obrigatoriamente, ser afixado no veículo de divulgação. 

§ 2.º O número do registro poderá ser reproduzido no anúncio através de 

pintura, adesivo ou autocolante e, no caso dos novos, poderá ser 

incorporado ao anúncio como parte integrante de seu material e confecção, 
devendo, em qualquer hipótese, apresentar cond ições análogas às do 
próprio anúncio, no tocante à resistência e durabil idade. 

§ 3. o O número do registro do anúncio deverá estar em posição 

destacada , em relação às outras mensagens que integram o seu conteúdo. 

§ 4. º inscrição do número do anúncio deverá oferecer condições perfeitas 

de legibil idade ao nível do pedestre, mesmo à distância. 
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§ 5. 0 Os anúncios instalados em cobertura de edificação ou em locais fora 
do alcance visual do pedestre, deverão também ter o seu número de 
registro afixado, permanentemente, no acesso principal da edificação ou 
do imóvel em que estiverem colocados e mantido em posição visível para o 
público, de forma destacada e separada de outros instrumentos de 
comunicação visual, eventualmente afixados no local, com a identificação: 
Número do Anúncio do CADAN. 

Art. 295. Ocorrendo a retirada ou alteração das características do anúncio, 
fica o seu proprietário obrigado a proceder a baixa ou alteração do seu 
cadastro, no prazo de 10 (dez) dias da ocorrência. 

Seção V 
Do Cadastro de Veículos de Transporte de Passageiro 

Art. 296. É obrigatória a inscrição, no Cadastro de Veículos de Transporte 
de Passageiro: 

I - dos veículos de transporte, público ou privado, coletivo de passageiro; 

II - os veículos de transporte, privado, individual de passageiro. 

Art . 297 . O proprietário do veículo de transporte de passageiro é a pessoa 
física ou jurídica do domín io útil ou o possuidor, a qualquer título, do 
utilitário motorizado. 

Art . 298. O Cadastro de Veículo de Transporte de Passageiro será formado 
pelos seguintes dados do utilitário motorizado: 

1 - proprietário: 

II - tipo, marca e modelo; 

III - data de circulação; 

IV - nome ou razão social do responsável pela locação, quando for o caso. 

V - valor pago pelo serviço de locação, quando for o caso, e o número da 
respectiva nota fiscal emitida. 
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Art. 299. O utilitário motorizado inscrito receberá um número de registro e 
controle no Cadastro de Veículo de Transporte de Passageiro. 

§ 1. o O número correspondente ao registro e controle no Cadastro de 
Veículo de Transporte de Passageiro deverá, obrigatoriamente, ser afixado 
no utilitário motorizado . 

§ 2. 0 O número do registro poderá ser reproduzido no util itário 
motorizado através de pintura , adesiva ou autocolante ou, no caso dos 
novos poderá ser incorporado ao veículo de transporte como parte 
integrante de sua textura, devendo, em qualquer hipótese, apresentar 
condições análogas às do próprio utilitário motorizado, no tocante à 
resistência e durabilidade. 

§ 3. 0 O número do registro do utilitário motorizado deverá estar em 
posição destacada, em re lação às outras mensagens que, porventura, 
integram a sua identificação. 

Art. 300. Ocorrendo retirada ou alteração das características do utilitário 
motorizado, fica o proprietário obrigado a proceder a baixa ou alteração do 
seu cadastro, no prazo de 10 (dez) dias da ocorrência. 

CAPÍTULO II 
DOCUMENTAÇÃO FISCAL 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 301. Os Documentos Fiscais da Prefeitura compreendem: 

1 - os Livros Fiscais; 

II - as Notas Fiscais; 

III - as Declarações Fiscais . 

§ 1 º· As NFSe - Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas, as DFSe -
Declarações Fiscais de Serviço Eletrônicas, o LRPSe - Livro de Registro de 
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Prestação de Serviços Eletrônico e as Guias de Recolhimento do I SS sobre o 
Faturamento serão emitidos através de sistema informatizado (software) 
eletrônico, via web-internet, disponibi lizado no endereço eletrônico da 
Prefeitura. 

§ 2º. Os demais Livros Fiscais poderão ser emitidos manual ou 
eletronicamente. 

Art. 302. Os Livros Fiscais da Prefeitura compreendem : 

I - o Livro de Registro de Profissional Habilitado - LRPH; 

II - o Livro de Registro e de Utilização de Documento Fiscal e de Termo de 
Ocorrência - LRDO ; 

III - o Livro de Registro de Entrada de Serviço - LRES; 

IV - o Livro de Registro de Prestação de Serviço Eletrônico - LRPSe; 

V - o Livro de Registro de Serviço de Ensino - LRSE; 

VI - o Livro de Registro de Admin istração de Consórcios e de Bens e de 
Negócios de Terceiros - LRAD; 

VII - o Livro de Registro de Agenciamento, de Corretagem e de 
Intermediação - LRAC 

Parágrafo Único. Os Livros Fisca is terão os seus modelos instituídos 
através de Portaria pelo responsável pela Administração da Fazenda Pública 
Municipa l e serão exi bidos no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data 
de lavratura do TI - Termo de Intimação, quando solicitado pela 
Autoridade Fiscal; 

Art. 303 . As Notas Fiscais da Prefeitura compreendem: 

I - a Nota Fiscal de Serv iços Eletrônica - NFSe; 

II - a Nota Fiscal de Serviço - Série Avulsa - NFV; 
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Art. 304. As Declarações Fiscais da Prefeitura compreendem: 

I - a Declaração Mensal de Serviço Tomado - DESET; 

II - a Declaração Mensal de Serviço Prestado - DESEP; 

III - a Decla ração Mensal de Instituição Financeira - DEMIF; 

IV - a Declaração Mensal Simplificada de Serviço Prestado - DSSEP; 

Seção II 
Livros Fiscais 

Subseção I 
Livro de Registro de Profissional Habilitado 

Art. 305. O Livro de Registro de Profissional Habilitado - LRPH: 

I - é de uso obrigatório para os contribuintes que tenham por obj eto a 
prestação de serviço sob forma de sociedade de profissional liberal ; 

II - será impresso em folhas numeradas, tipograficamente, em ordem 
crescente; 

III - destina-se a registrar: 

a) o nome, o endereço, a data de admissão, a data de dispensa e a 
qualificação profissional dos empregados que o contribuinte tem ou teve a 
seu serviço; 

b) as observações e as anotações diversas; 

IV - deverá ser: 

a) mantido no estabelecimento ; 

b) escriturado no momento da admissão e, quando for o caso, da dispensa 
do empregado; 
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Subseção II 
Livro de Registro e de Utilização de Documento Fiscal e de Termo de 

Ocor;rência 

Art. 306. O Livro de Registro e de Utilização de Documento Fiscal e de 
Termo de Ocorrência - LRDO: 

I - é de uso obrigatório para todos os prestadores de serviço, contribuintes 
ou não do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 

II - será impresso em folhas numeradas, tipograficamente, em ordem 
crescente; 

III - destina-se a registrar: 

a) a Documentação Fiscal: 

1 - autorizada pela Prefeitura; 

2 confeccionada por estabelecimentos gráficos ou pelo próprio 
contribuinte usuário ; 

3 - emitida pela Prefeitura; 

b) os termos de ocorrência registrados pela Autoridade Fiscal; 

c) os termos e os autos de fiscalização lavrados pela Autoridade Fiscal; 

d) as observações e as anotações diversas; 

IV - deverá ser: 

a) mantido no estabelecimento; 

b) escriturado no momento da ocorrência que der origem ao registro; 

Subseção III 
Livro de Registro de Entrada de Serviço 
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Art. 307. O Livro de Registro de Entrada de Serviço - LRES: 

I - é de uso obrigatório para os contribuintes que tenham por objeto a 
prestação de serviço sob forma de: 

a) sociedade de profissional liberal ; 

b) pessoa jurídica; 

II - é de uso facultativo para os contribuintes que tenham por objeto a 
prestação de serviço sob forma de trabalho pessoa l do próprio 
contribu inte; 

III - é de uso dispensado para os seguintes contribu intes que tenham por 
objeto a prestação de serviço sob forma de pessoa jurídica: 

a) repartições públicas ; 

b) autarquias ; 

c) fundações instituídas e mantidas pelo poder público; 

d) empresas públicas; 

e) sociedades de economia mista; 

f) delegadas, autorizadas, permissionárias e concessionárias de serviços 
públicos; 

g) registros públicos, cartorários e notariais; 

h) cooperativas médicas; 

i) instituições financeiras; 

IV - será impresso em folhas numeradas, tipograficamente, em ordem 
crescente; 

V - destina-se a reg istrar: 
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a) a entrada e a saída de bens corpóreos ou incorpóreos vinculados, 
potencialmente ou efetivamente, à prestação de serviço no 
estabelecimento e fora do estabelecimento; 

b) os dados do tomador de serviço: 

1 - quando pessoa física, o nome, o endereço, o telefone, a inscrição 
municipal, o CPF e a Carteira de Identidade; 

2 - quando pessoa jurídica, o nome ou a razão social, o endereço, o 
telefone, a inscrição municipal e o CNPJ; 

c) o objeto e o valor do contrato de prestação de serviço, seja este 
tácito ou escrito; 

d) o motivo ou a finalidade da entrada do bem corpóreo ou incorpóreo 
vinculada , potencialmente ou efetivamente, à prestação de serviço no 
estabelecimento. 

e) as observações e as anotações diversas; 

VI - deverá ser : 

a) mantido no estabelecimento; 

b) escriturado no momento da entrada e a da saída de bens v inculados, 
potencialmente ou efetivamente, à prestação de serviço no 
estabelecimento; 

Parágrafo único. Considera-se bem corpóreo ou incorpóreo o que entrar 
física ou juridicamente, formal ou informalmente, no estabelecimento. 

Subseção IV 
Livro de Registro de Prestação de Serviço 

Art. 308. O Livro de Registro de Prestação de Serviço - LRPS : 

I - são de uso obrigatório para os contribuintes que tenham por objeto a 
prestação de serviço sob forma de : 
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a) sociedade de profissional liberal ; 

b) pessoa jurídica; 

II - são de uso facultativo para os contribuintes que tenham por objeto a 
prestação de serviço sob forma de trabalho pessoal do próprio 
contribuinte; 

III - são de uso dispensado para os seguintes contribuintes que tenham por 
objeto a prestação de serviço sob forma de pessoa jurídica: 

a) repartições públicas; 

b) autarquias; 

c) fundações instituídas e mantidas pelo poder público; 

d) empresas públicas; 

e) sociedades de economia mista; 

f) delegadas, autorizadas, permissioná rias e concessionárias de serviços 
públicos; 

g) registros públicos, cartorários e notariais; 

h) instituições financeiras; 

IV - destina-se a registrar notas fiscais emitidas no período de um mês e 
deverá ser escriturado eletronicamente; 

Subseção V 
Livro de Registro de Serviço de Ensino 

Art. 309. O Livro de Registro de Serviço de Ensino - LRSE : 
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I - é de uso obrigatório para todos os seguintes contribuintes do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS enquadrados nos subitens 
8.01 e 8. 02 da Lista de Serviços ; 

II - será impresso em folhas numeradas, tipograficamente, em ordem 
crescente; 

III - destina-se a registrar: 

a) o nome e o endereço do aluno; 

b) o número e a data da matrícula ; 

c) a série e o curso ministrados; 

d) a data de baixa , de transferência ou de trancamento de matrícula; 

e) as mensalidades e as anuidades pagas pelos alunos, inclusive as taxas de 
inscrição, de baixa, de transferência e de trancamento de matrícula; 
f) as receitas, quando incluídas nas matrículas, nas mensalidades ou nas 
anuidades, decorrentes de fornecimento de: 

1 - uniformes e vestimentas escolares, de educação física e de práticas 
esportivas, artísticas, musicais e culturais de qualquer natureza ; 

2 - material didático, pedagógico e escolar, exclusive livros, jornais e 
periódicos; 

3 - merenda, lanche e alimentação ; 

g) outras receitas oriundas de : 

1 - acréscimos contratuais: juros, multas e correção monetária; 

2 - cursos esportivos, artísticos, musicais, educacionais e culturais de 
qua lquer natureza, min istrados, paralelamente, ao ensino regu lar, ou em 
períodos de férias; 

3 - transportes de alunos, incl uindo, também, as excursões, os passeios e 
as demais atividades externas, quando prestados com veículos: 
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3.1 - de propriedade do estabelecimento de ensino, de instrução, de 
treinamento e de aval iação de conhecimentos, de qualquer natureza, bem 
como de estabelecimentos similares, congêneres e correlatos; 

3.2 - arrendados pelo estabelecimento de ensino, de instrução, de 
treinamento e de avaliação de conhecimentos, de qualquer natureza, bem 
como por estabelecimentos similares, congêneres e correlatos; 

4 - comissões auferidas por transportes de alunos, incluindo, também, as 
excursões, os passeios e as demais atividades externas, quando prestados 
com veícu los de propriedade de terceiros; 

5 - permanência de alunos em horários diferentes daqueles do ensino 
regular; 

6 - m inistração de aulas de recuperação; 

7 - provas de recuperação, de segunda chamada e de outras similares, 
congêneres e correlatas; 

8 - serviços de orientação vocacional ou profissional, bem como aplicação 
de testes psicológicos; 

9 - serviços de datilografia, de digitação, de cópia ou de reprodução de 
papéis ou de documentos; 

10 - bolsas de estudo; 

h) as observações e as anotações diversas; 

IV - deverá ser: 

a) mantido no estabelecimento; 
b) escriturado no momento do serviço prestado; 

Subseção VI 
Livro de Registro de Administração de Consórcios e de Bens e de 

Negócios de Terceiros 
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Art. 310. O Livro de Registro de Administração de Consórcios e de Bens e 
de Negócios de Terceiros - LRAD: 

I - é de uso obrigatório para os contribuintes do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS, enquadrados no sub item 17 .11 da Lista de 
Serviços; 

II - será impresso em folhas numeradas, tipograficamente, em ordem 
crescente; 

III - destina-se a registrar: 

a) o nome, o endereço e o t elefone do tomador; 

b) a data de início, o objeto, o preço e a data de término do serviço; 

c) as receitas decorrentes de: 

1 - taxa de fili ação de estabelecimento; 

2 - comissões recebidas dos estabelecimentos filiados; 

3 - taxa de inscrição e de renovação, cobrada dos usuários ; 

4 - taxa de alterações contratutais; 

5 - comissões, a qualquer título; 

6 - taxas de admin istração, de cadastro, de expediente e de elaboração ou 
de rescisão de contrato; 

7 - honorários decorrentes de assessoria administrativa, contábil e jurídica 
e assistência a reuniões de condomínios; 

8 - acréscimos contratuais, juros e multas, e moratórias; 

d) as observações e as anotações diversas; 

IV - deverá ser: 
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a) mantido no estabelecimento; 

b) escriturado no momento do serviço prestado ; 

Subseção VII 
Livro de Registro de Agenciamento, de Corretagem e de 

Intermediação 

Art. 311. O Livro de Registro de Agenciamento, de Corretagem e de 
Intermediação - LRAC : 

I - é de uso obrigatório para os contribuintes do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS, enquadrados nos subitens 10.01 a 10.08 da 
Lista de Serviços; 

II - será impresso em folhas numeradas, tipograficamente, em ordem 
crescente; 

III - destina-se a registrar: 

a) o objeto, bem como o seu valor, do agenciamento, da corretagem e da 
intermediação; 

b) a percentagem e o valor da comissão contratada, inclusive sobre o "over­
price"; 

c) o nome, o endereço e o telefone do tomador; 

d) a data de início, o objeto, o preço e a data de térm ino do serviço; 
e) as receitas decorrentes de: 

1 - taxa de coordenação recebida pela seguradora líder de suas 
congêneres, pelos serviços a elas prestados de liderança em cosseguro; 

2 - comissão de cosseguro recebida pela seguradora líder de suas 
congêneres, como recuperação da despesa de aquisição, consubstanciada 
na corretagem para ao corretor e na remuneração dos serviços de gestão e 
de administração; 
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3 - comissão de resseguro recebida pela seguradora do IRB - Instituto de 
Resseguro do Brasil, como recuperação da despesa de aqu1s1çao, 
consubstanciada na corretagem para ao corretor e na remuneração dos 
serviços de gestão e de administração, quando efetua o resseguro junto ao 
IRB - Instituto de Resseguro do Brasil; 

4 - comissão de agenciamento e de angariação paga nas operações com 
seguro; 

5 - participação contratual da agência, da filial ou da sucursal nos lucros 
anuais obtidos pela respectiva representada; 

6 - comissão de corretagem, de agenciamento e de angariação de seguros; 

7 - remuneração sobre comissão relativa a serviços prestados ; 

8 - a comissão auferida por sócios ou dirigentes das empresas e dos 
clubes. 

9 - a comissão auferida por sócios ou dirigentes das empresas e dos 
clubes. 

f) as observações e as anotações diversas ; 

IV - deverá ser: 

a) mantido no estabelecimento; 

b) escriturado no momento do serviço prestado; 

Subseção VIII 
Autenticação de Livro Fiscal 

Art. 312. Os Livros Fiscais deverão ser autenticados pela Repartição Fiscal 
competente, antes de sua utilização. 

Art. 313. A autenticação de Livro Fiscal será feita: 
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I - mediante sua apresentação, 
acompanhado: 

à Repartição Fiscal competente, 

a) da Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliário ; 

b) do Livro Fiscal anterior, devidamente, encerrado; 

c) dos comprovantes de pagamentos, dos últimos 5 (cinco) anos : 

1) do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU ; 

2) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 

3) das Taxas em razão do excercício do poder de polícia e pela utilização 
efetiva ou potencia l, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados 
ao contribuinte ou postos a sua disposição; 

II - na primei ra página, identificada por uma numeração seqüencial 
composta de 7 (cinco) dígitos - xxxxx-xx - com os 2 (dois) últimos 
representando o ano, chamada Autenticação de Livro Fiscal; 

Parágrafo único. O Livro Fiscal será considerado, devidamente, encerrado, 
quando todas as suas páginas tiverem sido, completamente, utilizadas e o 
contribuinte, ou o seu representante legal, lavrar e assinar, corretamente, o 
termo de encerramento. 

Subseção X 
Escrituração de Livro Fiscal 

Art. 314. O Livro Fisca l deve ser escriturado: 

I - inicialmente, com o contribuinte, ou o seu representante legal, lavrando 
e assinando, na primeira página, o termo de abertura; 

II - a tinta; 

III - com clareza e com exatidão; 

IV - sem emendas, sem borrões e sem rasuras; 
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V - sem páginas, sem linhas e sem espaços em branco; 

VI - em rigorosa ordem cronológica , registrando os objetos de sua 
destinação; 

VII - finalmente, com o contribuinte, ou o seu representante legal, lavrando 
e assinando, na última página, o termo de encerramento. 

Parágrafo único. Quando ocorrer a existência de emendas, de borrões e 
de rasuras, as retificações serão esclarecidas na coluna "Observações e 
Anotações Diversas" . 

Subseção XI 
Regime Especial de Escrituração de Livro Fiscal 

Art. 315. O responsável pela Adm inistração da Fazenda Pública Municipal 
poderá autorizar, de ofício ou a requerimento do interessado, Regime 
Especial de Escrituração de Livro Fiscal. 

Art. 316. O Regime Especial de Escrituração de Livro Fiscal compreende a 
escrituração de Livro Fiscal por processo: 

I - mecanizado ; 

II - de computação eletrônica de dados; 

III - simultâneo de ICMS e de ISS; 

IV - concedido por outro órgão ou pelo fisco de outro Município; 

V - sol icitado pelo interessado; 

VI - indicado pela Autoridade Fiscal. 

Art. 317. O pedido de concessão de Regime Especial de Escrituração de 
Livro Fiscal será apresentado pelo contribuinte, à Repartição Fiscal 
competente, acompanhado : 
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I - da Ficha de Inscrição no Cadastro Mobiliário; 

II - do Livro Fiscal anterior, devidamente, encerrado; 

III - dos comprovantes de pagamentos, dos últimos 5 (cinco) anos: 

a) do Imposto sobre a Propriedade Predia l e Territorial Urbana - IPTU; 

b) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 

c) das Taxas em razão do excercício do poder de polícia e pela utilização 
efetiva ou potencial, de serviços públ icos específicos e divisíveis, prestados 
ao contribuinte ou postos a sua disposição ; 

IV - com o "fac símile" dos modelos, dos processos e dos sistemas 
pretendidos, bem como a descrição, circunstanciada e pormenorizada , de 
sua utilização. 

V - no caso específico do processo simultâneo de ICMS e de ISS: 

a) cópia do despacho da autorização estadual, atestando que o modelo 
satisfaz às exigências da legislação respectiva; 

b) modelo do Livro Fiscal adaptado e autorizado pelo Fisco Estadual; 

c) razões que levaram o contribuinte a formular o pedido. 

Art. 318. O responsável pela Adm inistração da Fazenda Pública Municipal 
poderá, a seu critério e a qualquer tempo, de ofício ou a requerimento do 
interessado, suspender, modificar ou cancelar a autorização do Regime 
Especial de Escrituração de Livro Fiscal. 

Subseção XII 

Extravio e Inutilização de Livro Fiscal 

Art. 319. O extravio ou a inutilização de Livros Fiscais devem ser 
comunicados, por escrito, à Repartição Fiscal competente, no prazo 
máximo de até 10 (dez) dias, contados da data da ocorrência. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRANIO 
Rua Cel. Clementina Coelho, nº 203 - Centro - Afrânio - PE - CEP 56360-000 fEJ/ 

Fone : (87) 3868-1054 - CNPJ: 10.358.174/ 0001 -84 . 

Q 



§ l.o A comunicação deverá: 

I - mencionar as ci rcunstâncias de fato; 

II - esclarecer se houve ou não registro policial; 

III - identificar os Livros Fiscais que foram extraviados ou inutilizados; 

IV - informar a existência de débito fiscal; 

V - dizer da possibilidade de reconstituição da escrita, que deverá ser 
efetuada no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, contados da data da 
ocorrência, sob pena de arbitramento por parte da Autoridade Fiscal. 

VI - publicar edital sobre o fato, em jornal oficial ou no de maior 
circulação do Município. 

§ 2.o A autenticação de novos Livros Fiscais fica condicionada ao 
cumprimento das exigências estabelecidas. 

Art. 320. Os Livros Fiscais: 

Subseção XIII 
Disposições Finais 

I - deverão ser conservados, no próprio estabelecimento do prestador de 
serviço, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data da escrituração do 
último lançamento; 

II - ficarão, no próprio estabelecimento do prestador de serviço, à 
disposição da Autoridade Fiscal; 

III - apenas poderão ser retirados, do próprio estabelecimento do prestador 
de serviço, para atender à requisição da justiça ou da Autoridade Fiscal; 

IV - são de exibição obrigatória à Autoridade Fiscal; 
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V - para prestadores de serviço com mais de um estabelecimento, deverão 
ser escriturados, em separado, indi v idualmente, de forma distinta, para 
cada um dos estabelecimentos. 

Art. 321. O regime constitucional da imunidade tributária e a benesse 
municipal da isenção fiscal não dispensam a autenticação, o uso, a 
escrituração, a exibição e a conservação de Livros Fiscais. 

Art. 322. As Notas Fisca is: 

Seção III 
Notas Fiscais 

Subseção I 
Disposições Gerais 

I - são de uso obrigatório para os contribuintes que tenham por objeto a 
prestação de serviço sob forma de: 

a) sociedade de profissional liberal ; 

b) pessoa jurídica; 

II - são de uso facultativo para os contribuin tes que tenham por obj eto a 
prestação de serviço sob forma de trabalho pessoal do próprio 
contribuinte; 

III - são de uso dispensado para os seguintes contribuintes que tenham por 
objeto a prestação de serviço sob forma de pessoa jurídica: 

a) repartições públ icas; 

b) autarqu ias; 

c) fundações instituídas e mantidas pelo poder público; 

d) empresas públicas ; 

e) sociedades de economia mista ; 
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f) delegadas, autorizadas, permissionárias e concessionárias de serviços 
públ icos; 

g) registros públicos, cartorários e notariais; 

h) instituições financeiras; 

IV - serão emitidos através de sistema informatizado (software) eletrônico, 
via web-internet, disponibilizado no endereço eletrônico da Prefeitura . 

V - terão os seus modelos instituídos através de Decreto do Poder 
Executivo. 

Subseção II 
Autorização para Emissão de Nota Fiscal 

Art. 323. As NTFes - Notas Fiscais Eletrônicas deverão ser autorizadas, 
através de "LOGI N" e "SENHA" fornecidos pela Prefeitura para acesso e 
utilização do Sistema Eletrônico (software), por meio da Secretaria de 
responsável pela área fazendária, de ofício ou a pedido dos interessados. 

Art. 324. O " LOGIN" e "SENHA" fornecidos pela Prefeitura , serão 
provisórios, devendo seus usuários substituí-los de imediato ao primeiro 
acesso, ficando a Prefeitura isenta de quaisquer responsabilidades, pelo 
mau uso, omissão, se fornecida a terceiros e demais situações. 

Subseção III 
Emissão de Nota Fiscal 

Art . 325. A Nota Fiscal deve ser emitida: 

I - sempre que o prestador de serviço: 

a) prestar serviço; 

b) receber adiantamento ou sinal de serviços a ser prestado; 

II - de forma eletrônica ; 
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Subseçã o IV 
Nota Fiscal de Serviço Eletrônica 

Art. 326. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica: 

I - é de uso obrigatório para os contribuintes que tenham por objeto a 
prestação de serviço sob forma de: 

a) sociedade de profissional liberal; 

b) pessoa jurídica, desde que diferentes de: 

1 - repartições públicas; 

2 - autarquias; 

3 - fundações instituídas e mantidas pelo poder público; 

4 - empresas públicas; 

5 - sociedades de economia mista; 

6 - delegadas, autorizadas, permissionárias e concessionárias de serviços 
públicos; 

7 - registros públicos, cartorários e notariais; 

8 - instituições financeiras; 

Subseção III 
Emissão de Nota Fiscal 

Art. 327. No caso de eventual impedimento da Emissão da Nota Fiscal de 
Serviço Eletrônica - NFSe, o contribuinte deverá emitir Recibo Provisório de 
Serviço - RPS, e substituí-lo pela Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFSe, 
no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas corridas, contadas da sua 
emissão, na forma desta Lei. 

§ 1 o. O Recibo Provisório de Serviço - RPS, emitido, para todos os fins de 
direito, perderá sua validade, após transcorrido o prazo previsto no "caput", 
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deste artigo, equiparando-se a não-emissão de Nota Fiscal de Serviço 
Eletrônica - NFSe. 

Art. 328. A não substituição do Recibo Provisório de Serviço - RPS pela 
Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFSe, ou sua substitu ição fora do prazo, 
sujeitará o prestador de serviços às penalidades previstas na legislação em 
vigor. 

Art. 329. A utilização de Notas Fiscais serviços impressos tipograficamente 
e/ou a não substituição, ou ainda , a substituição do RPS fora do prazo, 
serão considerados como falta de emissão de Nota Fiscal, sujeitas às 
penalidades previstas na legislação em vigor. 

Art. 330. O Recibo Provisório de Serviço - RPS deverá ser impresso pelo 
contribuinte, após o seu enquadramento no Sistema de Emissão de Nota 
Fiscal de Serviço Eletrônica - NFSe, com prévia aprovação e autorização da 
Autoridade Fazendária, no próprio sistema e apresentado na Secretaria da 
responsável pela área fazendária para serem chancelados e assinados pela 
autoridade competente para validação. 

Parágrafo único. O Recibo Provisório de Serviço - RPS deverá ser emitido 
em 2 (duas) vias, sendo a ia (primeira) entregue ao tomador de serviços e 
a 2ª (segunda) para o emitente. 

Art. 331. A Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFSe poderá ser cancelada 
pelo emitente, por meio do Sistema, antes do pagamento do Imposto, se 
preenchidos os requisitos da Admin istração Pública . 

Art. 332. Após o pagamento do Imposto ou não preenchidos os requisitos 
da Admin istração Pública, a Nota Fisca l de Serviço Eletrônica - NFSe 
somente poderá ser cancelada por meio de Processo Administrativo. 

Subseção V 
Nota Fiscal de Serviço - Série Avulsa 

Art. 333. A Nota Fiscal de Serviços - Série Avu lsa - NFV será emitida pela 
Secretaria de responsável pela área fazendária em modelo próprio, quando: 
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I - as pessoas físicas ou ju rídicas, que não rea lizarem com habitual idade 
operações de prestação de serviço, dela venham a precisar; 

II - as pessoas que, não estando inscritas como contribuintes do imposto 
ou não estejam obrigadas à emissão de documentos fiscais, eventualmente 
dela necessitem; 

III - os contribuintes que não obtiverem autorização para impressão de 
documentos fiscais. 

IV - as pessoas físicas ou juríd icas estabelecidas em outro Município, que 
não realizarem com habitualidade operações de prestação de serviço no 
município de Afrânio e que tiverem seu domicílio tributário recusado pela 
autoridade fiscal, dela venham a precisar. 

Art. 334. A nota fiscal de serviço avulsa será emitida em 02 (duas) vias, 
por solicitação do contribuinte, mediante as seguintes informações: 

I - nome, endereço, CPF ou CN PJ do usuário do serviço; 

II - nome, endereço, CPF ou CNPJ do prestador do serviço e inscrição 
municipal, se houver; 

III - quantidade, discriminação do serviço prestado, preço unitário (se for o 
caso) e total. 

1 o. Em função das informações prestadas pelo contribuinte, será aplicada 
alíquota do imposto incidente sobre o serviço prestado e emitido o 
respectivo Documento de Arrecadação Municipal para recolhimento do 
imposto devido. 

2º. Comprovado o recolhimento do imposto e da taxa de expediente pelo 
fornecimento da nota fiscal , a Secretaria responsável pela área fazendária , 
através de funcionário designado, v isará o documento de arrecadação 
autenticado pelo banco, liberando ao contribuinte a nota fiscal emitida. 

30. Após o recolhi mento do imposto devido e sua consequente emissão, a 
nota fiscal avulsa , em hipótese alguma, poderá ser cancelada ou mesmo 
modificada ou ter o imposto devolvido. 
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Subseção VI 
Disposições Finais 

Art. 335. O contribuinte, uma vez incluído no Sistema de Emissão de Nota 
Fiscal de Serviço Eletrônica - NFSe, por ocasião da prestação de serviço, 
somente poderá emitir este tipo de Nota Fiscal de Serviço, que ficará 
registrada e armazenada eletronicamente no Sistema na Prefeitura do 
Município de Afrânio, não podendo utilizar as Notas Fiscais de Serviços 
impressas tipograficamente, as quais estarão canceladas e não mais haverá 
Autorização de Impressão de Documento Fiscal - AIDF. 

Art. 336. A Prefeitu ra disponibilizará mensalmente os arquivos eletrônicos 
das notas fiscais emitidas pelos contribuintes para que estes possam 
armazená-las impressas ou eletronicamente . 

Art. 337. Os contribuintes obrigados à emissão de Notas Fisca is deverão 
manter, em local visível e de acesso ao público, junto ao setor de 
recebimento ou onde o fisco vier a indicar, mensagem com o seguinte 
teor: "Este estabelecimento é obrigado a emitir Nota Fiscal " 

Parágrafo único. A mensagem será inscrita em placa ou em painel de 
dimensões não inferiores a 20 cm x 30 cm. 

Art. 338. O regime constitucional da imunidade tributária e a benesse 
municipal da isenção fiscal não dispensam o uso, a emissão e a escrituração 
de Notas Fiscais . 

Parágrafo único. Quando a prestação de serviço estiver alcançada pelo 
regime constitucional da imunidade tributária e pela benesse municipal da 
isenção fiscal, essa circunstância, bem como os dispositivos legais 
pertinentes, deverão ser mencionadas na Nota Fiscal. 

Seção IV 
Declarações Fiscais 

Subseção I 
Disposições Gerais 

Art. 339. As Declarações Fisca is: 
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I - serão emitidos através de sistema informatizado (soltware) eletrônico, 
via web-internet, disponibi lizado no endereço eletrônico da Prefeitura . 

II - terão os seus modelos instituídos através de Decreto do Poder 
Executivo. 

Subseção II 
Preenchimento de Declaração Fiscal 

Art. 340. Declaração Fiscal deve ser preenchida eletronicamente através de 
Sistema Eletrônico (soltware), mediante cadastro de " LOGIN " e " SENHA" 
fornecidos pela Prefeitura, por meio da Secretaria de responsável pela área 
fazendária, de ofício ou a pedido dos interessados. 

Parágrafo único. O " LOGIN" e " SENHA" fornecidos pela Prefeitura 
serão provisórios, devendo seus usuários substituí-los de imediato ao 
primeiro acesso, ficando a Prefeitura isenta de quaisquer responsabilidades, 
pelo mau uso, omissão , se fornecida a terceiros e demais situações. 

Subseção III 
Declaração Mensal de Serviço Prestado 

Art. 341. A Declaração Mensal de Serviço Prestado - DESEP : 

I - é de uso obrigatório pa ra todos os prestadores de serviço, inclusive os 
emitentes de Nota Fiscal de Serviços. 

II - deverá conter: 

a) o valor mensal dos serviços prestados ; 

b) a relação das Notas Fiscais emitidas para os serviços prestados; 

c) o valor mensal da receita tributável; 

d) o valor mensal do imposto devido, acompanhado pela respectiva al íquota 
aplicável; 

e) a relação das Notas Fiscais canceladas; 
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f) o valor mensal dos serviços prestados; 

g) o valor anual da rece ita tributável ; 

h) a renúncia expressa a qualquer contestação quanto ao valor e 
procedência da declaração/d ívida ; 

i) a confissão irrevogável e irretratável do débito tributário. 

III - será apresentada até o dia 15 (quinze) do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços. 

Subseção IV 
Declaração Mensal de Serviço Tomado 

Art. 342. A Declaração Mensal de Serviço Tomado - DESET: 

I - é de uso obrigatório pa ra todas as pessoas j urídicas, de direito público 
ou privado, estabelecidas no município, na condição de tomadoras de 
serviços; 

II - deverá conter: 

a) o valor mensal dos serviços tomados; 

b) a relação das Notas Fisca is recebidas, discrim inado: 

1 - o nome, ou a razão social, o endereço e, havendo, a Inscrição Cadastral 
Mobiliária e o CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do prestador 
de serviço; 

2 - o serviço tomado; 

3 - o t ipo, o número, a série, a data e o valor; 

c) a renúncia expressa a qualquer contestação quanto ao valor e 
procedência da declaração/dívida ; 

d) a confissão irrevogável e irretratável do débito tributário. 
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III - será apresentada até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente ao mês 
em referência . 

Subseção VI 
Declaração Mensal de Instituição Financeira 

Art. 343. A Declaração Mensal de Instituição Financeira - DEMIF: 

I - é de uso obrigatório para os contribuintes que tenham por objeto a 
prestação de serviço sob forma de pessoa jurídica, enquadrados nos 
subitens 15 .01 a 15 .18 da Lista de Serviços e que são instituições 
financeiras ; 

II - deverá conter: 

a) o valor mensal dos serviços prestados; 

b) o valor mensal da receita tributável ; 

c) o valor mensal do imposto devido, acompanhado pela respectiva alíquota 
aplicável ; 

d) a data mensal de pagamento do imposto, com a referência, o registro e o 
nome do respectivo banco; 

e) a diferença entre o valor mensal do imposto devido e o valor mensal do 
imposto pago ; 

f) a relação - detalhada em nível de conta e de subconta - com os 
respectivos valores, dos seguintes serviços prestados: 

1 - planejamento e assessoramento financeiro; 

2 - anál ise técnica ou econômico-financeira de projetos; 

3 - fiscalização de projetos econômico-financeiros, vincu lados ou não a 
operações de crédito ou financiamento; 
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4 - fornecimento, emissão, reemissão, renovação, alteração, substituição e 
cancelamento de atestados em geral , inclusive atestados de idoneidade e de 
capacidade financeira; 

5 - estudo, análise e ava liação de operações de crédito; 

6 - concessão, fornecimento, emissão, ree missão, renovação, alteração, 
substituição, contratação e cancelamento de endosso, de aceite, de aval, de 
fiança, de anuência e de garantia; 

7 - auditoria e análise financeira;. 

8 - serviços relacionados a operações de crédito imobil iário: avaliação e 
vistoria de imóvel ou obra, bem como a análise técnica ou jurídica; 

9 - apreciação, estimação, orçamento e determinação do preço de certa 
coisa alienável, do valor do bem; 

10 - abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de 
investimento e de apl icação e caderneta de poupança, bem como a 
contratação de operações ativas e a manutenção das referidas contas ativas 
e inativas; 

11 fornecimento, emissão, reemissão, alteração, substituição e 
cancelamento de avisos, de comprovantes e de documentos em geral; 

12 - fornecimento, emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, 
renovação, cancelamento e registro de contrato de crédito; 

13 - comunicação com outra agência ou com a administração geral; 

14 - serviços relacionados a operações de câmbio em geral : edição, 
alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio, 
emissão de reg istro de exportação ou de crédito, fornecimento, 
transferência , cancelamento e demais serviços relativos à carta de crédito 
de importação, de exportação e de garantias recebidas, envio e 
recebimento de mensagens em geral inerentes a operações de câmbio; 

15 - serviços re lacionados a operações de crédito imobiliário : emissão, 
reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e 

~ 
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reemissão do termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito 
imobiliário; 

16 - resgate de títulos ou letras de responsabi lidade de outras 
instituições; 

17 - fornecimento inicial ou renovação de documentos de identificação de 
clientes da instituição , titulares ou não de direitos especiais, sob a forma 
de cartão de garantia, cartão de crédito, declarações etc; 

18 - inscrição, cancelamento, baixa ou substituição de mutuários ou de 
garantias, em operações de crédito ou financiamento ; 

19 - despachos, reg istros, ba ixas e procuratórios; 

20 - administração de fundos quaisquer, desde que diferentes de fundos 
mútuos, de consórcio, de cartão de crédito ou de débito, de carteiras de 
cl ientes, de cheques pré-datados, de seguro desemprego, de loterias, de 
crédito educativo, do PIS - Programa de Integração Social, do PASEP -
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, do FGTS - Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço, de planos de previdência privada , de 
planos de saúde e de quaiquer outros programas e planos; 

21 - agenciamento fiduciário ou depositário; 

22 - agenciamento de crédito e de financiamento; 

23 - captação indireta de recursos oriundos de incentivos fiscais; 

24 - licenciamento elet rônico e transferência de veículos; 

25 - custódia e devolução de bens, de títu los e de valores mobiliá rios; 

26 - coleta e entrega de documentos, de bens e de valores; 

27 - aluguel , arrendamento e cessão de direito de uso e de gozo de bens 
móveis, inclusive de terminais eletrônicos, de terminais de atendimento e 
de bens e de equipamentos em geral; 
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AFRÂNIO 
28 - arrendamento mercantil ou " leasing", " leasing" financeiro, "leasing" 
operacional ou "senting" ou de locação de serviço e "lease back", inclusive 
cessão de direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, 
cancelamento e registro de contrato, e demais serviços re lacionados com 
arrendamento mercantil ou "leasing", " leasing" financeiro, "leasing" 
operacional ou "senting" ou de locação de serviço e "lease back" ; 

29 - "leasing", " leasing" financeiro, " leasing" operacional ou "senting" ou 
de locação de serviço e o "lease back"; 

30 - assessoria , análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, 
seleção, gerenciamento de informação, administração de contas a receber 
ou a pagar e taxa de adesão de contrato, relacionados com a locação de 
bens móveis, o arrendamento mercantil, o " leasing", o "leasing" financeiro, 
o "leasing" operacional ou o "senting" ou o de locação de serviço e o "lease 
back" ; 

31 - cobranças e recebimentos por conta de terceiros, inclusive direitos 
autorais, protestos de títulos, sustação de protestos, devolução de 
títulos não pagos, manutenção de títulos vencidos, fornecimento de 
posição de cobrança ou recebimento ou outros serviços correlatos da cobrança ou recebimento; 

32 - qualquer espécie de cobrança, efetuada por qualquer meio ou 
processo; 

33 - qualquer espécie de recebimento, efetuado por qualquer meio ou 
processo; 

34 - qualquer etapa de qualquer espécie de cobrança, efetuada por 
qualquer meio ou processo; 

35 - qualquer etapa de qualquer espécie de recebimento, efetuado por 
qualquer meio ou processo ; 

36 fornecimento de talão de cheques; emissão de cheques 
administrativos; transferência de fundos; devolução de cheques; sustação 
de pagamento de cheques; ordens de pagamento e de créditos, por 
qualquer meio ; emissão e renovação de cartões magnéticos; consultas 
em terminais eletrônicos; pagamentos por conta de terceiros, inclusive 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRANIO 
Rua Cel. Clementino Coelho, nº 203 - Centro - Afrânio - PE - CEP 56360-000 

Fone : (87) 3868-1054 - CNPJ: 10.358.174/ 000 1-84. 



~l 
AFRÂN'í~O 

os feitos fora do estabelecimento; elaboração de ficha cadastral; aluguel de cofres; fornecimento de segunda via de avisos de lançamentos de extrato de contas; emissão de carnês; 

37 - bloqueio e desbloqueio de talão de cheques; 

38 emissão, reemissão, fornecimento, visamento, compensação, sustação, bloqueio, desbloqueio e cancelamento de cheques de viagem; 

39 - bloqueio e desbloqueio de cheques administrativos; 

40 - transferência de valores, de dados e de pagamentos ; 

41 - emissão, compensação, cancelamento e oposição de cheques e de títulos quaisquer, inclusive serviços relacionados a depósitos, identificados ou não, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, mesmo em terminais eletrônicos e de atendimento; 

42 - emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de 
ordens de pagamento e de ordens créditos, por qualquer meio ou processo, 
inclusive de benefícios, de pensões, de folhas de pagamento, de títu los cambiais e de outros direitos; 

43 - fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão de crédito, de cartão de débito e de cartão salário; 

44 - fornecimento, reemissão e manutenção de cartão magnético; 

45 - acesso, movimentação e atendimento por qualquer meio ou processo, inclusive por terminais eletrônicos, por telefone, por "fac-simile", por "internet" e por "telex"; 

46 - consulta por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, por "fac-simi le", por " internet " e por "telex"; 

47 - acesso, consulta, movimentação e atendimento através de outro banco 
ou de rede comparti lhada ; 

48 - pagamentos de qualquer espécie, por conta de terceiros, feitos no mesmo ou em outro estabelecimento, por qualquer meio ou processo; 
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49 - elaboração e cancelamento de cadastro, renovação e manutenção de 
ficha cadastral; 

50 - inclusão e exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos 
- CCF ou em quaisquer outros bancos de dados cadastrais; 

51 - contratação, renovação, manutenção e cancelamento de aluguel de 
cofres; 

52 - emissão, reemissão, alteração, bloqueio, desbloqueio, cancelamento e 
consulta de segunda via de avisos de lançamentos de extrato de contas; 

53 - emissão e reemissão de carnês, de boleta, de duplicata, de ficha de 
compensação e de quaisquer outros documentos ou impressos, por 
qualquer meio ou processo; 

g) a renúncia expressa a qualquer contestação quanto ao valor e 
procedência da declaração/dívida; 
h) a confissão irrevogável e irretratável do débito tributário . 

III - será apresentada até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês 
em referência . 

Subseção VII 
Declaração Mensal Simplificada de Serviço Prestado 

Art. 344. A Declaração Mensal Simplificada de Serviço Prestado - DSSEP: 

I - é de uso obrigatório para todos os prestadores de serviço, dispensados 
da emissão de Nota Fiscal de Serviços, a critério do Fisco Municipal. 

II - deverá conter: 

a) o valor mensal dos serviços prestados ; 

b) o valor mensal da receita tributável; 

d) o valor mensal do imposto devido, acompanhado pela respectiva al íquota 
apl icável; 
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e) a renúncia expressa a qualquer contestação quanto ao valor e 
procedência da declaração/dívida; 

f) a confissão irrevogável e irretratável do débito t ributário. 

III - será apresentada até o dia 15 (quinze) do mês de seguinte ao da 
prestação dos serviços. 

Subseção VIII 
Disposições Finais 

Art. 345. O contribuinte, uma vez incluído no Sistema de Emissão de 
Declaração Fiscal de Serviço Eletrônica por ocasião da prestação de serviço, 
somente poderá emitir este tipo de Declaração, que ficará registrada e 
armazenada eletronicamente no Sistema na Prefeitura do Município de 
Afrânio. 

Art. 346. A Prefeitura disponibil izará mensalmente os arquivos eletrôn icos 
das Declarações emitidas pelos contribuintes para que estes possam 
armazená-las impressas ou eletronicamente. 

Art. 347. O regime constitucional da imunidade tributária e a benesse 
municipa l da isenção fiscal não dispensam o uso, a emissão e a escrituração 
de Declarações Fiscais. 

Parágrafo único. Quando a prestação de serviço estiver alcançada pelo 
regime constitucional da imunidade tributária e pela benesse municipal da 
isenção fiscal, essa circunstância, bem como os dispositivos legais 
pertinentes, deverão ser mencionadas na Declaração Fiscal. 

TÍTULO VIII 
DAS MULTAS E DEMAIS PENALIDADES 

CAPÍTULO 1 
DAS PENALIDADES EM GERAL 
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Art. 348. Constitui infração a ação ou omissão, voluntária ou não, que 
importe inobservância, por parte do sujeito passivo ou de terceiros, de 
normas estabelecidas na legislação tributária . 

Art. 349. Será considerado infrator todo aquele que cometer, constranger 
ou auxiliar alguém a praticar infração, e ainda, os responsáveis pela 
execução das leis e outros atos normativos baixados pela Administração 
Municipal que, tendo conhecimento da infração, deixarem de autuar o 
infrator. 

Art. 350. As infrações serão punidas, separadas ou cumulativamente, com 
as seguintes cominações: 

I - aplicação de multas; 

II - proibição de transacionar com os órgãos integrantes da Administração 
Direta e Indireta do Município; 

III - suspensão ou cancelamento de benefícios, assim entendidas as 
concessões dadas aos contribuintes para se eximirem do pagamento total 
ou parcial de tributos ; 

IV - sujeição a regime especial de fiscalização. 

Art. 351. A aplicação de penalidade de qualquer natureza em caso algum 
dispensa: 

I - o pagamento do tributo e dos acréscimos cabíveis; 

II - o cumprimento das obrigações tributárias acessórias e de outras 
sanções cíveis, administrativas ou criminais que couberem. 

Art. 352. Não se procederá contra servidor ou contribuinte que tenha 
agido ou pago tributo de acordo com a orientação ou interpretação fiscal , 
constante de decisão de qualquer instância administrativa, mesmo que, 
posteriormente venha a ser modificada essa orientação ou interpretação. 

Seção I 
Das Multas 
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Art. 353. As multas serão calculadas tomando-se como base : 

1 - valores fixos calculados com base na Unidade Fiscal do Município (UFM) 
do Mun icípio; 

II - o valor do tributo corrigido monetariamente. 

§ 1. 0 As multas serão cumulativas quando resultarem, concomitantemente, 
do não cumprimento de obrigação tributária acessória e principal. 

§ 2. 0 Apurando-se, na mesma ação fiscal, o não cumprimento de mais de 
uma obrigação tributária acessória pela mesma pessoa, em razão de um 
só fato, impor-se-á penalidade somente à infração que corresponder à 
multa de maior valor. 

Art. 354. Com base no inciso I do art. 348 desta Lei, serão aplicadas as 
seguintes multas: 

I - 100 (cem) UFMs : 

a) quando a pessoa física ou jurídica deixar de inscrever-se nos 
Cadastros Municipais na forma e prazos previstos na legislação; 

b) quando a pessoa física ou jurídica deixar de comunicar, na forma e 
prazos previstos na legislação, as alterações dos dados constantes dos 
Cadastros Municipais, inclusive a ba ixa; 

c) por deixarem as pessoas, que gozam de isenção ou imunidade de 
comunicarem, na forma e prazos regulamentares, a venda de imóvel de sua 
propriedade; 

d) por não atender à notificação do órgão fazendário, para declarar 
os dados necessários ao lançamento do IPTU, ou oferecê-los incompletos; 

e) por deixarem o responsável por loteamento ou o incorporador de 
fornecer ao órgão fazendário competente, na forma e prazos 
regulamentares, a relação mensal dos imóveis alienados ou prometidos à 
venda; 
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f) por deixar de apresentar, na forma e prazos regulamentares, a 
declaração acerca dos bens ou direitos, transm itidos ou cedidos; 

g) por deixar de apresentar, na forma e prazos regulamentares, o 
demonstrativo de inexistência de preponderância de atividades; 

h) por não registrar os livros f iscais na repartição competente; 

i) por imprimir ou mandar imprimir documentos fiscais sem 
autorização da repartição competente, por documento; 

j) por deixar de emit ir notas fiscais, por documento não emitido ; 

II - 200 (duzentas) UFMs 

a) por não possuir livros fiscais na forma regulamentar; 

b) por deixar de escriturar os livros fiscais na forma e prazos 
regulamentares; 

c) por escritura r em forma ilegível ou com rasuras os livros fiscais ; 

d) por deixar de escriturar documento fiscal; 

e) por deixar de reconstituir, na forma e prazos regulamentares, a 
escrituração fisca l ; 

f ) por não manter arquivados, pelo prazo de cinco anos, os livros e 
documentos fiscais ; 

g) por manter livro ou documento fisca l em local não autorizado pelo 
fisco; 

h ) por não publicar ou não comunicar ao órgão fazendário, na forma 
e prazos regulamentares, a ocorrência de extravio, furtos e/ou destruição 
de livros . 

III - 300 (trezentas) UFMs: 

a) por não possuir documentos fisca is na forma regulamentar; 
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b) por imprimir ou mandar imprimir documento fiscal em desacordo com o 
modelo aprovado; 

c) por deixar de prestar informações ou fornecer documentos de 
terceiros, quando solicitados pelo fisco; 

d) por registrar indevidamente documento que gere dedução da base 
de cálculo do imposto. 

IV - 800 (oitocentas) UFMs: 

a) por embaraçar ou impedir a ação do fisco; 

b) por deixar de exibir livros, documentos ou outros elementos, 
quando solicitados pelo fisco; 

c) por fornecer ou apresentar ao fisco informações ou documentos 
inexatos ou inverídicos; 

V - 400 (quatrocentas) UFMs por qualquer ação ou omissão não 
prevista nos incisos anteriores, que importe descumprimento de obrigação 
acessória prevista na leg islação tributária. 

VI - 50 (cinquenta) UFMs por deixar de apresentar as Declarações 
Mensais no prazo estabelecido na legislação tributária, por declaração . 

Parágrafo único. O valor da pena lidade aplicada será reduzido em 50% 
(cinquenta por cento), se reco lhido dentro do prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data da autuação. 

Art . 355. Com base no inciso II do art. 348 desta Lei, serão aplicadas as 
seguintes multas: 

I - de 100% (cem por cento) do valor do tributo omitido, corrigido 
monetariamente, por infração: 

a) por escriturar os livros fiscais com dolo, má-fé, fraude ou 
simulação; 
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b) por consignar em documento fiscal importância inferior ao efetivo 
valor da operação; 

c) por consigna r valores di fe rentes nas vias do mesmo documento 
fiscal; 

d) por qualquer outra omissão de receita, culposa ou dolosa; 

II - de 200% (duzentos por cento) do valor do tributo indevidamente 
apropriado, corrigido monetariamente, por infração relativa à: 

a) substituição tributária; 

b) responsabil idade tributária. 

Seção II 
Da proibição de transacionar com os órgãos integrantes da 

Administração Direta e Indireta do Município 

Art. 356. Os contribuintes que se encontrarem em débito para com a 
Fazenda Pública Municipal não poderão dela receber quantias ou créditos 
de qualquer natureza nem participar de licitações públicas ou 
administrativas para fornecimento de materiais ou equipamentos, ou 
realização de obras e prestações de serviços nos órgãos da Adm inistração 
Municipal direta ou indireta, bem como gozarem de quaisquer benefícios 
fiscais. 

Parágrafo Único. A proibição a que se refere este artigo não se aplicará 
quando, sobre o débito ou a multa, houver recurso administrativo ainda não 
decidido definitivamente. 

Seção III 
Da Suspensão ou Cancelamento de Benefícios 

Art. 357. Poderão ser suspensas ou canceladas as concessões dadas aos 
contribuintes para se eximirem de pagamento total ou parcial de tributos, 
na hipótese de infringência à legislação tributária pertinente. 
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Parágrafo Único. A suspensão ou cancelamento será determinado pelo Prefeito, considerada a gravidade e natureza da infração. 

Seção IV 
Da Sujeição a Regime Especial de Fiscalização 

Art. 358. Será submetido a reg ime especial de fiscalização, o contribuinte que: 

1 - apresentar indício de omissão de receita; 

II - tiver praticado sonegação fiscal; 

III - houver cometido crime contra a ordem tributária ; 

IV - reiteradamente viole a legislação tributária. 

Art. 359. Constitui indício de omissão de receita : 

I - qualquer entrada de numerário de origem não comprovada por documento hábil ; 

II - a escrituração de suprimentos sem documentação hábil, idônea ou coincidente, em datas e valores, com as importâncias entregues pelo supridor, ou sem comprovação de disponibilidade financeira deste; 

III - a ocorrência de saldo credor nas contas do ativo circulante ou do realizável ; 

IV - a efetivação de pagamento sem a correspondente disponibilidade financeira; 

V - qualquer irregularidade verificada em máquina registradora utilizada pelo contribuinte, ressalvada a hipótese de defeito mecân ico, devidamente comprovado por oficina credenciada. 

Art. 360. Sonegação fiscal é a ação ou omissão dolosa, fraudulenta ou simulatória do contribuinte, com ou sem concu rso de terceiro em benefício deste ou daquele : 
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I - tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento 
por parte da autoridade fazendária: 

a) da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua 
natureza ou circunstâncias materiais ; 

b) das condições pessoais do contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação 
tributária principal ou crédito tributário correspondente. 

II - tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do 
fato gerador da obrigação tributária principal , ou a excluir ou modificar as 
suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto 
devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento. 

Art. 361. Enquanto perdurar o regime especial, os livros e tudo o ma is que 
for destinado ao registro de operações, tributáveis ou não, será visado 
pelas Autoridades Fiscais incumbidas da aplicação do reg ime especial , 
antes de serem utilizados pelos contribuintes. 

Art. 362. O Secretário responsável pela área fazendária poderá baixar 
instruções complementares que se fizerem necessárias sobre a modalidade 
da ação fiscal e a rotina de trabalho indicadas em cada caso, na aplicação 
do regime especial. 

CAPÍTULO II 
DAS PENALIDADES FUNCIONAIS 

Art. 363. Serão punidos com multa de no máximo o valor correspondente a 
15 (quinze) dias do respectivo vencimento, os funcionários que: 

I - sendo de sua atribuição, se negarem a prestar assistência ao 
contribuinte, quando por este solicitada; 

II - por negligência ou má fé, lavrarem autos e termos de fiscalização sem 
obediência aos requisitos legais, de forma a lhes acarretar nulidades; 

III - tendo conhecimento de irregularidades que impliquem sanções 
penais, deixarem de aplicar ou comunicar o procedimento cabível. 
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Art. 364. A penalidade será imposta pelo Prefeito, mediante representação 
da autoridade fazendária a que estiver subordinado o servidor. 

Art. 365. O pagamento de multa decorrente de aplicação de penalidade 
funcional, devidamente documentada e instruída em processo 
administrativo, inclusive com defesa apresentada pelo servidor, somente 
se tornará exigível depois de transitada em julgado a decisão que a 
impôs. 

CAPÍTULO III 
DOS CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA 

Seção I 
Dos Crimes Praticados por Particulares 

Art. 366. Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir 
tributo, ou qualquer acessório, mediante as seguintes condutas: 

- omitir informações ou prestar declaração falsa às autoridades 
fazendárias; 

II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou 
omitindo operação de qualquer natureza, em documentos ou livro exigido 
pela lei fiscal; 

III - falsificar ou alterar nota fiscal , fatura, duplicata, ou qualquer outro 
documento relativo à operação tributável; 

IV - elaborar, distribuir, fornecer ou utilizar documento que saiba ou deva 
saber falso ou inexato; 

V - negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou 
documento equivalente, relativa à prestação de ensino, efetivamente 
realizada, ou fornecê-la em desacordo com a legislação; 

VI - emitir fatura, duplicata ou nota fiscal de serviço que não corresponda, 
em quantidade ou qualidade, ao serviço prestado. 
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Art. 367. Constitui crime da mesma natureza: 

I - fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, bens ou fatos, ou empregar outra fraude, para eximir-se, total ou parcialmente, de 
pagamento de tributo; 

II - deixar de recolher, no prazo 
cobrado , na qualidade de sujeito 
recolher aos cofres públ icos ; 

legal valor de tributo, descontado ou 
passivo de obrigação e que deverá 

III - exigir, pagar ou receber, para si ou para o contribuinte beneficiado, 
qualquer percentagem sobre a parcela dedutível ou deduzida de imposto 
como incentivo fiscal; 

IV - deixar de apl icar, ou aplicar em desacordo com o estatuído, incentivo fisca 1; 

V - utilizar ou divulgar programa de processamento de dados que permite 
ao sujeito passivo da obrigação tributária possuir informação contábil diversa daquela que é, por lei, fornecida à fazenda pública municipal. 

Seção II 
Dos Crimes Praticados por Funcionários Públicos 

Art . 368. Constitui crime funcional contra a ordem tributária, além dos previstos no código penal: 

I - extraviar livro fi scal , processo fi scal ou qualquer documento, de que tenha a guarda em razão da função; sonegá-lo ou inutilizá-lo , total ou parcialmente, acarretando pagamento indevido ou inexato de tributo; 

II - exigir, solicitar ou receber para si ou para outrem, direta ou 
indiretamente, ainda que fora da função ou antes e iniciar seu exercício, mas em razão dela, vantagem indevida; ou aceitar promessa de ta l vantagem, para deixa r de lançar ou cobra r t r ibuto, ou cobrá - los pa rcialmente; 

III - patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a administração fazendária, valendo-se da qualidade de funcionário públ ico; 
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IV - exigir tributo que sabe ou deveria saber indevido, ou, quando devido, 
emprega na cobrança meio vexatório ou gravoso, que a lei não autoriza. 

Seção III 
Das Obrigações Gerais 

Art. 369. Extingue-se a 
promover o pagamento do 
recebimento da denúncia. 

publicidade dos crimes quando o agente 
tributo, inclusive acessórios, antes do 

Art. 370. Os crimes previstos neste capítulo são de ação penal pública, 
aplicando-se- lhes o disposto no Código Penal. 

Art. 371. Qualquer pessoa poderá provocar a iniciativa do Ministério 
Público nos crimes descritos neste capítulo, fornecendo-lhe por escrito 
informações sobre o fato e a autoria , bem como indicando o tempo, o lugar 
e os elementos de convicção. 

TÍTULO IX 
PROCESSO FISCAL 

CAPÍTULO I 
DO PROCEDIMENTO FISCAL 

Art. 372. O procedimento fiscal compreende o conjunto dos seguintes atos 
e formal idades: 

I - atos; 

a) autorização de procedimento fiscal 

b) apreensão ; 

c) arbitramento ; 

d) diligência; 
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e) estimativa; 

f) homologação; 

g) inspeção; 

h) interdição; 

i) levantamento; 

j) plantão; 

1) representação; 

II- formal idades: 

a) Mandado de Procedimento Fiscal - MPF 

b) Auto de Apreensão - APRE; 

c) Auto de Infração - AI; 

d) Auto de Interdição - INTE; 

e) Relatório de Fisca lização - REFI; 

f) Termo de Início de Ação Fiscal - TIAF; 

g) Termo de Intim ação - TIF 

h) Notificação Fiscal de Débito; 

i) Termo de Encerramento Fisca l - TEF. 

Art. 373. O procedimento fiscal considera-se iniciado, com a fina lidade de 
excluir a espontaneidade da iniciativa do sujeito passivo em relação aos 
atos anteriores, com a lavratura: 
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AFRÃN'iO 
I - do Termo de Início de Ação Fisca l - TIAF ou do Termo de Intimação - TI, 
para apresentar documentos fiscais ou não fiscais, de interesse da Fazenda 
Pública Municipal; 

II - do Auto de Apreensão - APRE, do Auto de Infração - AI, da Notificação 
Fiscal de Débito e do Auto de Interdição - INTE; 

Seção I 
Da Apreensão 

Art. 374. A Autoridade Fisca l apreenderá bens e documentos, inclusive 
objetos e mercadorias, móveis ou não, livros, notas e qua isquer outros 
papéis, fiscais ou não-fiscais, desde que constituem prova material de 
infração à legislação tributária. 

Parágrafo Único. Havendo prova, ou fundada suspeita, de que os bens e 
documentos se encontram em residência particular ou lugar utilizando como 
moradia, serão promovidas a busca e apreensão jud iciais, sem prejuízo de 
medidas necessárias pa ra evitar a remoção clandestina. 

Art. 375. Os documentos apreendidos poderão, a requerimento do 
autuado, ser-lhe devolvidos, ficando no processo cópia do inteiro teor ou 
da parte que deva fazer prova, caso o original não seja indispensável a esse 
fim. 

Art. 376. As coisas apreendidas serão restituídas, a requerimento, 
mediante depósito das quantias exigíveis, cuja importância será arbitrada 
pela autoridade competente, ficando retidas, até decisão final, os 
espécimes necessários à prova . 

Parágrafo Único. As quantias ex1g1veis serão arbitradas, levando-se em 
conta os custos da apreensão, transporte e depósito. 

Art. 377. Se o autuado não provar o preenchimento das exigências legais 
para liberação dos bens apreendidos, no prazo de 60 (sessenta ) dias, a 
contar da data da apreensão, serão os bens levados a hasta pública ou 
leilão. 

§ 1.º Quando a apreensão recair em bens de fácil deterioração, a hasta 
pública poderá realizar-se a partir do próprio dia da apreensão . 
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§ 2. 0 Apurando-se na venda importância superior aos tributos, multas, acréscimos e demais custos resultantes da apreensão e da real ização da hasta pública ou leilão, será o autuado notificado, no prazo de 5 (cinco) dias, para receber o excedente, se já não houver comparecido para fazê- lo. 

§ 3.0 Prescreve em 1 (um) mês o direito de retirar o sa ldo dos bens levados a hasta pública ou leilão. 

§ 4. 0 Decorrido o prazo prescricional, o saldo será convertido em renda eventual. 

Art. 378. Não havendo licitante, os bens apreendidos de fácil deterioração ou de dim inuto valor serão destinados pelo Prefeito a instituições de caridade. 

Parágrafo Único. Aos demais bens, após 60 (sessenta) dias, a administração dará destino que julgar conveniente . 

Art. 379. A hasta pública ou leilão serão anunciados com antecedência de 10 (dez) dias, através de edital afixado em lugar público e veicu lado no órgão oficial e, se conveniente, em jornal de grande circulação. 

Parágrafo Único. Os bens levados a hasta pública ou leilão serão escriturados em livros próprios, mencionando-se as suas identi ficações, avaliações e os preços de arrematação. 

Seção II 
Do Arbitramento 

Art. 380. A Autoridade Fiscal arbitrará, sem prejuízo das penalidades ca bíveis, a base de cálculo quando: 

I - quanto ao ISS: 

a) não puder ser conhecido o valor efetivo do preço do serviço ou da venda, inclusive nos casos de perda, extravio ou inutilização de documentos fiscais; 
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b) os registros fiscais ou contá beis, bem como as declarações ou 
documentos exibidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro obrigado, por 
serem insuficientes, omissos, inverossímeis ou falsos, não merecerem fé; 

c) o contri bu inte ou responsável, após regularmente intimado, recusar-se 
a exibir à fiscalização os elementos necessários à comprovação do valor 
dos serviços prestados; 

d) existirem atos qualificados em lei como crimes ou contravenções, mesmo 
sem essa qualificação, forem praticados com dolo, fraude ou simulação, 
atos esses evidenciados pelo exame de declarações ou documentos fiscais 
ou contá beis exibidos pelo contribuinte, ou por qualquer outro meio direto 
ou indireto de verificação; 

e) ocorrer prática de subfaturamento ou contratação de serviços por 
valores aba ixo dos preços de mercado; 

f) houver flagrante insuficiência de imposto pago em face do volume dos 
serviços prestados ; 

g) t iver serviços prestados sem a determinação do preço ou 
re iteradamente, a t ítulo de cortesia. 

h) for apurado o exercício de 
gerador do imposto, sem se 
inscrito no Cadastro Mobiliário. 

II - quanto ao I PTU: 

qualquer atividade que constitua fato 
encontrar o sujeito passivo devidamente 

a) a coleta de dados necessanos à fi xação do valor venal do imóvel for 
impedida ou dificultada pelo contribuinte; 

b) os imóveis se encontrarem fechados e os proprietários não forem 
encontrados . 
III - quanto ao ITBI, não concordar com o valor declarado pelo sujeito 
passivo . 

Artigo 381. O arbitramento será elaborado tomando-se como base: 

I - relativamente ao ISS: 
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a) o valor da matéria-prima, insumo, combustível, energia elétrica e 
outros materiais consumidos e aplicados na execução dos serviços; 

b) ordenados, salários, retiradas pró-labore, honorários, comissões e 
gratificações de empregados, sócios, titu lares ou prepostos; 

c) aluguéis pagos ou, na falta destes, o valor equivalente para idênticas 
situações; 

d) o montante das despesas com luz, água, esgoto e telefone; 

e) impostos, taxas, contribuições e encargos em geral; 

f) outras despesas mensais obrigatórias. 

II - relativamente ao IPTU e ao ITBI: o valor obtido adotando como 
parâmetro os imóveis de características e dimensões semelhantes, situados 
na mesma quadra ou região em que se localizar o imóvel cujo valor venal 
ou transferência estiver sendo arbitrados. 

Parágrafo Único. Para apuração da base de cálculo do ISS, sobre o 
montante apurado das despesas será acrescido de um percentual, a título 
de lucro ou vantagem remuneratória a cargo do contribuinte, 
correspondente a não menos de 10% (dez por cento) e nunca superior a 
50% (cinquenta por cento). 

Art. 382. Na impossibilidade de se efetuar o arbitramento pela forma 
estabelecida, no caso do ISS, apurar-se-á o preço do serviço, levando-se 
em conta: 

I os recolhimentos efetuados em períodos idênticos por outros 
contribuintes que exerçam a mesma atividade em condições semelhantes; 

II - o preço corrente dos serviços, à época a que se referir o levantamento; 

III - os fatores inerentes e situações peculiares ao ramo de negócio ou 
ativ idades, considerados especialmente os que permitam uma avaliação 
do provável movimento tributável. 
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Art. 383. O arbitramento: 

I - referir-se-á, exclusivamente, aos fatos atinentes ao período em que se 
verificarem as ocorrências; 

II - deduzirá os pagamentos efetuados no período; 

III - será fixado mediante relatório da Autoridade Fiscal, homologado pela 
chefia imediata; 

IV - com os acréscimos legais, será exigido através de Auto de Infração -
AI; 

V - cessará os seus efeitos, quando o contribu inte, de forma satisfatória, 
a critério do fisco, sanar as irregularidades que deram origem ao 
procedi mente. 

Seção III 
Da Diligência 

Art. 384. A Autoridade Fiscal real izará diligência, com o intuito de: 

I - apurar fatos geradores, incidências, contribuintes, responsáveis, bases 
de cálculo, alíquotas e lançamentos de tributos municipais; 

II - fiscalizar o cumprimento de obrigações tributárias principais e 
acessórias; 

III - aplicar sanções por infração de dispositi vos lega is. 

Seção IV 
Da Estimativa 

Art. 385. A Autoridade Fiscal estimará de ofício ou mediante requerimento 
do contribuinte, a base de cálculo do ISS, quando se tratar de : 

I - atividade exercida em caráter provisório; 
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II - sujeito passivo de rudimentar organização; 

III - contribuinte ou grupo de contribuintes cuja espec1e, modalidade ou 
volume de negócios aconselhem tratamento fiscal específico; 

IV - sujeito passivo que não tenha condições de emitir documentos fiscais 
ou deixe, sistematicamente, de cumprir obrigações tributárias, acessórias 
ou principais . 

Parágrafo Único. Atividade exercida em caráter provisório é aquela cujo 
exercício é de natureza temporária e está vinculada a fatores ou 
acontecimentos ocasionais ou excepcionais. 

Art. 386. A estimativa será apurada tomando-se como base: 

I - o preço corrente do serviço, na praça; 

II - o tempo de duração e a natureza específica da atividade; 

III - o valor das despesas gerais do contribuinte, durante o período 
considerado, relativas aos seguintes valores: 

a) o valor da matéria-prima, insumo, combustível, energia elétrica e outros 
materiais consumidos e aplicados na execução dos serviços; 

b) de ordenados, salários, retiradas pró-labore, honorários, comissões e 
gratificações de empregados, sócios, titulares ou prepostos; 

c) de aluguéis pagos ou, na falta destes, o valor equivalente para 
idênticas situações; 

d) das despesas com luz, água , esgoto e telefone; 

e) dos impostos, taxas, contribu ições e encargos em geral ; 

f) outras despesas mensais obrigatórias. 

Art. 387. O regime de estimativa: 
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I - será fixado por relatório da Autoridade Fiscal, homologado pela chefia 
imediata, e deferido por um período de até 12 (doze) meses; 

II - terá a base de cálculo expressa em moeda corrente nacional; 

III - a critério do Secretário, responsável pela área fazendária, poderá, a 
qualquer tempo, ser suspenso, revisto ou cancelado. 

IV - dispensa o uso de livros e notas fiscais, por parte do contribuinte. 

V - por solicitação do sujeito passivo e a critério do fisco, poderá ser 
encerrado, ficando o contribuinte, neste caso, subord inado à utilização dos 
documentos fiscais exigidos. 

Art. 388. O contribuinte que não concordar com a base de cálculo 
estimada, poderá apresentar reclamação no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data da ciência do relatório homologado. 

Parágrafo Único. No caso específico de atividade exercido em caráter 
provisório, a ciência da estimativa se dará através de Termo de Intimação. 

Art . 389. A reclamação não terá efeito 
obrigatoriamente, o valor que o interessado 
elementos para a sua aferição . 

Parágrafo Único. Julgada procedente 
parcia lmente , a diferença recolhida na 
compensada nos recolh imentos fu turos. 

Seção V 

suspensivo e mencionará, 
reputar justo, assim como os 

a reclamação, 
pendência da 

total ou 
decisão será 

Da Homologação 

Art. 390. A Autor idade Fiscal, tomando conhecimento da atividade 
exercida pelo contribuinte, anal isando a antecipação de recolhimentos sem 
prévio exame do sujeito ativo, homologará ou não os autolançamentos ou 
lançamentos espontâneos atribuídos ao sujeito passivo . 

§ l. º O pagamento antecipado pelo contribuinte extingue o crédito, sob 
condição resolutória da ulterior homologação do lançamento. 
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§ 2. 0 Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à 
homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à 
extinção total ou parcial do crédito . 

§ 3. 0 Tais atos serão, porém, considerados na apuração do saldo 
porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, ou sua 
graduação. 

§ 4. 0 O prazo da homologação será de 5 (cinco) anos, a contar da 
ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública 
Municipa l se tenha pronunciado, considera -se homologado o lançamento 
e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de 
dolo, fraude ou simulação. 

Seção VI 
Da Inspeção 

Art. 391. A Autoridade Fiscal, auxiliada por força policial, inspecionará o 
sujeito passivo que : 

I - apresentar indício de omissão de receita; 

II - t iver praticado sonegação fiscal ; 

III - houver cometido crime contra a ordem tributária; 

IV - opuser ou criar obstáculo à realização de diligência ou plantão fiscal. 

Art. 392. A Autoridade Fiscal , auxil iada por força policial, examinará e 
apreenderá mercadorias, livros, arquivos, documentos, pa péis e efeitos 
comercia is ou fiscais dos comerciantes, industriais, produtores e 
prestadores de serviço, que constituam prova material de indício de 
omissão de receita, sonegação fiscal ou crime contra a ordem tri butária . 

Seção VII 
Da Interdição 
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Art. 393. A Autoridade Fiscal, auxiliada por força policial, interditará o 
local onde será exercida atividade em caráter provisório, sem que o 
contribuinte tenha efetuado o pagamento antecipado do imposto estimado. 

Parágrafo único. A liberação para o exercício da atividade somente 
ocorrerá após sanada, na sua pleni tu de, a irregularidade cometida. 

Seção VIII 
Do Levantamento 

Art. 394. A Autoridade Fiscal levantará dados do sujeito passivo, com o 
intuito de: 

I - elaborar arbitramento; 

II - apurar estimativa; 

II - proceder homologação. 

Seção IX 
Do Plantão 

Art. 395. A Autoridade Fiscal, mediante plantão, 
verificação diária no próprio local da atividade, 
período, quando: 

adotará a apuração ou 
durante determinado 

I - houver dúvida sobre a exatidão do que será levantado ou for declarado 
para os efeitos dos tributos municipais; 

II - o contribuinte estiver sujeito a regime especial de fiscalização. 

Seção X 
Da Representação 

Art. 396. A Autoridade Fiscal ou qualquer pessoa , quando não 
competente pa ra lavrar Auto e Termo de Fisca lização, poderá representar 
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contra toda ação ou omissão contrária às disposições da Legislação 
Tributária ou de outras leis ou regulamentos fiscais. 

Art. 397. A representação: 

I - far-se-á em petição assinada e discriminará, em letra legível, o nome, 
a profissão e o endereço de seu autor; 

II - deverá estar acompanhada de provas ou indicará os elementos desta e 
mencionará os meios ou as circunstâncias em razão das quais se tornou 
conhecida a infração; 

III - não será admitida quando o autor tenha sido sócio, diretor, preposto 
ou empregado do contribuinte, quando relativa a fatos anteriores à data 
em que tenham perdido essa qualidade; 

IV - deverá ser recebida pelo Secretário, responsável pela área fazendária, 
que determinará imediatamente a diligência ou inspeção para verificar a 
veracidade e, conforme couber, intimará ou autuará o infrator ou a 
arquivará se demonstrada a sua improcedência. 

Seção XI 
Dos Autos e Termos de Fiscalização 

Art. 398. Quanto aos Autos e Termos de Fiscalização; 

I - serão impressos e numerados em 03 (três) vias: 

II - conterão, entre outros, os seguintes elementos : 

a) a qualificação do contribuinte: 

a.1) nome ou razão social; 

a.2) domicílio tributário; 

a.3) atividade econômica; 

a.4) número de inscrição no cadastro, se o tiver. 
a.5) número do CNPJ e/ ou CPF, se o tiver; 
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b) o momento da lavratu ra: 

b.1) local ; 

b.2) data ; 

b.3) hora. 

b.4) a t ipificação da infração; 

b.5) indicação sobre o direito de defesa, cita ndo o prazo . 

c) a formalização do procedimento: 

c. l ) nome e assinatura da Autoridade incumbida da ação fiscal e do 
responsáve l, representante ou preposto do sujeito passivo; 

c.2) enumeração de quaisquer fatos e circunstâncias 
esclarecer a ocorrência. 

que possam 

III - sempre que couber, farão referência aos documentos de fiscalização, 
direta ou indiretamente, relacionados com o procedimento adotado; 

IV - se o responsável, representante ou seu preposto, não puder ou não 
quiser assiná- los, far-se-á menção dessa circunstância ; 

V - a assinatura não constitu i formalidade essencial às suas validades, não 
implica confissão ou concordância, nem a recusa determinará ou agrava rá 
a pena ; 

VI - as omissões ou incorreções não acarretarão nulidades, desde que do 
procedimento constem elementos necessários e suficientes para a 
identificação dos fatos; 

VII - nos casos específicos do Auto de Infração - AI e do Auto de 
Apreensão - APRE, é condição necessária e suficiente para inocorrência ou 
nulidade, a determinação da infração e do infrator . 
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VIII - serão lavrados, cumulativamente, quando couber, por Autoridade 
Fiscal, com precisão e clareza, sem entrelinhas, emendas ou rasuras: 

a) pessoalmente, sempre que possível, mediante entrega de cópia ao 
contribuinte responsável, seu representante ou preposto, contra recibo 
datado no original ou, no caso de recusa, certificado pelo Agente 
encarregado do procedimento; 

b) por carta, acompanhada de cópia e com aviso de recebimento (AR) 
datado e firmado pelo destinatário ou alguém de seu domicílio; 

c) por edital, com prazo de 30 (trinta) dias, quando resultarem 
improfícuos os meios referidos nas alíneas "a" e "b" deste inciso, ou for 
desconhecido o domicílio tributário do contribuinte. 

IX - presumem-se lavrados, quando: 
a) pessoalmente, na data do recibo ou da certificação; 

b) por carta, na data de recepção do comprovante de entrega, e se esta 
for omitida, 30 (trinta) dias após a data de entrega da carta no correio; 

c) por edital, no termo da prova indicada, contado este da data de 
afixação ou de publ icação. 

X - uma vez lavrados, terá a Autoridade Fiscal o prazo, obrigatório e 
improrrogável, de 48 (quarenta e oito) horas, para entregá-lo a registro. 

Art. 399. É o instrumento legal utilizado pela Autoridade Fiscal com o 
objetivo de fo rmal izar : 

I - o Auto de Apreensão - APRE: a apreensão de bens e documentos; 

II - o Auto de Infração - AI: a penalização pela violação, voluntária ou 
não, de normas estabelecidas na legislação tributária; 

III - o Auto de Interdição - INTE: a interdição de ativ idade provisória 
inadimplente com a Fazenda Pública Municipal ; 

IV - o Relatório de Fiscalização - REFI: a realização de plantão e o 
levantamento efetuado em arbitramento, estimativa e homologação; 
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V - o Termo de Início de Ação Fiscal - TIAF: o início de levantamento 
homologatório; 

VI - o Termo de Intimação - TI: a solicitação de documento, informação, 
esclarecimento, omissão não dolosa do pagamento de tributo e a ciência de 
decisões fiscais; 

VII - Notificação Fiscal de Débito - a notificação pela falta de recolhimento 
não doloso de tributos. 

VIII - o Termo de Encerramento Fiscal - TEF: o término de levantamento 
homologatório. 

Parágrafo Único. A autorização de procedimento fiscal e o Mandado de 
Procedimento Fiscal - MPF serão regulamentados por ato do Poder 
Executivo. 

Art. 400. As formalidades do procedimento fiscal conterão, ainda, 
relativamente ao : 

I - Auto de Apreensão - APRE: 

a) a re lação de bens e documentos apreendidos ; 

b) a indicação do lugar onde ficarão depositados; 

c) a assinatura do depositário, o qual será designado pelo autuante, 
podendo a designação recair no próprio detentor, se for idôneo, a juízo do 
fisco ; 

d) a citação expressa do dispositivo legal v iolado; 

II - Auto de Infração - AI: 

a) a descrição do fato que ocasionar a infração; 

b) a citação expressa do dispositivo legal que constitu i a v iolação e comina 
a sanção ; 
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c) a comunicação para pagar o tributo e a multa devidos, ou apresentar 
defesa e provas, no prazo previsto . 

III - Auto de Interdição - INTE: 

a) a descrição do fato que ocasionar a interdição; 

b) a citação expressa do dispositivo legal que constitui a infração e comina 
a sanção; 

c) a ciência da condição necessária para a liberação do exercício da 
atividade interditada. 

IV - Relatório de Fiscalização - REFI: 

a) a descrição, circunstanciada, de atos e fatos ocorridos no plantão e 
presentes no levantamento para elaboração de arbitramento, apurarão de 
estimativa e homologação de lançamento; 

b) a citação expressa da matéria tributável. 

V - Termo de Intimação - TI: 

a) a relação de documentos solicitados; 

b) a modalidade de informação pedida e/ou o tipo de esclarecimento a ser 
prestado e/ou a decisão fiscal cientificada; 

c) a fundamentação legal; 

d) a comunicação para pagar o tributo, se for o caso; 

e) a indicação da penalidade cabível, em caso de descumprimento; 

f) o prazo para atendimento do objeto da intimação. 

VI - Notificação Fiscal de Débito: 

a) a descrição do fato que ocasionar a infração; 
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b) a citação expressa do dispositivo legal que constitui a violação e com ina 
a sanção; 

e) o valor do tributo devido e da multa e juros, se for o caso. 

d) a comunicação para pagar o tributo e a multa devidos, ou apresentar 
defesa e provas, no prazo previsto; 

VII - Termo de Encerramento Fiscal - TEF: 

a) a descrição, circunstanciada, de atos e fatos ocorridos no plantão e 
presentes no levantamento para elaboração de arbitramento, apurarão de 
estimativa e homologação de lançamento; 

b) a citação expressa da matéria tributável. 

CAPÍTULO II 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

Seção I 
Das Disposições Preliminares 

Art. 401. O Processo Admin istrativo Tributário será: 

I - regido pelas disposições desta Lei; 

II - iniciado por petição da parte interessada ou de ofício, pela 
Autoridade Fiscal; 

III - aquele que versar sobre interpretação ou aplicação de legislação 
tributária. 

Seção II 
Dos Postulantes 

Art. 402. O contribuinte poderá postular pessoalmente ou por 
representante regularmente habilitado ou, ainda, mediante mandato 
expresso, por intermédio de preposto de representante. 
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Art. 403. Os órgãos de classe poderão representar interesses gerais da 
respectiva categoria econômica ou profissional. 

Art. 404. Os prazos : 

Seção III 
Dos Prazos 

I - são contínuos e peremptórios, excluindo-se, em sua con tagem, o dia 
do inicio e incluindo-se o do vencimento; 

II - só se in iciam ou se vencem em dia de expediente normal do órgão 
em que corra o processo ou em que deva ser praticado o ato; 

III - serão de 30 (trinta) dias para: 

a) apresentação de defesa; 

b) elaboração de contestação; 

c) pronunciamento e cumprimento de despacho e decisão; 

d) resposta à consulta; 

e) interposição de recurso voluntário; 

IV - serão de 15 (qu inze) dias para: 

a) conclusão de diligência e esclarecimento; 

b) apresentação de livros, arquivos, documentos, papéis e outros papéis 
comerciais ou fiscais dos comerciantes, prestadores de serviços, quando 
solicitados através de Termo de Início de Ação Fiscal ou Termo de 
Intimação . 

V - serão de 10 (dez) dias para interposição de recurso de ofício; 
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VI - não estando fixados, serão 30 (trinta) dias para a prática de ato a 
cargo do interessado ; 

VII - contar-se-ão: 

a) de defesa, a partir da notificação de lançamento de tributo ou ato 
administrativo dele decorrente ou da lavratura do Auto de Infração e 
Termo de Intimação; 

b) de contestação, diligência, consulta, despacho e decisão, a partir do 
recebimento do processo; 

c) de recurso e cumprimento de despacho e decisão, a partir da ciência da 
decisão ou publicação do acórdão . 

VIII - fi xados, suspendem-se a partir da data em que for determinada 
qualquer diligência, recomeçando a fluir no dia em que o processo 
retornar. 

I X - poderão ser fixados a critério da autoridade fiscal, para acautelar-se de 
interesse da Fazenda Publ ica Municipal 

Art. 405. A petição: 

Seção IV 
Da Petição 

I - será feita através de requerimento contendo as seguintes indicações: 

a) nome ou razão social do sujeito passivo ; 

b) número de inscrição no Cadastro Fiscal; 

c) domicílio tributário; 

d) a pretensão e seus fundamentos, assim como declaração do montante 
que for resultado devido, quando a dúvida ou o litíg io versar sobre valor; 

e) as diligências pretendidas, expostos os motivos que as justifiquem. 
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II - será indeferida quando manifestamente inepta ou a parte for ilegítima, 
ficando, entretanto, vedado à repartição recusar o seu recebimento; 

III - não poderá reunir matéria referente a tributos diversos, bem como 
impugnação ou recurso relativo a mais de um lançamento, decisão, 
Sujeito Passivo ou Auto de Infração e Termo de Intimação. 

Seção V 
Da Instauração 

Art. 406. O Processo Admin istrativo Tributário será instaurado por: 

I - petição do contribuinte, responsável ou seu preposto, reclamando 
contra lançamento de tributo ou ato administrativo dele decorrente ; 

II - Auto de Infração e Termo de Intimação. 

Art. 407. O servidor que instaurar o processo : 

I - receberá a documentação; 

II - certificará a data de recebimento; 

III - numerará e rubricará as folhas dos autos; 

IV - o encaminhará para a devida instrução . 

Seção VI 
Da Instrução 

Art. 408. A autoridade que instruir o processo: 

I - solicitará informações e pareceres; 

II - deferirá ou indeferirá provas requeridas; 

III - numerará e rubricará as folhas apensadas; 

IV - mandará cientificar os interessados, quando for o caso; 
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V - abrirá prazo para recurso. 

Art. 409 . São nulos: 

Seção VII 
Das Nulidades 

I - os Atos Fiscais praticados e os Autos e Termos de Fiscalização lavrados 
por pessoa que não seja Autoridade Fiscal; 

II os atos executados e as decisões proferidas por autoridade 
incompetente, não fundamentados ou que impliquem pretensão ou prejuízo 
do direito de defesa. 

Parágrafo Único. A nulidade do ato não alcança os atos posteriores, 
salvo quando dele decorram ou dependam. 

Art. 410. A nulidade será declarada pela autoridade competente para 
praticar o ato, ou julgar a sua legitimidade. 

Parágrafo Único. Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos 
alcançados e determinará as providências necessárias ao prosseguimento 
ou à solução do processo. 

Seção VIII 
Das Disposições Diversas 

Art. 411. O processo será organizado em ordem cronológica e terá suas 
folhas numeradas e rubricadas. 

Art. 412. É facultado do Sujeito Passivo ou a quem o represente, sempre 
que necessário, ter vista dos processos em que for parte. 

Art. 413. Os documentos apresentados pela parte poderão ser restitu ídos, 
em qualquer fase do processo, desde que não haja prejuízo para a solução 
deste, exigindo-se a substituição por cópias autenticadas. 
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Art. 414. Pode o interessado, em quaisquer fase do processo em que 
seja parte, pedir certidão das pecas relativas aos atos decisórios, 
utilizando-se, sempre que possível, de sistemas reprográficos, com 
autenticação por funcionário habilitado. 

§ 1. 0 Da certidão constará , expressamente, se a decisão transitou ou não 
em julgado na via administrativa. 

§ 2. 0 Só será dada Certidão de atos opinativos quando os mesmos forem 
indicados expressamente, nos atos decisórios, como seu fundamento. 

§ 3.0 Quando a finalidade da Certidão for instruir processo judicial, 
mencionar-se-á o direito em questão e fornecer-se-ão dados suficientes 
para identificar a ação. 

Art. 415. Os interessados podem apresentar suas petições e os 
documentos que os instruírem em duas vias, a fim de que a segunda lhes 
seja devolvida devidamente autenticada pela repartição, valendo como 
prova de entrega. 

CAPÍ TULO III 
DO PROCESSO CONTENCIOSO FISCAL 

Seção I 
Do Litígio Tribut ário 

Art. 416 . O litígio tributário considera -se instaurado com a apresentação, 
pelo postulante, de impugnação de exigência . 

Parágrafo Único. O pagamento de Auto de Infração ou da Notificação 
Fiscal de Débito ou o ped ido de parcelamento importa reconhecimento da 
dívida, pondo fim ao litígio . 

Seçã o II 
Da Defesa 

Art. 417 . A defesa que versar sobre parte da exigência implicará 
pagamento da parte não impugnada . 
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Parágrafo Único. Não sendo efetuado o pagamento, no prazo 
estabelecido, da parte não-impugnada, será promovida a sua cobrança, 
devendo, para tanto, ser instaurado outro processo com elementos 
indispensáveis à sua instrução. 

Seção III 
Da Contestação 

Art. 418. Apresentada a defesa, o processo será encaminhado à Autoridade 
Fiscal, responsável pelo procedimento, ou seu substituto, para que 
ofereça contestação. 

§ 1. o Na contestação, a Autoridade Fiscal alegará a matéria que entender 
útil, indicando ou requerendo as provas que pretende produzir, juntando 
desde logo as que constarem do documento. 

§ 2. o Não se admitirá prova fundada em depoimento pessoal de funcionário 
municipal ou representante da Fazenda Pública Municipal. 

Seção IV 
Da Competência 

Art. 419. São competentes para julgar na esfera administrativa os litígios 
fiscais suscitados pela aplicação da legislação tributária: 

1 - Em primeira instância , o órgão de instrução e julgamento da Secretaria 
responsável pela área fazendária municipal. 

II - Em segunda instância, a Procuradoria da Fazenda Municipal. 

Seção V 
Do Julgamento em Primeira Instância 

Art. 420. Elaborada a contestação, o processo será remetido ao órgão de 
instrução e julgamento da Secretaria responsável pela área fazendária 
municipal para proferir a decisão. 
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Art. 421. A autoridade julgadora não ficará adstrita às alegações das 

partes, devendo julgar de acordo com sua convicção, em face das provas 

produzidas no processo. 

Art. 422. Se entender necessário, o órgão de instrução e julgamento da 

Secretaria responsável pela área fazendária municipal determinará, de 

ofício ou a requerimento do sujeito passivo, a realização de diligências, 

inclusive perícias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou 

impraticáveis. 

Parágrafo Único. O sujeito passivo apresentará os pontos de discordância 

e as razões e provas que tiver e ind icará, no caso de perícia, o nome e 

endereço de seu perito . 

Art . 423. Se deferido o pedido de perícia, a autoridade julgadora de 

primeira instância designará servidor para, como perito da fazenda, 

proceder, juntamente com o perito do sujeito passivo, ao exame do 

requerido . 

§ 1.0 Se as conclusões dos peritos forem divergentes, prevalecerá a que 

coincidir com o exame impugnado. 

§ 2. o Não havendo coincidência, a autoridade julgadora designará outro 

servidor para desempatar. 

Art. 424. Será reaberto prazo para impugnação se, 

diligência, resultar alteração da exigência inicial. 
da realização de 

§ 1.º Não sendo cumprida nem impugnada a exigência, será declarada a 

revelia da autoridade julgadora, permanecendo o processo na repartição 

pelo prazo de 30 (trinta) dias para cobrança amigável do crédito tributário 

e fiscal. 

§ 2. o Esgotado o prazo de cobrança amigável, sem que tenha sido pago o 

crédito tributário e fiscal, a autoridade julgadora encaminhará o processo à 

Dívida At iva da Fazenda Públ ica Municipal para promover a cobrança 

executiva . 

Art. 425. A decisão: 
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I - será redigida com simplicidade e clareza; 

II - conterá relatório que mencionará os elementos e Atos informadores, 
introdutórios e probatórios do processo de forma resumida; 

III - arrolará os fundamentos de fato e de direito da decisão; 

IV - indicará os dispositivos legais aplicados; 

V - apresentará o total do débito, discriminando o tributo devido e as 
penalidades; 

VI - concluirá pela procedência ou improcedência do Auto de Infração e 
Termo de Intimação ou da reclamação contra lançamento ou de Ato 
Administrativo dele decorrente, definindo expressamente os seus efeitos; 

VII - será comunicada ao contribu inte mediante lavratura de Termo de 
Intimação; 

VIII - não sendo proferida, no prazo estabelecido, nem convertido o 
julgamento em diligência, poderá a parte interpor recurso voluntário 
como se fora julgado procedente o Auto de Infração ou improcedente a 
reclamação contra lançamento ou Ato Administ rativo dele de corrente, 
cessando, com a interposição do recurso, a jurisdição da autoridade 
julgadora de primeira instância. 

Art. 426. As inexatidões materiais devidas a lapso manifesto ou os erros de 
cálculo existentes na decisão poderão ser corrigidos de ofício ou a 
requerimento do interessado. 

Seção VI 
Do Recurso Voluntário pa ra a Segunda Instância 

Art. 427. Da decisão de primeira instância contrária ao sujeito passivo, 
caberá recurso voluntário para o Procurador da Fazenda Municipal. 

Art. 4 28. O recurso voluntário: 

I - será interposto no órgão que julgou o processo em primeira instância ; 
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II - poderá conter prova documental, quando contrária ou não apresentada 

na primeira instância ; 

Seção VII 

Do Recurso de Ofício para a Segunda Instância 

Art . 429. Das decisões de primeira instância contrárias, no todo ou em 

parte, à Fazenda Municipa l, inclusive por desclassificação de infração, será 

obrigatoriamente interposto recurso de ofício a Procuradoria da Fazenda 

Municipal, com efeito suspensivo, quando a importância do litíg io exceder a 

200 (duzentas) UFMs. 

Art. 4 30. O recurso de ofício: 

I - será interposto, obrigatoriamente, pela 

mediante simples despacho de encaminhamento, 

primeira instância; 

autoridade julgadora, 
no ato da decisão de 

II - não sendo interposto, deverá a Procuradoria da Fazenda Municipal 

requisitar o processo pa ra proferir a decisão fina l. 

Seção VIII 
Do Julgamento em Segunda Instância 

Art. 4 3 1. I nterposto o recurso, voluntário ou de ofício, o processo será 

enca minhado ao Procurador da Fazenda Municipal para proferir a decisão. 

§ 1.º Quando o processo não se encontrar devidamente instruído, 

poderá ser convertido em dil igência para se determinar novas provas. 

§ 2. o Enquanto o processo estiver em diligência, poderá o recorrente 

juntar documentos ou acompanhar as provas determinadas. 

Art . 432. O Procu rador da Fazenda Municipal não poderá decidir por 

eqüidade, quando o acórdão resultar na dispensa do pagamento de tributo 

devido. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRANIO p 
Rua Cel. Clementina Coelho, n° 203 - Centro - Afrânio - PE - CEP 56360-000 

Fone: (87) 3868-1054 - CNPJ: 10.358.174/ 000 1-84. 

~ 



•E'1PO DE CUIDAR DAS rCSSOAS 

Parágrafo Único. A decisão por equidade será admitida somente 

quando, atendendo às características pessoais ou materiais da espécie 

julgada, for restrita à dispensa total ou parcial de penalidades 

pecuniárias, nos casos em que não houver dolo, fraude ou simulação. 

Artigo 433. A decisão referente a processo julgado pelo Procurador da 

Fazenda Municipal receberá a forma de Acórdão, cuja conclusão será 

publ icada, com ementa sumariando a decisão. 

Parágrafo Único. O sujeito passivo será cientificado da decisão do 

Procurador da Fazenda Municipal através da publicação de Acórdão. 

Seção IX 
Da Eficácia da Decisão Fiscal 

Art. 4 3 4 . Encerra-se o litígio tributário com: 

1 - a decisão definitiva; 

II - a desistência de impugnação ou de recurso; 

III - a extinção do crédito; 

IV - qualquer ato que importe confissão da dívida ou reconhecimento da 

existência do crédito. 

Art. 435. É definitiva a decisão: 

I - de primeira instância: 

a) na parte que não for objeto de recurso volun tário ou não estiver sujeita 

a recurso de ofício; 

b) esgotado o prazo para recurso voluntário sem que este tenha sido 

interposto. 

II - de segunda instância : 

Seção XI 
Da Execução da Decisão Fiscal 
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Art. 436 . A execução da decisão fiscal consistirá: 

I - na lavratura de Termo de Intimação ao recorrente ou sujeito passivo 

para pagar a importância da condenação ou satisfazer a obrigação 

acessória; 

II - na imediata inscrição, 
por ação executiva, dos 
prazos estabelecidos; 

como dívida ativa, para subsequente cobrança 

débitos constituídos, se não forem pagos nos 

III - na ciência do recorrente ou sujeito passivo para receber a 

importância recolhida indevidamente ou conhecer da decisão favorável que 

modificará o lançamento ou cancelará o Auto de Infração . 

CAPÍTULO IV 

DO PROCESSO NORMATIVO 

Seção I 
Da Consulta 

Art. 437 . É assegurado ao sujeito passivo da obrigação t ributária ou ao 

seu representante legal o direito de formular consulta sobre a 

interpretação e a aplicação da legislação tributária municipal, em relação 

ao fato concreto do seu interesse. 

Parágrafo Único. Também poderão 

administração pública e as entidades 

econômicas ou profissionais. 

formular consulta os órgãos da 

representativas de categorias 

Art. 438. A consu lta: 

1 - deverá ser dirigida ao órgão de instrução e julgamento da Secretaria 

responsável pela área fazendária municipal, constando obrigatoriamente : 

a) nome, denominação ou razão social do consu lente; 

b) número de inscrição no Cadastro Fisca l; 
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c) domicílio tributário do consulente ; 

d) sistema de recolhimento do imposto, quando for o caso; 

e) se existe procedimento fiscal, iniciado ou concluído, e lavratura de Auto 

de Infração e Termo de Intimação; 

f) a descrição do fato objeto da consulta; 

g) se versa sobre hipótese em relação à qual já ocorreu o fato gerador da 
obrigação tributária e, em caso posit ivo, a sua data. 

II - formulada por procurador, deverá estar acompanhada do respectivo 

instrumento de mandato. 

III - não produzirá qualquer efeito e será indeferida de plano, pelo 

Secretário responsável pela área fazendária, quando: 

a) não observar os requisitos estabelecidos para a sua petição; 

b) formulada depois de iniciado procedimento fiscal contra o contribuinte ou 

lavrado Auto de Infração, ou notificação de lançamento, cujos 

fundamentos se relacionem com a matéria consultada; 

c) manifestadamente protelatória ; 

d ) o fato houver sido objeto de decisão anterior, ainda não modificada , 

proferida em consulta ou litígio em que tenha sido parte o consultante; 

e) a situação estiver disciplinada em ato normativo, publ icado antes de sua 
apresentação, defin ida ou declarada em disposição litera l de lei ou 
caracterizada como crime ou contravenção penal; 

f) não descrever, completa ou exatamente, a hipótese a que se referir, 

ou não contiver os elementos necessários à sua solução. 

IV - uma vez apresentada , produzirá os seguintes efeitos: 

a) suspende o curso do prazo para pagamento do tributo em relação ao 
fato consultado; 
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b) impede, até o término do prazo fixado na resposta , o início de qualquer 
procedimento fiscal destinado à apuração de fa ltas relacionadas com a 
matéria. 

§ 1. o A suspensão do prazo não produz efeitos relativamente ao tributo 
devido sobre as demais operações realizadas. 

§ 2. º A consulta formulada sobre matéria relativa à obrigação tributária 
principal, apresentada após o prazo previsto para o pagamento do tributo a 
que se referir não elimina, se considerado este devido, a incidência dos 
acréscimos legais. 

Art. 439. Ao órgão de instrução e julgamento da Secretaria responsável 
pela área fazendária municipal encarregado de responder a consulta caberá: 

I - solicitar a emissão de pareceres; 

II - baixar o processo em diligência; 

III - proferir a decisão. 

Art. 440. Da decisão da resposta à consulta proferida pelo órgão de 
instrução e julgamento da Secretaria responsável pela área fazendária 
municipal caberá recurso, voluntário ou de ofício, à Procuradoria da Fazenda 
Municipal, quando a resposta for, respectivamente, contrária ou favorável 
ao sujeito passivo. 

Parágrafo único. Da decisão da Procuradoria da Fazenda Municipa l não 
caberá recurso ou pedido de reconsideração. 

Art. 441. A decisão definitiva dada à consulta terá efeito normativo e será 
adotada em circular expedida pelo Procuradoria da Fazenda Municipa l. 

Art. 442. Considera -se definitiva a decisão proferida: 

I - pelo órgão de instrução e julgamento da Secretaria responsável pela 
área fazendária municipal quando não houver recurso; 

II - pelo Procurador da Fazenda Municipa l. 
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Seção II 
Do Procedimento Normativo 

Art. 443. A interpretação e a aplicação da legislação Tributária serão 

definidas em instrução normativa a ser baixada pelo Secretário responsável 

pela área fazendária. 

Art. 444. Os órgãos da administração fazendária, em caso de dúvida 

quanto à interpretação e à aplicação da legislação tributária, deverão 

solicitar a instrução normativa . 

Art. 445. As decisões de primeira instância observarão a jurisprudência do 

Procurador da Fazenda Municipal estabelecida em Acórdão. 

LIVRO SEGUNDO 
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÃRIO 

TITULO I 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÂRIA 

CAPÍTULO I 
DAS NORMAS GERAIS 

Art. 446. A legislação tributária mun icipal compreende as Leis, os Decretos 

e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre 

tributos de competência mun icipal. 

Parágrafo Único. São normas complementares das Leis e Decretos: 

I - as portarias, as instruções, avisos, ordens de serviço e outros atos 

normativos expedidos pelas autoridades administ rativas; 

II - as decisões dos órgãos componentes das instâncias administrativas; 

III as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades 

administrativas; 
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IV - os convênios que o Município celebre com as entidades da 
administração direta ou indireta , da União, Estado ou Municípios. 

Art. 447 . Somente a lei pode estabelecer: 

I - a instituição, a extinção, a majoração, a redução, o fato gerador, a 
base de cá lculo e a alíquota de tributos; 

II - a cominação, a dispensa ou a redução de penalidades para as ações ou 
omissões contrárias a seus dispositivos; 

III - as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários 
e fiscais. 

§ 1. ° Constitui majoração ou redução de tributo a mod ificação de sua base 
de cá lculo, que importe em torná - lo mais ou menos oneroso. 

§ 2. 0 Não consti tui majoração de tributo a atualização monetária de sua 
base de cálculo . 

Art. 448. Entram em vigor: 

CAPÍTULO II 
DA VIGÊNCIA 

I - na data da sua publicação, as portarias, as instruções, avisos, ordens 
de serviço e outros atos normativos expedidos pelas autoridades 
administrativas; 

II - 30 (trinta) dias após a data da sua publicação, as decisões dos órgãos 
componentes das instâncias administrativas; 

III - na data neles prevista, os convênios que o Município celebre com as 
entidades da administração direta ou indireta, da União, Estado, ou 
Municípios; 

IV - no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que ocorra a sua 
publicação, os dispositivos de lei que: 
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a) instituem, majorem ou definem novas hipóteses de incidência de 

tributos; 

b) extinguem ou reduzem isenções, não concedidas por prazo certo e 

nem em função de determinadas condições, salvo se a lei dispuser de 

maneira mais favorável ao contribu inte . 

CAPÍTULO III 

DA APLICAÇÃO 

Art. 449. A legislação tributária apl ica-se imediatamente aos fatos 

geradores futuros e aos pendentes . 

Parágrafo Único. Fatos geradores pendentes são aqueles que se 

1n 1c1aram, mas ainda não se completaram pela inexistência de todas as 

ci rcunstâncias materiais necessárias e indispensáveis à produção de seus 

efeitos ou desde que se não tenha constituída a situação jurídica em que 

eles assentam. 

Art. 450. A lei aplica-se ao ato ou fato pretérito: 

1 - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, exclu ída 

aplicação de penal idade à infração dos dispositivos interpretados; 

II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: 

a) quando deixe de defini -lo como infração; 

b) quando deixe de tratá- lo como contrário a qua lquer exigência de ação 

ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado 

fa lta de pagamento de t r ibuto ; 

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei 

vigente ao tempo do tributo; 

Parágrafo Único. Lei interpretativa é aquela que interpreta outra, no 

sentido de esclarecer e suprir as suas obscuridades e ambigüidades, 

aclarando as suas dúvidas. 
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CAPÍTULO IV 
DA INTERPRETAÇÃO 

Art. 451. Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente 
para aplicar a legislação tributária utilizará sucessivamente, na ordem 
indicada : 

1 - a ana log ia; 

li - os princípios gerais de direito tribu tário ; 

III - os princípios gerais de direi to público; 

IV - a eqüidade. 

§ 1. o O emprego da ana logia não poderá resultar na exigência de tributo 
não previsto em lei. 

§ 2. o O emprego da eqüidade não poderá resultar na dispensa do 
pagamento de tributo devido. 

Art. 452. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha 
sobre: 

I - suspensão ou exclusão do crédito tributário; 

II - outorga de isenção; 

III - dispensa do cumprimento de obrigações acessórias. 

Art. 453. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina 
penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em 
caso de dúvida quanto : 

I - à capitulação legal do fato; 

II - à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou 
ext e nsão dos seus efeitos ; 
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III - à autoria, imputabilidade, ou punibilidade; 

IV - à natureza da penalidade aplicáve l, ou à sua graduação. 

TÍTULO II 
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Arti. 454. A obrigação tributária é principal ou acessória . 

§ 1. 0 A obrigação principa l surge com a ocorrência do fato gerador, tem 
por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se 
juntamente com o crédito dela decorrente. 

§ 2.0 A obrigação acessória decorre da legislação tributária e t em por objeto 
as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da 
arrecadação ou da fiscalização dos tributos. 

§ 3.0 A obrigação acessona, pelo simples fato da sua inobservância, 
converte-se em obrigação principal re lativamente à penalidade pecuniária. 

, 
CAPITULO II 

DO FATO GERADOR 

Art. 455. Fato gerador da obrigação principal é a situação definida em lei 
como necessária e suficiente à sua ocorrência. 

Art. 456. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na 
forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que 
não configure obrigação principal. 

Art. 457. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato 
gerador e existentes os seus efeitos: 
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I - tratando-se de situação de fato , desde o momento em que se 
verifiquem as circunstâncias materiais necessanas a que produza os 
efeitos que normalmente lhe são próprios; 

II - tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que esteja 
definitivamente constituída, nos termos do direito aplicável, sendo que os 
atos ou negócios condicionais reputam-se perfeitos e acabados: 

a) sendo suspensiva a condição, desde o momento de seu implemento; 

b) sendo resolutória a condição, desde o momento da prática do ato ou da 
celebração do negócio. 

Parágrafo único. A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos e 
negócios praticados com a finalidade de dissimular ou negócios jurídicos 
praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do 
tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, 
observados os procedimentos desta Lei. 

Art. 458. A definição legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se: 

I - da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos 
contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu 
objeto ou dos seus efeitos ; 

II - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos. 

CAPÍTULO III 
DO SUJEITO ATIVO 

Art. 459. Sujeito ativo da obrigação é a Prefeitura Municipal, pessoa 
jurídica de direito público titular da competência para exigir o seu 
cumprimento. 

CAPÍTULO IV 
DO SUJEITO PASSIVO 

Seção I 
Das Disposições Gerais 
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Art. 460. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao 

pagamento de tributo ou penalidade pecuniária. 

Parágrafo Único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se: 

I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que 

constitua o respectivo fato gerador; 

II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua 

obrigação decorra de disposição de lei. 

Art. 461. Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada às 

prestações que constituam o seu objeto. 

Art. 462. As convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo 

pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública Municipal, 

para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações 

tributárias correspondentes. 

Seção II 

Da Solidariedade 

Art. 463. São solidariamente obrigadas : 

I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o 

fato gerador da obrigação principal; 

II - as pessoas expressamente designadas por lei. 

Parágrafo Único. A solidariedade não comporta benefício de ordem . 

Art. 464. São os seguintes os efeitos da solidariedade: 

I - o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais; 

II - a isenção ou remissão de crédito exonera todos os obrigados, salvo se 

outorgada pessoalmente a um deles, subsistindo, nesse caso, a 

solidariedade quanto aos demais pelo saldo; 
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III - a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, 

favorece ou prejudica aos demais . 

Seção III 
Da Capacidade Tributária 

Art. 4 65 . A capacidade tributária passiva independe: 

I - da capacidade civil das pessoas naturais; 

II - de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação 

ou limitação do exercício de atividades civis, comerciais ou profissionais, 

ou da administração direta de seus bens ou negócios; 

III - de estar a pessoa jurídica regularmente constitu ída , bastando que 

configure uma unidade econômica ou profissional. 

Seção IV 
Do Domicílio Tributário 

Art. 466. Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de 

domicílio tributário, considera-se como tal : 

I - tratando-se de pessoa física, o lugar onde reside, e, não sendo este 

conhecido, o lugar onde se encontre a sede habitual de suas atividades ou 

negócios; 

II - tratando-se de pessoa j urídica de direito privado, local de qualquer de 

seus estabelecimentos; 

III - tratando de pessoa jurídica de direito público, 

qualquer de suas repartições administrativ as; 
o local da sede de 

§ l. º Quando não couber a aplicação das regras fixadas em qualquer dos 

incisos deste artigo, considerar-se-á como domicílio tributário do 

contribuinte ou responsável o lugar da situação dos bens ou da ocorrência 

dos atos ou fatos que deram origem à obrigação. 
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§ 2. º A Autoridade Fiscal pode recusar o domicílio eleito, 
impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização. 

quando 

Art. 467 . O domicílio tributário será consignado 
outros documentos que os obrigados dirijam 
Fazenda Pública Municipal. 

nas petições, guias e 
ou devam apresentar à 

CAPÍTULO V 
Da Responsabilidade Tributária 

Seção I 
Da Disposição Geral 

Art . 468. A responsabilidade pelo crédito tributário e fiscal pode ser 
atribuída, de forma expressa, a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador 
da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou 
atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da 
referida obrigação. 

Seção II 
Da Responsabilidade dos Sucessores 

Art. 469 . Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja 
a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim 
os relativos a taxas pela prestação de serviços referentes a tais bens, ou a 
contribuições de melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos respectivos 
adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quitação. 

Parágrafo Único. No caso de arrematação em hasta pública, a sub­
rogação ocorre sobre o respectivo preço. 

Art. 470. São pessoalmente responsáveis: 

I - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos 
ou remidos; 
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II - o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos 
pelo de cujus até a data da partilha ou adjudicação, limitada esta 
responsabilidade ao montante do quinhão, do legado ou da meação; 

III - o espólio, pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da abertura 
da sucessão. 

Art. 47 1. A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, 
transformação ou incorporação de outra ou em outra é responsável pelos 
tributos devidos até a data do ato pelas pessoas jurídicas de direito privado 
fusionadas, transformadas ou incorporadas . 

Parágra fo Único. O disposto neste artigo aplica-se aos casos de extinção 
de pessoas jurídicas de direito privado, quando a exploração da respectiva 
atividade seja continuada por qua lquer sócio remanescente, ou seu espól io, 
sob a mesma ou outra razão social, ou sob firma individual. 

Art. 4 7 2. A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de 
outra , por qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento 
comercial, industrial ou profissional , e continuar a respectiva exploração, 
sob a mesma ou outra razão social ou sob firma ou nome individual, 
responde pelos tributos, re lativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, 
devidos até a data do ato: 

I - integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, 
indústria ou atividade; 

II - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração 
ou iniciar dentro de 6 (seis) meses, a contar da data da alienação, nova 
atividade no mesmo ou em outro ramo de comércio, indústria ou 
profissão. 

§ lo O disposto no "caput" deste artigo não se aplica na hipótese de 
alienação judicial : 

I - em processo de falência; 

II - de filial ou unidade produtiva isolada, em processo de recuperação 
judicial. 
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§ 2o Não se apl ica o disposto no § l o deste artigo quando o adquirente for: 

I - sócio da sociedade falida ou em recuperação judicial, ou sociedade 
controlada pelo devedor falido ou em recuperação judicial; 

II - parente, em linha reta ou colateral até o 4o (quarto) grau, 
consanguíneo ou afim, do devedor falido ou em recuperação judicial ou de 

qualquer de seus sócios; ou 

III - identificado como agente do falido ou do devedor em recuperação 
judicial com o objetivo de fraudar a sucessão tributár ia. 

§ 3o Em processo da falência , o produto da alienação judicial de empresa, 
filial ou unidade produtiva isolada permanecerá em conta de depósito à 
disposição do ju ízo de falência pelo prazo de 01 (um) ano, contado da data 
de alienação, somente podendo ser utilizado para o pagamento de créditos 
extraconcursais ou de créditos que preferem ao tributário . 

Seção III 
Da Responsabilidade de Terceiros 

Art. 473. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da 
obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este 
nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que forem 
responsáveis : 

1 - os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores; 

II - os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus tutelados ou 
curatelados; 

III - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por 
estes; 

IV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio; 

V - o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou 
pelo concordatário; 
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VI - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, pelos 

tributos devidos sobre os atos praticados por eles, ou perante eles, em 

razão do seu ofício; 

VII - os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas. 

Parágrafo Único. O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de 

penalidades, às de caráter moratório. 

Art. 474. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a 

obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos: 

I - pessoas referidas no artigo anterior; 

II - os mandatários, prepostos e empregados; 

III - os dire tores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito 

privado. 

Seção IV 
Da Responsabilidade Por Infrações 

Art. 475. A responsabilidade por infrações da legislação tributária 

independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, 

natureza e extensão dos efeitos do ato. 

Art. 476. A responsabi lidade é pessoal ao agente: 

I - quanto às infrações conceituadas por lei como crimes ou contravenções, 

salvo quando praticadas no exercício regular de administração, mandato, 

função, cargo ou emprego, ou no cumprimento de ordem expressa 

emitida por quem de di reito; 

II - quanto às infrações em cuja definição o dolo específico do agente seja 

elementar; 

III - quanto às infrações que decorra m direta e exclusivamente de dolo 

específico: 
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a) das pessoas referidas nesta Seção, contra 

respondem; 

aquelas por quem 

b) dos mandatários, prepostos ou empregados, contra seus mandantes, 

preponentes ou empregadores; 

c) dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de 

direito privado, contra estas. 

Art. 477. A responsabil idade é excluída pela denúncia espontânea da 

infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e 

dos juros de mora, ou de depósito da importância arbitrada pela 

autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de 

apuração. 

Parágrafo Único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada 

após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de 

fisca lização, relacionados com a infração. 

CAPÍTU LO VI 
DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Art. 478. Os contribuintes, ou quaisquer responsáveis por tributos são 

obrigados a cumprir as determinações destas leis, das leis 

subseqüentes de mesma natureza , bem como dos atos nela previstos, 

estabelecidos com o fim de facilitar o lançamento, a fiscalização e a 

cobrança dos tributos. 

§ 1. o Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido de maneira especial, os 

contribuintes responsáveis por tributos estão obrigados : 

I - a apresentar declarações e gu ias e a 
fatos geradores da obrigação tributária, 
dos respectivos regulamentos; 

II - a conservar e apresentar ao fisco, 

documento que, de algum modo se refira 

constituam fato gerador de obrigações 

escriturar em livros próprios os 
segundo as normas desta lei e 

quando solicitado, qualquer 

a operações ou situações que 

tributárias ou que sirva como 
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comprovante da veracidade dos 

documentos fi scais ; 

dados consignados em guias e 

III - a prestar, sempre que solici tados pelas autoridades competentes, 

informações e esclarecimentos que, a juízo do fisco se refiram a fatos 

geradores de obrigações tributárias; 

IV - de modo geral, a facilitar, por todos 

tarefas de cadastramento, lançamento, 
os meios a seu alcance, as 

fiscalização e cobrança dos 

tributos devidos ao erário mun icipa l. 

TÍTULO III 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO E FISCAL 

CAPÍTULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 479. O crédito tributário, que é decorrente da obrigação principal, 

regularmente constituído somente se mod ifica ou extingue, ou tem sua 

exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos previstos nesta lei, fora 

qua is não podem ser dispensadas a sua efetivação ou as respectivas 

garantias, sob pena de responsabil idade funcional. 

CAPÍTULO II 
DA CONSTITUIÇÃO 

Seção I 
Do Lançamento 

Art. 480. O lançamento é o ato privat ivo da autoridade administrativa 

destinado a tornar exequível o crédito tributário, mediante verificação da 

ocorrência da obrigação tributária , o cálculo do montante do tributo 

devido, a identificação do contribuinte, e, sendo o caso, a aplicação de 

penal idade cabível. 
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Art. 481. O ato de lançamento é vinculado e obrigatório sob pena de 
responsa bil idade funcional, ressalvadas as hipóteses de exclusão ou 
suspensão do crédito tributário previstas nesta lei. 

Art. 482. O lançamento reporta-se a data em que haja surgido a 
obrigação tributária principal e rege-se pela lei então vigente, ainda que 
posteriormente modificada ou revogada . 

Parágrafo Único. Apl ica-se ao lançamento a legislação que, 
posteriormente ao nascimento da obrigação instituindo novos critérios de 
apuração da base de cálculo, haja estabelecido novos métodos de 
fiscalização, ampl iando os poderes de investigação das autoridades 
administrativas, ou outorgando maiores garantias e privilégios à Fazenda 
Pública Municipal, exceto, no último caso, para atribuir responsabilidade 
tributária a terceiros. 

Art. 483. Os atos formais relativos aos lançamentos dos tributos ficarão a 
cargo do órgão fazendário competente. 

Parágrafo Único. A omissão ou erro de lançamento não isenta o 
contribuinte do cumprimento da obrigação fiscal, nem de qualquer modo 
lhe aproveita. 

Art. 484. O lançamento efetuar-se-á com base em dados constantes do 
Cadastro Fiscal e declarações apresentadas pelos contribuintes, nas 
formas e épocas estabelecidas nesta lei. 

§ l.º As declarações deverão conter todos os elementos e dados 
necessários ao conhecimento do fato gerador das obrigações tributárias e a 
verificação do montante do crédito tributário correspondente . 

§ 2.0 O órgão fazendário competente examina rá as declarações para 
verificar a exatidão dos dados nelas consignados. 

Art. 485. Com o fim de obter elementos que lhe permita verificar a 
exatidão das declarações apresentadas pelos contribuintes e responsáveis, 
e determinar, com precisão, a natureza e o montante dos respectivos 
créditos tributários, o órgão fazendário competente poderá: 
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I - exigir, a qualquer tempo, a exibição de livros fiscais e comprovantes 
dos atos e operações que possam constituir fatos geradores de obrigações 
tributárias; 

II fazer diligências, levantamentos e plantões nos 
estabelecimentos onde se exercerem as atividades sujeitas a 
tributárias ou serviços que constituam matéria imponível ; 

III - exigir informações e comunicações escritas ou verbais; 

locais ou 
obrigações 

IV - notificar, para comparecer às repartições da prefeitu ra, o 
contribuinte ou responsável; 

V - requ isitar o auxílio da força policial para levar a efeito as apreensões, 
inspeções e interdições fiscais . 

Art. 486. O lançamento dos tributos e 
comunicados aos contribuintes, individual ou 
administração: 

suas modificações serão 
globalmente, a critério da 

1 - através de noti ficação direta , fe ita como aviso, para servir como guia 
de recolhimento; 

II - através de edital publicado no órgão oficial ; 

III - através de edital afixado na Prefeitura . 

Art. 487. O lançamento regu larmente notificado ao sujeito passivo só 
pode ser alterado em virtude de : 

I - impugnação do sujeito passivo; 

II - recurso de ofício; 

III - iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos previstos 
nesta Lei. 

Art. 488. A modificação introduzida, de ofício ou em consequência de 
decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela 
autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser 
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efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador 
ocorrido posteriormente à sua introdução. 

Seção II 
Das Modalidades de Lançamento 

Art. 489. O lançamento é efetuado com base na declaração do sujeito 
passivo ou de terceiros, quando um ou outro, na forma da legislação 
tributária, presta à autoridade administrativa informações sobre matéria de 
fato, indispensáveis à sua efetivação. 

§ 1. 0 A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, 
quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante 
com provação do erro em que se funde, e antes de notificado o 
lançamento. 

§ 2. 0 Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame serão 
retificados de ofício pela autoridade administrativa a que competir a revisão 
daquela . 

Art. 490. Antes de extinto o direi to da Fazenda Pública Municipal, o 
lançamento, decorrente ou não de arbitramento, poderá ser efetuado ou 
revisto de ofício, quando: 

I - o contribuinte ou o responsável não houver prestado declaração, ou a 
mesma apresentar-se inexata, por serem falsos ou errôneos os fatos 
consignados; 

II - tendo prestado declaração, o contribuinte ou o responsável deixar de 
atender satisfatoriamente, no prazo e formas legais, pedido de 
escla recimento formu lado pela autoridade competente ; 

III - por omissão, erro, dolo, fraude ou simulação do sujeito passivo ou 
de terceiros em benefício daquele, tenha se baseado em dados cadastrais 
ou declarados que sejam falsos ou inexatos; 

IV - deva ser apreciado fato não conhecido ou não aprovado por ocasião do 
lançamento anterior; 
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V - se comprovar que, no lançamento anterior ocorreu dolo, fraude, 
simulação ou falta funcional da autoridade que o efetuou ou omissão, pela 
mesma autoridade de ato ou forma lidade essencia l ; 

VI - se verificar a superveniência de fatores ou provas irrecusáveis 
incidentes sobre os elementos que constituem cada lançamento . 

, 
CAPITULO III 

DA SUSPENSÃO 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

Art. 491. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 

I - moratória ; 

II - o depósito do seu montante integral ou penhora suficiente de bens; 

III - as reclamações, os recursos e as consultas, nos termos dos 
dispositivos lega is reguladores do processo tributário fiscal; 

IV - a concessão de med ida liminar em mandado de segurança ; 

V - a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras 
espécies de ação judicial; 

VI - o parcelamento . 

Seção II 
Da Moratória 

Art. 492. O Município poderá conceder moratória, em caráter geral e 
individual, suspendendo a exigibilidade de créditos tributários e fiscais, 
mediante despacho do Prefeito, desde que autorizada em lei específica. 

Art. 493. A lei que conceder moratória em caráter geral ou autorize sua 
concessão em caráter indiv idual especificará, sem prejuízo de outros 
requisitos: 
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I - o prazo de duração do favor; 

II - as condições da concessão do favor em caráter individua l; 

III - sendo caso : 

a) os créditos tributários e fiscais a que se aplica; 

b) o número de prestações e seus vencimentos, dentro do prazo a que se 
refere o inciso I , podendo atribuir a fixação de uns e de outros à 
autoridade administrativa, para cada caso de concessão em caráter 
ind ividual ; 

c) as garantias que devem ser fornecidas pelo beneficiário no caso de 
concessão em caráter ind ividual. 

Art. 494. A moratória abrange, tão somente, os créditos tributários e 
fiscais constituídos à data da lei ou do despacho que a conceder, ou cujo 
lançamento já tenha sido iniciado àquela data por ato regularmente 
notificado ao sujeito passivo. 

Parágrafo Único. A moratória não será concedida nos casos de dolo, 
fraude ou simulação do sujeito passivo ou de terceiros em benefício 
daquele. 

CAPÍTULO IV 
DA EXTINÇAO 

Seção I 
Das Modalidades 

Art. 495. Extinguem o crédito tri butário: 

I - o pagamento; 

II - a compensação; 

III - a transação; 
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IV - a remissão; 

V - a prescrição e a decadência ; 

VI - a conversão de depósito em renda; 

VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento; 

VIII - a consignação em pagamento ; 

IX - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na 
órbita administrativa , que não mais possa ser objeto de ação anulatória; 

X - a decisão judicia l passada em julgado; 

XI - a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições 
estabelecidas em lei. 

Seção II 
Da Cobrança e do Recolhimento 

Art. 496. A cobrança do crédito tributário e fiscal far-se-á: 

I - para pagamento a boca do cofre; 

II - por procedimento amigável ; 

III - mediante ação executiva. 

§ 1.º A cobrança e o recolhimento do crédito tributário e fisca l far-se-ão 
pela forma e nos prazos fixados nesta lei. 

§ 2. º O reco lhimento do crédito tributário e fiscal poderá ser feito através 
de entidades públicas ou privadas, devidamente autorizadas pelo Secretário 
responsável pela área fazendária. 

Art. 497 . O crédito tributário e fiscal nao quitado até o seu vencimento 
fica sujeito à incidência de: 
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I - juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês ou fração, sobre o valor 
corrigido do crédito tributário, contados da data do vencimento; 

II - multa moratória : 

a) em se tratando de recolhimento espontâneo : 

a.1) de 5% (cinco por cento) do valor corrigido do crédito tributário, se 
recolhido dentro de 30 (trinta) dias contados da data do vencimento; 

a.2) de 10% (dez por cento) do valor corrigido do crédito tributário, se 
recolhido após 30 (trinta) dias contados da data do vencimento; 

a.3) de 1% (um por cento) ao mês ou fração, no caso específico de 
Contribuição de Melhoria; 

b) havendo ação fiscal, de 20% (vinte por cento) do valor corrigido do 
crédito tributário, com redução para 10% (dez por cento), se recolhido 
dentro de 30 (trinta) dias contados da data da notificação do débito; 

III - correção monetária, ca lculada da data do vencimento do crédito 
tributário, até o efetivo pagamento, de acordo com a variação da UFM 
(Unidade Fiscal Municipal). 

Art. 498. Os Documentos de Arrecadação Municipal - DAMs, referentes a 
créditos tributários e fiscais vencidos terão validade de 15 (quinze) dias, 
contados a partir da data de sua emissão. 

Art. 499. O Documento de Ar recadação Municipal - DAM, decla rações e 
quaisquer outros documentos necessários ao cumprimento do disposto 
nesta Seção, obedecerão aos modelos aprovados pelo Secretário 
responsável pela área fazendária. 

Seção III 
Do Parcelamento 

Art. 500. Poderá ser parcelado, a requerimento do contribuinte, o crédito 
tributário e fiscal, não quitado até o seu vencimento, que: 
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I - inscrito ou não em Dívida Ativa, ainda que ajuizada a sua cobrança, 
com ou sem trânsito em julgado; 

II - tenha sido objeto de notificação ou autuação; 

III - denunciado espontaneamente pelo contribuinte. 

Art. 501. O parcelamento de crédito tributário e fiscal, quando ajuizado, 
deverá ser precedido do pagamento das custas e honorários advocatícios. 

Parágrafo Único. Deferido o parcelamento, o Procurador da Fazenda 
Municipal autorizará a suspensão da ação de execução fiscal , enquanto 
estiver sendo cumprido o parcelamento. 

Art. 502. Fica atribuída ao Diretor responsável pela área tributária a 
competência para despachar os pedidos de parcelamento de créditos 
tributários e não tributários em fase cobrança administrativa. 

Art. 503 . No caso de créditos tributários e não tributários em fase de 
execução fiscal, os pedidos de parcelamentos deverão ser deferidos pelo 
Procurador da Fazenda Municipal, que poderá delegar a competência a 
outro órgão da Procuradoria. 

Art. 504. O parcelamento poderá ser concedido, a critério da autoridade 
competente, em até 60 (sessenta) parcelas mensais, atualizadas segundo 
a índice de correção definido na legislação tributária municipal. 

§ 1°. O valor mínimo de cada parcela será equivalente a: 

I - 15 (quinze) UFMs, em se tratando de contri buinte pessoa física; 

II - 60 (sessenta) UFMs, em se tratando de contribuinte pessoa jurídica, 
enquadrados como microempresa. 

III - 100 (cem) UFMs, em se tratando de contribuinte pessoa jurídica, para 
os demais tipos. 
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§ 2º. Para créditos tributários e não tributários em fase cobrança 
administrativa ou judicial o valor da primeira parcela deverá ser de no 
mínimo 10% (dez por cento) do valor do débito. 
§ 30. Para os casos de reparcelamento de parcelamento não quitado, o 
valor da primeira parcela deverá ser de no mínimo 20% (vinte por cento) 
do valor do débito. 

Art. 505. Em casos excepcionais, para acautelar-se de interesse da 
Fazenda Municipal, o parcelamento poderá ser concedido em até 120 
parcelas mensais e consecutivas, por despacho da autoridade competente, 
nas mesmas condições definidas no art. 489 desta Lei quanto ao valor 
mínimo de cada parcela. 

Art. 506. O valor de cada parcela, expresso em moeda corrente nacional , 
corresponderá ao valor total do crédito, dividido pelo número de parcelas 
concedidas, sujeitando-se as parcelas a juros de 1 % (um por cento) ao 
mês ou fração. 

Art. 507. A primeira parcela vencerá em até 10 (dez) dias após a 
concessão do parcelamento e as demais no mesmo dia dos meses 
subseqüentes. 

Art. 508. Vencidas e não quitadas 3 (três) parcelas consecutivas, 
perderá o contribuinte os benefícios desta lei, sendo procedida , no caso 
de crédito não inscrito em Dívida Ativa, a inscrição do remanescente para 
cobrança judicial. 

§ 1. º Em se tratando de crédito já inscrito em Dívida Ativa, proceder-se­
á a imed iata cobrança judicial do remanescente. 

§ 2.0 Em se tratando de crédito cuja cobrança esteja ajuizada e 
suspensa, dar-se-á prosseguimento imediato à ação de execução fiscal. 

Art. 509 . O pedido de parcelamento deverá ser formulado pelo sujeito 
passivo da obrigação tributária ou fiscal, após a assinatura do Termo de 
Reconhecimento de Dívida . 

Parágrafo Único. A simples confissão da dívida, acompanhada do seu 
pedido de parcelamento , não configura denúncia espontânea. 
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Art. 510. Tratando-se de parcelamento de crédito denunciado 
espontaneamente, referente a impostos cuja forma de lançamento seja por 
homologação ou declaração, esta deverá ser promovida pelo órgão 
competente após a quitação da última parcela. 

Seção IV 
Das Restituições 

Art. 511. O Contribuinte tem direito, independentemente de prévio 
protesto, a restituição tota l ou parcia l do crédito tributário e fiscal, sej a 
qual for a modalidade de seu pagamento, nos seguintes casos: 

I - cobrança ou pagamento espontâneo de crédito tributário e fiscal indevido 
ou maior que o devido em face desta Lei, ou de natureza ou circunstâncias 
materiais do fato gerador efetivamente ocorrido; 

II - erro na identificação do contribuinte, na determinação da alíquota 
aplicável , no cálculo do montante do crédito tributário e fiscal, ou na 
elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento; 

III - reforma, anulação, revogação, ou rescisão de decisão condenatória . 

Parágrafo único. Os créditos objeto de requerimento de compensação ou 
restituição, na forma deste artigo, serão compensados de ofício com débitos 
para com o Fisco Municipal, podendo o saldo ser objeto de compensação 
com débitos indicados pelo contribuinte ou de restituição. 

Art. 51 2 . A restituição total ou parcial do crédito tributário e fiscal da 
lugar a restituição, na mesma proporção dos juros de mora e das 
penalidades pecuniárias, salvo as referentes a infrações de caráter formal, 
que não se devam reputar prejudicadas pela causa assecuratória da 
restituição. 

Parágrafo Único. A restitu ição vence juros não capitalizáveis, a partir do 
trânsito em julgado da decisão definitiva que a determinar. 

Art. 513. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do 
prazo de 5 (cinco) anos, contados: 
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I - nas hipóteses previstas nos itens I e II do art. 496, da data do 
recolhimento indevido; 

II - nas hipóteses previstas no item III do art. 496, da data em que se 
tornar definitiva a decisão administrativa, ou passar em julgado a decisão 
judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindindo a decisão 
condenatória. 

Art. 514. Prescreve em 2 (dois) anos a ação anulatória da decisão 
administrativa que denegar a restituição. 

Parágrafo Único. O prazo de prescrição é interrompido pelo início da 
ação judicial, recomeçando o seu curso, por metade, a partir da data da 
intimação validamente feita ao representante judicial da Fazenda Pública 
Municipal. 

Art. 515 . Quando se tratar de crédito tributário e fiscal indevidamente 
arrecadado, por motivo de erro cometido pelo fisco, ou pelo contribuinte, 
e apurado pela autoridade competente, a restituição será feita de ofício, 
mediante determinação do Secretário, responsável pela área fazendária, 
em representação formulada pelo órgão fazendário e devidamente 
processada . 

Art. 516. A restituição de crédito tributário e fiscal, mediante 
requerimento do contribuinte ou apurada pelo órgão competente, ficará 
sujeita à atualização monetária, calculada a partir da data do 
recolhimento indevido. 

Art. 517. O pedido de restituição será indeferido se o requerente criar 
qualquer obstáculo ao exame de sua escrita ou documentos, quando isso 
se torne necessário a verificação da procedência da medida, a juízo da 
administração. 

Art. 518. Atendendo à natureza e ao montante do crédito tri butário e fisca l 
a ser restituído, poderá o Secretário, responsável pela área fazendária, 
determinar que a restituição se processe através da compensação de 
crédito. 

Seção V 
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Da Compensação e da Transação 

Art. 519 O Secretário responsável pela área fazendária, poderá: 

I - autorizar a compensação de créditos líquidos e certos, vencidos ou 
vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Púb lica Municipal ; 

II - propor a celebração, entre o Município e o sujeito passivo, mediante 
concessões mútuas, de transação para a terminação do litígio e 
consequente extinção de créditos tributários e fiscais. 

Art. 520 . É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, 
objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em 
julgado da respectiva decisão judicial . 

Seção VI 
Da Remissão 

Art. 521. O Prefeito Municipal, por despacho fundamentado, poderá: 

I - conceder remissão, total ou parcial , do crédito tributário e fiscal, 
condicionada à observância de pelo menos um dos seguintes requisitos: 

a) com provação de que a situação econômica do sujeito passivo não 
permite a liquidação de seu débito; 

b) constatação de erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo, 
quanto à matéria de fato; 

c) diminuta importância de créd ito tributário e fisca l; 

d) considerações de eqüidade, em relação com as características pessoa is 
ou materiais do caso; 

II - cancelar administrativamente, de ofício, o crédito tributá rio e fiscal, 
quando: 

a) estiver prescrito; 
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b) o sujeito passivo houver falecido, deixando unicamente bens que, por 
força de lei, não sejam suscetíveis de execução; 

c) inscrito em dívida ativa, for de até 5,00 (cinco) UFMs, tornando a 
cobrança ou execução antieconômica. 

Art. 522. A remissão não se aplica aos casos em que o sujeito passivo 
tenha ag ido com dolo, fraude ou simulação. 

Seção VII 
Da Decadência 

Art. 523. O direito da Fazenda Públ ica Municipal constituir o crédito 
tributário extingue-se após 05 (cinco) anos contados: 

1 - da data da ocorrência do fato gerador, quando se tratar de 
lançamento por homologação ou declaração; salvo nos casos de dolo, 
fraude ou simulação; 

II - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 
poderia ter sido efetuado; 

III - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anu lado, 
por vício formal o lançamento anteriormente efetuado. 

Parágrafo Único. O direito a que se refere este artigo extingue-se 
defin itivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em 
que tenha sido iniciada a constitu ição do crédito tributário pela notificação, 
ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao 
lançamento. 

Seção VIII 
Da Prescrição 

Art. 524. A ação para a cobrança de crédito tributário e fiscal prescreve em 
5 (cinco) anos, contados : 

I - da data da sua constituição definitiva; 
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II - do término do exercício dentro do qual aqueles se tornarem devidos, 
no caso de lançamento direto . 

Art. 525. Interrompe-se a prescrição da Dívida Fiscal: 

I - pela confissão e parcelamento do débito, por parte do devedor; 

II - por qualquer intimação ou notificação feita a contribuinte, por 
repartição ou funcionário fiscal, para pagar a dívida; 

III - pela concessão de prazos especiais para esse fim; 

IV - pelo despacho que ordenou a citação judicial do responsável para 
efetuar o pagamento ; 

V - pela apresentação do documento comprobatório da dív ida , em juízo de 
inventário ou concurso de credores. 

§ 1. º O prazo da prescr ição interrompido pela confissão e parcelamento da 
dívida ativa fiscal recomeça a fluir no dia em que o devedor deixa de 
cumprir o acordo celebrado. 

§ 2.º Enquanto não for localizado o devedor ou encontra do bens sobre os 
quais possa recair a penhora , não correrá o prazo de prescrição. 

Art. 526. A inscrição de créditos tributários e não tributários na Dívida 
Ativa da Fazenda Pública Municipa l, suspenderá a prescrição, para todos 
os efeitos de direito, por 180 (cento e oitenta) dias ou até a distribuição da 
execução fisca l, se esta ocorrer antes de findo aquele prazo. 

CAPÍTULO V 
DA EXCLUSÃO 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

Art. 527. Excluem o crédito tributário: 

1 - a isenção; 
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Art. 528. A isenção e a anistia , quando não concedidas em caráter geral, 
são efetivadas, em cada caso, por despacho do Secretário, responsável 
pela área fazendária, em requerimento com o qual o interessado faça prova 
do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previsto 
em lei para a sua concessão. 

Seção II 
Da Isenção 

Art. 529. A isenção é sempre decorrente de lei que especifique as 
condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se 
apl ica e, sendo o caso, o prazo de sua duração. 

Art. 530. A isenção não será extensiva: 

I - às taxas, exceto as que estejam definidas nesta Lei; 

II - às contribuições de melhoria ; 

III - aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão. 

Seção III 
Da Anistia 

Art. 531. A anistia abrange exclusivamente as infrações cometidas 
anteriormente à vigência da lei que a concede, não se aplicando: 

I - aos atos praticados com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito 
passivo ou por terceiro em benefício daquele; 

II - às infrações resultantes de procedimento ardiloso entre duas ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas. 

Art . 532. A anistia pode ser concedida: 
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I - em ca ráter geral; 

II - limitadamente: 

a) às infrações da legislação relativa a determinado tributo; 

b) às infrações punidas com penal idades pecuniárias até determinado 
montante, conjugadas ou não com penalidades de outra natureza; 

c) sob condição do pagamento de tributo no prazo fixado pela lei que a 
conceder. 

TÍTULO IV 
Administração Tributária 

CAPÍTULO I 
Da Fiscalização 

Art. 533. Todas as funções referentes a cadastramento, cobrança, 
recolhimento, restituição e fiscalização de tributos municipais, aplicação 
de sanções por infração de disposições desta lei, bem como as medidas de 
prevenção e repressão às fraudes, serão exercidas pelos órgãos 
fazendários e repartições a eles subordinados, segundo as suas atribuições. 

§ 1 o. Fica o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria responsável pela 
área fazendária autorizado a contratar os serviços de instituição financeira 
para a realização de cobrança bancária e de encaminhamento do débito 
fiscal pa ra protesto. 

§ 2º. Fica instituído o piso de 20 (vinte) UFMS, para encaminhamento do 
débito fiscal pa ra protesto, excluindo-se os contribuintes que estejam 
inadimplentes em mais de um exercício. 

Art. 534 . Os órgãos incumbidos da cobrança e fiscalização dos tributos 
mun1c1pais, sem prejuízo do rigor e vigilância indispensáveis ao bom 
desempenho de suas atividades, darão assistência aos contribuintes sobre 
a interpretação e fiel observância das leis fiscais. 
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Art. 535. Os órgãos fazendários farão imprimir, distribuir ou autorizar a 
confecção e comercialização de modelos de declarações e de documentos 
que devam ser preenchidos obrigatoriamente pelos contribuintes para o 
efeito de fiscalização, lançamento, cobrança e recolhimento de tributos e 
preços públicos municipais. 

Art. 536. A aplicação da Legislação Tributária será privativa das 
Autoridades Fiscais. 

Art. 537 . São Autoridades Fiscais: 

I - o Prefeito; 

II - o Secretário responsável pela área fazendária; 
III - os Diretores e Chefes de Órgãos da Receita; 
IV - os Agentes de carreira fazendária, da Secretaria, responsável pela área 
fazendária, incumbidos da f iscalização dos Tributos Municipais. 

Art. 538. Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à 
Autoridade Fiscal todas as informações de que disponham com relação aos 
bens, negócios ou atividades de terceiros: 

I - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício; 

II - os bancos, casas bancárias, caixas econômicas e demais institu ições 
financeiras; 

III - as empresas de administração de bens; 

IV - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais; 

V - os inventariantes; 

VI - os síndicos, comissários e liquidatários; 

VII - quaisquer outras entidades ou pessoas que a Autoridade Fiscal 
determinar. 

Parágrafo Único. A obrigação prevista neste artigo não abrange a 
prestação de informações quanto a fatos sobre os quais o informante 
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esteja legalmente obrigado a observar segredo em razão de cargo, ofício, 
função, ministério, atividade ou profissão. 

Art. 539. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a 
divulgação, por parte da Fazenda Públ ica Municipal ou de seus funcionários, 
de qualquer informação, obtida em razão do ofício, sobre a situação 
econômica ou financeira dos sujeitos passivos ou de terceiros e sobre a 
natureza e o estado dos seus negócios ou atividades. 

§ 1. o Excetuam -se do disposto neste artigo, além dos casos previstos no 
art. 540, os segu intes: 

I - requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça; 

II - solicitações de autoridade administrativa no interesse da Adm inistração 
Pública, desde que seja comprovada a instauração regular de processo 
administrativo, no órgão ou na entidade respectiva, com o objetivo de 
investiga r o sujeito passivo a que se refere a informação, por prática de 
infração administrativa. 

§ 2.0 O intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito da Administração 
Pública, será realizado mediante processo regu larmente instaurado, e a 
entrega será feita pessoa lmente à autoridade solicitante, mediante recibo, 
que formalize a transferência e a ssegure a preservação do sig ilo. 

§ 3. 0 Não é vedada divulgação de informações relativas a : 

1 - representações fiscais para fins penais; 

II - inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública; 

III - parcelamento ou moratória. 

Art. 540. A Fazenda Pública Municipal permutará elementos de natureza 
fiscal com as Fazendas Federal e Estadual, na forma a ser estabelecida em 
convênio entre elas celebrado, ou independentemente deste ato, sempre 
que solicitada. 

Art. 541. No caso de desacato ou de embaraço ao exercício de suas 
funções ou quando seja necessária a efetivação de medidas acauteladoras 
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no interesse do fisco, ainda que não configure fato definido como crime, a 
Autoridade Fiscal poderá , pessoalmente ou através das repartições a que 
pertencerem, requis itar o auxílio de força policial. 

Art. 542. Os empresários ou responsáveis por casas, estabelecimentos, 
loca is ou empresas de diversões franquearão os seus salões de exibição ou 
locais de espetáculos, bilheterias e demais dependências, à Autoridade 
Fiscal, desde que, portadora de documento de identificação, esteja no 
exercício regula r de sua função. 

CAPÍTULO II 
DA DÍVIDA ATIVA 

Art. 543. Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal os créditos 
de natureza tributária ou não-tributária, regularmente inscritos na 
repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado, 
para pagamento, por lei ou por decisão final proferida em processo regular. 

§ 1. o A inscrição far-se-á , após o exercício, quando se tratar de tributos 
lançados por exercício, e, nos demais casos, a inscrição será feita após o 
vencimento dos prazos previstos para pagamento, sem preju ízo dos 
acréscimos lega is e moratórias. 

§ 2. o A inscrição do débito não poderá ser feita na Dívida Ativa enquanto 
não forem decid ido defini tivamente a reclamação ou o recurso. 

§ 3. 0 Ao contribuinte não poderá ser negada certidão negativa de débito ou 
de quitação, desde que garantido o débito fiscal questionado, através de 
caução do seu valor, em espécie. 

Art. 544. São de natureza tributária os créditos provenientes de 
obrigações lega is relativas à tributos e respectivos adicionais e multas . 

Art. 545. São de natureza não-tributária os demais créditos decorrentes 
de obrigações, de qualquer origem ou modalidade, exceto as tributárias, 
devidas à Fazenda Pública Municipa l. 

Art. 546. O Termo d e Inscrição da D ívi da Ativa, 
autoridade competente, indicará obrigatoriamente: 

autenticado pela 
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I - o nome do devedor e, sendo o caso, o dos co-responsáveis, bem 
como, sempre que possível , o domicíl io ou a residência de um e de outros; 

II - o valor originário da dívida, bem como a forma de calcular os juros de 
mora e demais encargos previstos em lei ou contrato; 

III - a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida; 

IV - a data e o nº da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; 

V - o número do processo administrativo ou do auto de infração e termo 
de intimação, se neles estiver apurado o valor da dívida. 

§ l.º A certidão conterá, além dos requis itos deste artigo, a indicação do 
livro e da fo lha da inscrição . 

§ 2. 0 O Termo de Inscrição e a Certidão de Dívida Ativa poderão ser 
preparados e numerados por processo manual, mecânico ou eletrônico. 

§ 3. 0 Até a decisão de primeira instância, a Certidão de Dívida At iva poderá 
ser emendada ou substituída . 

Art. 54 7 . A omissão de quaisquer dos requisitos previstos no artigo 
anterior ou o erro a eles relativo são causas de nulidade da inscrição e do 
processo de cobrança dela decorrente, mas a nulidade poderá ser sanada 
até a decisão de primeira instância, mediante substituição da certidão 
nula, devolvido ao sujeito passivo, acusado ou interessado, o prazo para 
defesa, que somente poderá versar sobre a parte modificada. 

Art. 548. A dív ida regula rmente inscrita goza de presunção de certeza e 
liqu idez e tem efeito de prova pré-constituída . 

Parágrafo Único. A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode 
ser indicada por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou do 
terceiro a que aproveite . 

Art. 549 . Mediante despacho do Secretário responsável pela área 
fa zendária, poder á ser inscri t o no correr do mesmo exercício, o débito 
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proveniente de tributos lançados por exercício, quando for necessário 
acautelar-se o interesse da Fazenda Públ ica Municipal. 

Art. 550 . A Dívida Ativa será cobrada : 

I - por proced imento amigável; 

II - por procedimento extrajudicial ou judicial, segundo as normas da 
legislação aplicável. 

§ 1 º· As vias a que se refere este artigo são independentes uma da outra, 
sendo que a Secretaria responsáv el pela área fazendária definirá a 
moda lidade de cobrança a ser realizada conforme a situação específica, 
considerando especialmente para fins de escolha, o custo da cobrança a ser 
realizada. 

§ 2.º Feita a inscrição, a respecti va 
encarregado da cobrança judicial , 
menor tempo possível. 

certidão deverá ser enviada ao órgão 
para que o débito seja aju izado no 

§ 3.0 Enquanto não houver ajuizamento, o órgão encarregado da cobrança 
promoverá, pelos meios ao seu alcance, a cobrança amigável do débito . 

§ 4 . 0 As dív idas relativas ao mesmo devedor, quando conexas ou 
conseqüentes, poderão ser acumuladas em uma única ação. 

Art. 551. Salvo nos casos de anistia e de remissão, é vedada a concessão 
de desconto, abatimento ou perdão de qualquer parcela da Dívida Ativa, 
ainda que se não tenha realizado a inscrição . 

Parágrafo Único. Incorrerá em responsabilidade funcional e na obrigação 
de responder pela integra lização do pagamento, aquele que autorizar ou 
fizer a concessão proibida no presente artigo, sem prejuízo do 
procedimento criminal cabíve l. 

Art. 552 . Existindo simultaneamente dois ou mais débitos do mesmo 
sujeito passivo, relativos a idênticos ou diferentes créditos tributários e 
fisca is, inscritos em Dívida Ativa , a autoridade administrativa competente, 
para receber o pa gamento , determ ina rá a respectiva imputação, 
obedecidas as seguintes regras, na ordem em que enumeradas: 
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I - em primeiro lugar, aos débitos por obrigação própria, em segundo 
lugar, aos decorrentes de responsabi lidade tributária ; 

II - primeiramente, às contribuições de melhoria, depois, às taxas, por 
fim, aos impostos; 

III - na ordem crescente dos prazos de prescrição; 

IV - na ordem decrescente dos montantes. 

Art. 553. A importância do crédito tributário e fiscal pode ser consignada 
judicia lmente pelo sujeito passivo, nos casos: 

I - de recusa de recebimento, ou subordinação deste ao pagamento de 
outro tributo ou de penalidade, ou ao cumprimento de obrigação acessória; 

II - de subordinação do recebimento ao cumprimento de exigências 
administrativas sem fundamento lega 1; 

§ 1. 0 A consignação só pode versar sobre o crédito que o consignante se 
propõe pagar. 

§ 2. 0 Julgada procedente a consignação, o pagamento se reputa efetuado 
e a importância consignada é convertida em renda; 

§ 3.0 Julgada improcedente a consignação, no todo ou em parte, cobra-se 
o crédi to acrescido de juros de mora, sem prejuízo das penalidade cabíveis. 

Art. 554. O Secretário responsável pela área fazendária, divulgará, até o 
último dia útil de cada trimestre, relação nominal de devedores com 
créditos regularmente inscritos na Dívida Ativa da Fazen da Pública 
Municipal. 

CAPÍ TULO III 
DAS CERTIDÕES NEGATIVAS 
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Art. 555. Ficam instituídas a CND - Certidão Negativa de Débito, a CPD 
- Certidão Positiva de Débito e a CPND - Certidão Positiva com 
Efeito de Negativa de Débito . 

Art. 556. A Fazenda Pública Municipal exigirá a CND - Certidão Negativa de 
Débito ou a CPND - Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débito, 
como prova de quitação ou regularidade de créd itos tributários e não­
tributários. 

Art. 557. A CND - Certidão Negativa de Débito, a CPD Certidão 
Positiva de Débito e a CPND - Certidão Positiva com Efeito de 
Negativa de Débito serão expedidas mediante requerimento do interessado 
ou de seu representante legal, devidamente habilitados. 

§ 1° O requerimento do interessado deverá conter: 

I - o(s) tributo(s) a que se refere(m); 

II - o(s) estabelecimento(s) a que se refere(m); 

III - o(s) imóvel(is) a que se refere(m); 

IV - as informações necessárias à identificação do interessado: 

a) o nome ou a razão social; 

b) a residência ou o domicílio fiscal; 

c) o ramo de negócio ou a atividade ; 

V - a indicação do período a que se refere o pedido. 

§ 2° O modelo de requerimento do interessado será normatizado por 
Portaria do Secretário responsável pela área fazendária. 

Art. 558. A CND - Certidão Negativa de Débito, a CPD Certidão 
Positiva de Débito e a CPND - Certidão Posit iva com Efeito de 
Negativa de Débito, relativas à situação fiscal e a dados cadastrais, só 
serão expedidas após as informações fornecidas pelos órgãos responsáveis 
pelos dados a serem certificados. 
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Art. 559. Será expedida a CND - Certidão Negativa de Débito se não for 
constatado a existência de créditos não vencidos. 

§ 1° A CND - Certidão Negativa de Débito terá validade de 90 (noventa) 
dias. 

§ 2º O modelo de CND - Certidão Negativa de Débito será normatizado por 
Portaria do Secretário responsável pela área fazendária. 

Art. 560. Será expedida a CPND - Certidão Positiva com Efeito de Negativa 
de Débito se for constatado a exist ência de créditos não vencidos: 

I - em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora; 

II - cuja exigibilidade esteja suspensa. 

§ 1° A CPND - Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débito surtirá 
os mesmos efeitos que a CND - Certidão Negativa de Débito . 

§ 2° A CPND - Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débito terá 
validade de 30 (trinta) dias. 

§ 3° O modelo de CPND - Certidão Positiva com Efeito de Negativa de 
Débito será normati zado por Portaria do Secretário responsável pela área 
fazendária . 

Art. 561. Será expedida a CPD - Certidão Positiva de Débito se for 
constatado a existência de créditos vencidos: 

I - em curso de cobrança executiva em que não tenha sido efetivada a 
penhora; 

II - cuja exigibilidade não esteja suspensa . 

§ 1° A CPD - Certidão Positiva de Débito não surti rá os mesmos efeitos 
que a CND - Certidão Negativa de Débito . 

§ 2° A CPD - Certidão Positiva de Débito terá va lidade de 90 (noventa ) 
dias. 

PREFEITU RA MUNICIPAL DE AFRA NIO te?J Rua Cel. Clementino Coelho, no 203 - Centco - Afrânio - PE - CEP 56360-000 ( :i 
Fone' (87) 3868- 1054 - CNPJ ' 10.358.174/ 0001-84. uJ 



§ 3º O modelo de CPD - Certidão Positiva de Débito será normatizado por 
Portaria do Secretário responsável pela área fazendária . 

Art. 562. A CND - Certidão Negativa de Débito expedida com dolo ou 
fraude, contendo erro contra a Fazenda Pública, responsabiliza, 
pessoalmente, o funcionário responsável pela expedição, pelo crédito 
tributário e pelos juros de mora acrescidos. 

§ 1 ° Na expedição de CN D - Certidão Negativa de Débito dolosa ou 
fraudulenta contra a Fazenda Pública, a responsabilidade pessoal , do 
funcionário responsável , pelo crédito tributário e pelos juros de mora 
acrescidos, não exclu i a responsabilidade criminal e funcional que no caso 
couber . 

§ 2° Sem prejuízo das responsabilidades pessoal e criminal , será 
exonerado, a bem do serviço público, o servidor que expedir Certidão 
dolosa ou fraudulenta contra a Fazenda Pública Municipal. 

Art. 563. O prazo máximo para a expedição de 
dias, contados a partir do primeiro dia 
requerimento na repartição competente. 

certidão será de 10 (dez) 
útil após a entrada do 

§ 1. 0 As certidões poderão ser expedidas pelo processo mecânico ou 
eletrônico . 

§ 2. 0 As certidões serão assinadas pelo Secretário responsável pela área 
faznedána. 

Art. 564. A CND - Certidão Negativa de Débito, a CPD 
Positiva de Débito e a CPND - Certidão Positiva com 
Negativa de Débito Certidão Negativa: 

Certidão 
Efeito de 

I - não servirão de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a 
recolhimentos que não tenham sido efetuados e que venham a ser apurados 
pela Fazenda Pública Municipal, conforme prerrogativa legal prevista nos 
Incisos de I a I X do Artigo 149 da Lei Federal nº 5172, de 25- 10-1966 -
Código Tributário Nacional; 
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II - serão eficazes, dentro de seu prazo de validade e para o fim a que 
se destinam, perante qualquer órgão ou entidade da Administração 
Federal, Estadual e Municipal, Direta ou Indireta. 

Art. 565. A prática de ato indispensável para evitar a caducidade de direito, 
dispensa a apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito, como 
prova de quitação de tributos . 

Parágrafo único. A dispensa a prova de quitação de tributos, não elimina, 
porém, a responsabilidade: 

I - de todos os participantes responderem, no ato, pelo tributo, porventura, 
devido, pelos juros de mora e pelas penalidades cabíveis, excetuadas as 
relativas a infrações; 

II - pessoal do infrator responder, no ato, pelas penalidades cabíveis, 
relativas a infrações. 

CAPÍTULO IV 
DA EXECUÇÃO FISCAL 

Art. 566. A execução fiscal poderá ser promovida contra: 

I - o devedor; 

II - o fiador; 

III - o espólio; 

IV - a massa; 

V - o responsável, nos termos da lei, por dívidas, tributárias ou não-
tributárias, de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado; 

VI - os sucessores a qualquer título. 

§ 1. o O síndico, o comissário, o 
administrador, nos casos de falência, 
insolvência ou concurso de credores, 

liquidante, o inventariante e o 
concordata, liquidação, inventário, 
se, antes de garantidos os créditos 
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da Fazenda Pública Municipal, alienarem ou derem em garantia quaisquer 
dos bens administrados, respondem, solidariamente, pelo valor desses 
bens, ressalvado o disposto nesta Leg islação. 

§ 2. o A Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal, de qualquer natureza, 
aplicam-se as normas relativas à responsabilidade prevista na legislação 
tributária , civil e comercial. 

§ 3.º Os responsáveis poderão nomear bens livres e desembaraçados do 
devedor, tantos quantos bastem para pagar a dívida. Os bens dos 
responsáveis ficarão, porém, sujeitos à execução, se os do devedor forem 
insuficientes à satisfação da dívida. 

Art. 567. A petição inicia l indicará apenas: 

I - o juiz a quem é dirigida; 

II - o pedido; 

III - o requerimento para citação. 

§ 1. 0 A petição inicial será instruída com a Certidão da Dívida Ativa , que 
dela fará parte integrante, como se estivesse transcrita. 

§ 2. 0 A petição inicial e a Certidão da Dívida Ativa poderão constituir um 
único documento, preparado inclus ive por processo eletrônico. 

§ 3. 0 A produção de provas pela Fazenda Pública Municipal independe de 
requerimento na petição inicial. 

§ 4. 0 O valor da causa será o da dívida constante da certidão, com os 
encargos legais. 

Art. 568. Em garantia da execução, pelo valor da dívida, juros e multa de 
mora e encargos indicados na Certidão da Dívida Ativa, o executado 
poderá: 

I - efetuar depósito em dinheiro, a ordem do juízo, em estabelecimento 
oficia l d e crédito, que assegure atualização monetária; 
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II - oferecer fiança bancária ; 

III - nomear bens à penhora; 

IV - indicar à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pela Fazenda 
Pública Mun icipal. 

§ 1. o O executado só poderá indicar e o terceiro oferecer bem imóvel à 
penhora com o consentimento expresso do respectivo cônjuge. 

§ 2.º Juntar-se-á aos autos a prova do depósito, da fiança bancária ou 
da penhora dos bens do executado ou de terceiros. 

§ 3. o A garantia da execução, por meio de depósito em dinheiro ou 
fiança bancária, produz os mesmos efeitos da penhora. 

§ 4.º Somente o depósito em dinheiro faz cessar a responsabilidade pela 
atualização monetária e juros de mora. 

§ 5. º A fiança bancária obedecerá às condições preestabelecidas pelo 
Conselho Monetário Nacional. 

§ 6.0 O executado poderá pagar parcela da dívida, que julgar 
incontroversa, e garantir a execução do saldo devedor. 

Art. 569. Não ocorrendo o pagamento, nem a garantia da execução, a 
penhora poderá recair em qualquer bem do executado, exceto os que a lei 
declare absolutamente impenhoráveis. 

Art. 570. Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de 
Dívida Ativa for, a qualquer título, cancelada, a execução fiscal será 
extinta, sem qualquer ônus para as partes. 

Art. 57 1. A discussão judicial da Dívida Ati va da Fazenda Pública Municipal 
só é admissível em execução, na forma da Lei Federa l n° 6 .830, de 22 de 
setembro de 1980, salvo as hipóteses de mandado de segurança, ação de 
repetição do indébito ou ação anu latória do ato declarativo da dívida, 
esta precedida do depósito preparatório do valor do débito, 
monetariamente corrigido e acrescido dos juros e multa de mora e demais 
encargos. 
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Parágrafo Único. A propositura, pelo contribuinte, da ação prevista 
neste artigo importa em renúncia ao poder de recorrer na esfera 
administrativa e desistência do recurso acaso interposto. 

Art. 572. A Fazenda Pública Municipal não está sujeita ao pagamento de 
custas e emolumentos. A prática dos atos j udiciais de seu interesse 
independerá de preparo ou de prévio depósito. 

Parágrafo Único. Se vencida, a Fazenda Pública Municipa l ressarcirá o 
valor das despesas feitas pela parte contrária. 

Art. 573. O processo administrativo correspondente à inscrição de Dívida 
Ativa, à execução fiscal ou à ação proposta contra a Fazenda Pública 
Municipal será mantido na repartição competente, dele se extraindo as 
cópias autenticadas ou certidões que forem requeridas pelas partes ou 
requ isitadas pelo ju iz ou pelo Ministério Públ ico . 

Parágrafo Único. Mediante requisição do juiz à repartição competente, 
com dia e hora previamente marcados, poderá o processo administrativo 
ser exibido, na sede do juízo, pelo funcionário para esse fim designado, 
lavrando o serventuário termo da ocorrência , com indicação, se for o 
caso, das peças a serem trasladadas. 

CAPÍTULO VI 
DAS GARANTIAS E PRIVILÉGIOS 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

Art. 574. Sem preJuizo dos privi légios especiais sobre determinados bens, 
que sejam previsto em lei, responde pelo pagamento do crédito tributário a 
tota lidade dos bens e das rendas, de qualquer origem ou natureza, do 
sujeito passivo, seu espólio ou sua massa falida, inclusive os gravados 
por ônus real ou cláusula de inalienabilidade ou impenhorabil idade, seja 
qua l for a data da constitu ição do ônus ou da cláusula , excetuados 
unica mente os bens e rendas que a lei declare absolutamente 
impenhoráveis. 
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Art. 575. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou 
rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda 
Pública, por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se apl ica na hipótese de 
terem sido reservados, pelo devedor, bens ou rendas suficientes ao total 
pagamento da dívida inscrita. 

Art. 576. Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não 
pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não forem 
encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de 
seus bens e direitos, comunicando a decisão, preferencialmente por meio 
eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem registros de transferência 
de bens, especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades 
supervisoras do mercado bancário e do mercado de capitais, a fim de que, 
no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial. 

§ lo A indisponibilidade de que trata o "caput" deste artigo limitar-se-á ao 
valor total exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento da 
indisponibilidade dos bens ou valores que excederem esse limite. 

§ 2o Os órgãos e entidades aos quais se fizer a comunicação de que t rata o 
"caput" deste artigo enviarão imediatamente ao juízo a relação discriminada 
dos bens e direitos cuja indisponibilidade houverem promovido. 

Seção II 
Das Preferências 

Art. 577. O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qua l for sua 
natureza ou o tempo de sua constituição, ressalvados os créditos 
decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente de trabalho. 

Parágrafo Único. Na falência : 

I - o crédito tributário não prefere aos créditos extraconcursais ou às 
importâncias passíveis de restituição, nos termos da lei falimentar, nem 
aos créditos com garantia real, no limite do valor do bem gravado; 

II - a lei poderá estabelecer limites e condições para a preferência dos 
créditos decorrentes da legislação do trabalho; e 
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III - a multa tributária prefere apenas aos créditos subordinados. 

Art. 578. A cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a concurso 
de credores ou habilitação em falência, recuperação judicial, concordata, 
inventário ou arrolamento. 

Parágrafo Único. O concurso de preferência somente se verifica entre 
pessoas jurídicas de direito públ ico, na seguinte ordem: 

I - União; 

II - Estados, Distrito Federal e Territórios, conjuntamente e pro rata ; 

III - Municípios, conjuntamente e " pro rata". 

Art. 579. São encargos da massa falida, pagáveis preferencialmente a 
quaisquer outros e às dívidas da massa, os créditos tributários vencidos e 
vincendos, exigíveis no decurso do processo de falência . 

Art. 580. São pagos preferencialmente a quaisquer créditos habilitados em 
inventário ou arrolamento, ou a outros encargos do monte, os créditos 
tributários vencidos ou vincendos, a cargo do de cujus ou de seu 
espólio, exigíveis no decurso do processo de inventário ou arrolamento. 

Art. 581. São pagos preferencialmente a quaisquer outros os créditos 
tributários vencidos ou vincendos, a cargo de pessoas jurídicas de direito 
privado em liquidação judicial ou voluntária , exig íveis no decurso da 
liqu idação. 

Art. 582. Não será concedida recuperação judicial nem declarada a 
extinção das obrigações do falido, sem que o requerente faça prova da 
quitação de todos os tributos relativos à sua atividade mercantil. 

Art. 538. Nenhuma sentença de julgamento de partilha ou adjudicação 
será proferida sem prova da quitação de todos os tr ibutos relativos aos 
bens do espólio, ou às suas rendas . 

Art. 584. O Município não celebra rá contrato ou aceitará proposta em 
concorrência pública sem que contratante ou proponente faça prova da 
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quitação de todos os créditos tributários e fiscais devidos à Fazenda Pública 
Municipal , relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

LIVRO TERCEIRO 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 585. As disposições relativas a tributos estabelecidas na Lei Municipal 
nº 448/2013, permanecerão em vigor, até o transcurso da noventena 
estabelecida no art. 150, II , alínea " e" da Constituição Federal. 

CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 586. Fica mantido a UFM (Unidade Fiscal do Município), no Município 
de Afrânio, que servirá como fator para atualização monetária dos tributos 
municipais de lançamento direto, dos créditos tributários não qu itados até o 
vencimento, dos créditos tributários da Dívida Ativa tributária e não 
t ributária, das multas por descumprimento por obrigações tributárias 
acessórias (multas fixas) e dos créditos dos parcelamentos de débitos 
fiscais, inclu ída a atual ização da Contribuição de Iluminação Pública . 

§ 1.º A UFM (Unidade Fiscal do Município) do exercício 2017 permanecerá 
inalterada, até 31 de dezembro de 2017, em R$ 2,5310 (dois reais e 
cinquenta e três centavos). 

§ 2. 0 A UFM para o exercício 2018 passará a ser de R$ 2,99 (dois rea is e 
noventa e nove centavos) . 

Art. 587 . A UFM (Un idade Fiscal do Município) será atualizada pe lo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, da Fundação Instituto 
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Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que venha a substituí­
lo. 

Art. 588. A atualização de que trata o art. 587 será realizada anua lmente, 
com base na variação acumulada do Í ndíce Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, observando-se: 

Art. 589. A concessão de moratória, anistia, isenção e imunidade não 
gera direito adquirido em caráter individual e será revogada de ofício, 
sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de 
satisfazer as condições ou não 
para a concessão do favor, 
acrescidos de juros de mora: 

cumpria ou deixou de cumpr ir os requ isitos 
cobrando-se, assim, os créditos devidos 

I - com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo, fraude ou 
simulação do beneficiado, ou de terceiro em benefício daquele; 

II - sem imposição de pena lidade, nos demais casos. 

§ 1. 0 No caso do inciso I deste artigo, o tempo decorrido entre a concessão 
do benefício e sua revogação não se computa para efeito da prescrição do 
direito à cobrança do crédito . 

§ 2. o No caso do inciso II deste artigo, a revogação só pode ocorrer antes 
de prescrito o referido direito . 

Art. 590. A concessão de moratória, anistia, isenção e imunidade não 
dispensa o cumprimento de obrigações acessórias. 

Art. 591. Nenhum Processo Administrativo Tributário poderá ser arquivado, 
sem que haja despacho expresso neste sentido, prolatado por autoridade 
competente. 

Art. 592. O Procurador da Fazenda Municipal poderá chamar as atuais 
inscrições em dívida ativa à ordem, sanear os respectivos lançamentos e, se 
for o caso, determinar novo lançamento. 
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Art. 593. A Prefeitura , visando a otimizar o processo de arrecadação de 
receitas municipais, poderá celebrar convênios com entidades de direito 
público ou privado. 

Art. 594. O Poder Executivo poderá regulamentar este Código e baixar 
normas necessanas à sua aplicação, exceto no que concerne a forma de 
tributação, imunidade, isenção, anistia ou majoração de alíquotas. 

Art. 595. Esta Lei entrará em vigor em na data de sua publicação, 
respeitado, no que couber, o disposto no art. 150, III, alíneas " b" e "c" da 
Constituição Federa l. 

Art. 596. Revogam-se todas as disposições em contrário, permanecendo a 
vigência das leis, no que couber, durante o período de vacatio legis 
nonagesimal do artigo 150, III, c, da Constituição Federal de 1988. 

GABINETE DO PREFEITO DE AFRÂNIO (PE), EM 10 DE NOVEMBRO DE 2017. 

~ 
RAFAEL ANTÔNIO CAVALCANTI 

Prefeito do Município de Afrânio/PE. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRANIO 
Rua Cel. Clementino Coelho, n° 203 - Centro - Afrânio - PE - CEP 56360-000 
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Art. 593. A Prefeitura, visando a otimizar o processo de arrecadação de 
receitas municipais, poderá celebrar convênios com entidades de direito 
público ou privado. 

Art. 594. O Poder Executivo poderá regu lamentar este Código e baixar 
normas necessanas à sua aplicação, exceto no que concerne a forma de 
tributação, imun idade, isenção, anistia ou majoração de alíquotas. 

Art. 595. Esta Lei entrará em vigor em na data de sua publicação, 
respeitado, no que couber, o disposto no art. 150, III, alíneas " b" e "c" da 
Constituição Federal. 

Art. 596. Revogam-se todas as disposições em contrário, permanecendo a 
vigência das leis, no que couber, durante o período de vacatio legis 
nonagesima l do artigo 150, III, c, da Constituição Federal de 1988. 

GABINETE DO PREFEITO DE AFRÂNIO (P 1 EM 15 DE DEZEMBRO DE 2017. 

Wj / 
RAFAEL ANTONIO CAVALCANTI 

Prefeito do Município de Afrânio/PE. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRANIO 
Rua Cel. Clement ino Coelho, nº 203 - Centro - Afrânio - PE - CEP 56360-000 

Fone: (87) 3868- 1054 - CNPJ : 10.358.174/0001-84 . 
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PREFE 7URA EM / / f-1 /:f-___ 
TEMPO DE CUIDAR DAS PESSOAS 

ATO DE SANÇÃO Nº 026/2017 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE AFRANIO, no exercício das 

atribuições legais conferidas pelos arts. 56, e 69, IV, da Lei Orgânica 

do Município de Afrânio e considerando o atend imento do regular 

procedimento legislativo à espécie apl icado. 

I) - RESOLVE: SANCIONAR e PROMULGAR a Lei que institui o 

novo Código Tributário do Município de Afrân io - PE e dá outras 

providências, tombada sob o nº. 537, de 15 de dezembro de 2017 . 

II) Publique-se, nos termos e na forma da lei. 

RAFAEL ANTÔNIO CAVALCANTI 

Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFRANIO 

Rua Cel. Clementino Coelho, n° 203 - Centro - Afrânio - PE - CEP 56360-000 
Fone : (87) 3868-1054 - CNPJ: 10.358.174/0001 -84. 


